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onde, além da recuperação física do solo há uma maior preocupação com a 
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PREFÁCIO 

O crescimento da população mundial aliado ao consumismo vivenciado nas 
últimas décadas, promoveu uma pressão sobre os recursos naturais que resultou 
em modificações na paisagem natural. O homem passou a produzir cada vez mais 
em escala industrial visando suprimento global, deixando de lado a produção em 
escala familiar e regional. Para atender essa demanda, a capacidade de resiliência 
do ecossistema foi em muitas situações, ignorada; ou seja, o uso da terra sem o 
adequado planejamento técnico e sem considerar as fragilidades e os limites de cada 
ecossistema, resultou ao longo dos anos em grandes extensões de áreas degradadas. 

O documento Status of the World & Soils Resourses publicado pela Food and 
Agriculture Organization of the United Nations (FAO) em 2017, aponta que cerca 
de 33% dos solos do planeta apresentam algum tipo de degradação. No Brasil são 
mais de 140 milhões de hectares de áreas degradadas. A Mata Atlântica foi o bioma 
brasileiro que teve a maior perda de suas áreas originais. Durante cerca de cinco 
séculos de exploração, este bioma perdeu mais de 90% de sua cobertura original, 
ocasionando dentre outros problemas, a perda de espécies e fluxo gênico,  efeito de 
borda,  suscetibilidade a incêndios florestais e invasão biológica. 

Diante desse processo acentuado de degradação e uso inadequado do solo 
na Mata Atlântica, a restauração florestal de áreas perturbadas e, ou degradadas 
é uma estratégia essencial para se promover a conservação da biodiversidade e 
o restabelecimento de serviços ecossistêmicos, primordiais para a recuperação e 
manutenção da qualidade de vida e dos recursos naturais. 

Neste sentido, em 2009, pesquisadores do Programa de Pós-Graduação em 
Ciência Florestal da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – 
PPGCF/UFVJM e técnicos da Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig), 
uniram esforços para aplicar e desenvolver tecnologias que possibilitassem restaurar 
áreas de Mata Atlântica sob invasão biológica por samambaia do campo na Reserva 
Particular do Patrimônio Natural – Fartura em Capelinha, MG. Como eixo norteador 
desta parceria foi elaborado e aprovado o projeto Caracterização de ecossistemas 
de referência e implantação de modelos de recuperação de áreas degradadas 
na RPPN Fartura junto ao edital Fapemig/Cemig 15/2012, proporcionando o 
financiamento dos trabalhos.
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No decorrer da última década, a parceria entre a Cemig e o PPGCF/UFVJM 
subsidiou o desenvolvimento de várias pesquisas nas áreas de ecologia, sementes 
florestais, silvicultura, manejo integrado de plantas daninhas e restauração florestal. 
O principal objetivo deste importante projeto foi gerar informações básicas que 
pudessem subsidiar ações de restauração florestal da Mata Atlântica sob invasão 
biológica. O empenho dos pesquisadores de ambas instituições, discentes de 
graduação, mestrado e doutorado e demais colaboradores, proporcionou a elaboração 
desta obra. Essas informações encontram-se distribuídas nos nove capítulos que 
abordam os seguintes  assuntos:

Capítulo 1: Critérios para a seleção e marcação de árvores matrizes no 
contexto da restauração florestal; 

Capítulo 2: Guia de identificação de plântulas de espécies nativas com 
potencial de uso na restauração de áreas degradadas; 

Capítulo 3: Classificação das espécies ocorrentes em ecossistemas de 
referência em grupos funcionais; 

Capítulo 4: Silvicultura de espécies nativa no contexto da restauração florestal; 

Capítulo 5: Importância e caracterização ecológica e silvicultural de espécies 
arbóreas da família Fabaceae com potencial de uso na restauração da Mata Atlântica; 

Capítulo 6: Fertilização de espécies arbóreas nativas; 

Capítulo 7: Uso de técnicas de nucleação como ferramenta para ampliar o 
potencial de sucesso da restauração ecológica; 

Capítulo 8: Semeadura direta na restauração ecológica da Mata Atlântica; e  

Capítulo 9: Restauração florestal em áreas degradadas, ou perturbadas, de 
Mata Atlântica sob invasão biológica.
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1. INTRODUÇÃO

A demanda por sementes de espécies nativas para fomentar programas 
de recuperação de áreas degradadas é cada vez maior. Por exemplo, na COP-
21 (21a Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima – UNFCCC), realizada em Paris no final de 2015, o Brasil 
apresentou uma série de indicadores que o levará a cumprir suas metas de redução 
das emissões de carbono. Um desses apontadores é restaurar 12 milhões de hectares 
de florestas até 2030 (o equivalente a uma área pouco maior do que a do estado de 
Pernambuco).

No entanto, constata-se que há um desequilíbrio entre a oferta e a demanda 
de sementes de espécies florestais nativas com qualidade genética adequada para 
atender às metas dos programas governamentais e às iniciativas de outros agentes 
(públicos, privados ou particulares) (HIGA; DUQUE SILVA, 2006). Apesar dos 
esforços de regulamentação e organização, as informações são dispersas e as 
estimativas sobre esse tema são frequentes. Alterações nos Códigos, nas Leis, nos 
Decretos e nas Instruções Normativas buscam regular e incentivar o fortalecimento 
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de uma política florestal brasileira que propicie a preservação e o uso sustentável 
dos recursos.

Neste sentido, há um esforço, por parte da Comissão Técnica de Sementes e 
Mudas de Espécies Florestais Nativas e Exóticas, em avaliar e propor as adequações 
necessárias para que a legislação atenda às necessidades do setor, garantido a 
qualidade do produto a ser comercializado, a diversidade genética, bem como o 
direito de propriedade de seus detentores (PIRES, 2009; RIBEIRO-OLIVEIRA; 
RANAL, 2014). Entretanto, no caso das espécies nativas, as normas existentes não 
auxiliam na organização da cadeia produtiva do setor, pois trazem exigências difíceis 
de serem cumpridas com a atual infraestrutura de produção e análise disponível 
(SILVA et al., 2015).

As regras estabelecidas são aplicadas de forma generalizada, tanto para 
as espécies nativas, como para as exóticas. O tratamento indiscriminado para 
as espécies nativas e as exóticas é considerado problemático, pois, geralmente, 
as espécies exóticas são plantadas em talhões puros e homogêneos, enquanto as 
espécies nativas costumam ser destinadas à restauração de ambientes degradados e 
são plantadas visando à obtenção de povoamentos heterogêneos e de alta diversidade 
(interespecífica e intraespecífica) (SANTILLI, 2012). Destaca-se ainda que alguns 
controles operacionais, além de complexos, são redundantes, por exemplo, a norma 
exige que o produtor informe uma previsão da produção e também declare o que 
foi produzido. Para espécies nativas essa previsão é instável e imprecisa, pois 
dependente de questões ambientais que são extremamente variáveis. Além disso, 
o excesso de documentação prejudica a logística da produção e dificulta a inserção 
de pequenos produtores e comunidades tradicionais no sistema formal de produção 
e comercialização.

Na tentativa de solucionar parte desses problemas, foi concebido, no ano 
2000, o Programa Nacional de Florestas (PNF). O PNF, juntamente com o Fundo 
Nacional do Meio Ambiente, estimulou a criação de redes (locais e/ou regionais), 
objetivando, acima de tudo, a estruturação de redes de informação, produção, 
armazenamento e comercialização de sementes e propágulos de espécies florestais 
nativas, estabelecendo requisitos técnicos mínimos para a atividade e a capacitação 
de agentes públicos e privados para o desenvolvimento e gerenciamento de suas 
diversas operações (FRANÇA-NETO, 2009; PINTO et al., 2009).

O desenvolvimento do setor encontra entraves na legislação, como os 
apontados anteriormente, mas também em aspectos técnicos. Muitas vezes os 
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procedimentos, as técnicas e as práticas utilizadas foram desenvolvidos para outras 
finalidades que não para a produção de sementes de espécies nativas. Neste capítulo 
pretende-se abordar os fundamentos básicos da seleção de árvores matrizes de 
elevada diversidade genética para atender aos programas de recuperação de áreas 
degradadas.

2. IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA DE PRODUÇÃO DE SEMENTES 
NATIVAS

Para implantação de um sistema de produção de sementes nativas com elevada 
qualidade e diversidade genética, são necessários alguns conhecimentos prévios. A 
definição das espécies a serem coletadas, as características ecológicas (adaptação 
e plasticidade da espécie, ritmos de crescimento e nicho ecológico) e as estratégias 
reprodutivas (eventos reprodutivos em massa ou extensivos, sazonalidade e 
fenologia) são amplamente discutidas e apresentadas como determinantes para a 
viabilidade de programas de recuperação de áreas degradadas. Entretanto, outros 
fatores são negligenciados ou pouco elucidados, são eles:

a) sistema sexual (monoica, dioica e hermafrodita); 

b) sistema reprodutivo (autogamia e alogamia); e

c) sistema de polinização (autopolinização ou polinização cruzada).

Esses fatores determinam o sucesso reprodutivo, a estrutura e a diversidade 
genética, bem como a distribuição espacial dos genótipos. Desta forma, vamos 
procurar elucidar como esses fatores afetam o estabelecimento de um sistema de 
produção de sementes florestais nativas.

2.1. Sistemas sexuais e variabilidade genética

As plantas são seres sésseis e, diferentemente dos animais, não têm a capacidade 
de escolha do ambiente (ALLIEN; ANTOS, 1993), pelo menos não diretamente. 
Assim, a ocorrência dos indivíduos de uma população é definida pela localização 
da planta-mãe e pela sua capacidade de dispersão de sementes (ALLIEN; ANTOS, 
1993; NANAMI et al., 1999). A compreensão da biologia reprodutiva de plantas, 
atualmente, é considerada uma ferramenta eficiente nos estudos de conservação 
e manejo das espécies vegetais (RIGUETE et al., 2012; SOUZA et al., 2015). O 
sistema reprodutivo de espécies vegetais determina o modo de recombinação gênica 
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ao longo de gerações, contribuindo para a estruturação e manutenção da população, 
por meio das taxas de cruzamento e autofecundação, da proporção de cruzamentos 
endogâmicos e da fecundação cruzada (SOUZA et al., 2015).

A diversidade reprodutiva das plantas é representada pela combinação 
entre sistemas de polinização e acasalamento (BARRETT, 2008; BARRETT; 
HARDER, 2017) e possui um requintado conjunto de estratégias morfológicas 
e fisiológicas que limitam os efeitos genéticos deletérios por meio da promoção 
da dispersão efetiva de pólen entre indivíduos não aparentados (BARRETT et al., 
2008; BARRETT; CROWSON, 2016; BARRETT; HARDER, 2017). Além disso, 
o sistema reprodutivo influencia a diversidade genética das populações, promove a 
recombinação gênica, determina o tamanho efetivo da população e promove o fluxo 
gênico (BARRET et al., 2008).

Entre as espécies de angiospermas, a maioria possui flores hermafroditas 
(BARRETT; HARDEN, 1996; BARRETT, 2002; BARRETT; CROWSON, 
2016; BARRETT; HARDER, 2017) e apenas 10% são flores unissexuais, ou 
seja, flores com órgãos sexuais masculinos ou femininos (BARRETT, 2002; 
BARRETT; CROWSON, 2016). Plantas hermafroditas e dioicas são os dois 
maiores sistemas sexuais, representando condições extremas de um contínuo de 
adaptações reprodutivas possíveis (ZHANG; HE, 2017). Segundo Bawa (1979), 
aproximadamente 65% das espécies são hermafroditas, 20% apresentam dioicia e 
15% são monoicas. 

O hermafroditismo é considerado quando todos os indivíduos da população 
apresentam flores bissexuais ou “perfeitas”, com órgãos sexuais masculinos e 
femininos na mesma estrutura floral (BAWA, 1980; BARRETT, 2002; BARRETT; 
CROWSON, 2016; CASIMIRO-SORIGUER et al., 2016) (Figura 1). As 
espécies hermafroditas podem apresentar uma variedade de estruturas florais 
e adaptações temporais de exposição de flores (BARRETT, 2002; BARRETT 
et al., 2008), evitando a autopolinização com arranjos em que os estames são 
morfologicamente afastados dos estigmas ou se tornam fisiologicamente viáveis 
em diferentes momentos (BARRETT, 2002). Apesar de apresentar uma diversidade 
de adaptações reprodutivas para evitar a autopolinzação, flores hermafroditas 
podem ser autofecundadas (BARRETT; HARDEN, 1996), gerando descendentes 
geneticamente homogêneos e diminuindo a variabilidade genética. No entanto, o 
processo de autofecundação em espécies hermafroditas representa uma evolução 
adaptativa, em que, por meio da autopolinização, a espécie pode maximizar a 
reprodução em ambientes restritos ou com baixa densidade, conhecido como 
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“garantia da reprodução”, mas, como consequência, em espécies autocompatíveis, 
pode promover a depressão endogâmica na população (BARRETT, 2010; 
BARRETT; HARDER, 2017).

A monoicia é o sistema sexual em que as flores apresentam apenas um 
conjunto de órgãos sexuais, sendo consideradas masculinas quando apresentam 
apenas o androceu e femininas quando se observa apenas o gineceu, podendo 
variar o número de flores de cada sexo em um mesmo indivíduo (BARRETT, 
2002; GALEN et al., 2017). Nesse sistema, os indivíduos da população apresentam 
flores masculinas e femininas na mesma planta (BAWA, 1980; BARRETT, 2010; 
BARRETT; CROWSON, 2016; CASIMIRO-SORIGUER et al., 2016) (Figura 1), 
representando uma forma de reprodução que previne a autopolinização (BARRETT; 
CROWSON, 2016). 

Plantas dioicas apresentam adaptações reprodutivas em que os sistemas 
sexuais estão presentes em indivíduos separados (BAWA, 1980; BARRETT; 
CROWSON, 2016; GALEN et al., 2017), em que a planta masculina apresenta flores 
estaminadas especializadas para a produção de grãos de pólen e a feminina possui 
flores pistiladas que garantem a produção de óvulos, a fecundação e a formação 
de sementes e frutos (Figura 1). Nesse sistema, as funções de ambos os sexos 
obtêm a máxima aptidão sexual, uma vez que tanto as plantas masculinas quanto 
as femininas contribuem igualmente para a produção de sementes (BARRETT; 
CROWSON, 2016; CASIMIRO-SORIGUER et al., 2016). A dioicia representa um 
sistema sexual que previne a autopolinização de forma absoluta, como meio de 
evitar os efeitos deletérios da endogamia por meio da autoincompatibilidade sexual 
(AINSWORTH, 2000; BARRETT, 2010), pela obrigatoriedade da fecundação 
cruzada entre os indivíduos (HOUSE, 1992). Essa obrigatoriedade pode resultar 
em restrições dependentes do fluxo polínico e na intensa produção de sementes para 
garantir maior variabilidade genética intrapopulacional (HOUSE, 1992).

A combinação entre os sistemas sexuais pode gerar populações com padrões 
sexuais intermediários, sendo possível observar uma variedade de combinações 
que vão desde populações apenas com flores bissexuadas até populações com 
diferentes indivíduos apresentando flores hermafroditas, masculinas e femininas 
(BARRETT, 2002; BARRETT, 2010; BARRETT; CROWSON, 2016) (Figura 1). 
Por esse motivo, Barrett e Crowson (2016) orientam considerar a estratégia sexual 
da população como uma definição do tipo de sistema sexual, e não exclusivamente 
a morfologia floral dos indivíduos.
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Os sistemas sexuais e os padrões de acasalamento são os principais mecanismos 
que garantem a transmissão genética e a diversidade existente nas populações de 
espécies lenhosas (OLSON et al., 2016). As diferentes estratégias reprodutivas 
podem influenciar a fecundação e afetar a variabilidade genética das populações e, 
consequentemente, a aptidão da prole (BARRETT; CROWSON, 2016). 

A autoincompatibilidade sexual é apresentada como uma barreira genética 
para evitar a endogamia (BUSCH; SCHOEN, 2008). Espécies que possuem auto-
compatibilidade e autoincompatibilidade apresentam uma tênue distinção na sua 
funcionalidade (BAWA, 1979). Espécies autocompatíveis apresentam uma vanta-
gem em relação às autoincompatíveis, uma vez que podem estabelecer uma maior 
quantidade de fruto e gerar menos gastos com a perda de gametas não fecundados 
(BAWA, 1974). Por outro lado, fecundação cruzada é vista como um mecanismo 
de reprodução que oferece benefícios qualitativos em relação à manutenção da 

Figura 1
Sistemas sexuais observados em populações vegetais e suas variações intermediárias.
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diversidade genética na população (BARRETT; HARDER, 2017). Para isso, as 
espécies investem em estratégias e mecanismos que garantam uma produção de 
pólen de qualidade, uma melhor exibição floral e uma apresentação polínica ade-
quada (BARRETT; HARDER, 2017).

Em uma população, a diversidade genética pode ocorrer através da fecundação, 
por meio da recepção de gametas de múltiplos parceiros reprodutivos, fornecendo 
vantagens quantitativas e qualitativas em uma situação de baixa densidade 
(BARRETT; HARDER, 2017). Mas esse processo é benéfico a partir da recepção 
de pólen de qualidade, sendo possível aumentar a qualidade genética das sementes 
geradas (BARRETT; HARDER, 2017). Como forma de garantir a qualidade genética 
das sementes produzidas, algumas espécies de plantas apresentam o mecanismo 
mais eficiente: a ocorrência dos órgãos sexuais em flores separadas, como acontece 
na monoicia e na dioicia (BARRETT; HARDER, 2017). No entanto, as plantas 
devem garantir que estão recebendo pólen de parceiros não aparentados, e para 
isso algumas espécies podem apresentar mecanismos que evitem a fecundação 
com pólen de qualidade inferior, seja por meio do retardo no crescimento do tubo 
polínico (BAWA, 1979; BAWA et al., 1985a; BARRETT; HARDER, 2017), seja 
por meio da competição entre pólens. Na tentativa de atingir o estigma, a planta 
materna pode favorecer o pólen de plantas menos aparentadas, ou as sementes 
podem ser abortadas, caracterizando uma seleção pós-polinização (TEIXEIRA et 
al., 2009), ou apresentar mecanismos que permitem a seleção pós-recepção para 
reduzir as taxas de endogamia (AUSTERLITZ et al., 2012; BROADHUST, 2015), 
por meio do aborto seletivo de sementes pré-maturação ou produção de sementes 
de má qualidade que apresentarão restrições para germinação (AUSTERLITZ et 
al., 2012).

2.2. Sistemas reprodutivos

O tipo de sistema reprodutivo determina o modo de transmissão de genes 
de uma geração a outra (BROW, 1989), o que faz, consequentemente, com que 
as investigações sobre a dinâmica da mudança genética estejam concernidas, 
direta ou indiretamente, com o processo de cruzamento (CLEGG, 1980). Desta 
forma, o sistema reprodutivo não somente determina as frequências genotípicas 
subsequentes, mas também afeta os parâmetros genéticos populacionais, como 
fluxo gênico e seleção (HAMRICK; GODT, 1990). 
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Existem dois tipos principais de sistemas de cruzamento natural por meio 
sexual de reprodução de espécies vegetais: autogamia e alogamia (Figura 2). Na 
autogamia ocorre a fusão dos gametas masculino e feminino do mesmo indivíduo. 
Já na alogamia ocorre a fusão dos gametas masculino e feminino entre indivíduos 
diferentes (VALOIS et al., 1996). Além da autogamia e alogamia, as plantas ainda 
podem se reproduzir por meio da geitonogamia (transferência do pólen da antera 
para o estigma de outra flor situada na mesma planta) e da xenogamia (transferência 
do pólen da antera para o estigma de uma flor situada em outra planta de outra 
espécie).

Figura 2
Representação da expressão sexual de plantas. (A) hermafroditas, (B) monoicas 

(indivíduos com flores masculinas e femininas) e (C) dioicas (indivíduos com flores 
masculinas ou femininas). Autogamia (a), geitonogamia (b) e alogamia (c) são modos 

de polinização que efetivamente promovem a formação de embriões. A transferência de 
grãos de pólen de uma espécie de planta para outra (xenogamia - d) raramente ocorre 

em condições naturais, e quando ocorre dá origem a híbridos. 
Fonte: modificada de Peruquetti et. al. (2018).
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A alogamia tende à alta heterozigosidade, condicionada pela reduzida 
divergência devido ao elevado fluxo de pólen. O maior fluxo gênico leva à menor 
correção entre os gametas, indicando maior tamanho populacional efetivo. Já a 
autogamia tende a apresentar baixa heterozigosidade, possibilitando o aumento 
da divergência devido à deriva e ao fluxo gênico reduzido. Isso ocorre em razão 
da maior correlação entre os gametas, levando à homogeneidade dos genótipos 
dentro de uma linhagem, ou seja, maior diferenciação e menor fluxo gênico, 
consequentemente o tamanho populacional efetivo cai, o que pode levar à deriva.

Para impedir a autogamia, as plantas desenvolveram diferentes mecanismos, 
que podem ser temporais, genéticos, fisiológicos e/ou morfológicos. Dicogamia 
(mecanismo temporal) é a maturação temporal diferenciada entre o androceu 
e o gineceu de uma mesma flor, ou entre flores estaminadas e pistiladas de um 
mesmo indivíduo. Quando os órgãos sexuais masculinos são os primeiros a atingir 
a maturidade e a tornar-se ativos, o processo é denominado de protandria. Já quando 
os órgãos sexuais femininos são os primeiros a atingir a maturidade e a tornar-
se ativos, denomina-se de protoginia. Como mecanismos morfológicos, tem-se a 
hercogamia, ou seja, a liberação e recepção de pólen espacialmente separados em 
uma flor ou em um indivíduo; a heterostilia, quando o estame e o pistilo possuem 
tamanhos diferentes; e a hercogamia, quando há um obstáculo entre o gineceu e 
o androceu. O sistema de compatibilidade (mecanismos genético/fisiológicos), 
também conhecido como autoincompatibilidade, é a incapacidade de um indivíduo 
que produz pólen fértil de reproduzir sementes após autopolinização.

2.3. Polinização

A polinização é o processo pelo qual as plantas com flores se reproduzem por 
meio da transferência de pólen dos órgãos masculinos das flores para os femininos da 
mesma flor ou de outras flores (GALEN et al., 2017), sendo crucial às comunidades 
vegetais, pois as oportunidades de fecundação e a quantidade e qualidade do pólen 
carreado determinam o sucesso da reprodução (BARRETT; HARDER,1996; 
BARRETT; CROWSON, 2016). Para isso, as plantas são dependentes de vetores 
para conduzir os gametas masculinos até o gameta feminino (BARRETT; HARDER, 
1996; BARRETT; CROWSON, 2016; BARRETT; HARDER, 2017; GALEN et 
al., 2017). Neste sentido, o vetor desempenha papel fundamental para garantir o 
fluxo gênico e o sucesso reprodutivo. As estratégias de atração, morfologia floral 
e recompensa são essenciais para garantir a manutenção de populações viáveis 
(Tabela 1).



Restauração florestal da Mata Atlântica: aspectos ecológicos e silviculturais

30



Israel Marinho Pereira

 31



Restauração florestal da Mata Atlântica: aspectos ecológicos e silviculturais

32



Israel Marinho Pereira

 33

Tem sido dada maior importância ao diferencial da atratividade, uma vez 
que visitantes específicos são observados em determinadas flores, o que levou ao 
estabelecimento das síndromes de polinização, baseadas na cor e forma das flores, na 
presença de recompensas e nos odores, e sistemas sexuais supostamente adaptados 
a tipos específicos de polinizadores (FAEGRI; PIJL, 1979). A tradicional visão em 
estudos de polinização com base no conceito de síndrome (FAEGRI; PIJL, 1979) 
sustenta que sistemas de polinização tendem à especialização.

A eficiência dos vetores é influenciada pela intensidade do fluxo, no caso dos 
vetores abióticos, ou pelo interesse dos animais polinizadores por atrativos forne-
cidos pelas flores (BARRETT; HARDER, 2017). Assim, polinizadores bióticos 
apresentam preferência por conjuntos de plantas com maior oferta de recursos 
florais (BEACH, 1981; RIGUETE et al., 2012), como garantia de obtenção de 
alimento, abrigo e opções de acasalamento. O sucesso da polinização é dependente 
da densidade e localização espacial das plantas e do modo de forrageamento dos 
polinizadores (RIGUETE et al., 2012; LIN et al., 2015), garantindo a polinização 
cruzada e a produção de uma descendência genética de qualidade elevada 
(BARRETT, 2010). 

As estratégias de forrageamento dos polinizadores e agentes de dispersão 
de sementes são as promotoras da quantidade de fluxo gênico nas populações de 
plantas (GALEN et al., 2017). No entanto essas estratégias são influenciadas por 
diversos fatores, que envolvem a energia e o comportamento dos polinizadores e o 
padrão e a quantidade de recursos ofertados (BAWA, 1979).

As síndromes de polinização são conjuntos de caracteres florais morfológicos 
e de recompensas que atraem ou favorecem polinizadores específicos ou generalistas 
na condução e deposição de gametas masculinos (FENSTER et al., 2004). De modo 
geral, temos a síndrome de polinização biótica, que requer a atração de animais que 
buscam algum tipo de recompensa, seja intencional, seja por engano, e a síndrome 
de polinização abiótica, que envolve vetores como a água e o vento (HOBBHAHN et 
al., 2017). Entre a grande biodiversidade de plantas com flores, 80% são polinizadas 
por animais (GALEN et al., 2017). 

Os polinizadores mais frequentes são os animais, devido à sua flexibilidade 
comportamental em relação às características florais. A dependência e o sucesso da 
polinização por animais é sensível a variações na densidade populacional do vetor 
ou das plantas visitadas, podendo haver consequências genéticas e evolutivas para 
as espécies envolvidas (BARRETT et al., 2008; BARRETT; HARDER, 2017). 
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Na polinização por animais, a qualidade do pólen conduzido será proporcional 
à distância de forrageamento dos polinizadores, uma vez que eles podem capturar 
pólen de diversas plantas, porém sua qualidade pode diminuir em razão do nível 
de parentesco entre as plantas envolvidas na fecundação (BARRETT; HARDER, 
2017). A polinização também será afetada pela quantidade de pólen conduzida pelo 
vetor e pela abundância de vetores, devendo ser ressaltado que se essas condições 
não forem alcançadas, o sucesso na produção de sementes pode ser afetado 
(BARRETT; HARDER, 2017).

A polinização pelo vento está presente em pelo menos 10% das espécies 
de angiospermas e ocorre na maioria dos ecossistemas (BARRETT, 2010). Em 
comparação com a polinização animal, é vista como um processo aleatório, com 
desperdício do pólen conduzido, devido a mudanças nas condições atmosféricas 
(BARRETT, 2010). No entanto, a justificativa para a ocorrência de polinização 
pelo vento é que esse sistema evoluiu numa situação de ausência ou redução dos 
polinizadores mais comuns na transferência do pólen (BARRETT, 2010).

As populações autoincompatíveis podem apresentar uma compensação 
reprodutiva quando os polinizadores são abundantes e garantem transferência de 
pólen entre muitos indivíduos (BUSCH; SCHOEN, 2008). Deste modo, em pequenas 
populações a quantidade de sementes produzidas está diretamente relacionada com 
a atividade de polinizadores, o que pode comprometer a persistência da população 
(BUSCH; SCHOEN, 2008).

A limitação do pólen está relacionada à deriva genética pela via da polinização 
e ocorre quando a planta não recebe pólen suficiente para fertilizar todos os óvulos 
produzidos, mesmo com recursos suficientes para desenvolver todos os embriões 
geneticamente viáveis (HARDER; AIZEN, 2010). O processo de limitação 
polínica ocorre quando os estigmas recebem poucos pólens, devido à baixa visita 
de polinizadores, à disponibilidade insuficiente de pólen ou à dispersão ineficiente 
de pólen (HARDER; AIZEN, 2010). Também pode ocorrer devido aos efeitos da 
autoincompatibilidade, da competição dos gametófitos, das baixas temperaturas ou 
das barreiras físicas do tecido transmissor (HARDER; AIZEN, 2010). 

Populações pequenas ou restritas podem apresentar limitação polínica, ou seja, 
produção inadequada de pólen ou ineficiência no seu transporte e na sua recepção, 
o que reduz o sucesso reprodutivo das plantas (ASHMAN et al., 2004; HARDER; 
AIZEN, 2010). Como consequência, a limitação do pólen ocasiona o declínio 
demográfico da população, a redução na capacidade de atração de polinizadores pela 
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baixa densidade populacional, a recepção de pólen heteroespecífico de polinizadores 
generalistas e o consequente declínio da variabilidade genética (ASHMAN et al., 
2004).

Outro aspecto pouco explorado refere-se à distribuição espacial, uma 
vez que as plantas não estão arranjadas ao acaso. Existe uma íntima relação de 
dependência entre o sistema sexual (monoico, dioico, hermafrodita), o vetor de 
polinizador e a estrutura espacial e vertical no interior de uma vegetação (SMITH, 
1973; ROTH, 1987). Essa relação precisa ser mais bem compreendida para 
garantir a sustentabilidade e a manutenção genética das populações em plantios de 
recuperação.

2.4. Variabilidade genética

A implantação de um programa de conservação para qualquer espécie requer 
o conhecimento de como a variabilidade genética está distribuída nas populações 
naturais. Esse entendimento é fundamental para a determinação de metas a serem 
estabelecidas, pois, além de procurar garantir e preservar o potencial evolutivo das 
espécies, elas devem também manter os limites da variabilidade genética inalterados 
ao longo do tempo (SOUZA, 2006).

A distribuição da variabilidade genética (Tabela 2) entre e dentro de populações 
está relacionada com alguns fatores intrínsecos à espécie, como o mecanismo de 
dispersão de pólen e sementes, o modo de reprodução e o sistema de cruzamento, 
e também com alguns fatores ambientais que possam influenciar ou direcionar 
de forma agregada essa distribuição (KEVIN et al., 2004; MARQUARDT; 
EPPERSON, 2004; LUNA et al., 2005).

O tamanho efetivo de populações ou Ne(v) é uma importante medida, pois 
corresponde ao tamanho de uma população que apresenta redução na variabilidade 
genética pela endogamia ou deriva genética, tendo como ponto de referência 
uma população panmítica de tamanho finito. Essa medida refere-se ao grau de 
representatividade genética presente em uma amostra de plantas, sementes ou 
propágulos (SEBBENN, 2001). Segundo Wright (1931), o tamanho efetivo da 
população corresponde ao número de indivíduos que participam na reprodução da 
próxima geração.

O tamanho efetivo de população influencia diretamente a manutenção da 
estrutura genética de uma população ao longo das gerações. Nesse sentido, o Ne(v) 
é de grande importância para delimitar a área mínima viável para conservação in 
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situ de uma espécie (SEBBENN, 1997). Além disso, o conhecimento do Ne(v) pode 
contemplar os planos de conservação ex situ, pois a coleta de sementes para coleções 
de germoplasma pode ser feita de maneira a capturar o máximo de representatividade 
genética, ou seja, o máximo Ne(v), e, a partir desse parâmetro, propiciar a manutenção 
das populações por longo tempo nos bancos de germoplasma (SEBBENN, 2001).

O uso de sementes coletadas de um pequeno número de matrizes pode restrin-
gir a base genética nas áreas de restauração florestal, resultando em uma população 
constituída de plantas aparentadas. Este fato, consequentemente, acarretará o cruza-
mento entre indivíduos aparentados quando eles atingirem a fase adulta, o que con-
duzirá à endogamia e aumentará a frequência de alelos deletérios ou letais nessas 
populações, levando-as à diminuição ou ao declínio. Sendo assim, é de fundamental 
importância que as sementes e mudas utilizadas na restauração florestal apresentem 
elevada diversidade genética (Figura 3).

Figura 3
Fluxograma síntese dos fatores que determinam a diversidade genética de espécies 

arbóreas.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para qualquer programa de restauração florestal, faz-se necessário que as 
sementes e as mudas possuam elevada diversidade genética. Somente assim esses 
novos ambientes poderão desempenhar seu papel na conservação da flora e da 
fauna, possibilitando o fluxo gênico e mantendo populações viáveis, com menor 
suscetibilidade à deriva genética e endogamia. Assim, o maior conhecimento e o 
maior entendimento a respeito dos sistemas de polinização, reprodução e sexual são 
fundamentais para atingir efetivamente essa condição.
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1. INTRODUÇÃO

O Domínio Atlântico (Mata Atlântica) compreende formações costeiras 
distribuídas ao longo de 27º de latitude, estendendo-se do Ceará até o Rio Grande do 
Sul (VELOSO et al., 1991), ora adentrando no continente, como na Região Sudeste 
do Brasil, ora se restringindo a uma estreita faixa litorânea de planície, como em 
grande parte do Nordeste do País. Contudo, em regiões de considerada altitude 
e umidade ocorrem encraves, por exemplo, no semiárido nordestino, formando 
verdadeiras ilhas vegetacionais conhecidas como “brejos de altitude” (ANDRADE-
LIMA, 1982).

As formações atlânticas são resultantes de uma combinação de fatores como 
regimes pluviométricos, disponibilidade nutricional dos solos e grandes variações 
no relevo, gerando mosaicos de unidades fitogeográficas que formam um contínuo 
florestal composto por vegetação litorânea (manguezais e restingas), campestres 
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(campos de altitude) e florestais (florestas ombrófilas, florestas estacionais semideci-
duais e florestas estacionais deciduais) (OLIVEIRA-FILHO; FONTES, 2000; 
SILVA; CASTELETI, 2003). Desta forma, abrigam uma parcela significativa da 
biodiversidade brasileira, com altíssimos níveis de endemismo (RIBEIRO et al., 
2009; ZAPPI et al., 2015).

Entretanto, sucessivos impactos decorrentes de diferentes ciclos de exploração, 
da concentração populacional (62% da população) e dos maiores núcleos urbanos 
e industriais (60% da produção brasileira) reduziram drasticamente a cobertura 
original (CI-BRASIL et al., 2000; FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, INPE, 
2002). Devido a essa expressiva redução de habitats e da elevada riqueza biológica, 
a Mata Atlântica é considera um dos 34 hotspots mundiais (MYERS et al., 2000; 
CI, 2007).

Do período colonial aos dias de hoje, as florestas da Mata Atlântica foram 
reduzidas a 8% de sua cobertura original, no entanto esse processo se deu de forma 
espacialmente heterogênea, onde a cobertura florestal atual representa entre 0,1 e 
12% da original. Deve-se considerar que essas poucas florestas não se encontram 
distribuídas segundo critérios biogeográficos, indicando que porções significativas 
da biodiversidade dessa floresta encontra-se totalmente desprotegida. Neste 
sentido, conhecer e compreender o papel da Reserva Particular do Patrimônio 
Natural (RPPN) Fartura na conservação da rica flora da Mata Atlântica é de extrema 
importância.

2. ECOSSISTEMA DE REFERÊNCIA BASE PARA O ESTUDO DE CASO

O alvo deste estudo de caso foi a flora arbustivo-arbórea de dois compartimentos 
da floresta (adulto e regenerante), de trechos de um fragmento de Floresta Estacio-
nal Semidecidual (FES), situado na RPPN Fartura, localizada no extremo sul do 
município de Capelinha, MG, pertencente à Companhia Energética de Minas 
Gerais (CEMIG). O fragmento encontra-se sob as coordenadas 17° 52’ 38.38” S 
e 42° 31’ 30.46” O, com uma área de aproximadamente 150 ha. Na porção sul 
do fragmento encontra-se um pequeno curso-d’água. Na porção oeste, tem-se 
uma estrada e um aceiro composto por gramíneas e árvores remanescentes. Já nas 
porções norte e leste há conexão com outros fragmentos de FES.

O clima é do tipo Cwa, segundo a classificação de Köppen (clima temperado 
úmido com inverno seco e verão quente), com temperatura média anual de 25 °C e 
pluviosidade média em torno de 1.300 mm anuais, com concentração nos meses de 
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novembro a janeiro (SÁ JÚNIOR, 2009). O relevo possui declividade variando de 
fraca a moderada e solos de duas classes: Argissolos Vermelho-Amarelos (PVA) e 
Latossolos Vermelho-Amarelos (LVA).

O fragmento foi inicialmente dividido em trechos: a) interior; b) borda em 
contato com pastagem; e c) borda em contato com cafeicultura (Figura 1). Os trechos 
selecionados são aqueles que apresentaram a maior integridade ambiental diante de 
pressões como fogo, retirada seletiva de madeira, entrada de rebanhos, entre outros. 
A metodologia e os resultados de cada trecho e compartimento encontram-se em 
Paschoal (2015), Vieira (2015) e Murta (2016).

3. COMPOSIÇÃO E STATUS DE CONSERVAÇÃO DA FLORA ARBÓREA 
DA RPPN FARTURA

3.1 Composição da flora 

A flora arbórea da RPPN Fartura apresentou 315 espécies, pertencentes a 
161 gêneros e 58 famílias botânicas (Tabela 1), o que representa 9,42% de toda a 
flora arbórea conhecida da Mata Atlântica (ZAPPI et al., 2015). Esse fato revela 
a elevada diversidade e a importância da RPPN Fartura para a conservação das 
espécies da Mata Atlântica.

As famílias que apresentaram maior riqueza em espécies foram: Fabaceae 
(41 espécies), Myrtaceae (26 espécies), Lauraceae (22 espécies), Annonaceae (19 
espécies), Rubiaceae (14 espécies), Salicaceae (12 espécies), Apocinaceae (dez 
espécies), Euphorbiaceae (dez espécies), Bignoniaceae (oito espécies), Melasto-
mataceae (oito espécies) e Meliaceae (oito espécies). Essas famílias representam 
56,19% da flora amostrada. Além disso, constatou-se que 16 famílias (5,08%) 
foram amostradas por uma única espécie. Os gêneros com maior número de 
espécies foram: Casearia (nove espécies), Ocotea (nove espécies), Cordia (sete 
espécies), Myrcia (sete espécies), Annona (seis espécies), Aspidosperma (seis 
espécies), Eugenia (seis espécies), Machaerium (seis espécies), Campomanesia 
(cinco espécies), Guatteria (cinco espécies), Maytenus (cinco espécies), Miconia 
(cinco espécies), Nectandra (cinco espécies) e Sloanea (cinco espécies), que juntas 
perfazem 27,30% das espécies.
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3.2 Status de conservação

Com relação ao status de conservação (Tabela 1), verifica-se que 19,05% das 
espécies enquadram em algum nível de ameaça, de acordo com o Livro Vermelho 
da Flora do Brasil, desenvolvido pelo Centro Nacional de Conservação da Flora 
(CNCFlora) (MARTINELLI; MORAES, 2013). Apenas Pouteria microstrigosa 
T.D.Penn. não pode ser classificada (DD), uma vez em que não há informações 
suficientes sobre essa espécie para sua categorização de risco de extinção com base 
na distribuição e/ou no status populacional (MARTINELLI; MORAES 2013).

As espécies que enfrentam risco elevado de extinção foram classificadas na 
categoria em perigo (EN) e na categoria vulnerável (VU), devendo ser ressaltado 
que na categoria em perigo ocorreram duas espécies (Ocotea odorifera Rohwer e 
Virola bicuhyba (Schott ex Spreng.) Warb.), e na categoria vulnerável ocorreram 
quatro espécies (Cedrela fissilis Vell., Dalbergia nigra (Vell.) Allemão ex Benth., 
Faramea bahiensis Müll. Arg. e Melanoxylon brauna Schott). 

Nove espécies (Aspidosperma polyneuron Müll.Arg., Balfourodendron 
riedelianum (Engl.) Engl., Bowdichia virgilioides Kunth, Cinnamomum 
tomentulosum Kosterm., Hortia brasiliana Vand. ex DC., Nectandra warmingii 
Meisn., Ocotea aciphylla (Nees & Mart.) Mez, Persea rufotomentosa Nees & C. 
Mart. e Xylopia brasiliensis Spreng.) enquadram-se na categoria quase ameçadas 
(NT), ou seja, são espécies que no momento não se qualificam como ameaçadas, 
mas podem estar suscetíveis de ser classificadas em uma categoria de ameaça em 
um futuro próximo.

As espécies que no momento não se qualificam como ameaçadas, geralmente, 
são espécies abundantes e amplamente distribuídas, sendo classificadas como menos 
preocupante (LC). Nesta categoria encontram-se 45 espécies (Aralia warmingiana 
(Marchal) J. Wen, Aspidosperma spruceanum Benth. ex Müll. Arg., Astronium 
fraxinifolium Schott, Bathysa australis (A. St.-Hil.) Hook. f. ex K. Schum., 
Brosimum lactescens (S. Moore) C.C. Berg, Campomanesia eugenioides (Cambess.) 
D.Legrand ex L.R. Landrum, Casearia gossypiosperma Briq., Casearia lasiophylla 
Eichler, Casearia obliqua Spreng., Casearia rupestris Eichler, Clethra scabra Pers., 
Colubrina glandulosa Perkins, Cordia silvestris Fresen., Dendropanax cuneatus 
(DC.) Decne. & Planch., Duguetia lanceolata A. St.-Hil., Eugenia nutans O.Berg, 
Guatteria australis A. St.-Hil., Guatteria sellowiana Schltdl., Guatteria villosissima 
A. St.-Hil., Hymenolobium janeirense Kuhlm., Hyptidendron asperrimum (Epling) 
Harley, Jacaratia spinosa (Aubl.) A. DC., Lafoensia pacari A. St.-Hil., Machaerium 
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nyctitans (Vell.) Benth., Machaerium villosum Vogel, Margaritaria nobilis L. f., 
Maytenus robusta Reissek, Myracrodruon urundeuva Allemão, Myrcia guianensis 
(Aubl.) DC., Myrcia pubipetala Miq., Myroxylon peruiferum L. f., Ocotea lancifolia 
(Schott) Mez, Ocotea laxa (Nees) Mez, Panopsis rubescens (Pohl) Pittier, Piptadenia 
gonoacantha (Mart.) J.F. Macbr., Salacia arborea (Schrank) Peyr., Siparuna bifida 
(Poepp. & Endl.) A. DC., Siparuna guianensis Aubl., Siphoneugena densiflora 
O.Berg, Sloanea garckeana K. Schum., Sorocea guilleminiana Gaudich., Swartzia 
acutifolia Vogel, Trichilia pallens C. DC., Vismia martiana Reichardt e Xylopia 
aromatica (Lam.) Mart.)

Observa-se ainda que 254 espécies (80,63%) amostradas na RPPN Fatura 
(Tabela 1) não foram avaliadas quanto à ameaça (NE) pelos critérios da IUCN. Esse 
fato indica que, apesar dos recentes esforços para ampliar, padronizar e difundir 
informações sobre biodiversidade e conservação da flora brasileira ameaçada de 
extinção, ainda é pequeno o conhecimento que se tem sobre o status de conservação 
das espécies arbóreas brasileiras. Estimativas recentes indicam que no Brasil há 
aproximadamente 46.000 espécies (ZAPPI et al., 2015), entretanto o Centro 
Nacional de Conservação da Flora (CNCFlora) avaliou, até o momento, 6.046 
espécies quanto à ameaça de extinção. Assim, estudos como este permitem o avanço 
do conhecimento sobre a distribuição e a abundância das espécies, possibilitando 
assim analisar um número maior de espécies. Portanto, é possível que haja, dentre 
as 254 espécies, aquelas que podem ser incluídas em alguma categoria, o que 
demonstra a importância dessa Unidade de Conservação para a manutenção de 
populações viáveis.

Rabinowitz (1981) define raridade como uma variável contínua, mas que 
pode ser classificada a partir de sua alteração na faixa geográfica de ocorrência, 
do tamanho da população local e da especificidade de habitat (KRUCKEBERG; 
RABINOWITZ, 1985; ARAÚJO, 1998; IZCO, 1998; RICKLEFS, 2000; CAIAFA; 
MARTINS, 2010; VIOLLE et al., 2017). Deste modo, ela determina oito categorias, 
desde a espécie mais comum até a extremamente rara. Por se tratar de uma análise 
local, neste trabalho as espécies foram classificadas quanto à faixa geográfica de 
ocorrência (ampla ou restrita) e à especificidade do habitat (variado ou único). 
Observa-se que 53,65% das espécies (Figura 2) podem ser classificadas como 
cosmopolitas, ou seja, são espécies que podem ser localmente abundantes em 
uma grande variedade de habitats. Apresentam-se restritas 34,60% das espécies 
(Figura 2), devendo ser ressaltado que 33,97% dessas se distribuem constantemente 
esparsadas em um habitat específico, mas em grande escala, enquanto 0,63% são 
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localmente abundantes em um tipo de habitat específico. Consideradas raras ou 
endêmicas, 11,75% das espécies estão geograficamente esparsadas e restritas a um 
habitat específico (Figura 2).

Figura 2
Aplicação das formas de raridade definidas por Rabinowitz, em 1981, considerando as 

variáveis distribuição geográfica (ampla e restrita) e especificidade de habitat (variado ou 
único) para a flora arbórea da RPPN Fartura.

As populações raras ou endêmicas ocorrem em conjunto com outras populações 
e raramente estão isoladas, compartilhando o mesmo habitat e as mesmas condições 
ambientais que outros organismos (KRUCKEBERG; RABINOWITZ, 1985). 
Embora as práticas de conservação sejam voltadas para a preservação de espécies 
raras, deve-se considerar que as espécies comuns também desempenham papel 
de extrema importância nos ecossistemas e recebem menos atenção (GASTON; 
FULLER, 2008). Espécies comuns também sofrem com pressões de ameaças, 
devido à sua condição de abundância e ampla distribuição. Isso ocorre pelo fato 
de serem altamente exploradas, por ocorrerem em áreas rapidamente perdidas, 
por se apresentarem agregadas em áreas restritas e pelo seu baixo crescimento 
populacional (GASTON; FULLER, 2008).



Israel Marinho Pereira

 85

3.3 Categorias funcionais da flora arbórea da RPPN Fartura

O perfil das estratégias ecológicas das espécies arbóreas foi classificado em 
seis sistemas de guildas (Tabela 2), a fim de formar grupos funcionais. Os atributos 
funcionais considerados foram: grupo ecológico, sistema sexual, síndrome de 
dispersão de sementes, status de conservação, frequência de ocorrência, amplitude 
de distribuição geográfica e especificidade de habitat. Também foi observado o tipo 
de vegetação onde cada espécie ocorre. Essa classificação foi realizada com base 
em informações obtidas na literatura (van der PIJL 1982; MORELLATO; LEITÃO-
FILHO, 1992; CARVALHO, 1994; GANDOLFI et al., 1995; BARROSO et al., 
1999; RESSEL et al., 2004; PINTO et al.; 2005; ALMEIDA-NETO et al., 2008; 
OLIVEIRA FILHO; SCOLFORO 2008; VALE et al., 2008; SILVA, 2009; LOPES 
et al., 2011; VALE et al., 2011; FONSECA; CARVALHO, 2012; PRADO JÚNIOR 
et al., 2012; OLIVEIRA et al.., 2015) e acrescidas do conhecimento dos próprios 
autores.

3.3.1 Grupos funcionais

Em relação aos traços funcionais (Figura 3), as espécies foram classificadas 
quanto ao grupo sucessional (Figura 3), em que 28,89% das espécies correspondem a 
espécies clímax, ou seja, aquelas que germinam e conseguem crescer nas condições 
de sombra do sub-bosque, atingindo a maturidade sob o dossel ou no dossel da 
floresta; 60,00% correspondem a espécies secundárias, aquelas cujas sementes 
conseguem germinar nas condições de sombra do sub-bosques, embora os imaturos 
necessitem de luz abundante para crescer e atingir o dossel; e 11,11% são espécies 
pioneiras, aquelas que necessitam de luz direta para germinar e se estabelecer.

3.3.2 Sistema sexual

Quanto ao sistema sexual (Figura 4), constatou-se que 73,02% das espécies 
são hermafroditas (possuem o sistema reprodutor feminino e o masculino na mesma 
estrutura reprodutiva). As espécies monoicas (possuem tanto o sistema reprodutor 
feminino, quanto o masculino, contudo em estruturas reprodutivas diferentes) 
representam 12,38%. Já aquelas espécies que possuem o sistema reprodutor 
feminino em um indivíduo e o masculino em outro (dioica) representam 14,60%.
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3.3.3 Dispersão de sementes

As estratégias de dispersão de sementes (Figura 5) indicam o predomínio 
de 71,43% das espécies com estratégias zoocóricas, isto é, aquelas espécies que 
apresentam características que indicam que a dispersão de sementes é feita por 
animais. As espécies cujas sementes são disseminadas pelo vento (anemocóricas) 
representam 20,95%. E as espécies que dispersam suas sementes pela gravidade ou 
por deiscência explosiva (autocóricas) contribuem com 7,62%.

A análise de agrupamento permitiu a identificação de dois grandes grupos 
funcionais, formados com base nos traços funcionais (grupo ecológico, sistema 
sexual, dispersão de sementes, status de conservação, frequência de ocorrência, 
distribuição geográfica e especificidade de habitat), com subdivisões subsequentes 
(Figura 6). É possível detectar dois agrupamentos distintos, sendo a divisão entre os 
grupos definida pela distribuição geográfica e especificidade de habitat (Tabela 3), 
seguida por parâmetros de especificidade de habitat e frequência.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A RPPN Fartura é um importante exemplar remanescente da Mata Atlântica, 
dada a elevada riqueza e endemismo, assim como pelo grande número de espécies 
ameaçadas de extinção. Observa-se ainda que a área encontra-se com elevado status 
de conservação, onde os efeitos normalmente associados à fragmentação, como 
invasão por gado, incêndios, extração seletiva de madeira, deposição de lixo, dentre 
outros, não são frequentes na área de estudo.

Os critérios para definição de Unidade de Conservação dependem de uma série 
de decisões que englobam questões técnicas e políticas, portanto diferentes atores 
sociais e ambientais exercem forte pressão. A fragilidade do sistema de Unidades 
de Conservação não se resume apenas ao número delas e à sua distribuição, mas 
está relacionada também, e principalmente, à dificuldade dos órgãos públicos em 
proporcionar os instrumentos adequados ao manejo e à proteção dessas áreas. A 
situação fundiária, a presença humana, a falta de pessoal técnico e de recursos 
financeiros, aliados à instabilidade de políticas públicas por parte dos órgãos 
ambientais, são apenas alguns dos principais problemas (OLMOS et. al., 2005).

Neste contexto, os corredores de biodiversidade e as RPPNs, como a 
RPPN Fartura, apresentam-se como uma estratégia interessante, uma vez que 
compreendem uma rede de áreas protegidas entremeadas por áreas com diferentes 
graus de interferência humana, com a premissa de promover o desenvolvimento 
sustentável e a manutenção dos processos ecológicos e evolutivos da biota.
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1. INTRODUÇÃO

Considerando a importância do reconhecimento da composição florística para 
um projeto de recuperação de áreas degradadas (RAD), torna-se necessário proceder 
à identificação das espécies, por meio da morfologia das fases que precedem a 
germinação, até a fase em que a parte aérea está totalmente desenvolvida. Uma vez 
que o conhecimento prévio dessas fases pode fornecer informações muito úteis na 
identificação de indivíduos jovens, especialmente em processos de condução de 
regeneração natural, uma alternativa seria, por exemplo, a identificação de espécies 
em inventários de regeneração natural feitos in situ, muito embora esses tornem o 
projeto de RAD ainda mais dispendioso. Neste sentido, contar com a possibilidade 
de um guia de plântulas de espécies que possuem potencial para ser utilizadas 
nesses programas é, sem sombra de dúvida, uma ótima ferramenta para realização 
dos projetos de RAD.

Para Souza (2009), o termo plântula deve ser empregado em referência a uma 
fase inicial de desenvolvimento da planta de Magnoliophyta. Souza (2003) sugere 
que essa fase deve se estender desde a germinação consumada da semente até a 
completa expansão da primeira folha ou eófilo. Esse período é considerado como 
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um dos mais sensíveis na ontogênese de um indivíduo (FERREIRA, 2004), pois é 
quando ocorrem as maiores perdas da progênie. 

O estádio de plântula é, portanto, uma fase decisiva para a sobrevivência de 
um indivíduo e para a distribuição espacial de uma população, pois uma espécie 
somente é capaz de ocupar de maneira permanente um habitat quando o indivíduo 
supera os estádios mais sensíveis do ciclo de vida (LARCHER, 2006). 

Segundo Damião Filho (2005), o estudo da morfologia de plântulas, além 
de contribuir para o conhecimento integral das espécies, oferece uma quantidade 
de caracteres próprios que torna possível determinar a espécie da qual procede. 
Chega-se, inclusive, a caracterizar famílias e gêneros, elaborando chaves para 
o reconhecimento de espécies de determinadas formações de um ecossistema, 
de forma mais segura e tendo como auxílio a morfologia comparada de órgãos 
vegetativos ou reprodutivos adultos. 

De acordo com Oliveira (1993), a morfologia de plântulas tem merecido atenção 
como parte de estudos morfoanatômicos, com o intuito de ampliar o conhecimento 
sobre determinada espécie ou agrupamento sistemático de plantas e para facilitar o 
reconhecimento e a identificação das espécies de uma determinada região, dentro 
de um enfoque ecológico. Diante disso, Melo e Varela (2006) ressaltaram que o 
conhecimento específico dos aspectos morfológicos de germinação de sementes de 
uma espécie contribui para sua propagação e torna-se fundamental para o melhor 
planejamento e tratamento silvicultural das espécies, permitindo o uso racional da 
floresta. 

Outro aspecto importante a ser mencionado é a dificuldade de reconhecer 
as plantas a partir de plântulas, haja vista que os caracteres externos nos estádios 
iniciais de desenvolvimento podem ser diferentes daqueles observados no indivíduo 
adulto ou em plantas de espécies e gêneros afins (CUNHA; FERREIRA, 2003). 

Portanto, a identificação das plantas no estádio juvenil conduz a três direções 
principais: contribui para o melhor entendimento da biologia da espécie, amplia 
os estudos taxonômicos e auxilia em trabalhos de levantamento ecológico, nos 
aspectos de regeneração por sementes em condições naturais, na ocupação e no 
estabelecimento ambiental por qualquer espécie (SALLES, 1987). 

O conhecimento morfológico da plântula permite caracterizar famílias, 
gêneros e até mesmo espécies, e tem sido aplicado no inventário florestal de regiões 
de clima temperado e tropical (FERRAZ, 1991). De acordo com Guerra et al. 
(2006), o estudo dos estádios iniciais da vida da planta pode oferecer informações 
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importantes sobre o desenvolvimento da espécie, servindo como subsídio para a 
produção de mudas para os mais diversos fins, incluindo para serem utilizadas em 
programas de RAD, além de permitir melhor compreensão sobre o processo de 
estabelecimento das plantas em condições naturais. 

Além de contribuir para a propagação das espécies, o estudo dos aspectos morfo-
lógicos da germinação aborda também a classificação da germinação em relação à 
posição dos cotilédones, o que, por sua vez, auxilia na interpretação e padronização 
dos testes de germinação, contribuindo para o conhecimento morfoanatômico inte-
gral da espécie (ABUD et al., 2009). A combinação dos caracteres da semente e da 
plântula pode fornecer subsídios necessários ao reconhecimento das espécies no 
campo e em amostras de sementes (BELTRATI, 1995). 

No entanto, apesar da grande importância dos estudos morfológicos dos 
frutos, das sementes e das plântulas, no Brasil estudos dessa natureza podem ser 
considerados escassos (LIMA et al., 2010). De acordo com Leonhardt et al. (2008), 
devido à riqueza da flora, o número de estudos com esse objetivo é crescente, 
porém ainda existe uma lacuna grande de publicações que, como esta, tentam sanar 
deficiências quanto ao conhecimento morfoanatômico das espécies nativas, princi-
palmente em seus estádios iniciais de desenvolvimento, e que possam servir de 
referência e subsídio para os programas de recuperação e manejo de áreas naturais. 

Assim sendo, a escassez de informações sobre o desenvolvimento de plântulas, 
bem como sobre a germinação e o desenvolvimento das espécies de nossa flora, 
instigou esta publicação. Dessa forma, nossa proposta é a elaboração e a confecção 
de um guia ilustrativo e descritivo do desenvolvimento inicial de espécies com 
potencial para serem utilizadas em programas de RAD, além da intenção de fornecer 
informações úteis para elaboração de trabalhos sobre identificação, caracterização e 
conservação de plântulas em seus ambientes naturais.

Acreditamos que o conhecimento das fases iniciais do desenvolvimento 
de plantas possa ser utilizado para diversas áreas do saber, especialmente no que 
tange ao entendimento do processo de regeneração das plantas e à orientação da 
escolha de espécies para projetos de recuperação. Com as informações e descrições 
apresentadas neste capítulo, espera-se contribuir para a valorização do uso das 
espécies vegetais nativas em programas de RAD, difundir o uso potencial dessas 
espécies e reforçar a importância da conservação dessa biodiversidade para que esta 
seja cada vez mais bem manejada e utilizada. 
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2. PROCEDIMENTOS PARA COLETA, GERMINAÇÃO E REGISTRO 
FOTOGRÁFICO DAS ESPÉCIES SELECIONADAS

Frutos e sementes oriundos de várias localidades do estado de Minas 
Gerais foram utilizados para a confecção do presente guia. Eles foram coletados 
diretamente na árvore ou no chão, por meio de catação manual, coletando-se apenas 
frutos considerados maduros. Em seguida, os propágulos foram acondicionados 
em sacos plásticos, etiquetados e conduzidos para o Laboratório de Sementes da 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM). 

Antes da semeadura, as sementes foram desinfestadas com hipoclorito de 
sódio e posteriormente lavadas em água corrente por 10 minutos, segundo método 
proposto nas Regras para Análise de Sementes (BRASIL, 2009). Para obtenção 
das plântulas e avaliação do processo germinativo, quando necessário, as sementes 
foram submetidas a tratamentos de quebra de dormência, de acordo com o protocolo 
proposto por Davide e Silva (2008). 

Para o acompanhamento do desenvolvimento das plântulas, 30 sementes 
foram colocadas para germinar em bandejas de polietileno, previamente preenchidas 
com areia, que foi utilizada somente como um suporte, e não como substrato. Após 
a semeadura das sementes, as bandejas foram mantidas em uma casa de vegetação 
com tela de sombreamento de 50%. 

Para realização do registro fotográfico e da descrição morfológica de todo 
processo germinativo, foi necessário o acompanhamento e monitoramento da 
germinação. Assim sendo, a cada dois dias foram realizadas observações, para 
descrever desde o início da germinação, o desenvolvimento das plântulas, até 
a formação dos primeiros metáfilos, embora em alguns casos a plântula não os 
tenha apresentado. A germinação foi considerada desde a emissão da radícula até a 
emissão dos protófilos, enquanto a plântula foi considerada estabelecida quando os 
metáfilos já estavam totalmente expandidos. Nesse período, para fazer a descrição 
morfológica da plântula, foram analisadas as características de raiz (tipo, forma 
e coloração), hipocótilo e epicótilo (pilosidade, forma e coloração), cotilédones e 
protófilos (consistência, textura, forma, nervação, coloração e o tipo de bordo, ápice 
e base). 

As descrições morfológicas foram feitas a olho nu, com o auxílio de 
paquímetro digital de precisão 0,01 mm e de uma régua milimetrada de 30 cm; 
para esse procedimento foram utilizadas as plântulas mais vigorosas. Essas tiveram 
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seus sistemas radiculares expostos por meio de lavagem em água, o que facilitou a 
visualização das estruturas em estudo. 

Os tipos morfológicos das plântulas seguiram a classificação que emprega três 
caracteres dos cotilédones para descrevê-los: emergência, posição e desenvolvi-
mento:

a) plântulas com cotilédones emergentes são denominadas fanerocotiledonares 
(F) e as não emergentes, criptocotiledonares (C);

b) plântulas elevadas acima do solo pelo hipocótilo são epígeas (E); e

c) plântulas com cotilédones abaixo ou no nível do solo, com hipocótilo nulo 
ou pouco desenvolvido, são hipógeas (H). 

Além disso, os cotilédones podem ser: especializados para fotossíntese, foliá-
ceos (F) e estocagem ou absorção de reservas da semente (R). 

A partir desses três caracteres, as plântulas podem ser descritas por notações, 
por exemplo, FEF significa plântula fanero-epígea com cotilédones foliáceos e 
CHR plântula cripto-hipógea com cotilédones de estocagem/absorção de reservas. 
Embora possam ocorrer oito combinações diferentes entre as classes descritas, 
somente cinco foram encontradas na natureza para dicotiledôneas: FEF, FER, FHR, 
CER e CHR (RODRIGUES, 2005). 

Outros termos pertinentes a este guia e que aqui carecem ser conceitualizados 
são: 

a) raiz primária: formada a partir do alongamento da radícula, dando origem 
à raiz principal;

b) colo ou coleto: região de transição entre a raiz e o hipocótilo, que pode ser 
visível pela diferença de coloração ou apresentar-se como uma pequena depressão 
ou estrangulamento;

c) hipocótilo: parte da plântula situada entre o ponto de inserção dos 
cotilédones e aquele em que tem início a raiz;

d) cotilédones: folha embrionária, em geral em número de uma 
(monocotiledôneas), duas (eudicotiledôneas) ou muitas (gimnospermas), podendo 
conter reservas; 

e) epicótilo: primeiro entrenó típico da plântula, localizado entre o nó 
cotiledonar e nó do primeiro eófilo;
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f) protófilo ou eófilo: primeiras folhas de uma plântula, dispostas após o nó 
cotiledonar; e 

g) Metáfilo: primeiras folhas que se assemelham morfologicamente às 
encontradas em indivíduos adultos. Para cada espécie, formou-se uma referência 
composta de nome científico, família, nome popular, distribuição geográfica no 
Brasil; descrição botânica, informações ecológicas; descrição de folhas, flores, 
frutos e sementes; épocas de floração e frutificação; principais usos, juntamente 
com o registro fotográfico e a descrição morfológica das plântulas. 

Para obtenção de fotografias de alta qualidade para confecção do guia, foi 
elaborado e confeccionado um miniestúdio fotográfico feito de MDF e lâmpadas 
fluorescentes nas dependências do Laboratório de Sementes da Universidade 
Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM). Tendo em mãos a estrutura 
mencionada, o registro fotográfico foi realizado no estúdio com o auxílio da câmera 
digital de alta resolução e de um tripé. Desta forma, foram tiradas fotografias dos 
diversos estádios de desenvolvimento, como emissão da raiz e da parte aérea e 
emergência das primeiras folhas (eófilos e metáfilos). Para melhor percepção das 
dimensões analisadas das plantas, nas sessões de fotos as plântulas foram dispostas 
sobre lâminas de papel milimetrado com fundo branco e malha quadriculada de 1×1 
mm. 

Todas as fotografias tiradas foram inicialmente arquivadas em formato JPEG. 
Após uma breve seleção, as mais adequadas para serem utilizadas no guia foram 
editadas e foram convertidas em imagens únicas por espécie.

3. DESCRIÇÃO MORFOLÓGICA DOS ESTÁGIOS DAS PLÂNTULAS DAS 
ESPÉCIES SELECIONADAS

As espécies selecionadas para compor este guia estão listadas na tabela a 
seguir (Tabela 1). Essa seleção baseou-se em três critérios básicos: 

a) o potencial uso em RAD: com base em listas botânicas e etnobotânicas, 
com a descrição do uso das espécies. Foi feita uma triagem de espécies que ocorrem 
no estado e que podem (e estão sendo) ser utilizadas em projetos de recuperação;

b) disponibilidade de semente: de posse da lista mencionada, foi feita uma 
nova seleção de espécies que continham sementes disponíveis para realização do 
experimento de germinação, que já estavam coletadas no Laboratório de Sementes 
da UFVJM ou que havia disponibilidade de coleta; e



Israel Marinho Pereira

 113



Restauração florestal da Mata Atlântica: aspectos ecológicos e silviculturais

114



Israel Marinho Pereira

 115



Restauração florestal da Mata Atlântica: aspectos ecológicos e silviculturais

116

c) Eficiência na germinação: a lista final contou com as espécies que, após 
passarem pelos crivos anteriores, apresentaram bons índices de germinação e que 
estavam disponíveis para a realização do registro fotográfico, haja vista que para 
essa etapa é necessário um número mínimo de plântulas.

Descrição das características gerais das espécies selecionadas para a confecção 
deste guia de plântulas. A listagem está organizada por ordem alfabética de família, 
seguida de espécie, conforme descrito a seguir:

1) Lithrea molleoides (Vell.) Engl. - Anacardiaceae 

Características gerais (SILVA-JÚNIOR, 2005):

Árvore: árvore com exsudação hialina e escassa ao se destacarem as folhas. Copa 
globosa a assimétrica; ramos terminais roliços, estriados e lenticelados. Troncos 
com diâmetros de até 25 cm; ritidoma acinzentado, fissuras sinuosas e descontínuas; 
cristas irregulares. 

Folhas: compostas; imparipinadas; alternas, espiraladas; raque alada, de até 12 cm 
de comprimento, comumente cinco folíolos opostos; estreito-elípticos a ovados; 
ápices agudos, mucronados e bases agudas a obtusas; margens inteiras; nervação 
eucampdródoma, nervura central amarelada, saliente em ambas as faces; pecíolos de 
até 8 cm de comprimento, folíolos sésseis ou curto-peciolulados; estípulas caducas; 
folíolos cartáceos; discolores; pilosos; odor característico de manga ou aroeira ao 
se amassarem os folíolos. 

Flores: flores masculinas e femininas; de até 0,4 cm de diâmetro; 5 pétalas livres; 
amareladas. Inflorescências paniculadas, terminais ou axilares; com até 7 cm de 
comprimento

Fruto: frutos do tipo drupa; globoides; de até 0,7 cm de diâmetro; deiscentes; 
levemente apiculados. 

Distribuição geográfica no Brasil: 

Nordeste: Bahia.

Centro-Oeste: Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.

Sudeste: Minas Gerais e São Paulo.

Sul: Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina.

Germinação e desenvolvimento inicial: 
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Possui sementes redondas de cor preta, medindo cerca de 5,0 mm de diâmetro 
(Figura 1A). A plântula possui característica fanero-epígea com cotilédones 
foliáceos (Figura 1D). Apresenta raiz primária com 5,0 a 15,0 mm de comprimento 
e cerca de 2,0 mm de largura, com coloração variando desde marrom-escura até 
preta (Figura 1B-C), possui raízes laterais pouco evidentes, com cerca de 3,0 mm 
de comprimento e 5,0 mm de largura, com a mesma coloração das raízes principais 
(Figura 1E-F). Colo com 1,0 mm diâmetro, vermelho-claro (Figura 1D). Hipocótilo 
com 15,0 a 18,0 mm de comprimento e 1,0 mm de largura, cores em dégradé, sendo 
branca mais próximo ao colo e vermelha próximo aos cotilédones (Figura 1D-E-F). 
Cotilédone com 8,0 a 10,0 mm de comprimento e 5,0 a 7,0 de largura, ovado, 
membranoso verde-escuro (Figura 1F-G). Folhas simples, lanceoladas, reticuladas, 
nervura principal vermelha e saliente na face abaxial (Figura 1H-I-J).

Figura 1
Germinação e desenvolvimento inicial da espécie Lithrea molleoides. (A) sementes 
beneficiadas; (B) início da germinação, com protrusão da radícula; (C) exposição do 

cotilédone; (D) desenvolvimento das raízes primárias; (C) a (I) crescimento do epicótilo e 
protófilos; e (J) primeiro par de folhas. Escala: 1 × 1 cm.
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2) Hancornia speciosa Gomes - Apocynaceae 

Características gerais (SILVA-JÚNIOR, 2005):

Árvore: com exsudação leitosa abundante ao se destacar a folha. Copa: com ramos 
terminais pilosos e ferrugíneos. Tronco: com diâmetros de até 15 cm; ritidoma cinza 
ou castanho; reticulado.

Folhas: simples, opostas, dísticas; oblongas ou elípticas; até 10 cm de comprimento 
e 5 cm de largura; ápices obtusos ou acuminados e bases arredondadas ou cordadas; 
margens inteiras; nervação broquidódroma, nervuras secundárias paralelas; pecíolos 
de até 1,5 cm de comprimento; sem estípulas; folhas cartáceas; concolores; pilosas 
na face inferior.

Flores: de até 4 cm de comprimento; com cinco pétalas unidas na base; de cor 
branca.

Frutos: de até 7 cm de diâmetro; globosos; carnosos; rosados quando maduros.

Distribuição geográfica no Brasil: 

Norte: Pará, Amazonas, Acre, Roraima, Amapá, Rondônia e Tocantins. 
Nordeste: Ceará, Bahia, Piauí, Alagoas, Sergipe, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 
do Norte e Maranhão.
Centro-Oeste: Mato Grosso, Goiás, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal.
Sudeste: Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro.
Sul: Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina. 
Germinação e desenvolvimento inicial:

A espécie apresenta sementes com a forma mais ou menos de um disco, de cor 
marrom-clara com uma pequena circunferência de cor branca no centro (Figura  2A). 
As plântulas de Hancornia speciosa podem ser classificadas como FEF ou CER com 
hipocótilo de coloração avermelhada, medindo 8 mm de comprimento e diâmetro 
inferior a 5mm e epicótilo de coloração avermelhada com 12 mm de comprimento 
e 3 mm de diâmetro, os cotilédones quando se tornam foliáceos (FEF) são coriáceos 
(Figura 2B). A raiz principal mede 54 mm e tem coloração amarelada e as raízes 
secundárias medem até 48 mm e têm coloração da raiz principal (Figura 2B-E). Os 
protófilos são folhas simples, sésseis, opostas cruzadas, têm coloração esverdeada 
(Figura 2C-D), peninérvea com nervura saliente nas duas faces, possuem bordo 
inteiro e avermelhado, glabra, têm forma elítica com base obtusa e ápice agudo e 
possuem látex (Figura 2D-E).
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Figura 2
Sementes e estádios iniciais de plântulas de Hancornia speciosa. (A) sementes (tempo 
0, início do experimento); (B) cotilédone (após quatro semanas); (C) protófilos (após 11 
semanas); (D) protófilos (após 13 semanas); e (E) protófilos (após 24 semanas, fim do 

experimento). Escala: 1 x 1 cm.
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3) Zeyheria montana Mart. - Bignoneaceae

Características gerais (SILVA-JÚNIOR, 2005):

Árvore: árvores sem exsudação ao se destacar a folha. Copa com ramos terminais 
sulcados e pilosos. Tronco com diâmetros de até 29 cm; ritidoma de cor castanha 
ou acinzentada com fissuras e cristas sinuosas e descontínuas com aspectos 
descontínuos, com aspectos retorcidos. 

Folhas: compostas, digitadas, opostas, cruzadas, 5 folíolos elípticos, oblongos ou 
obovados; de 7 a 25 cm de comprimento e obtusos e agudos e bases cuneadas 
ou assimétricas, margens inteiras, nervação broquidórma, nervuras impressas na 
face superior e salientes na inferior, pecíolos com base inflada, de até 25 cm de 
comprimento, pecíolos e peciólulos amarelados, sem estípulas, folíolos coriáceos, 
discolores, pilosidades bege ou amarelada na face inferior. 

Flores: com até 3 cm de comprimento, com 4 pétalas unidas de cor amarelo-laranja. 

Fruto: com cerca de 8,0 cm de diâmetro; castanho; deiscente; seco; orbicular; 
cobertocom pelos rígidos e quebradiços.

Distribuição geográfica no Brasil:

Norte: Pará e Tocantins.
Nordeste: Bahia, Maranhão e Piauí.
Centro-Oeste: Distrito Federal, Goiás e Mato Grosso.
Sudeste: Minas Gerais e São Paulo.
Sul: Paraná. 
Germinação e desenvolvimento inicial:

Esta espécie possui sementes ovadas de coloração bege, membranosa e alada, 
medindo cerca de 17,0 mm de comprimento e 14,0 mm de largura (Figura 3A). Suas 
plântulas são classificadas como fanero-epígea com cotilédones foliáceos (Figura 
3E-F). Apresenta raiz primária, medindo de 12,0 a 30,0 mm de comprimento e 1,5 
a 2,1 mm de largura, coloração esbranquiçada (Figura 3B-D), possui raízes laterais 
com 3,0 a 12,1 mm de comprimento e 1,0 mm de largura, com coloração variando 
entre branco-esverdeada e bege (Figura 3G). Colo com 3,0 mm de diâmetro, branco 
(Figura 3H). Hipocótilo com 10,0 a 17,0 mm de comprimento por 1,0 a 5,0 mm de 
largura de cor branca (Figura 3I). Cotilédone com 5,0 mm de comprimento e 7,00 
de largura, circular e membranoso. Folhas compostas, opostas com dois folíolos, 
levemente pilosa de coloração verde-escura (Figura 3J).
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Figura 3
Sementes e estádios iniciais da espécie Zeyheria montana. (A) sementes beneficiadas; 

(B) e (C) início da germinação, com protrusão da radícula, com desenvolvimento das 
raízes primárias; e (D) a (J) crescimento do epicótilo e protófilos. Escala: 1 × 1 cm.
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4) Kielmeyera lathrophyton Saddi - Calophyllaceae

Características gerais (SILVA-JÚNIOR, 2005; LORENZI, 2009):

Árvore: caracterizada pela sua tortuosidade e tronco com casca grossa e corticenta 
com fendas irregulares com diâmetro médio de 40 cm; copa rala e arredondada. A 
planta quando adulta atinge uma altura média de 3-6 m. 

Folhas: coriáceas, simples, alternas, elípticas, glabras em ambas as faces, alternas 
espiraladas (ficam concentradas no ápice dos ramos), peninervadas, nervura central 
amarelada e protuberante na face inferior, margens inteiras, tamanho médio de 14 
cm, pecioladas, 8 a 24 cm. 

Flores: inflorescência com poucas flores brancas e grandes, com 5 pétalas e 8 cm 
de diâmetro.

Frutos: glabros, trilobados, em cápsulas, deiscentes, tamanho médio de 16 cm.

Distribuição geográfica no Brasil:

Nordeste: Bahia.

Centro-Oeste: Distrito Federal e Goiás.

Sudeste: Minas Gerais e São Paulo.

Germinação e desenvolvimento inicial:

Kielmeyera lathrophyton possui sementes aladas de coloração marrom, 
apresentando comprimento de 50,0 a 70,0 mm e largura de 30,0 a 50,0 mm (Figura 
4A). As plântulas são do tipo fanero-hipógeas com cotilédones de estocagem/
reservas (Figura 4I). Com raiz primária medindo de 25,0 a 30,0 mm de comprimento 
e 5,0 a 7,0 mm de largura, coloração esbranquiçada, cilíndrica, sendo mais espessa 
na base e afilada no ápice (Figura 4B-H); possui raízes laterais pouco numerosas de 
10,0 a 12,0 mm de comprimento e 1,0 e 2,0 mm de largura, coloração marrom-clara 
(Fig. 4E-H). Colo com 11,0 mm de diâmetro, verde-claro (Figura 4E-F). Hipocótilo 
com 20,0 a 45,0 mm de comprimento e 3,0 a 6,0 mm de largura de coloração verde, 
cilíndrico (Figura 4J). Cotilédone com 10,0 a 13,0 mm de comprimento com 8,0 
a 10,2 mm de largura e 10 mm de espessura (Figura 4I-L). Epicótilo de 15,4 a 
20,2 mm de comprimento, 5,0 a 7,3 mm de diâmetro, verde (Figura 4K-L). Folhas 
simples, opostas, elípticas, lustrosas, membranosas, lisas, nervura principal saliente 
na face abaxial e pecíolo medindo cerca de 5,0 mm, comprimento de 60,0 mm e 
30,0 de largura (Figura 4L).
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Figura 4
Desenvolvimento inicial de Kielmeyera lathrophyton. (A) semente; (B) início da 

germinação, com protrusão da radícula; (C) e (D) desenvolvimento das raízes primárias 
e secundárias; e (E) a L crescimento do epicótilo e protófilos. Escala: 1 × 1 cm.
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5) Bauhinia forficata Link – Fabaceae:

Características gerais (CARVALHO, 2003):

Arvoreta ou Árvore: caducifólia, com altura variando de 4 a 20 m e com 10 a 
30 cm de DAP, na idade adulta. Tronco: tortuoso, curto e delgado. Fuste curto e 
raramente atinge 5 m de comprimento. Copa arredondada ou estendida e aberta. A 
casca externa é cinza-escura, lisa ou finamente fissurada. A casca interna é branca 
e fibrosa. 

Folhas: alternas, simples, ovadas, coriáceas, com até 10 cm de comprimento por até 
6 cm de largura, bilobadas (em forma de pata-de-vaca). Lâmina foliar lisa, brilhante 
na face superior, com glândula na base. Quando jovens, os ramos têm dois espinhos 
curvos como estípulas na base do pecíolo.

Flores: brancas, de antese noturna. A inflorescência é em racemo axilar, com flores 
vistosas, pétalas de até 9 cm de comprimento e com dez estames compridos. 

Fruto: legume aplainado, marrom-acinzentado, de até 20 cm de comprimento por 
2,5 cm de largura, com deiscência elástica, de valvas lignificadas, abrindo-se em 
duas partes, com 5 a 10 sementes. 

Distribuição geográfica no Brasil:

Nordeste: Alagoas, Bahia e Pernambuco. 

Sudeste: Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo.

Sul: Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

Germinação e desenvolvimento inicial:

A espécie apresenta semente com forma elipsoide achatada com reentrância 
em uma ou nas duas extremidades e tem coloração esverdeada e amarelada a 
amarronzada (Figura 5A). As plântulas de Bauhinia forficata são classificadas 
como FEF (Figura 5B) com hipocótilo medindo 4 mm de comprimento e diâmetro 
inferior a 3 mm com coloração amarronzada (Figura 5C) e o epicótilo medindo 13 
mm de comprimento e 2 mm de diâmetro com coloração esverdeada, os cotilédones 
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têm o bordo amarelado e carnoso (Figura 5D). A raiz principal tem 78 mm de 
comprimento e aproximadamente 3 mm de diâmetro com coloração amarronzada 
e raízes secundárias, podendo chegar a 30 mm com coloração esbranquiçada, o 
colo fica evidenciado por um pequeno clareamento na coloração em relação ao 
hipocótilo (Figura 5D). Protófilos com folhas bilobadas, ligadas por pelo menos 2/3 
do seu comprimento e um prolongamento desta ligação, formando uma estrutura 
parecida com um acúleo e têm disposição alterna espiralada, os folíolos têm 
coloração esverdeada, peninérvea com nervura sulcada na parte adaxial e saliente 
na parte abaxial, face adaxial glabra e abaxial pilosa, o limbo é obovado com base 
obtusa, ápice obtuso e bordo inteiro (Figura 5E).

Figura 5
Sementes e estádios iniciais de plântulas de Bauhinia forficata. (A) sementes (no 

tempo 0, início do experimento); (B) cotilédones (após 4 semanas do início do 
experimento); (C) protófilos (após 6 semanas); (D) protófilos (após 8 semanas); e 

(E) protófilos (após 10 semanas e fim do experimento). Escala: 1 × 1 cm.
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6) Bowdichia virgilioides Kunth - Fabaceae 

Características gerais (RIZZINI, 1990; CARVALHO, 2006; FILARDI et al., 
2007; LIMA, 2009; MARTINS, 2009):

Árvore: de porte médio, medindo até 15 m de altura e 60 cm de DAP (diâmetro 
medido a 1,30 m do solo) na idade adulta, de copa piramidal rala. O tronco reto ou 
contorcido, o fuste é curto, medindo até 5 m de comprimento. Tem casca dura e 
rugosa de cor cinzento-escura a parda medindo até 15 mm de espessura, a superfície 
da casca é áspera e fendilhada com cristas irregulares e sulcos superficiais.

Folhas: possui folhas compostas, pinadas, alternas, com 9 a 21 folíolos pubescentes, 
medindo de 6 a 10 cm de comprimento.

Flores: de coloração azul-escura ou violeta, medindo de 2 a 3 mm de comprimento, 
zigomorfas; pediceladas; corola papilionácea; 10 estames livres, anteras rimosas. 
Em inflorescências terminais tipo panículo ou racemosas, terminais; brácteas 
presentes; bractéolas ausentes.

Fruto: pequeno, tipo legumes, indeiscente, achatado, contendo pequenas sementes 
com 3 a 5 mm de comprimento, de coloração avermelhada. Seco, monocarpelar, 
alado, com superfície glabra, brilhante e lisa, de coloração castanho-clara, oblongos, 
base atenuada, ápice obtuso, medindo de 3,3 a 7,1 cm de comprimento por 1,1 a 1,4 
cm de largura, com 1 a 8 sementes.

Distribuição geográfica no Brasil:

Norte: Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins.

Nordeste: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte e Sergipe.

Centro-Oeste: Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.

Sudeste: Espírito Santo, Minas Gerais e São Paulo.

Sul: Paraná.

Germinação e desenvolvimento inicial:

Sua semente é oblonga ou ovada e comprimida lateralmente, glabra, brilhante 
com coloração avermelhada, amarelada ou ferrugínea (Figura 6A). A plântula 
mede de 3,3 a 6,3 mm de comprimento e 2,8 a 4,0 mm de largura, é classificada 
como fanero-epígeo-foliácea (PEF) (Figura 6D), apresentando raiz primária, 
medindo de 30 a 40 mm de comprimento e 1,0 a 1,3 mm de largura, coloração 
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esbranquiçada, não tuberizada (Figura 6B-G); possui raízes laterais pouco 
numerosas, de 3-15 mm comprimento (Figura 6H). Colo com 1,5 mm de diâmetro, 
branco-esverdeado (Figura 6F). Hipocótilo com 12-25 mm de comprimento por 
1,0-1,2 mm de largura, formato quadrangular, coloração verde-clara passando a 
castanha quando lignificado, glabro (Figura 6J). Cotilédones com 13-15 mm de 
comprimento, 10-12 mm de largura e 0,6-0,8 mm de espessura, foliáceos, verdes- 
escuros, planos, largamente elípticos, glabros em ambas as faces, base obtusa ou 
levemente oblíqua, ápice obtuso a arredondado, nervura principal saliente na face 
abaxial e duas secundárias pouco impressas na face adaxial, pecíolo medindo 0,5-
0,6 mm comprimento (Figura 6H); glândulas intercotiledonares presentes, gemas 
cotiledonares inconspícuas. Epicótilo com 3-9 mm de comprimento por 0,6-1 mm 
de largura, verde- claro, esparsamente pubescente, cilíndrico, lenticelas e catafilos 
ausentes. Gemas axilares inconspícuas. 1o entrenó medindo 3-6 mm comprimento, e 
o 2o entre 3-4 mm comprimento. Eófilos do 1o nó e subsequentes alternos; estípulas 
medindo 1,2-2,5 mm comprimento, glabras, lanceoladas, presença de glândulas nas 
axilas dos eófilos; raque foliar e pecíolos canaliculados, pubescentes; folíolos raro 
alternos, opostos, os laterais geralmente menores que os terminais, ovais, ambas 
as faces glabras, exceto por tricomas esparsos junto à nervura principal e margem 
na face abaxial, ápice mucronado, agudo a obtuso, base obtusa a arredondada, 
margem inteira com nervação broquidódroma, 5-7 nervuras secundárias; estipelas 
0,8-1,0 mm, com glândulas na base. Eófilos do 1o nó 1-3-foliolados, pecíolo 5-8 
mm de comprimento, raque foliar 3,0-3,5 mm de comprimento, lâmina 9-15×4-7 
mm; eófilos do 2o nó 1-3-foliolados, pecíolo 7-8 mm de comprimento, raque foliar 
2,5-3,0 mm de comprimento, lâmina 12-14×6-8 mm; eófilos do 3o nó 5-foliolados, 
pecíolo 6-7 mm de compriemnto, raque foliar 8-10 mm de comprimento, lâmina 
13-17×8-10 mm (Figura 6L).
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Figura 6
Sementes e os estádios iniciais de plântulas de Bowdichia virgilioides. (A) Sementes; (B) e 
(C) início da germinação, com protrusão da radícula; (D) a (G) emergência dos cotilédones 
foliáceos e alongamento do hipocótilo; (H) a (L) emergência dos primeiros eófilos; e (M) a 

(P) desenvolvimento inicial dos metáfilos. Escala: 1 × 1 cm.



Israel Marinho Pereira

 129

7) Copaifera langsdorffii Desf. – Fabaceae 

Características gerais (SILVA-JÚNIOR, 2005):

Árvore: sem exsudação. Copa com ramos e gemas pilosas, de cor cinza. Troncos de 
até 33 cm de diâmetro; ritidoma de cor castanha ou avermelhada.

Folhas: compostas, paripinadas, alternas, espiraladas; com 4 a 12 folíolos alternos 
ou opostos; elípticos ou oblongos; ápices obtusos, retusos ou arredondados e bases 
obtusas, arredondadas ou assimétricas; margens inteiras; nervação broquidódroma, 
nervura central saliente em ambas as faces; pecíolos com pulvino; estípulas caducas; 
folíolos coriáceos; discolores; glândulas laminares translúcidas presentes em alguns 
indivíduos; glabros.

Flores: com até 0,5 cm de diâmetro; com cinco pétalas, livres de cor creme.

Frutos: até 5 cm de diâmetro; ovoides; castanhos quando maduros. 

Distribuição Geográfica no Brasil:

Norte: Acre, Amazonas.

Nordeste: Bahia.

Centro-Oeste: Distrito Federal, Goiás e Mato Grosso do Sul.

Sudeste: Minas Gerais e São Paulo.

Sul: Paraná e Rio Grande do Sul. 

Germinação e desenvolvimento inicial:

As sementes são ovais e com coloração escura (Figura 7A). As plântulas de 
Copaifera langsdorffii são classificadas como FER, com hipocótilo medindo 39 
mm de comprimento e 4 mm de diâmetro, com coloração amarronzada e epicótilo 
34 mm de comprimento e 3 mm de diâmetro (Figura 7B), o colo fica evidenciado 
por uma região de menor diâmetro entre a raiz e o hipocótilo, os cotilédones são 
carnosos e têm coloração avermelhada (Figura 7B). A raiz principal não pode ser 
medida, porque a única plântula da espécie que desenvolveu quatro folhas teve a 
raiz quebrada ao ser retirada do suporte, as raízes secundárias podem medir 117 mm 
de comprimento e 2 mm de diâmetro, o colo fica evidenciado por uma região mais 
larga em relação ao hipocótilo (Figura 7C). Protófilos com folhas compostas com 
pulvinos dilatados, parimpinada com folíolos opostos, têm coloração esverdeada, 
são revolutos e têm nervura peninérvea, apresentam limbo elítico com base obtusa 
e ápice agudo e é glabra (Figura 7D).
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Figura 7
Sementes e estádios iniciais de plântulas de Copaifera langsdorffii. (A) sementes 
(no tempo 0, início do experimento); (B) cotilédones (após 6 semanas do início 
do experimento); C- protófilos (após 16 semanas; D- protófilos a 29 semanas).                     

Escala: 1 × 1 cm. 
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8) Dalbergia miscolobium Benth. – Fabaceae 

Características Gerais (ALMEIDA et al., 1998; LORENZI, 2002; DURIGAN et 
al., 2004; SILVA JUNIOR, 2005; PROENÇA et al., 2006):

Árvore: de porte médio, medindo de 8-16 m de altura, com tronco de 30-50 em de 
diâmetro de DAP (diâmetro medido a 1,30 m do solo) na idade adulta. Copa com 
ramos e gemas terminais de cor castanha. Tronco e ramos tortuosos, casca de cor 
cinza ou castanha, espessa, irregularmente sulcada.

Folhas: compostas, imparipinadas, alternas, espiraladas, com 9 a 21 folíolos 
alternos, oval-arredondados, assimétricos de até 4 cm de comprimento e 2 cm de 
largura; ápices retusos ou arredondados e base obtusa, margens inteiras e nervação 
broquidódroma.

Flores: inflorescências ramificadas, tipo panícula, estão no ápice dos ramos ou 
axila das folhas, contendo até 60 flores. As flores são pequenas com cerca de 2 mm 
de comprimento, roxo-escuras quase negras, em cachos.

Fruto: legume samaroide, com aproximadamente 5 a 8 cm de comprimento, 
longamente estipitado, cinza-escuro, de oblongo a elíptico, plano-compresso, 
coriáceo, epicarpo cartáceo, quebradiço na maturação; endocarpo creme-amarelado, 
cartáceo, elíptico.

Distribuição geográfica no Brasil:

Norte: Rondônia e Tocantins.

Nordeste: Bahia, Ceará, Maranhão e Piauí.

Centro-Oeste: Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.

Sudeste: Minas Gerais e São Paulo.

Sul: Paraná.

Germinação e desenvolvimento inicial:

Esta espécie apresenta semente elíptica ou reniforme, achatada, uma a duas 
por fruto. Cor marrom-clara a castanha, rugosa, tegumento fino e frágil; dimensões 
variam de 1,1-1,4 de comprimento, 0,5-0,7 cm de largura, e 0,1 cm de espessura 
(Figura 8A). As plântulas são do tipo fanerocotiledonar-epígeo-de reserva (FER) 
(Figura 8F), apresentando raiz primária, medindo de 10 a 20 mm de comprimento 
e 1,2 a 1,8 mm de largura, coloração esbranquiçada a castanho-clara; possui 
poucas raízes laterais, de 1,0-7,0 mm de comprimento (Figura 8B-F). Colo com 
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2,5 mm de diâmetro, branco-esverdeado (Figura 8E). Hipocótilo com 30-42 mm 
de comprimento por 2,0-2,6 mm de largura, formato circular, coloração verde-
clara passando a verde-escura quando lignificado, glabro (Figura 8H). Cotilédones 
com 19-23 mm de comprimento, 6-9 mm de largura e 1,2-2,1 mm de espessura, de 
reserva, verdes-claros com manchas escuras, abaulados, carnosos, isófilos, sésseis, 
geralmente oblongos, com ápice e base arredondados, borda irregular, glabros 
em ambas as faces (Figura 8G); quando completamente abertos, apresentam-se 
opostos, sem nervação evidente e inseridos no hipocótilo (Figura 8H). Epicótilo 
com 10-35 mm de comprimento por 0,9-1,2 mm de largura, verde-claro, glabro, 
cilíndrico; lenticelas, catafilos e gemas axilares ausentes (Figura 8I). Eófilos do 
1o nó e subsequentes opostos, compostos, imparipinados, medindo 6-12 mm de 
comprimento, 4-8 mm de largura, ápice agudo ou obtuso, base obtusa a lobada, 
estípulas medindo 0,5-0,8 mm de comprimento, glabras, lanceoladas; raque foliar 
e pecíolos cilíndricos, glabros em ambas as face, margem inteira com nervação 
broquidódroma, nervura principal pouco saliente na face adaxial e impressa na face 
abaxial, presença de glândulas na raque foliar, pecíolo 5-7 mm de comprimento, 
raque foliar 13-22 mm de comprimento (Figura 8J).
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Figura 8
Sementes e estádios iniciais de plântulas de Dalbergia miscolobium. (A) sementes; (B)
a (D) início da germinação, com protrusão da radícula; (E) protrusão da raiz primária; 

(F) e (G) emergência dos cotilédones de reserva e alongamento do hipocótilo; (H) e (I) 
aparecimento dos primeiros eófilos; e (J) desenvolvimento inicial com alongamento do 

epicótilo. Escala: de 1 × 1 cm.
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9) Enterolobium gummiferum (Mart.) J.F.Macbr. - Fabaceae 

Características gerais (SILVA JÚNIOR, 2005):

Árvore: sem exsudação ao se destacar a folha, copa com ramos suberosos, troncos 
com diâmetro de até 27 cm, ritidoma suberoso, com fissuras descontínuas, veios 
profundos de cor avermelhada. 

Folhas: possui folhas compostas, paripinadas, alternas espiraladas, com 2 a 6 
folíolos, e de 6 a 12 folíolulos, ambos postos elípticos, olongos ou assimétricos, com 
até 5 cm de comprimento e 3 cm de largura; ápices arredondados ou retusos e bases 
obtusas, arredondas ou assimétricas; margens inteiras; nevações broquidódroma, 
de cor esverdeada, nervuras salientes em ambas as partes, pecíolo de até 5 cm de 
comprimento, com pulvino, pecíolos curtos, glândulas salientes nos pecíolos e na 
raque, estípulas caducas, folíolulos coriáceos; concolores; glabros. 

Flores: com até 0,5 cm de comprimento, com cinco pétalas diminutas e cor creme. 

Fruto: apresenta cerca de 10 cm de comprimento, recurvadas, de cor marrom e 
pilosos.

Distribuição geográfica Brasil:

Norte: Pará.

Nordeste: Bahia, Maranhão e Piauí.

Centro-Oeste: Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.

Sudeste: Minas Gerais e São Paulo.

Germinação e desenvolvimento inicial:

Possui sementes elípticas de coloração variando de bege a marrom, lisa e 
dura, medindo cerca de 15,0 mm de comprimento e 8,0 mm de largura (Figura 9A). 
As plântulas de Enterolobium gummiferum são fanero-epígeas com cotilédones 
foliáceos (Figura 9F). Apresenta raiz primária, medindo de 38,0 a 55,0 mm de 
comprimento e 1,05 a 2,1 mm de largura, coloração esbranquiçada, possui raízes 
laterais com 10,0 a 12,1 mm de comprimento e 5,0 e 10,0 mm de largura, coloração 
branco-esverdeada (Figura 9B-F). Colo circular com cerca de 6,0 mm de diâmetro, 
branco (Figura 9G). Hipocótilo com 70,0 a 75,0 mm de comprimento por 2,0 a 5,0 
mm de largura de coloração verde (Figura 9G). Cotilédone com 10,0 a 13,0 mm de 
comprimento e 8,0 a 10,0 mm de largura e 6 mm de espessura, carnosos (Figura 9E). 
Epicótilo 5,0 a 8,0 mm de comprimento, 1,0 a 2,0 mm de diâmetro, verde (Figura 
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9G). Folhas compostas, opostas, possuindo de 14 a 16 folíolos membranosos, lisa, 
raque com 3,0 mm de comprimento e o pecíolo com 10,0 mm de comprimento, 
paripinada, podendo apresentar coloração desde verde-clara até verde- escura 
(Figura 9H-J).

Figura 9
Sementes e desenvolvimento inicial de Enterolobium gummiferum (A) semente; (B) 

início da germinação, com protrusão da radícula; (C) e (D) desenvolvimento das 
raízes primárias e secundárias; e (E) a (J) crescimento do epicótilo e protófilos.                 

Escala: 1 × 1 cm.
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10) Hymenaea courbaril L. – Fabaceae:

Características gerais (SILVA-JÚNIOR; PEREIRA, 2009):

Árvore: sem exsudação. Tronco acinzentado, dobras esparsamente reticulados nos 
adultos.

Folhas: compostas, bifolioladas, alternas, folíolos assimétricos, ápices agudos 
a acuminados e bases assimétricas, margens inteiras; nervuras salientes na face 
inferior, folíolos levemente discolores, glabros, glândulas laminares translúcidas.

Flores: com cinco pétalas, brancas, livres.

Frutos: lenhosos, legume bacáceo, até 15 cm de comprimento, oblongoides, roliços 
a comprimidos, castanhos quando maduros; 2-8 sementes por fruto. 

Distribuição geográfica no Brasil:

Norte: Pará, Amazonas, Acre, Roraima, Amapá, Rondônia e Tocantins. 

Nordeste: Ceará, Bahia, Piauí, Alagoas, Sergipe, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 
do Norte e Maranhão.

Centro-Oeste: Mato Grosso, Goiás, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal.

Sudeste: Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro.

Sul: Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina. 

Germinação e desenvolvimento inicial:

Semente com formato oval e coloração amarronzada (Figura 10A). As 
plântulas de Hymenaea courbaril são classificadas como FER, com hipocótilo 
de coloração amarronzada com 63 mm de comprimento e 5 mm de diâmetro 
(Figura 10B) e epicótilo de coloração esverdeada com 26 mm de comprimento e 
4 mm de diâmetro (Figura 10C), os cotilédones são carnosos e possuem coloração 
amarronzada (Figura 10B). A raiz principal com 134 mm de comprimento e 5 mm 
de largura e de cor preta e raízes secundárias, medindo até 26 mm de comprimento 
e 2 mm de diâmetro (Figura 10B-C). O colo fica evidenciado por uma região 
mais grossa de coloração avermelhada e esverdeada (Figura 10B-D). Apresenta 
protófilos alternos com folhas bilobadas, pulvinos dilatados e são coriáceas (Figura 
10C); os folíolos são avermelhados quando jovens (Figura 10C) e esverdeados na 
fase adulta, são coriáceos, ovada com ápice obtuso e base obtusa, bordo inteiro, 
peninérvea com nervura sulcada na face adaxial, na face abaxial a nervura é saliente 
e possui pelos (Figura 10D).
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Figura 10
Sementes e estádios iniciais de plântulas de Himenaea courbaril. (A) sementes 
(no tempo 0, início do experimento); (B) cotilédones (após 6 semanas do início 

do experimento); (C) protófilos (após 8 semanas); e (D) protófilos (após 10 
semanas). Escala: 1 × 1 cm.
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11) Hymenaea stigonocarpa Mart. ex Hayne – Fabaceae 

Características gerais (ALMEIDA et al., 1998; CARVALHO, 2006; OLIVEIRA, 
2006; CARVALHO, 2007):

Árvore: as maiores atingem dimensões próximo de 20 m de altura e 50 cm de DAP 
(diâmetro medido a 1,30 m do solo), na idade adulta. Ramificação é dicotômica e 
a copa é baixa. A casca mede até 3 cm de espessura. A superfície da casca externa 
ou ritidoma é profundamente sulcada, de coloração pardo-avermelhada, com cristas 
planas e duras. A casca interna apresenta-se estratificada, com listras paralelas mais 
claras e escuras.

Folhas: alternas, compostas bifolioladas, pecioladas, com estípulas caducas; folíolos 
curto peciolados e subsésseis; limbo elíptico a ovado-reniforme, de pergaminoso a 
coriáceo, frequentemente com pontuações translúcidas; ápice obtuso, arredondado 
ou muito abruptamente acuminado; base desigual ou arredondada.

Flores: são brancas, apresentando quatro sépalas, cinco pétalas, dez estames e um 
pistilo. Possui inflorescências em cimeira terminal, bracteadas, contendo até 30 
flores, com pétalas pouco excedentes ao cálice. Em cada inflorescência abrem de 
uma a cinco flores por noite, perdendo suas pétalas na manhã seguinte.

Fruto: é um legume seco, indeiscente, alongado, ápice arredondado ou levemente 
retuso, base arredondada e margem inteira ou levemente ondulada, medindo 
8,7 cm a 20 cm de comprimento, 2,1 cm a 6,5 cm de largura e 2,0 cm a 4,3 cm de 
espessura; a textura é rugosa devido à presença de pontuações, pequenas, salientes e 
arredondadas; apresenta a linha de sutura proeminente, circundando todo o fruto; a 
cor varia do marrom-clara a marrom-escura (quase negro). Em cada fruto, ocorrem 
de uma a seis sementes.

Distribuição geográfica no Brasil:

Norte: Pará e Tocantins.

Nordeste: Bahia, Maranhão, Pernambuco e Piauí.

Centro-Oeste: Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.

Sudeste: Minas Gerais e São Paulo.

Germinação e desenvolvimento inicial:

Hymenaea stigonocarpa possui semente globosa, largo-oblonga, obovada, 
achatada, ápice arredondado ou levemente truncado e base arredondada ou afinada, 
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coloração marrom, opaca e córnea (Figura 11A). Suas plântulas são fanerocotiledonar 
- epígeo- de reserva (FER) (Figura 11F), apresentando raiz primária axial, longa, 
sinuosa, cilíndrica, medindo de 35-75 mm de comprimento, 2,5-3-5 mm de 
largura, coloração bege na base e amarronzada em direção ao ápice (Figura 11B-
F); possuindo numerosas raízes secundárias de 5-27 mm de comprimento, 0,5 a 
1,2 mm de largura, finas, tenras, cilíndricas, da mesma coloração da raiz primária, 
ao longo da qual estão distribuídas; raízes terciárias curtas, finas, cilíndricas e 
tenras (Figura 11G-H). Colo com 5-6 mm de diâmetro, bem evidente, anelado, 
demarcando o início da raiz, de coloração avermelhada (Figura 11I). Hipocótilo 
com 5-95 mm de comprimento por 4,0-6,2 mm de largura, formato circular, 
coloração verde-clara com tons avermelhados, glabro (Figura 11L). Cotilédones 
medindo 25-30 mm de comprimento, 15-20 mm de largura, 4-6 mm de espessura, 
carnosos, crassos, isófilos, sésseis, com ápice arredondado, base auriculada e bordo 
inteiro; quando completamente abertos, apresentam-se opostos, discolores, creme-
esverdeados na face ventral e avermelhados na dorsal, sem nervação evidente e 
inseridos no hipocótilo quase verticalmente (Figura 11C-J). Epicótilo com 38-
45 mm de comprimento por 2,0-3,5 mm de largura, verde-escuro, levemente 
elíptico em seção transversal, base dilatada, glabro e de consistência herbácea; na 
inserção dos cotilédones esparsamente pubescente (Figura 11L). Eófilos do 1º nó 
medindo 65-75 mm de comprimento, 60-70 mm de largura, 1,2-2,7 mm de largura, 
simples, assimétricos, com alguns se apresentando ovoides, ápice arredondado, 
base levemente hastada ou obtusa, bordo inteiro ou irregular, subsésseis, coloração 
verde-musgo, nervação bem evidente na face adaxial e impressa abaxial, foliáceos, 
membranáceos, apresentando pontuações translúcidas em todo o limbo; pecíolo 
pequeno com 1,2 a 2,3 mm de comprimento, acanalado e espesso; na base dos 
eófilos há uma pequena estípula medindo 2,1 a 3,2 mm de comprimento, lanceolada, 
verde-clara e glabra. Gema apical inserida lateralmente no eixo epicotilar e ao lado 
dos eófilos (Figura 11M).
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Figura 11
Sementes e estádios iniciais de plântulas de Hymenaea stigonocarpa. (A) Sementes; 
(B) a (D) início da germinação, com protrusão da radícula; (E) e (F) protrusão da raiz 

primária; (G) a (I) emergência dos cotilédones de reserva e alongamento do hipocótilo; 
(J) e (L) aparecimento dos primeiros eófilos; e (M) desenvolvimento inicial dos metáfilos. 

Escala: 1 × 1 cm
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12) Peltophorum dubium (Spreng.) Taub. - Fabaceae

Características gerais (CARVALHO, 2002):

Árvore: caducifólia, com 10 a 20 m de altura e 35 a 90 cm de DAP na idade 
adulta. Tronco: cilíndrico, mais ou menos reto com base acanalada. Copa ampla, 
umbeliforme, largamente achatada-arredondada. Casca: marrom-escura, rugosa, 
provida de pequenas fissuras longitudinais, que se desprendem em lâminas pequenas 
quando jovem e em placas retangulares em exemplares velhos. Quando jovem, 
apresenta abundantes lenticelas. 

Folhas: compostas, bipinadas, alternas, de até 50 cm de comprimento por 25 cm 
de largura, com 16 a 21 pares de pinas, de cor verde-escura; cada pina com 24 a 30 
pares de folíolos elíptico-oblongos, opostos, ápice acuminado e base desigual.

Flores: amarelo-vivas ou alaranjadas, com até 2 cm de comprimento, em vistosas 
panículas ou racemos terminais ferrugíneos e tomentosos, medindo até 30 cm de 
comprimento.

Fruto: sâmara com 4 a 9,5 cm de comprimento e 1 a 2,5 cm de largura. Contorno 
longitudinal lanceolado ou elíptico, com ápice agudo e base estreitada; castanho-
avermelhada a marrom, puberulenta.

Distribuição geográfica no Brasil:

Norte: Pará, Amazonas, Acre, Roraima, Amapá, Rondônia e Tocantins. 

Nordeste: Ceará, Bahia, Piauí, Alagoas, Sergipe, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 
do Norte e Maranhão.

Centro-Oeste: Mato Grosso, Goiás, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal.

Sudeste: Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro.

Sul: Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina. 

Germinação e desenvolvimento inicial: 

Peltophorum dubium possui semente com coloração marrom-clara, lanceolada 
com extremos obtuso e agudo, é achatada (Figura 12A). As plântulas dessa espécie 
são classificadas como FEF com hipocótilo de coloração amarronzada medindo 36 
mm de comprimento e 2 mm de diâmetro (Figura 12B) e epicótilo de coloração 
esverdeada medindo 7 mm de comprimento e 14 mm de diâmetro. Os cotilédones são 
sésseis, peninérveos e coriáceos (Figura 12C). O colo tem coloração mais clara do 
que a raiz e o hipocótilo (Figura 12B). A raiz principal tem coloração marrom-clara 
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com 66 m de comprimento e 2 mm de diâmetro (Figura 12B), as raízes secundárias 
chegam a 62 mm (Figura 12C-D). Apresenta protófilos com folhas compostas, as 
duas primeiras folhas são opostas e as demais são alternas espiraladas; os folíolos 
têm coloração verde-clara, são lanceoladas com o ápice aculminado e base obtusa, 
com bordo inteiro, peninérvea, glabra e membranácea (Figura 12D).

Figura 12
Sementes e estádios iniciais de plântulas de Peltophorum dubium. A- sementes 

(no tempo 0, início do experimento); B- cotilédones (após 4 semanas do início do 
experimento); C- protófilos (após 6 semanas); e D- protófilos (após 9 semanas).        

Escala: 1 × 1 cm.
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13) Plathymenia reticulata Benth. - Fabaceae

Características gerais (RIZZINI, 1987; ALMEIDA et al., 1998; MIRANDA, 
1999; CARVALHO, 2008; CARVALHO, 2009):

Árvore: não ultrapassa os 10 m de altura; conquanto que se possa chegar a 50 cm 
de diâmetro, isto raramente se observa. Tronco é cilíndrico, geralmente torcido e de 
base angulosa, possui casca grossa, sulcada, de cor castanho-avermelhada.

Folhas: apresenta folhas compostas, bipinadas, com 4 a 8 pares de pinas opostas e 
10 a 15 folíolos por pina.

Flores: As pétalas e os estames são de coloração esbranquiçada a creme. Inflo-
rescência apresentando aproximadamente 100 flores com cerca de 6 mm de compri-
mento. 

Fruto: é um criptolomento que mede de 10 a 25 cm de comprimento por 1,5 cm a 
4,5 cm de largura, oblongo, chato, liso, nítido, pontudo, com estipe de 2 cm a 3 cm, 
pardo-avermelhado e glabro, contendo de 7 a 12 sementes.

Distribuição geográfica no Brasil: 

Norte: Pará.

Nordeste: Bahia, Ceará, Maranhão e Piauí.

Centro-Oeste: Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.

Sudeste: Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo.

Sul: Paraná.

Germinação e desenvolvimento inicial: 

As sementes de Plathymenia reticulata apresentam formato obovoide a 
obovoide-oblonga, medindo de 0,7 cm de comprimento por 1 cm de largura, 
não alada, transversal, com endosperma castanho (Figura 13A). Possui plântula 
classificada como fanero-epígeo-foliáceo (PEF) (Figura 13E), apresentando raiz 
primária, medindo de 20 a 35 mm de comprimento e 1,2 a 1,9 mm de largura, 
coloração esbranquiçada não tuberizada; possui poucas raízes laterais, de 2-10 mm 
comprimento (Figura 13B-G). Colo com 1,4 mm de diâmetro, branco-esverdeado 
(Figura 13E). Hipocótilo com 5-13 mm de comprimento por 1,2-1,6 mm de 
largura, formato circular, coloração verde-clara passando a marrom-clara quando 
lignificado, glabro (Figura 13G). Cotilédones com 9-13 mm de comprimento, 
7-9 mm de largura e 0,5-0,9 mm de espessura, foliáceos, verdes-claros, abaulados, 
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geralmente elípticos podendo apresentar formatos circulares, glabros em ambas 
as faces, base retusa ou levemente emarginada, ápice obtuso a arredondado, 
nervuras principal e secundárias pouco evidentes, tanto na face abaxial quanto 
adaxial, pecíolo medindo 0,6-0,9 mm comprimento, não apresentando glândulas 
ou gemas cotiledonares (Figura 13E-H). Epicótilo com 3-15 mm de comprimento 
por 0,5-0,9 mm de largura, verde-claro, glabro, cilíndrico; lenticelas, catafilos e 
gemas axilares ausentes. 1o entrenó medindo 11-16 mm comprimento, e o 2o entre 
5-9 mm compr (Figura 13H). Eófilos do 1o nó e subsequentes alternos; estípulas 
medindo 1,2-1,8 mm comprimento, glabras, lanceoladas; raque foliar e pecíolos 
cilíndricos, pubescentes em ambas as faces; folíolos alternos ou opostos, medindo 
3-6 mm de comprimento, 2-4 mm de largura, assimétricos, os laterais geralmente 
menores que os terminais, estreito-elípticos ou estreitos-ovados, ambas as faces 
glabras, ápice arredondados a retusos, base obtusas a assimétricas, margem inteira 
com nervação broquidódroma, presença de glândulas na raque foliar (Figura 13I). 
Eófilos do 1o nó 2-4-foliolados, pecíolo 3-5 mm comprimento, raque foliar 5,5-9,5 
mm de comprimento, lâmina 2-4×5-7 mm; eófilos do 2o nó 2-5-foliolados, pecíolo 
7-8 mm de comprimento, raque foliar 7-9,5 mm de comprimento, lâmina 3-4×5-7 
mm; eófilos do 3o nó 5-7-foliolados, pecíolo 7-9 mm de comprimento, raque foliar 
8-11 mm de comprimento, lâmina 3-4×6-8 mm (Figura 13J-L).
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Figura 13
Sementes e estádios iniciais de plântulas de Plathymenia reticulata. (A) sementes; 

(B) e (C) início da germinação, com protrusão da radícula; (D) a (F) emergência dos 
cotilédones foliáceos e alongamento do hipocótilo; (G) e (H) emergência dos primeiros 

eófilos; e I a L - desenvolvimento inicial dos metáfilos. Escala: 1 × 1 cm.
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14) Senna multijuga (Rich.) H.S.Irwin & Barneby – Fabaceae 

Características gerais (CARVALHO, 2004; SIMÃO et al., 2017):

Arvoreta a árvore: caducifólia, podendo atingir até 20 m de altura e 60 cm de DAP, 
na idade adulta. Com ritidoma rugoso e muitas lenticelas. Copa baixa, arredondada 
e irregular. A casca é cinza, lisa a levemente áspera, com manchas claras e com 
cicatrizes peciolares.

Folhas: compostas, pinadas, alternas, espiraladas com 12 a 50 pares de folíolos; 
folíolo com ápice mucronado; pilosidade na face inferior; uma glândula ereta entre 
os primeiros pares de folíolos; com estípulas caducas; nervação broquidódroma.

Flores: de tom amarelo-vivo ou amarelo-ouro, exuberantes e atraentes, perfumadas, 
com 4 cm de diâmetro, reunidas em panícula terminal múltipla de até 30 cm de 
comprimento, revestindo inteiramente a copa.

Fruto: legume reto, achatado lateralmente, castanho-escuro, deiscente, marginado, 
com 9,4 a 18,2 cm de comprimento e 1 a 2 cm de largura e numerosas lâminas 
transversais marrom-escuras, contendo 20 a 32 sementes.

Distribuição geográfica no Brasil: 

Norte: Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins.

Nordeste: Alagoas, Bahia, Maranhão e Rio Grande do Norte. 

Centro-Oeste: Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. 

Sudeste: Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. 

Sul: Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

Germinação e desenvolvimento inicial: 

As sementes de Senna multijuga têm forma ovada, achatada com um extremo 
obtuso e o outro agudo, com coloração amarronzada (Figura 14A). Suas plântulas 
são classificadas como FEF com o hipocótilo medindo 38 mm de comprimento e 4 
mm de diâmetro com coloração amarronzada e esverdeada (Figura 14B) e epicótilo 
com 5 mm de comprimento e 2 mm de diâmetro com coloração esverdeada, os 
cotilédones são verdes com consistência coriácea e revolutas (Figura 14C). A raiz 
principal mede 127 mm de comprimento e 3 mm de diâmetro, com coloração 
amarelada e raízes secundárias, medindo até 72 mm de comprimento e 1mm de 
diâmetro com a mesma coloração da raiz principal, o coleto fica evidenciado por 
um alargamento entre o hipocótilo e a raiz (Figura 14B-D). Protófilos com folhas 
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recompostas com estípulas, entre os folíolos e no ápice de cada folíolo existe uma 
estrutura semelhante a um acúleo, disposição alterna espiralada, apresenta foliólulos 
opostos de coloração esverdeada, com nervura peninérvea, foliólulos elíticos, com 
base oblíqua e ápice agudo, com bordo inteiro (Figura 14E).

Figura 14
Sementes e estádios iniciais de plântulas de Senna multijuga. (A) sementes (no tempo 
0, início do experimento); (B) cotilédones (após 2 semanas do início do experimento); 

(C) protófilos (após 3 semanas); (D) protófilos (após 5 semanas); e (E) protófilos (8 
semanas). Escala: 1 × 1 cm.
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15) Pseudobombax grandiflorum (Cav.) A.Robyns – Malvaceae 

Características gerais (CARVALHO 2008b; SIMÃO et al., 2017):

Árvore: decídua, pode atingir 25 m de altura e 90 cm de DAP na idade adulta. 
Tronco é liso e comprido, reto a levemente tortuoso e inerme. Ritidoma é cinzento-
claro, profundamente fendido em sentido vertical. 

Folhas: são compostas, pecioladas, digitadas, com 4 a 11 folíolos e apresentam 
estípulas caducas. Apresentam folíolos não articulados; lâmina foliar elíptica, 
oval, oboval, com ápice obtuso, agudo ou acuminado, margem inteira, glabra na 
face superior e glabra, medindo até 28 cm de comprimento e 10,5 cm de largura, 
estípulas caducas deixando cicatrizes marrons conspícuas triangulares. 

Flores: inflorescências em cimeiras bifloras subterminais e pedunculadas; vistosas 
e grandes, brancas, solitárias, terminais, actinomorfas, pentâmeras. As pétalas são 
carnosas e pilosas. O odor das flores é fortemente adocicado e desagradável, e sua 
intensidade varia com o estádio de antese. Fruto: cápsula cheia de sementes pretas, 
munidas de pelo ou paina.

Distribuição geográfica no Brasil: 

Nordeste: Alagoas e Bahia.
Centro-Oeste: Goiás e Mato Grosso.
Sudeste: Minas Gerais e Rio de Janeiro.
Sul: Paraná e Santa Catarina. 

Germinação e desenvolvimento inicial:
Semente com forma ovada com coloração amarelada e medindo aproximada-

mente 5 mm (Figura 15A). As plântulas de Pseudobombax grandiflorum são classifi-
cadas como FEF com hipocótilo ausente, os cotilédones são verdes, têm base obtusa 
e ápice agudo (Figura 15B), têm pecíolo, e saem da altura do solo (Figura 15B-C) e 
epicótilo também ausente, porque os protófilos saem da região entre os cotilédones 
(Figura 15D). A raiz principal mede 122 mm de comprimento e 5 mm de diâmetro 
com coloração amarronzada (Figura 15D) e raízes secundárias medindo até 49 mm 
de comprimento e 1 mm de diâmetro (Figura 15E), o colo é evidenciado por uma 
região mais estreita e mais clara em relação à raiz (Figura 15E). Protófilos com 
folhas pecioladas com coloração esverdeada, peninérvea com nervuras na sulcada 
na parte adaxial e saliente na parte abaxial, o limbo é cordiforme com ápice agudo, 
presença de pelos na parte abaxial e bordo inteiro (Figura 15E).
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Figura 15
Sementes e desenvolvimento inicial de Pseudobombax gradiflorum. (A) sementes 
(no tempo 0, início do experimento); (B) cotilédones (após 6 semanas do início do 

experimento); (C) protófilos (após 9 semanas); (D) protófilos (após 11 semanas); e (E) 
protófilos (19 semanas). Escala: 1 × 1 cm.
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16) Eugenia dysenterica (Mart.) DC - Myrtaceae

Características gerais (SILVA-JÚNIOR, 2005):

Árvore: sem exsudação com copa de ramos terminais avermelhados quando 
jovens e gemas ferrugíneas. Troncos com até 32 cm de diâmetro; ritidoma cinza ou 
castanho, com fissuras e cristas sinuosas e descontínuas, veios castanhos.

Folhas: simples, opostas, cruzadas; elípticas ou ovadas; 3 a 10 cm de comprimento 
e 1 a 5 cm de largura; ápices agudos, acuminados ou obtusos e bases assimétricas, 
agudas subcordadas ou obtusas; margens inteiras e onduladas; nervação 
broquidódroma; nervuras primárias e secundárias amareladas; sem estípulas, folhas 
coriáceas, concolores com ou sem glândulas laminares; glabras.

Flores: até 2 cm de diâmetro; com quatro pétalas livres de cor branca.

Fruto: de até 4 cm de diâmetro; carnosos; globoides; amarelos; suculentos quando 
maduros.

Distribuição geográfica no Brasil:

Norte: Tocantins.

Nordeste: Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco e Piauí.

Centro-Oeste: Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.

Sudeste: Minas Gerais e São Paulo. 

Germinação e desenvolvimento inicial:

As sementes de Eugenia dysenterica apresentam coloração creme e formato 
oval ou elipsoide (Figura 16A). Suas plântulas são classificadas como CHR (Figura 
16B), com hipocótilo inferior a 3 mm de comprimento e 2 mm de diâmetro de 
cor marrom-clara (Figura 16C) e epicótilo medindo 46 mm de comprimento e 2 
mm de diâmetro com coloração amarronzada (Figura 16B). O coleto é marcado 
pela alteração brusca da cor entre a raiz e o hipocótilo (Figura 16B-E). Apresenta 
raiz primária, medindo de 125 mm de comprimento e aproximadamente 2 mm de 
diâmetro (Figura 16D) e as raízes secundárias medem 11 mm de comprimento e 
diâmetro inferior a 1mm, ambas de coloração marrom-clara (Figura 16E). Protófilos 
com folhas sésseis, opostas, lanceoladas, peninérvea com nervura principal 
saliente na face abaxial, glabra, herbácea, de coloração avermelhada quando em 
desenvolvimento, após esta fase assume coloração esverdeada e bordo inteiro 
(Figura 16E).
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Figura 16
Sementes e desenvolvimento inicial de Eugenia dysenterica. (A) sementes (no tempo 
0, início do experimento); (B) cotilédones (após 6 semanas do início do experimento); 
(C) protófilos (após 8 semanas); (D) protófilos (após 11 semanas); e (E) protófilos (15 

semanas). Escala: 1 × 1 cm.
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17) Myrcia fenzliana O. Berg – Myrtaceae

Características gerais (ROSA; ROMERO, 2012):

Árvores: com altura variando de 4-5 m. Os ramos não nodosos, cilíndricos, não 
descamantes, indumento pardacento, persistente, gema apical não recoberta por 
catafilos. 

Folhas: opostas, discolores, não congestas no ápice dos ramos, pecíolo canaliculado, 
3-8 mm de comprimento; lâmina 2–14 × 1–7 cm, coriácea, ovada a oblonga, 
ápice acuminado, margem convoluta, base obtusa, face adaxial com pontuações 
translúcidas, tomentosa nas folhas jovens, face abaxial com indumento denso, 
pardacento, nervura proeminente. Panículas paucifloras, axilares. 

Flores: não aglomeradas no ápice da inflorescência; botão floral não visto; brácteas 
e bractéolas caducas; pétalas alvas; cálice aberto no botão, 5-mero, sépalas até 0,3 
mm de comprimento, ápice agudo, interna e externamente com indumento, margem 
ciliada; hipanto prolongado acima do ovário, externamente piloso. 

Fruto: baga madura 3–7 × 3–8 mm, globosa, pilosa, alaranjada.

Distribuição geográfica no Brasil:

Nordeste: Bahia.

Centro-Oeste: Distrito Federal e Goiás.

Sudeste: Minas Gerais e São Paulo.

Germinação e desenvolvimento inicial:

Esta espécie apresenta sementes esféricas de coloração amarelada ou 
amarronzada (Figura 17A), os dois fenótipos das sementes apresentaram germinação 
e plântulas com desenvolvimento semelhantes. As plântulas de Myrcia fenzliana 
são classificadas como FEF (Figura 17B), com hipocótilo medindo 18 mm de 
comprimento e 2 mm de diâmetro e coloração amarronzada e epicótilo, medindo 13 
mm de comprimento e diâmetro inferior a 2 mm com coloração esverdeada (Figura 
17C), os cotilédones são coriáceos ovados com base ovada e ápice agudo (Figura 
17B-C). O colo possui a mesma coloração que a raiz e o epicótilo e é marcado por uma 
pequena região mais fina entre o epicótilo e a raiz (Figura 17B-D). A raiz principal 
mede 118 mm de comprimento e 2 mm de diâmetro com coloração amarronzada. 
As raízes secundárias podem chegar a 9 mm de comprimento e 1mm de diâmetro e 
têm a mesma coloração da raiz principal (Figura 17C-D). Os protófilos têm folhas 
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simples sésseis, opostas cruzadas, peninérvea com nervura saliente nas duas faces, 
possui pelos em todo o limbo e com coloração esverdeada, são obovadas com base 
acunheada e ápice obtuso e têm o limbo inteiro (Figura 17E).

Figura 17
Sementes e desenvolvimento inicial de Myrcia fenzliana. A- sementes (no tempo 0, início 
do experimento); B- cotilédones (após 3 semanas do início do experimento); C- protófilos 

(após 7 semanas); D- protófilos (após 10 semanas); e E- protófilos (13 semanas). 
Escala: 1 × 1 cm.
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18) Qualea grandiflora Mart. – Vochysiaceae

Características gerais (SILVA-JÚNIOR, 2005):

Árvore: sem exsudação, com copa de ramos terminais esfoliantes. Troncos de 
até 32 cm de diâmetro; ritidoma cinza-chumbo ou castanho, com fissuras e cristas 
descontínuas e sinuosas, pode exsudar goma.

Folhas: simples; opostas; oblongas, lanceoladas ou elípticas, ápices agudos ou 
acuminados e bases cordadas; margens inteiras; nervação broquidódroma, nervuras 
primárias e secundárias amareladas, salientes na face abaxial, com um par de 
glândulas na base; pilosas na face inferior; estípulas caducas; folhas coriáceas, 
discolores.

Flores: até 8 cm de diâmetro, calcaradas ou com esporão; uma só pétala de cor 
amarela.

Fruto: de até 10 cm de comprimento; deiscente; seco; lenhoso; com três valvas e 
septo central.

Distribuição geográfica no Brasil:

Norte: Acre, Amazonas e Pará.
Nordeste: Bahia, Ceará, Maranhão e Piauí.
Centro-Oeste: Goiás, Mato Grosso.
Sudeste: Minas Gerais, São Paulo e Paraná. 

Germinação e desenvolvimento inicial:

Suas sementes são estenospérmicas, aladas, romboides, dorso em contorno 
curvado (Figura 18A). As plântulas de Qualea grandiflora são classificadas como 
FEF (Figura 18B), com hipocótilo medindo 28 mm de comprimento e 3 mm de 
diâmetro e epicótilo medindo 16 mm de comprimento e 2 mm de diâmetro (Figura 
18C). Os cotilédones são coriáceos verdes e com ápice aculminado (Figura 18B-C). 
A raiz principal mede 283 mm de comprimento e 3 mm de diâmetro (Figura 18C) 
e as raízes secundárias medem até 312 mm de comprimento e 2 mm de diâmetro 
(Figura 18D). O colo é marcado por uma região mais clara em relação ao hipocótilo 
(Figura 18D). Protófilos com folhas simples, glabras, sésseis e com distribuição 
oposta cruzada, as folhas têm coloração avermelhada quando jovens e esverdeada 
quando maduras, possui nervura peninérvea, são lanceoladas com base acunheada 
e ápice agudo, o bordo é inteiro e levemente avermelhado (Figura 18E).
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Figura 18
Sementes e desenvolvimento inicial de Qualea grandiflora. (A) sementes (no tempo 

0, início do experimento); (B) cotilédones (após 9 semanas do início do experimento); 
(C) protófilos (após 13 semanas); (D) protófilos (após 17 semanas) e (E) protófilos (31 

semanas). Escala: 1 × 1 cm.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para algumas espécies não foi possível registrar os metáfilos ou até mesmo que 
se desenvolvessem os três protófilos ou três pares de protófilos. Esse fato ocorreu 
especialmente quando as espécies tinham distribuição de folhas opostas e em 
virtude das reservas energéticas presentes na semente terem sido consumidas pelas 
plântulas antes de alcançarem esse estádio. Como a areia não fornece nutrientes às 
plântulas, neste experimento ela foi utilizada apenas com a finalidade de suporte, e 
não de substrato, consequentemente os protófilos não conseguiriam se desenvolver.

Apesar disso, a metodologia proposta mostrou-se eficiente para descrever 
e ilustrar os aspectos morfológicos do desenvolvimento inicial de plântulas de 
espécies arbóreas. Assim, essas informações poderão ser muito úteis a diversas 
áreas de pesquisa, especialmente a relativa à recuperação de áreas degradadas, pois 
os estudos de caracteres morfológicos podem ser utilizados com a finalidade de teste 
de germinação em laboratório, produção e reconhecimento das plantas nos estádios 
iniciais de desenvolvimento. Esses caracteres fornecem importantes informações 
no que diz respeito ao conhecimento das estruturas essenciais da plântula ao longo 
de seu desenvolvimento, caracterizando a espécie, portanto são confiáveis para 
a identificação de espécies, podendo, ainda, ser empregados com segurança em 
estudos taxonômicos, ecológicos e de RAD.
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1. INTRODUÇÃO

O Brasil está entre os países com a maior área de florestas do mundo; as 
florestas brasileiras naturais e plantadas ocupam aproximadamente 493,3 e 7,8 
milhões de hectares (SNIF, 2016), distribuídas em seis biomas: Amazônia, Cerrado, 
Mata Atlântica, Caatinga, Pampa e Pantanal (IBGE, 2004). 

A Mata Atlântica, na época do Descobrimento do Brasil, abrangia uma área 
equivalente a 131,5 milhões de hectares, distribuída nos estados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Alagoas, Sergipe, Paraíba, Pernambuco, Rio 
Grande do Sul, Ceará e Piauí (SOS MATA ATLÂNTICA; INPE, 2017). No entanto, 
devido aos desmatamentos sucessivos provocados pela extração do pau-brasil e 
outras espécies nativas; à expansão da agricultura, principalmente da cana-de-açúcar 
e do café; à exploração do ouro; à crescente industrialização; e à expansão urbana 
desordenada, o bioma foi extensamente explorado. Assim, o País possui, hoje, 
apenas 8,5% de remanescentes florestais acima de 100 hectares e 12,5% quando 
somados todos os remanescentes acima de 3 hectares (SOS MATA ATÂNTICA, 
2016; SOS MATA ATLÂNTICA; INPE, 2017). 
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Visando impulsionar a regularização ambiental nas propriedades rurais brasi-
leiras, foi criada a Política Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (PROVEG, 
Decreto no 8.972, de 23/01/2017), que possui a meta de regularizar 12 milhões de 
hectares, até 31 de dezembro de 2030. Essa meta é ambiciosa, se considerarmos que 
toda a floresta plantada do País não alcançou 8 milhões de hectares nos últimos 40 
anos, apesar de todo interesse comercial.

Para o processo de recomposição das Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) e Reserva Legal (RL), métodos de restauração como condução da regene-
ração natural, plantio de espécies nativas intercaladas ou não com exóticas e uso de 
sistemas agroflorestais são indicados. A escolha do método depende, dentre outras 
características, da disponibilidade de sementes e mudas, do grau de degradação 
da área e da região na qual ela está inserida. Os métodos de restauração de áreas 
degradadas têm evoluído muito (RODRIGUES et al., 2009; DARONCO et al., 
2012; MONTEIRO, 2014; BOTELHO et al., 2015); no entanto, as técnicas que 
asseguram a autoperpetuação dos fragmentos ainda necessitam ser aprimoradas. 
Uma das principais indicações nesses processos é o favorecimento do uso de 
espécies nativas da região, em detrimento das exóticas (BRANCALION et al., 
2009), pois mais importante do que tornar o ambiente coberto por vegetação é 
recuperar a biodiversidade animal e vegetal.

Devido à importância do uso de espécies nativas nos processos de restauração 
ecológica, torna-se necessário maior conhecimento sobre a implantação e o manejo 
dessas espécies, o que ainda é escasso no Brasil, diante da elevada diversidade 
de espécies. O País é referência na silvicultura de espécies exóticas de rápido 
crescimento, mas em relação à silvicultura das nativas o conhecimento ainda é 
incipiente. Para o estabelecimento dessas espécies nas áreas a serem restauradas, 
é necessário obter mudas de qualidade, conhecer suas características e exigências 
quanto aos fatores de crescimento, estabelecer tratos silviculturais adequados, além 
de atentar-se para as atividades de monitoramento e manutenção, conforme será 
abordado neste capítulo. 
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2. HISTÓRICO DA SILVICULTURA DE ESPÉCIES NATIVAS NO BRASIL

O Brasil está entre os países considerados líderes mundiais na área florestal, 
com 7,84 milhões de hectares de plantios homogêneos com Pinus e Eucalyptus 
(IBÀ, 2017). Diante do interesse comercial desses gêneros, o País tornou-se 
referência no desenvolvimento de tecnologias para implantação, condução, 
proteção e industrialização dos produtos madeireiros oriundos dessas florestas. Por 
outro lado, o desenvolvimento da silvicultura para espécies nativas brasileiras é 
incipiente (KENGEN, 2001), e praticamente inexistente no que tange ao manejo da 
regeneração natural para condução de novas florestas.

A adequada prática da silvicultura demanda conhecimentos prévios relaciona-
dos às áreas de ecologia, genética, fisiologia, entomologia e ciência do solo. A silvi-
cultura deve ser desenvolvida para manter e restaurar florestas pelo emprego das 
melhores práticas culturais, para atender aos objetivos que se deseja. É comum a 
interpretação de que o objetivo da silvicultura pauta-se na otimização da produção 
florestal madeireira e econômica.

A função da silvicultura vai muito além dessa interpretação. As práticas cultu-
rais podem, e devem, ser empregadas visando contribuir para o manejo dos recursos 
hídricos, a preservação, conservação e manutenção ou melhoria das biodiversidades 
animal e vegetal, o conforto térmico, a captação de gases que promovem o efeito 
estufa, a recreação, os aspectos estéticos e vários outros usos não madeireiros. Por 
outro lado, os conhecimentos técnicos e científicos desenvolvidos para a silvicultura 
de florestas plantadas são de grande importância para serem aplicados ou adequados 
para outros objetivos.

As tecnologias silviculturais podem ser aplicadas no arranjo espacial das 
espécies, na densidade populacional, na estrutura, restauração e recuperação de 
áreas degradadas, no manejo integrado de pragas e doenças, no ciclo de vida das 
florestas, no impacto da colheita florestal e no manejo da produtividade, com ou 
sem interesse econômico direto, e, indiretamente, na biodiversidade animal. Ou 
seja, essas práticas têm ampla relevância para a Ecologia Florestal na abordagem 
de manejo de ecossistema.

Em virtude do processo histórico de uso e ocupação do solo desde o Descobri-
mento do Brasil, muito há de ser feito para a restauração e o uso ecologicamente 
sustentável dos ecossistemas florestais. A restauração florestal destina-se à construção 
gradual das florestas naturais, com o objetivo de resgatar sua biodiversidade, função 
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ecológica e sustentabilidade ao longo do tempo, além de resgatar as funções que 
cada espécie desempenha, de forma isolada ou em conjunto (RODRIGUES et al., 
2007).

Muitas dessas atividades de recuperação surgiram por causa de exigências 
na legislação para compensação de atividades poluidoras, como mineradoras, etc. 
Nesses casos, como o objetivo era ser uma medida compensatória para obtenção de 
uma licença, os projetos de restauração ecológica, muitas vezes, eram realizados 
sem critérios técnicos.

As atividades de recuperação ou restauração ambiental tiveram uma cres-
cente demanda a partir dos anos de 1980, em decorrência dos altos índices de 
desmatamento ocorridos, principalmente na Mata Atlântica. As primeiras tenta-
tivas de recuperação fundamentaram-se em plantios simples e aleatórios de espé-
cies exóticas e nativas, não previamente combinadas em grupos sucessionais, 
formados por uma única ou poucas espécies, normalmente de rápido crescimento 
(RODRIGUES; GANDOLFI, 1996). Como mencionado, pelo fato de muitas dessas 
atividades de recuperação terem surgido em virtude de exigências na legislação 
para compensação de atividades poluidoras, como mineradoras, etc., portanto 
o objetivo era ser uma medida compensatória para obtenção de uma licença, os 
projetos muitas vezes eram realizados sem critérios técnicos. A floresta restaurada 
restringia-se apenas ao plantio de árvores, sem critérios ecológicos (BELLOTTO 
et al., 2009).

A inclusão de espécies exóticas ao ecossistema ou à região que possuíam alta 
adaptabilidade e plasticidade promoveu sérios problemas de desequilíbrio ecológico 
nas atividades de restauração das florestas. Nas regiões de Mata Atlântica, não é 
raro observar a ocorrência de espécies invasoras decorrentes daquela atividade de 
restauração (VITOUSEK et al., 1987). 

Com o intuito de minimizar esses efeitos, tornou-se prioritário o uso de 
espécies nativas brasileiras nas atividades de restauração de fragmentos naturais, 
em especial dos remanescentes de Mata Atlântica (BRANCALION et al., 2009). De 
modo geral, as espécies nativas possuem boa adaptação ao clima e solo da região 
e passaram a ser utilizadas para favorecer o equilíbrio ecológico. De acordo com 
Rodrigues et al. (2009), em 30 anos de experiência na restauração da Mata Atlântica, 
muitos dos métodos utilizados não resultaram em florestas autoperpetuantes. Além 
do plantio de mudas de espécies nativas de diferentes grupos sucessionais, nos 
últimos anos tem-se empregado a técnica denominada chuva de sementes para 
melhorar a regeneração natural. 
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A regeneração natural de florestas tropicais degradadas possui restrições devido 
à competição com gramíneas e às condições edáficas desfavoráveis ao crescimento e 
desenvolvimento das plantas (PARROTTA, 1992). Em áreas onde ocorreu distúrbio 
de alta intensidade, com expressiva redução da qualidade, diversidade e quantidade 
de sementes, com perda de sustentabilidade da fertilidade dos solos e da ciclagem 
de nutrientes, a regeneração natural não ocorrerá ou será extremamente lenta e com 
restrita diversidade. Portanto, a intervenção pela aplicação das melhores práticas 
silviculturais é essencial.

Apesar de ainda muito incipiente no Brasil, a silvicultura de espécies 
nativas tem evoluído muito desde os anos de1980. Essa evolução está diretamente 
relacionada com as mudanças ocorridas na legislações ambiental nesse período, 
além do surgimento de pactos para restauração, acordos internacionais, e até mesmo 
organizações da sociedade civil, como a Sociedade Brasileira de Restauração 
Ecológica (SOBRE), dentre outras. Essas ações incentivaram e pautaram a utilização 
e o desenvolvimento de tecnologias para espécies nativas.

3. ESCOLHA DAS ESPÉCIES
A escolha das espécies é uma das fases mais importantes para o sucesso da 

restauração florestal. Mesmo que a legislação vigente permita o uso de espécies 
exóticas em até 50% para a recomposição de APPs e RL, é importante dar preferência 
ao uso de espécies nativas e deve-se evitar ao máximo utilizar espécies com 
potencial de serem invasoras No atual Código Florestal não existe menção à forma 
que a espécie exótica deverá ser implantada, e nem se ela deverá ser suprimida, 
apenas que o seu plantio não pode ultrapassar metade da área a ser recuperada e a 
possibilidade de exploração econômica.

A recomposição florestal deve considerar a característica ecológica das espécies 
(pioneiras, secundárias e clímax) ou grupos funcionais (grupo de preenchimento e 
diversidade). A depender do grau de degradação, o técnico deverá decidir se irá reali-
zar o plantio de acordo com a distribuição espacial das espécies nas florestas nativas 
ou se será necessário aumentar o número de indivíduos por hectare para assegurar 
uma cobertura do solo mais rápida e a antecipação dos processos de ciclagem de 
nutrientes. A ciclagem de nutrientes, associada aos aspectos benéficos da cobertura 
do solo, é de fundamental importância para melhorar a capacidade de retenção de 
água e o controle da temperatura. Estes darão suporte à melhoria da biodiversidade 
microbiana, com consequente melhoria das condições de sustentabilidade das 
plantas, sem necessidade de intervenções antrópicas frequentes.
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O emprego de espécies exóticas, caso seja feito, deve ser visto como uma 
etapa intermediária, para que, no futuro, o resultado seja uma floresta diversificada, 
composta apenas por espécies nativas regionais (RONQUIM FILHO, 2009) ecologi-
camente adaptadas, atendendo ao objetivo das áreas protegidas por lei, que é a 
conservação da biodiversidade local. Portanto, é desejável a supressão das espécies 
exóticas em momento oportuno.

Para a correta seleção das espécies, atenção deve ser dada para as condições 
de clima, relevo, solo e biodiversidade predominantes do local (GALVÃO; 
MEDEIROS, 2002), associadas à adaptação ecológica das espécies. Assim, estudos 
florísticos e fitossociológicos de ecossistemas e ambientes similares àqueles que 
serão restaurados são fundamentais (PEREIRA et al., 2015; ALMEIDA, 2016). Outro 
ponto relevante é que as espécies nativas regionais apresentam maior tolerância aos 
predadores e possuem maior probabilidade de sucesso reprodutivo e de regeneração 
natural nos projetos de restauração florestal (KAGEYAMA; GANDARA, 2004), 
além de serem mais atrativas à fauna local, favorecendo a dispersão das espécies. 
Por outro lado, a grande fragmentação das áreas de vegetação nativa remanescentes 
e o grau de degradação observado em algumas regiões limitam em muito os estudos 
florísticos e sociológicos.

Vale destacar ainda que com a vigência do novo Código Florestal e a 
possibilidade de aproveitamento econômico de áreas de proteção, por meio de 
sistemas agroflorestais e produtos não madeireiros, por exemplo, alguns projetos 
já consideram o aspecto de uso econômico na seleção das espécies (associado às 
características ecológicas), como obtenção de frutos, sementes, etc.

Outro aspecto de extrema relevância é o conceito de vegetação nativa, que, 
em muitos casos, considera espécies de caráter local, regional e do país. Não se pode 
deixar de considerar as condições dos biomas brasileiros, assim como as dimensões 
continentais do Brasil. Em termos práticos, algumas espécies nativas brasileiras 
terão o mesmo comportamento daquelas exóticas, ou seja, poderão contribuir 
pouco para a manutenção da biodiversidade. Na literatura, não é rara a ocorrência 
de espécies que geram monodominância, quer sejam nativas ou exóticas, como é 
o caso do pinus (ZANCHETTA; DINIZ, 2006) e da aroeira (RAPIDEYE et al., 
2013), dificultando ou impedindo a auto-regeneração dos ecossistemas. 

O conhecimento dos processos de sucessão ecológica é primordial na seleção 
das espécies para a restauração florestal, uma vez que se busca a interação biológica 
no sistema. Entende-se como sucessão ecológica a dinâmica das espécies que 
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ocupam determinado ambiente ao longo do tempo. Segundo Miranda (2009), a 
sucessão ecológica consiste no processo ordenado de mudanças no ecossistema, 
provocadas pela comunidade biológica, originando modificações no ambiente 
físico, que passa por vários estádios até atingir a maturidade ou o clímax. 

De acordo com a origem do processo de sucessão, ela pode ser denominada 
de sucessão primária ou secundária (GOMES-POMPA, 1972; DAJOZ, 1983). 
Na primária, a sucessão estabelece em locais onde nunca ocorreu a presença de 
vegetação. Já a sucessão secundária acontece em locais que sofreram algum grau 
de perturbação ou degradação. Em ambas as situações, as espécies que participam 
desse processo possuem características e funções específicas, que as separam em 
grupos ecológicos: pioneiras, secundárias iniciais, secundárias tardias e clímax 
(BUDOWSKI, 1965). 

4. ESPAÇAMENTO DE PLANTIO NA RESTAURAÇÃO FLORESTAL

A definição da densidade de plantas por hectare para plantio de mudas de 
espécies nativas com o objetivo de restauração florestal depende, dentre outros 
fatores, das condições e da qualidade do sítio (relevo, tipo de solo, clima, nível 
de degradação e infestação de plantas competidoras), das espécies utilizadas e da 
disponibilidade de recursos financeiros (BOTELHO et al., 2001; LELES et al., 
2015). Os espaçamentos utilizados nos plantios destinados à restauração florestal 
da Mata Atlântica têm variado de 1,0 x 1,0 m até 6,0 x 6,0 m (PIÑA-RODRIGUES 
et al., 1997; LELES et al., 2011; NASCIMENTO et al., 2012; NBL, 2013). 

A escolha do espaçamento ou da densidade de mudas utilizadas nos plantios 
visando à restauração ecológica é uma etapa muito importante, tendo em vista que 
pode afetar diretamente a sobrevivência e o crescimento das plantas (LELES at 
al., 2011; NASCIMENTO et al., 2012; SILVA et al., 2014), o desenvolvimento 
de plantas espontâneas (NASCIMENTO, 2007), a composição e biomassa de 
plantas competidoras, o aporte de serrapilheira (PIÑA-RODRIGUES et al., 2008; 
ALONSO et al., 2015; VILLA et al., 2016), a ciclagem de nutrientes, a dispersão 
e o estabelecimento de propágulos na área em restauração (KLIPPEL et al., 2015; 
SOARES et al., 2016), além de afetar os custos de implantação e manutenção 
(PIÑA-RODRIGUES et al., 1997; CAMPELLO et al., 2017). 

Em restauração de APPs ciliares no domínio de Mata Atlântica, tem sido 
utilizado o plantio de 400 a 2.500 mudas por hectare, em espaçamentos aproximados 
de 25 m2 (5,0 x 5,0 m) para áreas de nascente e de 9,0 m2 (3,0 x 3,0 m), 6,0 m2 (3,0 x 
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2,0 m), 5,0 m2 (2,5 x 2,0 m), 4,5 m2 (3,0 x 1,5 m) ou 4,0 m2 (2,0 x 2,0 m) para áreas 
de mata ciliar ao longo de rios e reservatórios (DAVIDE et al., 1996; PEREIRA 
et al., 1999; DAVIDE et al., 2004; BOTELHO et al., 2015; ALVARENGA et al., 
2016).

Na restauração de área de Mata Atlântica no estado do Rio de Janeiro, o arranjo 
3,0 x 2,0 m em plantios mistos (pioneiras e não pioneiras) tem se destacado (LELES 
at al., 2011; NASCIMENTO et al., 2012; SILVA et al., 2015). A experiência do 
Grupo de Estudo em restauração ecológica da UFVJM (dados não publicados) tem 
apontado para a maior sobrevivência das mudas e redução nos custos de manutenção 
com capinas para eliminar a matocompetição com densidade de plantas variando 
entre 2.000 e 10.000 plantas.ha-1. Há também vários estudos que evidenciam a 
importância dos espaçamentos menores na produção de serapilheira, nos plantios 
de restauração florestal desse bioma (PIÑA-RODRIGUES et al., 2008; PIÑA-
RODRIGUES et al., 2015; ALONSO et al., 2015; VILLA et al., 2016).

Como a maioria das áreas de Reserva Legal e APPs que necessitam de 
adequa ção encontra-se com pastagens de gramíneas africanas agressivas (Uruchroa 
spp., Melinis spp., Andropogon spp., etc), o uso de espaçamentos entre 1.667 e 
10.000 plantas.ha-1 tem sido apontado como a melhor estratégia de controle e manejo 
dessas invasoras e redução dos custos de manutenção. Os espaçamentos mais 
adensados tendem a sombrear a área mais rapidamente, limitando o crescimento das 
plantas daninhas, uma vez que, na maioria dos casos, são espécies que necessitam 
de muita luz para pleno desenvolvimento (CAMPELLO et al., 2017). 

De acordo com Leles et al. (2015), o custo de implantação de 1 ha na restau-
ração de área de Mata Atlântica no estado do Rio de Janeiro, no arranjo 2,0 x 2,0 m, 
foi cerca de 40% maior do que no 3,0 x 2,0 m. No entanto, seriam necessárias em 
torno de dez roçadas nas áreas com arranjo 3,0 x 2,0 m até o quarto ano, e apenas 
sete roçadas até o terceiro ano após o plantio no outro arranjo. Segundo os autores 
isso significa que, havendo dificuldades financeiras ou logísticas para as atividades 
de manutenção, o plantio mais adensado acaba sendo o mais indicado.

Mediante o exposto, o espaçamento mais adequado dependerá dos objetivos 
que se pretende obter inicialmente com a restauração, bem como da composição e 
do ritmo de crescimento das espécies e da capacidade de investimento. 
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5. LIMPEZA E PREPARO DO SOLO DA ÁREA DE PLANTIO

A limpeza da área deve ser realizada antes do plantio, para diminuir a altura 
e o volume da vegetação herbácea e subarbustiva daninhas, que podem competir 
com as mudas das espécies arbóreas por luz, água e nutrientes, restringido a 
sobrevivência e o crescimento das mudas plantadas. Atenção especial deve ser dada, 
principalmente, quando gramíneas exóticas agressivas ou a samambaia do campo 
predominarem na área. A definição do tempo antes do plantio para realizar a prática 
de limpeza irá depender do método de controle adotado. Os procedimentos que 
envolvem revolvimento do solo, como aração e/ou gradagem, favorecem a perda 
de umidade superficial, devido à desestruturação do solo. Se o revolvimento do solo 
for parcial, pelo uso de aração ou gradagem em faixas ou hastes sulcadoras, o efeito 
sobre a umidade será menor. Quando a limpeza envolve o controle químico, as 
recomendações do fabricante devem ser observadas, para evitar toxidez às mudas 
que serão plantadas e, principalmente, às pessoas que farão o plantio. A avaliação do 
volume da vegetação daninha também interfere na decisão sobre quando a limpeza 
deve ser realizada. Grandes volumes, quando não incorporados ao solo, podem 
necessitar de um tempo maior para redução da massa residual. De modo geral, a 
operação de limpeza é realizada entre 30 e 1 dia antes do plantio.

Essa operação pode ser realizada de várias formas, empregando-se controle 
mecânico ou químico. A decisão pelo método de controle dependerá de uma análise 
prévia para identificar o tipo e a densidade de ocupação da área que a vegetação 
herbácea ou subarbustiva daninha possui. Os métodos mecânicos mais apropriados 
para a restauração são a aração, a gradagem e a roçagem da área. O controle químico 
para a restauração ecológica de ecossistemas é uma alternativa, com relação ao 
custo-benefício, atrativa, cuja eficiência dependerá da escolha do produto adequado 
para as espécies-alvo e das condições climáticas.

Entre as técnicas de roçagem destacam-se, pelo rendimento operacional e 
pelos custos, a semimecanizada com roçadeira costal (Figura 1) e a mecanizada 
com trator equipado com roçadeira. A roçadeira costal é mais apropriada para a 
limpeza de áreas pequenas, em locais muito acidentados ou que apresentem qualquer 
restrição à operação mecanizada, ou em áreas onde a intensidade de plantas daninhas 
torne esse método mais atrativo economicamente. Em todos esses casos, deve-se 
ter especial cuidado para não danificar a regeneração natural, pois cada indivíduo 
regenerante preservado representa uma muda a menos a ser plantada. 
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O material vegetal resultante dessa operação deve ser mantido na área 
(Figura 1), formando uma manta para proteger o solo contra a ação direta dos raios 
solares e o impacto da chuva, o que consequentemente favorece a manutenção da 
umidade do solo. Com o passar do tempo esse material será decomposto e servirá 
como fonte de nutrientes e de matéria orgânica.

Figura 1

Limpeza de área de plantio por meio do uso de uma roçadeira costal (A) e camada de 
material vegetal depositado na área após a limpeza (B). 

Fonte: Israel Marinho Pereira.

Quando o plantio de restauração florestal for realizado em área de pastagem, 
as técnicas de aração e gradagem são eficazes e possuem atrativa relação custo-
benefício. Entretanto, essas técnicas têm efeito pouco duradouro, tendem a reduzir 
a matéria orgânica do solo, devido à radiação solar, aumentam a suscetibilidade 
à erosão e favorecem a lixiviação dos nutrientes. Por essas razões, a análise e a 
recomendação técnica para o seu emprego devem ser avaliadas, caso a caso. O 
dimensionamento correto do tipo do trator e os implementos acoplados também 
irão influenciar os impactos ambientais e econômicos dessa operação. Dependendo 
do espaçamento e das espécies a serem plantadas, o preparo da área, mecânico ou 
químico, pode ser realizado em área total ou em faixas. A largura da faixa dependerá 
do objetivo e do espaçamento.

A aração e a gradagem são recomendadas quando a área possui elevado grau 
de degradação, e a total ocupação do solo pela nova vegetação ocorrerá antes da 
capacidade de regeneração das plantas daninhas e tempo de resiliência do solo, 
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ou seja, uma nova situação de equilíbrio semelhante à que o solo tinha antes do 
preparo. Quando optar pelo emprego dessas técnicas, a gradagem leve é mais 
indicada quando a camada de resíduos não for muito espessa. Já nas situações de 
muita massa vegetal (capim-colonião, mombaça, braquiária e meloso), o emprego 
de grade pesada pode ser a melhor alternativa para a completa incorporação. Quando 
não há necessidade do uso de grades, leve ou pesada, ou quando a topografia não 
permitir o seu emprego, a dessecação, ou outro método mecânico e plantio direto 
das mudas, é a opção recomendada. 

De modo geral, os solos de áreas degradas possuem características físicas, 
químicas e biológicas que restringem o desenvolvimento radicular das mudas. 
Intervenções com aração ou gradagem para a restauração florestal só se justificam 
quando o plantio for realizado em áreas de pastagens com elevado nível de 
degradação ou para outras plantas daninhas muito agressivas. Como a maioria dos 
plantios é realizada em condições subótimas de solo, o plantio das espécies nativas 
deve ser feito por meio do plantio direto ou cultivo mínimo, em que o preparo do 
solo se restringe à cova ou à linha de plantio, sem aração ou gradagem, em área total 
(BRANCALION et al., 2015). 

Sempre que possível, deve-se optar por métodos de preparo que causem 
menos impactos ao solo, sendo o plantio em cova o que provoca o menor distúrbio. 
O emprego de hastes é a segunda opção que causa menos efeito nas propriedades 
físicas do solo, pois a área que recebe o distúrbio é relativamente pequena. Entretanto, 
vários fatores devem ser analisados para o seu emprego, principalmente a condição 
topográfica, o tipo de solo e o sentido do preparo em relação à declividade. Quando 
essas características não são corretamente avaliadas, o preparo com haste pode 
resultar em graves problemas de erosão do solo. 

O preparo do solo com haste possui excelente custo-benefício, quando 
comparado ao do preparo de área total. A profundidade do sulco irá depender da 
condição do perfil do solo. Quanto mais profundo for o sulco, mais cara a operação 
pode se tornar, pois necessitará de trator com peso de embarque lastrado maior. 
O preparo com a haste pode ser consorciado com a adubação em uma única 
operação, otimizando o emprego de recursos financeiros. Atualmente, existe 
disponível no mercado uma gama de implementos desenvolvidos para a área 
florestal, como: subsoladores para diferentes profundidades, com ou sem grades 
acopladas; subsoladores com ou sem adubadeiras acopladas; adubadeiras para um 
ou mais fertilizantes para adubação de cobertura com ou sem grade incorporadora, 
podendo aplicar a adubação de forma contínua ou intermitente; coveadeiras 
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acopladas em trator para área plana e declivosa; pipas para irrigação com água e/ou 
hidrogel; afastadores de resíduos; distribuidores de adubos e calcários; roçadeiras; 
pulverizadores, etc. Esses implementos foram desenvolvidos para o cultivo mínimo 
do solo, dimensionados para uma ou múltiplas operações simultâneas, portanto 
indicados para áreas em restauração ou recuperação.

A decisão sobre o tipo de operação (manual, semimecanizada ou mecanizada) 
a ser empregada em cada situação dependerá de uma análise técnica prévia, em que 
devem ser considerados pelo menos os seguintes fatores: época do ano; condições 
climáticas durante as operações; espécie, volume e grau de infestação da vegetação 
daninha; topografia da área; classificação do solo; grau de degradação do solo; 
intensidade e condições da regeneração natural; espécie e tipo de propágulo a ser 
plantado; legislação municipal, estadual e federal; e viabilidade econômica.

6. COVAS DE PLANTIO

A abertura da cova de plantio visa melhorar as condições físicas do solo. 
Sua desestruturação diminui, principalmente, a densidade e a resistência do solo 
ao desenvolvimento radicular e à infiltração de água, visando ao estabelecimento 
inicial e à sobrevivência das mudas. Como, de modo geral, a restauração florestal 
ocorre em solos degradados, com baixos níveis de nutrientes essenciais e matéria 
orgânica, aproveita-se a operação de abertura de cova para realizar a adubação de 
plantio. 

A definição do tamanho e da profundidade da cova dependerá das espécies, 
do tipo de embalagem utilizada para produção e da idade da muda a ser plantada. 
Em geral, mudas produzidas em tubetes podem ter o sistema radicular com altura 
de 12 a 20 cm e mudas produzidas em saco plástico, de 10 a 30 cm. No entanto, 
no mercado há uma ampla gama de embalagens. Mudas provenientes de viveiro de 
espera, onde se desenvolveram por um ou mais, podem possuir recipientes maiores.

Além do tamanho da embalagem, também deve ser levado em consideração 
se a adubação será realizada, para se definir o tamanho da cova. Adubação orgânica 
incorporada ao solo da cova e adubação mineral incorporada ao solo ou depositada 
no fundo da cova implicarão dimensionamentos de covas diferentes.

Quando o fertilizante ou o corretivo puder ser incorporado ao solo da cova 
sem promover toxidez à muda, a cova poderá ter menor dimensão. Por outro lado, 
se o fertilizante possui potencial de promover toxidez, sua aplicação no fundo da 
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cova deve ser feita a, pelo menos, 10 cm abaixo da muda. Consequentemente, sua 
localização dependerá da profundidade do recipiente onde a muda foi desenvolvida. 
Uma muda produzida em embalagem de 20 cm de altura irá exigir uma cova de pelo 
menos 30 cm de profundidade, já outra que foi produzida em embalagem de 30 cm 
de altura necessitará de uma cova com pelo menos 40 cm de profundidade. A largura 
da cova irá depender do tipo de ferramenta que for utilizada para sua abertura. A 
escolha da ferramenta dependerá de uma análise ergonômica e econômica.

A abertura das covas pode ser realizada tanto manualmente, com o uso de 
enxada, enxadão e cavadeira, quanto de forma mecanizada, por meio de broca 
acoplada à tomada de força de um trator ou com uso de motocoveadora com broca 
especial para plantio de mudas.

a) Abertura manual de covas

Indicada para áreas inclinadas ou com grande quantidade de indivíduos 
regenerantes que impedem a mecanização. Pode ser realizada com enxadão ou 
cavadeira (Figura 2), embora o uso de enxadão apresente melhor rendimento. 

Figura 2

Abertura de cova manual com uso de cavadeira (A) e enxadão (B) para a restauração 
florestal. 

Fonte: Gleica Cândido Santos.
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A abertura manual de covas implica gastos elevados com o pagamento de mão 
de obra, principalmente nas áreas com solo compactado, onde o número de covas 
abertas em um dia/homem é baixo. Portanto, na maioria das vezes é necessário 
recorrer a um método mecânico para abertura das covas.

b) Broca perfuratriz (perfuradora mecanizada)

O uso de broca mecanizada manual ou acoplada a um trator (Figura 3) visa 
agilizar o plantio e reduzir os custos dessa operação. Recomenda-se o uso de brocas 
com diâmetro superior a 30 cm e com perfuração do solo no mínimo de 40 cm. 
A utilização de motocoveadora não é recomendada em áreas com solos muito 
pedregosos. Recomenda-se que nas áreas com presença de vegetação ou palhada seja 
realizada a limpeza ou o coroamento do local da cova antes de utilizar a broca, para 
evitar o enrolamento das raízes ou palhas no eixo da broca, o que promove perda de 
rendimento operacional e pode provocar espelhamento. O uso de broca acoplada a 
trator geralmente causa espelhamento (Figura 3), que consiste na formação de uma 
camada compactada nas paredes da cova, o que dificultará a penetração das raízes. 
Para reduzir o espelhamento, recomenda-se a escarificação nas paredes das covas 
com o uso de ferramenta tipo “vanga” (Figura 3) (NBL, 2013).

c) Abertura de linhas de plantio por subsolagem

O método mais recomendado para abrir linhas de plantio é usar o subsolador. 
A subsolagem tem como objetivo principal promover a desestruturação e o 
rompimento de eventuais camadas compactadas do solo, na profundidade mínima 
de 30 cm em solos arenosos e de 40 cm em solos argilosos. Quando a muda foi 
produzida em tubete, utiliza-se o chucho ou chacho para abrir a cova, e quando 
ela for proveniente de sacos plásticos, utiliza-se o enxadão. Caso as operações de 
sulcamento e fertilização estejam associadas, as observações sobre localização do 
adubo, anteriormente descritas, devem ser levadas em consideração. 

7. ADUBAÇÃO BASE OU DE PLANTIO

Os estudos sobre nutrição de espécies florestais nativas são ainda escassos. 
Considerando o grande número de espécies existentes, a variação entre indivíduos 
da mesma espécie e as interações entre genótipo e ambiente, torna-se difícil 
elaborar recomendações muito específicas de adubação. Sendo assim, após a 
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análise química do solo, a fertilização deve ser feita para corrigir as deficiências 
mais severas dos principais nutrientes, para o estabelecimento inicial das mudas. 
Caso seja recomendada a fertilização para manutenção do crescimento, deve-se 
considerar que a demanda por nutrientes varia de acordo com a espécie, a condição 
fenológica, a idade e o estádio de desenvolvimento. Sempre que possível, deve-se 
optar pelo emprego de fontes solúveis e pouco solúveis, o que vai depender da 
taxa de crescimento, dos teores de nutrientes disponíveis do solo e da demanda da 

Figura 3
Abertura de cova manual com uso de broca mecanizada (A), com uso de broca 

acoplada a um trator (B), cova aberta com uso de trator (C) e cova aberta com broca 
manual e escarificação das paredes da cova para evitar possível espelhamento com 

uso da vanga (D). 
Fonte: Israel Marinho Pereira.



Restauração florestal da Mata Atlântica: aspectos ecológicos e silviculturais

178

planta. Plantas ecologicamente adaptadas às condições tropicais não necessitam da 
calagem para desenvolverem com os teores normais de alumínio do solo. Portanto, 
a aplicação da calagem com o intuito de elevar o pH do solo não é recomendada 
na maioria das situações. Utiliza-se o calcário para fornecimento de cálcio e 
magnésio quando estes não são supridos por outros produtos aplicados. Como não 
há necessidade de aplicá-lo para alterar o pH, o calcário pode ser aplicado junto 
com o plantio ou mesmo meses após, o que vai depender da quantidade disponível 
no solo, da demanda da planta ou do suprimento de cálcio e magnésio em outros 
fertilizantes.

O fertilizante deverá ser misturado previamente ao solo, pouco antes do 
plantio, podendo ser incorporado manualmente ou em conjunto com o sulcamento. 
Dependendo da velocidade de crescimento do sistema radicular, a fertilização de 
plantio pode ser aplicada em covetas laterais quando as raízes já estiverem ocupando 
o solo. Espécies pioneiras e secundárias iniciais costumam absorver os nutrientes 
aplicados com maior eficiência do que espécies climácicas (clímax) e secundárias 
tardias (POGGIANI; SCHUMACHER, 2004). Esse fato se deve à velocidade de 
crescimento diferenciada entre grupos sucessionais. Neste sentido, a escolha de 
fertilizante muito solúvel, pouco solúvel e os de liberação controlada deve ser 
analisada previamente. De modo geral, os muito solúveis serão recomendados para 
o estabelecimento inicial de espéceis pioneiras e os demais, para não pioneiras e 
para manutenção do crescimento para todos os grupos sucessionais. 

Em virtude da elevada diversidade de espécies encontradas na Mata Atlântica 
e como não há fertilizantes específicos para espécies florestais nativas, têm sido 
utilizadas diferentes formulações genéricas no plantio de mudas na restauração 
florestal. Pela escassez de estudos, atualmente as recomendações são realizadas 
dentro de certo empirismo, adaptando os conhecimentos desenvolvidos para 
espécies perenes exóticas, como o eucalipto e o pinus, e o amplo conhecimento de 
manejo do solo e de áreas degradadas. Maiores informações sobre a fertilização das 
espécies arbóreas nativas e a amostragem do solo podem ser obtidas no capítulo 6. 

8. PLANTIO DE MUDAS

O sucesso do estabelecimento inicial das mudas pós-plantio depende das 
suas qualidades morfológica, fisiológica e sanitária, como também da execução 
adequada dos tratos silviculturais. Diante disso, é de suma importância atentar-se 
para a origem das mudas, se são produzidas em viveiros que controlam sua qualidade 
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em todas as fases de produção e se os procedimentos operacionais pré e pós-plantio 
estão corretamente definidos e a equipe de campo treinada para executá-los. 

O plantio das mudas pode ser feito de maneira manual (Figura 4) ou semi-
mecanizada, sendo este último recomendado em áreas planas que permitam a 
mecanização e quando as mudas são produzidas em tubetes. O plantio manual 
pode ser realizado diretamente no solo, pelo funcionário, ou por meio do uso de 
uma plantadeira manual. A plantadeira tem como vantagens o maior rendimento 
operacional e uma postura melhor para o funcionário, pois ele trabalha em pé, sem 
a necessidade de ficar agachando para o plantio da muda (NBL, 2013).

O plantio deve ser realizado no início da estação chuvosa, sendo o período de 
outubro a dezembro o mais recomendado para várias regiões do estado de Minas 
Gerais. Caso contrário, faz-se necessário irrigar as mudas, para que não haja uma 
elevada taxa de mortalidade. A aplicação de irrigação é um processo que requer 
planejamento prévio, disponibilidade de água, equipamentos para transporte e 
aplicação e demanda mão de obra, consequentemente o investimento nessa atividade 
irá impactar os custos da operação de plantio. Sendo assim, o ideal é se planejar 
para realizar o plantio no início das chuvas.

Vários estudos têm demonstrado a influência positiva do uso do gel no plantio 
de espécies florestais nativas e exóticas (BARBOSA et al., 2013; MONTEIRO, 2014; 
NAVROSKI et al., 2015; FELIPPE et al., 2016). Trata-se de um gel condicionador 
de umidade que deve ser hidratado antes de ser colocado no solo com a muda. O 
hidrogel tem a função de reter a água da chuva ou irrigação e liberá-la de maneira 
gradativa para a planta, favorecendo a eficácia da irrigação e reduzindo o número 
de falhas (BUZETTO; BIZON, 2002). No entanto, as pesquisas com uso do gel nos 
plantios de restauração ainda são incipientes e não há resultados que comprovem 
sua eficácia. Dessa forma, recomenda-se realizar o plantio no início do período 
chuvoso, para evitar perda causada pelo déficit hídrico em períodos de veranico. 
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9. BIOLOGIA E CONTROLE DE FORMIGAS-CORTADEIRAS NA 
RESTAURAÇÃO DE ECOSSISTEMAS 

9.1 Importância e comportamento daninho

As formigas-cortadeiras pertencem à ordem Hymenoptera, família Formicidae. 
São insetos mastigadores e se desenvolvem por holometabolia (ovo-larva-pupa) 
(ZANETTI, 2014). Caracterizam-se por cortar materiais vegetais como folhas, 

Figura 4
Detalhes do plantio de mudas de forma manual (A) e por meio do uso de plantadeira (B), 

(C) e (D) na restauração ecológica.
Fonte: Gleica Cândido Santos.
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flores, galhos finos e sementes, picotá-los em partículas pequenas e inoculá-los em 
uma colônia de fungos que cultivam no interior de seus ninhos, para alimentação 
(VILELA et al., 2008).

Esse comportamento daninho, aliado ao difícil controle, contribuiu para 
que elas se tornassem pragas importantes nas Américas. Elas ocorrem na região 
Neotropical, desde o sul dos Estados Unidos e em toda a América Central e do 
Sul, exceto a oeste da Cordilheira dos Andes e ao sul da Argentina (DELABIE et 
al., 2011). No Brasil é uma das principais pragas, capaz de impedir a formação da 
maioria dos cultivos ou o plantio de mudas de espécies arbóreas.

A injúria provocada pelas formigas-cortadeiras consiste em um corte em 
meia-lua na borda da folha. Em alguns casos, pode provocar a desfolha completa 
da planta, inviabilizando qualquer projeto de restauração florestal ou recuperação 
de áreas degradadas (BOTELHO et al., 2015). Seu controle consome mais tempo 
e maiores gastos que na maioria dos projetos que envolvem o manejo integrado 
de pragas (MIP) (ANJOS et al., 1998). Por causarem prejuízos em quase todas 
as plantas cultivadas, de todas as idades e em todas as épocas do ano, e por 
apresentarem elevado número de colônias por área e de indivíduos por colônia, 
além de elevada capacidade de proliferação, sem regressão natural de controle, elas 
devem ser eliminadas no início de qualquer empreendimento que envolve o uso de 
vegetais.

9.2 Principais grupos

As formigas-cortadeiras pertencem à tribo Attini e estão distribuídas em 12 
gêneros, sendo os mais importantes Atta (saúvas) e Acromyrmex (quenquéns), com 
12 e 27 espécies, respectivamente. A principal diferença morfológica entre elas é 
a ocorrência de três pares de espinhos no dorso nas saúvas e quatro ou cinco nas 
quenquéns (BRANDÃO et al., 2011) (Figura 5).

As espécies de Atta são maiores e têm maior importância, uma vez que seus 
ninhos têm um contingente muito mais expressivo de indivíduos, podendo variar de 
3 a 6 milhões, enquanto em Acromyrmex é de cerca de 175.000. Com isso, os ninhos 
de saúva são maiores (Figura 6), mais profundos e visíveis, com sede aparente 
(monte de terra solta), o que não ocorre com quenquenzeiros, onde, às vezes, a 
visualização do ninho se resume a pequenos orifícios no solo (ZANETTI, 2014).

A preferência alimentar também é distinta entre os gêneros. Enquanto as 
quenquéns preferem folhas jovens, mudas e brotações, as saúvas não têm qualquer 
distinção com relação à idade da planta.
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Figura 5
Detalhes das formigas-cortadeiras Atta (saúvas) (A) e Acromyrmex (quenquéns) (B). 

Fonte: Paula Alves Oliveira.

Figura 6
Detalhes dos ninhos das formigas-cortadeiras Atta (saúvas) (A) e Acromyrmex 

(quenquéns) (B). 
Fonte: Paula Alves Oliveira.
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9.3 Características biológicas

As formigas-cortadeiras são eusociais, ou seja, apresentam superposição de 
gerações, cuidados com a prole e diferentes formas (polimorfismo), que desempenham 
funções distintas (polietismo). Suas castas são divididas conforme o tamanho dos 
indivíduos, a presença ou não de asas e as atividades que desempenham. Assim, 
as castas temporárias são formadas pelos indivíduos alados fêmeas (tanajuras ou 
içás) e machos (bitus). As primeiras, depois de perderem as asas e terem sucesso na 
fundação de uma nova colônia, passam a ser consideradas permanentes. Juntam-se 
a elas as operárias, que procuram as plantas adequadas, cortam e transportam os 
materiais vegetais para dentro do ninho; os soldados, que têm função de defesa; e 
as jardineiras, que cultivam os jardins de fungos e cuidam da prole e da limpeza 
da colônia (DANIVAL, et al., 2011). Os machos morrem após a cópula ou são 
predados por inimigos naturais, especialmente os pássaros.

Um formigueiro é considerado adulto no terceiro ano após a sua fundação. Ou 
seja, é nessa ocasião que ocorre a primeira revoada, o que, a partir daí, acontece todos 
os anos, até a morte da rainha, normalmente em dias ensolarados, após períodos 
chuvosos. Para evitar o encontro de indivíduos oriundos do mesmo ninho, os bitus 
saem primeiro. Cerca de meia hora depois saem as tanajuras, numa proporção de 
uma fêmea para cinco machos, ou seja, na ocasião de uma revoada, de um sauveiro 
saem cerca de 2.900 tanajuras e 14.250 bitus (MARINHO et al., 2011).

Antes da saída para o voo nupcial, as fêmeas coletam e armazenam um 
pedaço do fungo em sua cavidade infrabucal. A cópula se dá em pleno voo, com 
cerca de oito machos, em um período de até uma hora. Após estar abastecida de 
espermatozoides, a tanajura desce ao solo, livra-se das asas e inicia a escavação. 
Dentro de 6 a 8 horas, forma a panela inicial, e logo em seguida regurgita o pedaço 
de fungo e começa a oviposição, que servirá para gerar as suas proles e para a sua 
própria nutrição (óvulos). Após 100 dias as formigas abrem o seu primeiro olheiro, 
e ao final de três anos, ocasião da primeira revoada, pode haver mais de 1.000 deles 
(ARAÚJO et al., 2011b).

9.4 Características dos ninhos

Um sauveiro é composto por uma sede aparente, facilmente reconhecível por 
um monte de terra solta, formado pela escavação na fundação do ninho, podendo 
ter até 300 m2 de terra solta, enquanto um quenquenzeiros raramente passa de 1 
m2 (ZANETTI, 2014). Um sauveiro apresenta milhares de olheiros (orifícios no 
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solo), sendo um deles usado para a entrada do material forrageado, o olheiro de 
alimentação. Contém, ainda, dezenas ou centenas de panelas ou câmaras ativas que 
podem alojar a rainha, os jardins de fungo ou os berçários. Além disso, apresenta 
câmaras para o armazenamento de substratos exauridos do fungo, formigas 
infectadas ou mortas (panelas de lixo), bem como panelas vazias a serem ocupadas. 
As câmaras são ligadas entre si por canais ou túneis que se comunicam com o 
exterior. Partindo do olheiro de alimentação, são perceptíveis, na parte externa dos 
sauveiros, as trilhas ou os carreiros que levam até os vegetais escolhidos para o 
forrageamento (ANJOS et al. 1998).

9.5 Forrageamento

Ao forragearem, as operárias cortam e transportam o material vegetal para 
dentro do ninho. Nessa fase, destaca-se a capacidade de comunicação química entre 
as formigas- cortadeiras, em que algumas operárias (escoteiras), após encontrarem 
o vegetal adequado, voltam ao ninho, marcando uma trilha química para mostrar 
o caminho a ser seguido pelas demais. Esses compostos são conhecidos como 
feromônio marcador de trilhas (VIANA-BAILEZ et al., 2011).

Após a inspeção das jardineiras, o material vegetal pode ser recusado e 
devolvido ao exterior, ou alocado nas panelas de lixo. Se aceito, é transportado 
para as câmaras de fungo, repicado e inoculado, para servir de substrato para o seu 
crescimento. Suas hifas servem alimento para larvas e adultos de toda a colônia.

Normalmente a distância de forrageamento é de até 300 metros. A escolha do 
vegetal depende da presença de compostos secundários tóxicos ou que reduzam as 
propriedades nutritivas para o fungo. Ela também é afetada pelo teor de umidade, 
pela textura e esclerotização das folhas e pelos mecanismos físicos de defesa 
da planta, como ceras, pelos, látex, resinas e espinhos, além da idade da folha. 
A sazonalidade (estações climáticas), a hora do dia e a época da revoada, bem 
como o tamanho, o nível de atividade e o vigor da colônia, também podem afetar o 
forrageamento (RIBEIRO; MARINHO, 2011).

9.6 Táticas de controle

O controle de formigas-cortadeiras é fundamental para o sucesso de projetos de 
restauração ambiental ou recuperação de áreas degradadas. Elas são fator limitante 
para o estabelecimento da maioria dos vegetais utilizados, seja via sementes seja 
via mudas, causando perdas diretas pela morte ou redução no crescimento em razão 
das desfolhas.
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Na ocasião da implantação de qualquer cultura ou projetos de restauração 
de ecossistemas ou recuperação de áreas degradadas, as formigas-cortadeiras são 
consideradas pragas severas, ou seja, seu nível de equilíbrio está acima do limiar de 
dano econômico (ZANETTI, 2014). Isso significa que elas devem ser eliminadas 
do local de implantação e arredores.

Para um controle efetivo, é preciso eliminar a rainha, afetar as jardineiras ou 
contaminar o fungo. Para tanto, é necessário ter conhecimento da longevidade de 
cada uma das castas. As rainhas vivem em média 15 anos, os soldados 1 ano, as 
operárias 4 meses e as jardineiras de 1 a 2 meses. Assim, a eliminação da rainha 
provoca desordem no formigueiro, não havendo mais atividades de forrageamento. 
A eliminação das jardineiras ou a contaminação do fungo também afeta a nutrição, 
pois em pouco não haverá mais alimento disponível na colônia e, aos poucos, todas 
as castas, inclusive as formas imaturas, vão morrendo (DANIVAL et al., 2011).

Para as saúvas, normalmente o combate é localizado, pelo fato dos ninhos 
serem muito visíveis, pela presença de terra solta. De qualquer forma, deve-se 
desenvolver práticas de manejo que visem preservar e incrementar os fatores de 
mortalidade natural, integrando o máximo de táticas possíveis de forma harmoniosa, 
dentro de preceitos econômicos, sociais e ambientais.

9.6.1 Controle físico

Consiste no uso de práticas simples, como o uso do fogo, entre outras mais 
sofisticadas manipuladas pelo homem. O fogo já foi utilizado para a eliminação 
de formigueiros superficiais, como os de algumas espécies de quenquéns, e para a 
limpeza da área, visando facilitar a visualização dos formigueiros para o combate 
localizado. No entanto, devido os efeitos deletérios do fogo no ambiente, essa 
técnica deve ser evitada (OLIVEIRA et al., 2011).

9.6.2 Controle mecânico

Consiste na escavação da colônia e na destruição da rainha. Como a maioria 
dos exemplos desse tipo de controle, esse também é empírico. Ele só é viável até 
quatro meses da fundação do formigueiro, quando este ainda não ultrapassou 40 cm 
de profundidade, ou quando a área é pequena, ou seja, em pequena escala. Além 
disso, nunca deve ser feito logo após a revoada, pois poucas rainhas terão sucesso 
na formação de um futuro formigueiro adulto (CARRANO-MOREIRA, 2014).
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A colocação de barreiras para o isolamento também é um método mecânico, 
mas só é viável se houver poucas plantas a serem protegidas. Podem ser usados 
pneus velhos partidos ao meio, protetores plásticos na base das mudas ou adesivos 
aplicados no caule das plantas (ZANETTI, 2014).

9.6.3 Controle cultural

O preparo do solo pode eliminar formigueiros pequenos, esmagando a rainha, 
ou expondo-a a predadores.

Plantas como gergelim, capim-braquiarão, mamona ou batata-doce podem 
ser usadas como culturas armadilhas. Alocadas nas bordaduras, essas servem como 
alimento alternativo e é capaz de exercer efeito tóxico ou repelente para as formigas-
cortadeiras (ZANETTI, 2014).

Uma adubação adequada pode aumentar a capacidade da planta de resistir 
ou se recuperar de danos provocados pelas formigas-cortadeiras. Mas, sem dúvida, 
a forma mais efetiva é a manutenção do solo coberto com vegetação. É notória a 
preferência por áreas desnudas na ocasião do pouso das tanajuras, a fim de iniciar 
suas colônias. A manutenção da heterogeneidade estrutural com maior diversidade 
vegetativa contribui, ainda, para a nidificação de pássaros, os principais inimigos 
naturais das formigas- cortadeiras, especialmente na ocasião da revoada.

9.6.4 Controle por resistência

Consiste em utilizar espécies que possuam mecanismos genéticos capazes 
de diminuir os estragos causados pelos insetos, quando comparados com os de 
outras plantas, sob as mesmas condições ambientais. É notória a capacidade das 
formigas em selecionar os vegetais que vão cortar e transportar para o interior de 
suas colônias.

Existem três mecanismos de resistência. A tolerância, que é a capacidade de 
regenerar ou suportar o ataque dos insetos; a antixenose, caracterizada pela não 
preferência para alimentação, oviposição ou abrigo; e a antibiose, quando provoca 
algum efeito adverso sobre o ciclo de vida do inseto (CARRANO-MOREIRA, 
2014).

No setor florestal, a resistência de plantas foi mencionada pela primeira vez 
por silvicultores do estado de São Paulo, que perceberam que Corymbia citriodora 
era menos atacada por formigas-cortadeiras que outras espécies (ANJOS et al., 
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1998), provavelmente pela presença de pilosidade no limbo das folhas. Esse 
pode ser um exemplo de antixenose. Um exemplo de resistência por tolerância 
ocorre após o desenvolvimento das plantas em relação às formigas quenquéns. 
Já a antibiose está associada a produtos do metabolismo secundário, que podem 
atuar como substâncias tóxicas, inibindo o desenvolvimento ou a reprodução das 
formigas ou, ainda, afetando o balanço nutricional para o fungo.

As defesas podem ser constitutivas, quando estão sempre presentes na planta, 
independentemente da ocorrência de injúrias, ou induzidas, quando produzidas em 
resposta ao corte das folhas (excitadores de resistência) (CARRANO-MOREIRA, 
2014), por exemplo, produção de jasmonados e salicilatos. Algumas espécies 
florestais como o jatobá, a embaúba e a aroeira são imunes ao ataque de formigas-
cortadeiras.

9.6.5 Controle biológico

As técnicas de controle biológico para formigas-cortadeiras são incipientes, 
exceto na ocasião da revoada. As aves não acabam com as colônias de formigas- 
cortadeiras, mas contribuem para a formação de outras novas (ANJOS et al., 1998). 
Apenas 0,0005% das tanajuras tem sucesso e consegue fundar novas colônias. Isso 
representa, em média, 1,5 fêmea por formigueiro, ou seja, três em cada 6.000. A 
maioria é predada no voo, por pássaros, ou, ao caírem no solo, por sapos e lagartos, 
ou ainda morrem devido a doenças, especialmente provocadas por fungos.

O uso de fungos entomopatogênicos pode não ser eficiente para formigueiros 
grandes, pois as jardineiras isolam as formigas contaminadas nas panelas de lixo 
(LACERDA et al., 2011), e se não atingirem a rainha provocam a paralização 
temporária do formigueiro (amuamento).

Vale ressaltar, ainda, a ação de predadores da rainha, como tatus, tamanduás e 
besouros do gênero Canthon (Coleoptera Scarabaeidae) (ARAÚJO et al., 2011a) e 
de moscas parasitoides da família Phoridae (BRAGANÇA, 2011). Essas ovipositam 
na cabeça de operárias e soldados quando estão nas trilhas. Elas não são eficientes 
para o controle de formigas, mas a sua presença em abundância pode atenuar a 
voracidade no forrageamento.
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9.6.6. Controle químico

Consiste no uso de substâncias químicas, os formicidas, para o controle 
das formigas-cortadeiras. Existem diversas formulações e métodos de controle. 
Na maioria deles é necessário encontrar o formigueiro para proceder o combate. 
Esse método de controle tem sido o mais utilizado nos projetos de restauração, 
devido a fatores diversos, como eficiência e facilidade de aplicação, associadas à 
disponibilidade no mercado de produtos específicos para este fim.

a) Controle com pós secos

São formulações em que o princípio ativo (1 a 10%) vem misturado em um 
pó inerte, geralmente talco ou argila (CARRANO-MOREIRA, 2014). Apresentam 
baixa concentração, são baratas e de fácil aplicação, mas têm eficiência limitada 
para formigueiros grandes, que podem ficar amuados por um tempo e voltar à 
atividade. A aplicação é feita insuflando-se o pó para dentro do formigueiro, por 
meio de polvilhadeiras, na dosagem de 10 g/m2 de terra solta de sauveiro e a mesma 
dose para quenquenzeiros. O pó age por contato e tem maior eficiência quando 
aplicado em solo seco, pois, caso contrário, pode aderir às paredes do formigueiro e 
ter sua mobilidade dificultada (BOTELHO et al., 2015). Os pós secos exigem maior 
mão de obra que os demais, muitas vezes onerando o custo do controle.

b) Controle com iscas formicidas

São formulações em que o ingrediente ativo vem misturado a atrativos, 
geralmente rejeitos peletizados de indústrias cítricas, como a polpa desidratada 
de laranjas. Esta exerce grande atratividade, especialmente nas formigas que se 
alimentam de dicotiledôneas.

O uso de isca formicidas consiste no método mais prático e econômico, 
pois tem o melhor rendimento operacional. É compatível com outros métodos, 
podendo ser usado em qualquer fase dos empreendimentos que envolvem vegetais. 
Tem ação direta sobre as jardineiras e o fungo. A morte das jardineiras impede o 
cultivo do fungo, e a contaminação deste afeta toda a população que depende de 
sua alimentação.

As iscas apresentam baixos riscos aos aplicadores e ao meio ambiente. Isso se 
deve à pequena quantidade de princípio ativo utilizado por área tratada e ao pouco 
tempo de exposição à fauna, pois, se aplicadas de maneira correta, são rapidamente 
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carregadas pelas formigas para o interior dos formigueiros. Normalmente, suas 
formulações contêm 0,3 a 0,45% de princípio ativo, principalmente a sulfluramida 
ou o fipronil. A isca carregada para o interior da colônia vai liberando o inseticida à 
medida que as operárias maceram e insalivam o produto (CARRANO-MOREIRA, 
2014). 

Para o controle eficiente, há necessidade de cálculo da área de terra solta, 
que pode ser obtida pela multiplicação do maior comprimento pela maior largura. 
Então, conforme recomendação do fabricante, aplicam-se de 6 a 10 g/m2 de terra 
solta. Após o cálculo da quantidade, a isca deve ser alocada ao lado do olheiro de 
alimentação em terra firme, ou ao lado da trilha, se estiverem forrageando.

Entre três e dez dias após o carregamento da isca para o interior do ninho, 
inicia-se a contaminação do formigueiro, com a paralisação do corte, desorganização 
interna do formigueiro e elevada mortalidade de jardineiras, operárias e soldados. 
Com um mês observa-se pouca movimentação de formigas circulando pelos 
olheiros, e com 60 dias já não há mais atividade no formigueiro, estando totalmente 
controlado entre 90 e 150 dias. Para quenquenzeiros, a recomendação pode variar 
de 10 a 30 g, de acordo com o fabricante.

Para o combate de quenquéns já existe no mercado a super-micro-isca, com 
granulometria menor e mais adequada para o tamanho dessas formigas-cortadeiras.

O uso de porta-iscas é uma prática antiga e apresenta diversas vantagens 
técnicas, ecológicas e econômicas. Sua principal função é prolongar a vida útil das 
iscas, especialmente em relação à absorção de umidade. Martins (2013) sugeriu 
um modelo simples e efetivo para a disposição das iscas. Por outro lado, pequenas 
embalagens como os micro-porta-iscas (MIPIS), apresentadas com capacidade para 
5 ou 10 g, podem proporcionar maior rendimento da operação, uma vez que não há 
necessidade de encontrar o formigueiro. Assim, pode ser indicada para o combate 
sistemático em locais onde a presença da cobertura vegetal dificulta a visualização 
dos ninhos, especialmente para as quenquéns ou em épocas com maior frequência 
de chuvas. As embalagens, atualmente biodegradáveis, conservam a isca da ação da 
umidade e, dependendo da precipitação, podem durar até 30 dias.

c) Controle com termonebulizadores

Consiste no uso de termonebulizadores, que podem funcionar com um motor 
de dois tempos a gasolina, por uma turbina ou a gás (CARRANO-MOREIRA et al., 
2014). O formicida, solução termonebulígena à base, principalmente, de fosforados 
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ou piretroides, é apresentado na forma líquida, e ao ser conduzido a uma câmara 
de aquecimento, o queimador, transforma-se em fumaça. Esta é direcionada por 
um cano inserido nos olheiros e, por ser mais densa que o ar, penetra através dos 
canais e atinge todas as panelas do formigueiro (ANJOS et al., 1998). À medida que 
a aplicação é feita, a fumaça é facilmente perceptível saindo por outros olheiros, 
que devem ser imediatamente vedados. Assim, para uma operação bem feita, há 
necessidade de pelo menos um auxiliar. Procede-se dessa forma até que a fumaça 
retorne pelo olheiro em que está sendo aplicado o formicida. Nesse momento, 
o cano de aplicação é retirado e esse olheiro é também vedado. Se houver mais 
olheiros na proximidade, nos quais porventura não tenha sido observada a saída 
de fumaça, o procedimento deve ser repetido da mesma forma, até que todos os 
olheiros sejam tratados.

A termonebulização é uma técnica altamente eficiente, pois age por contato 
e ingestão. Assim, mesmo que algumas formigas não tenham sido atingidas, 
elas certamente morrerão ao se alimentar do fungo contaminado. Esse método 
proporciona a paralização imediata das atividades do formigueiro (ZANETTI, 
2014).

Outra vantagem da termonebulização é a possibilidade de uso em qualquer 
época do ano e em qualquer tipo de terreno. Além disso, não há necessidade de 
medição do formigueiro, pois a dosagem consiste na saturação do formigueiro e é 
dependente do seu tamanho (ZANETTI, 2014). Desta forma, não há desperdício do 
formicida. É especialmente indicada para formigueiros de grandes dimensões ou 
quando se deseja fazer o controle das formigas em dias chuvosos ou em terrenos 
encharcados.

Como principais limitações da termonebulização, podem ser citados o baixo 
rendimento, o alto custo de aquisição do equipamento, a dificuldade de transporte, 
a manutenção das peças e os riscos de acidentes, principalmente pela inalação da 
fumaça ou pela exposição aos ruídos provocados pelo funcionamento do motor. Por 
isso, o uso de equipamentos de proteção individual é recomendado.

9.7 Etapas do controle

9.7.1 Controle inicial (pré-plantio)

O controle inicial deve ser feito cerca de 45 a 60 dias do plantio (ZANETTI, 
2014). Devido à facilidade de visualização, o controle de formigueiros grandes deve 
ser feito antes de qualquer intervenção, por exemplo, o preparo de solo. Recomenda-
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se o uso de iscas ou termonebulizadores. Esse controle visa deixar a área livre 
das formigas, ou com mínimos índices de infestação na ocasião do plantio. É feito 
localizado para saúvas e sistemático para quenquéns.

9.7.2 Controle no plantio

A herbivoria na fase do plantio pode inviabilizar os projetos de restauração ou 
recuperação de áreas degradadas (BOTELHO et al., 2015). Assim, todos os sauveiros 
e quenquenzeiros devem ser eliminados da área e dos arredores. Recomenda-se o 
uso de iscas formicidas. Qualquer formigueiro que por ventura não foi tratado na 
fase anterior deve ser, imediatamente, eliminado.

9.7.3 Repasse (pós-plantio)

Alguns formigueiros podem ter escapado dos combates feitos nas etapas 
anteriores. Neste caso, provavelmente, são pequenos e podem ser tratados com pós 
secos, pois as iscas não paralisam os formigueiros rapidamente (ZANETTI, 2014). 
Devem ser feitos dois repasses, um aos cinco dias e outro aos 45 dias após o plantio. 
Pelo fato de as mudas ou indivíduos regenerantes estarem jovens, a presença de 
formigas-cortadeiras pode causar danos significativos e irreversíveis nas plantas, 
inviabilizando o projeto.

9.7.4 Manutenção e monitoramento

Nesta fase a herbivoria pode ser tolerada. A eliminação completa dos 
formigueiros nas etapas iniciais é fundamental para que isso possa ocorrer. A presença 
de formigueiros pequenos e médios pode exercer funções ecológicas importantes, 
como incorporação de matéria orgânica no solo (SOUTO; STERNBERG, 2011), 
servir de alimento para a fauna insetívora (ARAÚJO et al., 2011a) ou, ainda, 
contribuir para a dispersão de sementes (LEAL et al., 2011; BRANCALION et al., 
2015).

Os combates, especialmente com iscas, devem ser concentrados nas épocas 
mais secas do ano, pois nessas ocasiões as formigas apresentam maior atividade 
forrageira. Em todas as fases, recomenda-se intervenção nas áreas vizinhas.

A partir do terceiro ano o combate é determinado pelo monitoramento, após 
caminhamento em toda a área. São eliminados apenas os sauveiros grandes e se 
forem constatados danos às mudas ou aos indivíduos regenerantes. Podem ser 
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utilizadas iscas ou termonebulizadores. O combate é feito de acordo com os níveis 
de infestação e executado somente se for realmente necessário.

10. CONTROLE DA MATOCOMPETIÇÃO

As plantas consideradas competidoras podem competir com as mudas 
plantadas ou com a regeneração natural por fatores como água, nutrientes, luz e 
espaço, influenciando negativamente o desenvolvimento das espécies de interesse. 
Além disso, essas espécies podem conter substâncias alelopáticas que inibem o 
crescimento das espécies nativas e podem promover um sombreamento excessivo, 
impedindo a germinação de semente e/ou o desenvolvimento de espécies menos 
tolerantes a sombras (SILVA et al., 2009; NBL, 2013). Essa competição será 
estabelecida quando um dos recursos não for suficiente para atender às necessidades 
das plantas que habitam o ambiente, limitando o desenvolvimento das plantas 
envolvidas no processo (MARCIEL et al., 2011).

A maioria das áreas a serem restauradas é composta por pastagens de gramíneas 
africanas desativadas, em razão de conflitos com a legislação ambiental vigente. 
Após o abandono da atividade pecuária, as gramíneas apresentam rapidamente uma 
elevada cobertura e biomassa, passando a competir com as espécies nativas naturais 
ou plantadas, o que reduz o crescimento e eleva a taxa de mortalidade (SILVA et al., 
2009; NBL, 2013; RESENDE; LELIS, 2017). Além disso, atuam como impedimento 
físico, inibindo ou reduzindo a dispersão e germinação de sementes, ou seja, 
funcionam como filtro ou barreira ecológica que restringe a regeneração natural das 
espécies nativas, mesmo em áreas onde há chegada de sementes (BRANCALION 
et al., 2015) ou que exista um banco de sementes. Sendo assim, o controle das 
plantas competidoras, principalmente as gramíneas exóticas com potencial invasor, 
deve ser realizado já no início das atividades da restauração florestal, para eliminar 
ou reduzir a competição com as sementes do solo, com a regeneração natural e com 
as mudas utilizadas no plantio (BRANCALION et al., 2015). 

Portanto, o adequado controle das plantas competidoras desde o início 
das atividades de restauração é de fundamental importância para o sucesso do 
estabelecimento e desenvolvimento das plantas nessas áreas. Esse controle pode 
ser realizado por meio de diferentes métodos, conforme detalhado a seguir. 
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a) Controle mecânico 

O controle mecânico engloba as práticas de arranquio, capina e roçada, 
que podem ser realizadas de maneira manual ou mecanizada (SILVA et al., 2009; 
SANTOS, 2016). Na capina com enxada, geralmente o resultado é mais duradouro 
que na roçada, porém seu rendimento operacional é muito baixo, o que onera de 
forma significativa o projeto de restauração, já que os valores da mão de obra são 
bem elevados, por isso seu uso não é recomendo em área total, e sim nas linhas de 
plantios na forma de faixas ou coroamento (Figura 7). Por outro lado, a roçada tem 
rendimento operacional superior, porém há necessidade de mais intervenções. No 
controle mecânico com uso de roçadeira é fundamental que o operador da roçadeira 
seja bem treinado, para evitar perdas de mudas durante a roçada, nas áreas onde a 
competidora atinge grande cobertura (Figura 7).

Nos plantios de restauração florestal em áreas de pastagens desativadas na 
região norte de Minas Gerais, em áreas do bioma Mata Atlântica, normalmente são 
realizadas quatro roçadas por ano. Segundo Fontes e Gonçalves (2009), para melhor 
eficiência do controle mecânico das plantas competidoras, ele deve ser realizado 
desde a fase que antecede o plantio das mudas até a sua fase produtiva, ou seu pleno 
estabelecimento das plantas no local.

Em geral, por causa dos elevados custos com mão de obra, tem-se optado, 
nos plantios destinados à restauração florestal no bioma Mata Atlântica, pelo uso de 
capina ou roçada na forma de coroamento ao redor das mudas, com raio variando 
de 40 a 100 cm (FRANÇA JUNIOR, 2013; BOTELHO et al., 2015; RESENDE; 
LELIS, 2017). No entanto Santos (2016), avaliando cinco diferentes estratégias para 
controle de populações de braquiária em área de restauração florestal no município 
de Bom Jardim, RJ, verificou que no tratamento de controle dessas plantas pela 
capina e roçada as mudas de espécies florestais utilizadas apresentaram menor 
crescimento, quando comparadas com as obtidas por meio de outros métodos de 
controle, como o químico e o cultural. Já Maciel et al. (2011) constataram que o 
controle de plantas daninhas praticado pela capina em forma de coroamento com 
200 cm de diâmetro foi o tratamento que proporcionou melhor desenvolvimento das 
mudas das espécies florestais nativas aroeira-pimenteira (Schinus terebinthifolius 
Raddi) e ingá (Inga fagifolia Willd), em Paraguaçu Paulista, SP. 

César et al. (2013), avaliando a eficiência do uso de crotálaria e abóbora nas 
entrelinhas do plantio de mudas de espécies nativas da Mata Atlântica no controle 
da braquiária em área em restauração no estado de São Paulo, associado ao uso 
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de herbicida e roçada antes da semeadura das espécies de cobertura, constataram 
que os tratamentos associados ao uso de herbicida foram mais eficazes na redução 
da cobertura de braquiária. Os autores ressaltaram ainda que as avaliações do 
segundo até a o quarto mês de monitoramento mostraram que os tratamentos com a 
realização de roçada antes da semeadura apresentaram valores médios de cobertura 
de braquiária de 75%, enquanto os tratamentos com uso de herbicida seguido de 
semeadura resultaram em valores de cobertura da gramínea de apenas 21,25%. 

Figura 7
Detalhes da matocompetição ao redor da planta (A), capina em forma de coroa com uso 

de enxada (B), roçadeira (C) e perda de mudas (D) durante atividades de controle da 
matocompetição na restauração ecológica. 

Fonte: Israel Marinho Pereira.
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A ineficiência no controle da braquiária pela roçada ou corte pode ser justificada 
pelo fato de os indivíduos dessa gramínea invasora não morrerem após o corte 
da parte aérea, causando-lhes apenas injúrias, e pouco tempo após esse processo 
toda sua biomassa se restabelece, passando a competir novamente com as mudas 
utilizadas no plantio ou com a regeneração natural do local. As gramíneas tropicais 
desenvolveram estratégias adaptativas para resistir à herbivoria e ao pastoreio ao 
longo de sua trajetória evolutiva (COUGHENOUR, 1985). Consequentemente, a 
roçada de braquiária pode apenas podar, em vez de matar indivíduos. Desta forma, 
se a roçada for usada como estratégia para o controle de gramíneas em plantios 
de restauração, a frequência de intervenção deve ser aumentada para evitar que 
indivíduos de braquiária obtenham biomassa suficiente para competir com mudas 
das espécies arbóreas (CÉSAR et al., 2013).

Neste sentido, tem sido recomendado, para as áreas com alta infestação de 
braquiária ou capim-colonião, realizar de cinco a oito roçadas até os três anos após 
o plantio, a depender da qualidade do sítio e do espaçamento adotado (RESENDE; 
LELIS, 2017). Outro ponto relevante a se destacar é o alto custo para a execução 
dessas técnicas, o que consequentemente onera de forma significativa os projetos 
de restauração na Mata Atlântica. Segundo Leles et al. (2015), a manutenção do 
controle de plantas competidoras em reflorestamento para fins de restauração da 
Mata Atlântica no estado do Rio de Janeiro por um período de dois anos após 
o plantio das mudas tem um custo médio que pode variar de R$ 4.000,00 a R$ 
8.000,00, a depender da espécie de gramínea existente na matriz da vegetação, do 
espaçamento de plantio e do clima local. Já de acordo com Rodrigues et al. (2011), 
os custos de restauração no Brasil são geralmente superiores a 5.000 US$ ha-1.

Portanto, convém destacar que os custos com controle da matocompetição 
representam parcela significativa dos valores gastos nos projetos de restauração.

10.1 Controle cultural 

O controle de plantas competidoras pelo método cultural consiste em adotar 
práticas silviculturais capazes de favorecer a espécie de interesse na competição. 
Dentre essas práticas destacam-se a seleção de espécies adequadas à área que 
será restaurada, o emprego de coberturas verdes, a adoção do espaçamento de 
plantio mais adensado e o uso da fertilização dirigida (FONTES; GONÇALVES, 
2009; RESENDE; LELES, 2017), além do ritmo de crescimento, grupo funcional 
e arquitetura de copa das espécies utilizadas no plantio. Daí a importância de 
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selecionar as espécies em grupos funcionais de diversidade e preenchimento. 
De acordo com esses autores, o plantio de espécies nativas que possuem rápido 
crescimento é uma estratégia que pode ser mais eficaz e menos onerosa no controle 
das plantas infestantes nos plantios de restauração florestal (RESENDE; LELES, 
2017). Como a maioria das áreas a serem restauradas é de pastagens desativadas de 
gramíneas africanas, plantas C4, exigentes em luz, o plantio de espécies herbáceas 
ou arbustivas de rápido crescimento, principalmente daquelas que crescem de forma 
rasteira, formando uma cobertura no solo, tem se mostrado uma prática de controle 
cultural bastante eficiente (Figura 8).

Figura 8

Detalhes do uso de plantio de espécies de adubo verde no controle da braquiária (A) 
e (B) e a grande produção de serapilheira das leguminosas, formando uma camada 
espessa que contribui para o estabelecimento inicial das espécies arbóreas (C) e (D) 
na restauração ecológica em áreas de pastagens abandonadas na RPPN Fartura, em 

Capelinha, MG. 

Fonte: Wander Gladson Amaral.
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As espécies de cobertura, ao forrar o solo, impedem a germinação das sementes 
das plantas indesejadas e retardam o crescimento das espécies que se propagam 
vegetativamente, pois se comportam como uma barreira física, além de inibir a 
incidência de luz, dificultando, assim, o desenvolvimento das espécies infestantes. 
Nesse sentido, vale salientar as vantagens de se utilizar espécies leguminosas, como 
feijão-de-porco (Canavalia ensiformis (L.) DC.), crotalárias (Crotalaria spp.), 
feijão-guandu (Cajanus cajan (L.) Huth), mucuna-anã (Mucuna deeringiana (Bort) 
Merr.), estilosantes (Stylosanthes spp.) e feijão-de-corda (Vigna spp.), que podem 
atuar tanto como cobertura quanto como adubos verdes, pelo fato de essas espécies 
serem capazes de se associar com as bactérias fixadoras de nitrogênio (LELES et 
al., 2017). Além de reduzir a competição pelas plantas daninhas, o uso de adubos 
verdes promove a melhoria das condições físico-químicas do solo em médio e longo 
prazo e pode favorecer o crescimento e o desenvolvimento das espécies plantadas 
na área (FERREIRA et al., 2016; SANTOS, 2016). 

Chauvet (2017), avaliando o uso de aroeira-do-sertão (Myracrodruon 
urundeuva Allemão) em plantio puro e associado a dois arranjos de sistema 
agroflorestal com culturas anuais ou semiperenes, o feijão-guandu (Cajanus cajan 
(L) Hunth) e a mandioca (Manihot esculenta Crantz), na implantação de Reserva 
Legal em área de pastagem degradada em Couto Magalhães, MG, constatou que o 
arranjo da aroeira, do feijão-guandu e da mandioca permitiu um excelente controle 
de herbáceas invasoras. Porém, na fase inicial limitou o desenvolvimento da 
regeneração arbustiva-arbórea. Já o arranjo com aroeira e feijão-guandu controlou 
a invasão de Urochloa decumbens e permitiu o surgimento da regeneração natural 
desde o início. 

O uso de adubos verdes em áreas de restauração florestal tem sido amplamente 
demonstrado (MOREIRA, 2004; ALVES; SOUZA, 2008; BELTRAME; 
RODRIGUES, 2008; LONGO et al., 2011; NOGUEIRA et al., 2012) como 
forma eficaz de promover a cobertura do solo e reduzir a densidade da planta 
competidora pela cobertura do solo formada pela espécie de adubação verde e de 
promover a redução da cobertura e biomassa das espécies competidoras nas áreas 
em restauração, favorecendo, assim, a chegada e o estabelecimento das espécies 
desejáveis nas áreas em restauração. 
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10.2 Controle químico 

O controle químico consiste na aplicação de herbicidas, e sua principal vantagem 
é a alta eficácia aliada ao baixo custo, em razão do alto rendimento operacional 
(FONTES; GONÇALVES, 2009; MACHADO et al., 2012; BRANCALION et al., 
2015). Vale salientar que se trata de uma técnica que necessita de vários cuidados, 
pois, como são substâncias químicas tóxicas, é de extrema relevância que todas as 
indicações dos fabricantes sejam seguidas e que todas as precauções sejam tomadas, 
para evitar danos ao meio ambiente e ao ser humano. 

O uso de herbicidas no controle de plantas competidoras é uma alternativa que 
tem se mostrado eficiente nos plantios destinados à restauração florestal (TIMOSSI 
et al., 2006; MARTINS, 2011; MACHADO et al., 2012), além de reduzir de forma 
significativa os custos de manutenção dos plantios. Dentre os herbicidas utilizados 
em áreas de reflorestamento, destaca-se o glifosato, que é um herbicida pós-
emergente, o que facilita a operação em áreas de cultivo mínimo (TOLEDO et al., 
2000). 

A aplicação do glifosato pode ser feita por meio de um pulverizador costal, 
com um trator e uma barra de pulverização ou mangueiras de pulverização. 
Santos (2016), avaliando vários métodos de controle de plantas daninhas sobre o 
crescimento de dez espécies arbóreas nativas em uma área de restauração florestal, 
verificou que o tratamento com glifosato foi o mais eficaz em relação ao tempo 
de formação do povoamento, com um ganho de 58% no crescimento das espécies 
florestais, além de ser o que apresentou o menor custo de manutenção.

Herbicida sistêmico e não seletivo, o glicosato é o mais utilizado no controle de 
plantas daninhas nos projetos de restauração, por causa da sua eficácia sobre diversas 
plantas daninhas e por não apresentar poder residual no solo, pois é fortemente 
adsorvido pelas partículas coloidais (TOLEDO et al., 2000; AMARANTE JÚNIOR 
et al., 2002). No entanto, nos plantios de restauração florestal realizados pelo grupo 
de estudo em Restauração de Ecossistema da UFVJM, têm sido testados outros 
herbicidas graminicidas pré-emergentes, como o trifularim.

Vale destacar que como não conhecemos a tolerância da maioria das espécies 
floretais nativas aos herbicidas encontrados no mercado, por causa da grande 
diversidade de espécies existentes nos biomas brasileiros, os possíveis danos por 
toxicidade dos herbicidas devem ser levados em conta. Sendo assim, especial 
atenção deve ser dada à sua aplicação, de modo a evitar a deriva e prejudicar as 
plantas de interesse.
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10.3 Método físico

O método físico consiste no uso de um agente físico, visando à erradicação 
ou redução da comunidade de plantas competidoras em uma área de plantio. Dentre 
os métodos de controle físico utilizado na restauração florestal, destaca-se o uso de 
coberturas físicas (SILVA et al., 2009), compostas por diversos materiais (mulch, 
plástico, maravalhas, serragem, sombrite, papelão, etc.) (Figura 8), capazes de 
impedir que a radiação luminosa chegue à superfície do solo e, portanto, que as 
sementes das plantas competidoras germinem.

Figura 9
Detalhes do coroamento de mudas de espécies nativas com uso de lona plástica (A), 

papelão (B), serragem (C) e resto de capina no abafamento de bráquiária na restauração 
florestal em área de pastagem desativada (D). 

Fonte: Israel Marinho Pereira.
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Em estudos recentes tem sido proposto o uso de papelão para o coroamento 
de mudas em plantios de mudas, visando à restauração florestal (MARTINS et al., 
2004; PALHARES, 2011; SILVA, 2015; GONÇALVES, 2016; GONÇALVES et 
al., 2017). De acordo com esses estudos, o papelão possui como vantagens o fato 
de ser um material biodegradável, possuir menor custo de manejo em relação ao 
coroamento manual, prevenir danos a raízes superficiais das plantas e apresentar 
durabilidade no campo superior a um ano. 

Gonçalves (2016), avaliando a eficiência do coroamento com papelão na 
supressão de quatro espécies de gramíneas forrageiras comumente encontradas 
em áreas de reflorestamento no bioma Mata Atlântica, em sítios com dominância 
das espécies Andropogon bicornis, Urochloa decumbens, Urochloa umidicola 
e Panicum maximum, em Seropedica, RJ, constatou que o papelão se mostrou 
eficiente na supressão das quatro espécies de gramíneas avaliadas, pois após o 
período de avaliação (100 a 170 dias) praticamente não havia material vegetal vivo 
na área das coroas, proporcionando maior taxa de sobrevivência nos tratamentos de 
coroamento com papelão (80,7%), comparada com a obtida com os tratamentos de 
coroamento com enxada (73,1%). O autor salienta, ainda, que o coroamento com 
papelão diminuiu a velocidade de ressecamento do solo, mantendo maior teor de 
água na área da coroa, em comparação com os demais tratamentos. 

Martins et al. (2004) constataram que o uso do papelão tratado com sulfato 
de cobre (para aumentar durabilidade) e as lonas de plástico comercial (Spin out) 
dispostas ao redor das plantas de Bactris gasipaes Kunth. (pupunha) condicionam 
maior crescimento dessas plantas, quando comparadas com aquelas que receberam 
coroamento de forma mecânica. De acordo com Gonçalves et al. (2017), as 
principais vantagens atribuídas ao uso do coroamento das mudas com papelão nos 
plantios destinados à restauração florestal são: 

a) facilidade e abundância desse tipo de material;

b) eficiência do controle das competidoras;

c) redução da temperatura do solo no entorno das mudas em dias mais quentes;

d) conservação da umidade do solo no entorno das mudas;

e) redução nos custos com coroamento das mudas; e 

f) facilidade na visualização das mudas no campo, reduzindo as perdas das 
mudas por corte durante a roçada. 
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O emprego de discos de papelão é capaz de reduzir em até 15ºC a temperatura 
na camada superficial do solo (0-10 cm), quando comparado com o coroamento 
convencional em dias mais quentes (temperatura média superior a 35ºC) (SILVA, 
2015). Já Gonçalves (2016) ressalta que, além de reduzir a incidência de 
competidoras, o uso de papelão proporcionou uma redução significativa nos custos 
operacionais após o plantio, tanto pela redução da mão de obra empregada em 
operações de coroamento, quanto pela menor necessidade de replantio de mudas. 
De acordo com o autor, o custo de material e mão de obra obtido com o coroamento 
com papelão foi até 50% inferior ao do coroamento com enxada.

Almeida (2016) destacou a importância do uso de matéria orgânica (mulch) 
morta ao redor das mudas, que consiste na aplicação de diferentes tipos de material, 
seja de origem vegetal seja sintético, para a cobertura do solo, com o objetivo de 
dificultar a germinação e o crescimento de espécies daninhas para a cultura-alvo 
(GONÇALVES, 2016). 

A cobertura do solo com palha ou mulch é considerada uma prática cultural 
mitigadora dos processos naturais que aumentam a eficiência do uso da água e a 
proteção do solo contra a ação direta dos raios solares e gotas de chuva. Dessa 
forma, o uso de resíduos vegetais como cobertura morta do solo promove 
uma barreira ao fluxo de água do solo para a atmosfera (ALLEN et al., 1998), 
conservando por mais tempo a umidade do solo. Outro efeito benéfico dessa 
prática está na oferta de nutrientes, em particular o nitrogênio (ALMEIDA et al., 
2008), os quais são disponibilizados durante o processo de decomposição dos 
resíduos (CARVALHO et al., 2011), além de um relevante potencial de controle da 
vegetação espontânea reinfestante (RESENDE et al., 2005; SANTOS et al., 2008). 
Severino e Christoffoleti (2001) constataram que o uso da fitomassa de Arachis 
pintoi (amendoim forrageiro), Crotalaria juncea (crotolária), Cajanus cajan (andu) 
e Pennisetum glaucum (milheto), quando incorporada ou na superfície do solo no 
controle de Uruchroa decumbens e Panicum maximum, reduziu significantemente 
as populações dessas plantas daninhas. Os autores ressaltaram que, dentre as 
espécies de cobertura avaliadas, Pennisetum glaucum, seguida de Crotolaria juncea, 
destacou-se como a mais eficaz na supressão de espécies daninhas, portanto essa 
é uma prática alternativa na composição do manejo integrado de plantas daninhas.

A cobertura morta cria também um abrigo seguro para alguns inimigos 
naturais, como roedores, insetos e outros pequenos animais, que são predadores de 
sementes e plântulas das espécies de plantas daninhas (MONQUEIRO et al., 2009). 
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11. MODELOS SILVICULTURAIS PARA A RECOMPOSIÇÃO DE APPs E 
RL

Para recompor as Áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva 
Legal inseridas no bioma Mata Atlântica do estado de Minas Gerais, o proprietário ou 
possuidor rural pode adotar alguns modelos de plantio, a fim de facilitar e favorecer 
o processo de restauração. Os métodos adotados devem adequar-se ao máximo aos 
processos naturais de sucessão. Outro ponto relevante é considerar as interferências 
externas do ecossistema, que fazem com que as sequências sucessionais percorram 
caminhos distintos (ALMEIDA, 2016). 

Os métodos de recomposição das APPs permitidos pelo novo Código Florestal 
são a condução da regeneração natural; o plantio de espécies nativas, conjugado 
ou não com a condução da regeneração natural; e o plantio de espécies lenhosas 
perenes ou de ciclo longo, utilizando nativas de ocorrência regional intercaladas 
com exóticas, podendo essas ocuparem até 50% do total da área a ser recomposta, 
no caso de pequena propriedade ou posse familiar. A Lei no 20.922, sobre a política 
florestal e de proteção à biodiversidade no estado de Minas Gerais, acrescentou a 
possibilidade de implantação de sistemas agroflorestais em até 50% da área a ser 
recomposta, como forma de regularização ambiental dessas áreas.

Já as áreas de RL poderão ser recompostas, de forma isolada ou consorciada, 
pelos métodos de regeneração natural da vegetação e plantio de espécies nativas da 
região, intercaladas ou não com exóticas (até 50%), para a produção de madeira e/
ou frutíferas em sistemas agroflorestais (BRASIL, 2012a; MINAS GERAIS, 2013). 
No caso da recomposição da RL, o proprietário terá direito à exploração sustentável 
dos recursos da floresta. 

A seleção do melhor método de recomposição tanto das APPs quanto das RLs 
vai depender da região em que elas estão inseridas, do grau de desmatamento, do 
histórico da área, do tipo de solo, do clima, da disponibilidade de mudas e sementes, 
das máquinas e dos implementos e dos recursos financeiros disponíveis (FERRETTI, 
2002). No caso da Mata Atlântica, o conhecimento sobre a biodiversidade é 
fundamental para o desenvolvimento de modelos de manejo e recuperação, 
principalmente quando o objetivo é recompor a biodiversidade da região, uma vez 
que estamos tratando de um ecossistema complexo, que possui muitas interações 
entre elementos bióticos e abióticos (ALMEIDA, 2016).
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Após a escolha do método e antes de qualquer intervenção na área, é essencial 
identificar os fatores de degradação. Caso eles persistam na área, torna-se necessário 
o seu isolamento. Dentre os fatores causadores de degradação, podem ser destacados 
o trânsito de animais, veículos, máquinas e implementos, a ocorrência de fogo, a 
extração de madeira, a caça, o desmatamento e a deriva de herbicidas (NBL, 2013). 
O isolamento da área pode ser feito por meio da construção de cercas e aceiros. 
Em regiões com alto índice de ocorrência de incêndios, a implantação de aceiros é 
essencial. Os métodos de restauração florestal e a forma dos plantios das mudas são 
discutidos no capítulo 9. 

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Mata Atlântica é um dos biomas que sofreu os maiores níveis de 
desmatamento nos últimos tempos. Assim, é de extrema necessidade a adoção de 
práticas que objetivam sua restauração florestal. 

A escolha do espaçamento de plantio também é importante para o 
estabelecimento das mudas no campo, uma vez que ele influencia o desenvolvimento 
e a produtividade das espécies nativas e o controle de plantas daninhas. 

O plantio das mudas na restauração florestal deve, sempre que possível, ser 
realizado sem revolvimento do solo (plantio direto), visando reduzir perdas de solo 
e evitar problemas de erosão. 

O controle da matocompetição é uma atividade de fundamental importância, 
responsável pelo sucesso ou insucesso da restauração florestal da Mata Atlântica. 
As atividades de manutenção da área em restauração visam ao estabelecimento e ao 
desenvolvimento das mudas no campo. Para isso, a manutenção deve ser realizada 
até 36 meses após o plantio, ou até o recobrimento do solo e o sombreamento total 
das espécies, capaz de reduzir a competição pelas espécies daninhas. 

A práticas adotada na fase de manutenção é o controle de plantas daninhas, 
pragas e doenças.
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1. INTRODUÇÃO

“Área degradada” sempre foi um tema abrangente e questionado em nível 
local, regional e mundial, justamente pelo uso de práticas inadequadas no manuseio 
do solo em busca de áreas produtivas, a fim de garantir a segurança alimentar 
(GHAZOUL et al., 2015). Uma evidência que comprova esse fato foi a iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU) de declarar 2015 como o “Ano Internacional 
dos Solos”, a fim de promover a conscientização das pessoas sobre a importância 
dos solos e sua conservação (MONTANARELLA, 2015).

O documento Status of the World & Soils Resourses revela que 33% dos 
solos do mundo estão degradados (FAO, 2017). No Brasil, a maioria das áreas 
degradadas é representada por pastagens manejadas inadequadamente, que num 
futuro próximo poderão ser mais bem identificadas com a efetivação do programa 
Pronassolos (PRONASSOLOS, 2016). 

Nessa busca por áreas produtivas, habitats são degradados, resultando em 
perdas significativas de áreas florestais e causando desequilíbrios nas funções e na 
biodiversidade dos ecossistemas em todos os níveis taxonômicos, abaixo e acima 
do solo (GIBBS; SALMON, 2015).



Restauração florestal da Mata Atlântica: aspectos ecológicos e silviculturais

214

A Mata Atlântica, bioma marcado por um forte histórico de degradação, 
apresentou no período de 2015 a 2016 um desmatamento total de 29,075 mil 
hectares, o que corresponde ao aumento de 57,7% em relação ao período anterior 
(RIBEIRO et al., 2009; FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2018). A 
atividade de recuperação dessas áreas degradadas com espécies florestais nativas 
ainda é prática recente, que vem crescendo nas últimas décadas, porém é necessário 
o aprimoramento de conhecimentos silviculturais, ecológicos e genéticos, visando 
favorecer a sucessão florestal, assim como toda a interação do ecossistema 
(FRANÇA-JÚNIOR, 2013).

Do ponto de vista ecológico, o conceito de restaurar ecossistemas vai além de 
plantar árvores, mesmo sendo uma estratégia eficiente para estabelecer a estrutura e 
devolver todas as funções do ambiente que foi degradado e perdeu a maioria de suas 
características físicas, químicas e biológicas. Apostar no uso de leguminosas em 
áreas onde o solo não oferece as condições de fertilidade necessárias pode facilitar 
todo o processo, visto que a maioria delas estabelece associações com bactérias 
fixadoras de nitrogênio (CHAER, 2011).

A utilização de espécies da família botânica Fabaceae é uma prática eficiente, 
de baixo custo e com bons resultados no rápido recobrimento da área, auxiliando na 
proteção, conservação e manutenção da fertilidade do solo por meio da adubação 
verde (FRANCO; FARIA, 1997; FARIA; CAMPELLO, 2000; PERIN et al., 2002; 
ESPINDOLA et al., 2006; ARAUJO FILHO, 2007).

O sucesso da recuperação está condicionado à escolha da espécie correta e, 
pela proximidade da fonte de propágulos, à presença de polinizadores e dispersores 
de sementes que acelerarão todo o processo de recuperação, uma vez que não existem 
fórmulas prontas. Testar diferentes leguminosas nativas e não nativas em condições 
extremas de degradação pode ser o caminho inicial para o estabelecimento das 
plantas em áreas de restauração (CHAER et al., 2011).

2. IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA FABACEAE NO CONTEXTO DA 
RESTAURAÇÃO FLORESTAL

A família Leguminosae possui aproximadamente 727 gêneros e 19.325 espé-
cies, sendo reconhecida pela maioria dos especialistas como uma única família 
(LEWIS et al., 2005). De acordo com uma recente classificação taxonômica, ela está 
subdividida em seis subfamílias: Caesalpinoideae, Duparquetioidea, Papilionoideae, 
Detarioideae, Cercidoideae e Dialioideae (AZANI et al., 2017). É a segunda maior 
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família em importância econômica, pelo fato de seus frutos e suas sementes serem 
utilizados na alimentação humana. No Brasil, ocorrem 222 gêneros, 2.848 espécies, 
59 subespécies e 709 variedades, sendo 16 gêneros, 1.538 espécies, 18 subespécies 
e 397 variedades endêmicos (FABACEAE, 2018).

As leguminosas se adaptam facilmente a ambientes com diferentes níveis de 
degradação e facilitam o processo de restauração nesses locais, principalmente porque 
a maioria das espécies dessa família é capaz de fixar o nitrogênio (N2) atmosférico 
em simbiose com bactérias diazotróficas (AZANI et al., 2017), adotando um papel 
de grande importância no ecossistema. Ao incorporarem quantidades consideráveis 
de nitrogênio no sistema, elas facilitam o desenvolvimento da planta, com baixos 
custos no processo da recuperação. Além disso, as leguminosas ocorrem em todas 
as regiões brasileiras, favorecendo a oferta de sementes para a produção das mudas 
(RESENDE et al., 2006; AZEVEDO et al., 2007; FARIA et al., 2011). 

A fixação biológica de nitrogênio é essencial para a vida na Terra. O 
nitrogênio faz parte de componentes essenciais à nutrição animal, como as proteí-
nas, os aminoácidos e as vitaminas. Esses são sintetizados pelas plantas a partir de 
carboidratos produzidos pela fotossíntese e de íons como NH4

+ e NO3
- absorvidos 

do solo. As principais fontes desses íons no solo são a fixação biológica de 
nitrogênio (175 × 106 t N ano-1), a fixação industrial (49 × 106 t N ano-1) e a fixação 
atmosférica (10 × 106 t N ano-1). Apenas algumas espécies de bactérias possuem a 
enzima nitrogenase capaz de transformar N2 em NH3, podendo viver livremente no 
solo ou em simbiose e associações com algumas espécies vegetais e até animais 
(MOREIRA; SIQUEIRA, 2006). 

Apesar da pesquisa intensiva por novos gêneros e espécies nodulíferas, 
especialmente no Brasil (MOREIRA et al., 1992), existe ainda a possibilidade de 
que novas simbioses possam ser descobertas em ecossistemas naturais (florestas 
tropicais), inclusive na Mata Atlântica (FARIA et al., 1984; FARIA et al., 1989; 
FARIA et al., 1999).

A simbiose rizóbio-leguminosa permite maior tolerância das plantas a estresses 
ambientais (FRANCO; BALIEIRO, 2000), e quando se estabelecem no solo elas o 
enriquecem com matéria orgânica e nutriente. Nesse sentido, o uso de leguminosas 
de rápido crescimento, inoculadas com bactérias fixadoras de nitrogênio, vem 
tornando as plantas total ou parcialmente independentes da adubação mineral, 
tecnologia que tem se mostrado exitosa em diversas áreas severamente impactadas 
pela ação antrópica, e garantido o sucesso da restauração de áreas degradadas 
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(HERRERA et al., 1993; FRANCO; FARIA, 1997; CHADA et al., 2004; REIS, 
2006).

Essa tecnologia de inoculação de leguminosas para recuperação de áreas 
degradadas no Brasil é usada e aprimorada há mais de 20 anos pela Embrapa 
Agrobiologia (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), desde a seleção até 
a recomendação de estirpes eficientes (FARIA et al., 2010). O Centro de Recursos 
Biológicos Johanna Döbereiner (CRB-JD, Embrapa Agrobiologia, Seropédica- Rio 
de Janeiro, Brasil) reúne as estirpes eficientes de rizóbios para a inoculação em 
leguminosas destinadas à recuperação de áreas degradadas, assim como também as 
coleções de fungos micorrízicos arbusculares.

A escolha correta da estirpe de rizóbio é de suma importância, uma vez que 
na fase de produção das mudas de espécies arbóreas em viveiro estas já respondem 
positivamente à inoculação, e podem constituir meio eficiente no auxílio à 
recuperação de áreas degradadas (ALMEIDA, 2006),

Diversos resultados de estudos em áreas degradadas pelo processo de 
mineração indicam que as leguminosas nodulantes respondem e cumprem seu papel 
no que diz respeito ao avanço da sucessão ecológica e aumento da resiliência do 
ambiente, apresentando maiores taxas de sobrevivência e crescimento em relação 
às espécies não nodulantes (FRANCO; CAMPELLO, 2005; FRANCO et al., 2006; 
CHAER et al., 2011; RESENDE et al., 2013; LIMA et al., 2015).

A elevada produção de biomassa produzida por leguminosas no ecossistema 
promove melhorias na fertilidade do solo, com o aporte de material vegetal e 
consequente aumento nos teores de nitrogênio e carbono no sistema (FRANCO et 
al., 1992, CAMPELLO, 1999; RESENDE; KONDO, 2001).

Outro importante grupo de simbiontes é constituído pelos fungos micorrízicos, 
que estabelecem simbiose com 80% de todas as espécies de plantas terrestres. 
Os grupos mais abundantes e importantes de fungos micorrízicos são os fungos 
micorrízicos arbusculares (FMA), os fungos ectomicorrízicos (EMs) e os fungos 
micorrízicos ericoides (FMEs). São fungos abundantes em pastagens, savanas e 
florestas tropicais, e se associam com muitas herbáceas, árvores tropicais e arbustos 
(SMITH; READ, 1997). 

Os fungos micorrízicos arbusculares (FMA) podem ser encontrados colonizan-
do nódulos de raízes de várias leguminosas, indicando interações sinérgicas e 
formando simbiose tripartite com as leguminosas-FMA-rizóbios (SCHEUBLIN et 
al., 2007; TOMA et al., 2017; BOURNAUD et al., 2017a). Esses FMA são capazes 
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de colonizar nódulos em leguminosas, mas não fixam nitrogênio e se apresentam 
como não funcionais, provavelmente caracterizando-se como nódulos senescentes 
(SCHEUBLIN et al., 2007). 

As plantas são frequentemente menos dependentes de fungos micorrízicos 
e bactérias fixadoras de nitrogênio quando a disponibilidade de nutrientes é alta 
(SPRENT, 2001). Isto indica que os microrganismos e a diversidade microbiana 
apresentam melhor desempenho em ecossistemas degradados, que são pobres em 
nutrientes. Partindo desse princípio, a ausência desses microrganismos simbiontes 
pode comprometer toda a dinâmica do ecossistema, acarretando aumento na perda 
de espécies vegetais (van der HEIDJE et al., 2008).

Aplicações em grande escala para restauração de ecossistemas naturais 
ainda são escassas, mesmo com o reconhecimento da importância que a simbiose 
proporciona (THRALL et al., 2005). Entretanto, alguns estudos citados neste 
capítulo relatam experiências positivas com a inoculação de leguminosas para a 
recuperação de áreas degradadas, com baixo custo.

3. ESPÉCIES DA FAMÍLIA FABACEAE COM POTENCIAL DE USO NA 
RESTAURAÇÃO FLORESTAL

3.1 Angico

Nome científico: Anadenanthera colubrina (Vellozo) Brenan

Sinonímia botânica: o gênero Anadenanthera, juntamente com os gêneros 
Newtonia, Parapiptadenia e Piptadeniastrum, foi segregado do gênero Piptadenia. 
Devido a esse fato, Anadenanthera pode ser encontrada com a sinonímia Piptadenia 
(ALLEN; ALLEN, 1981). Além dessa, também são encontradas como sinonímias 
Acacia colubrina Martius e Mimosa colubrina Vellozo (MORIM, 2018). 

Outros nomes: angico, angico-branco, angico-branco-liso, angico-bravo, angico-
cambuí, angico-coco, angico-de-casca, angico-de-curtume, angico-do-campo, 
angico-escuro, angico-liso, angico-preto, angico-rajado, angico-rosa, aperta-ruão, 
angico-vermelho, cambuí, cambuí-branco, cambuí-angico, cambuí-vermelho, cauvi, 
curupaí, curupaíba, jurema-preta e monjoleiro (LORENZI, 2000; CARVALHO, 
2002).

Habitat: a espécie ocorre de forma natural na Floresta Estacional Semidecidual 
(montana e submontana), na Floresta Estacional Decidual Submontana, na Floresta 
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Ombrófila Mista (especialmente na mata ciliar), no Campo Rupestre, no Pantanal 
Mato-grossense, no Cerrado e na Caatinga. Essa espécie também é encontrada no 
Peru e na Bolívia (CARVALHO, 2003). 

Distribuição geográfica: Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas 
Gerais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Paraná, 
Rio Grande do Norte, Sergipe, São Paulo, Tocantins (CARVALHO, 1994) e Paraná. 
Ocorre também na Bolívia e no Peru (CARVALHO, 2002).

Descrição da espécie: Anadenanthera columbrina é descrita por Brandão et al. 
(2002) como árvore que pode atingir de 12 a 15 m de altura e 30 a 50 cm de 
diâmetro de tronco. Todavia, para Carvalho (2003), a espécie pode chegar a 20 m de 
altura e 60 cm de diâmetro. Apresenta casca externa lisa de cor branco-acizentada 
a cinza-escura, áspera, provida de fendas finas longitudinais, a casca interna é 
avermelhada. Folhas compostas, bipinadas, de 15 a 20 jugas, folíolos opostos com 
4-6 mm de comprimento, lineares, dispostos em 20 a 50 julgas. Flores brancas, 
pequenas, dispostas em glomérulos, que, por sua vez, se agrupam em panículas 
apicais e terminais. O fruto é legume deiscente (vagem) achatado, com 8 a10 
sementes redondas, achatadas, pretas e brilhantes, quando maduras.

Aspectos ecológicos: o angico é decíduo, heliófito. Oliveira Filho et al. (1995) 
consideram essa espécie como típica de ambiente mésico de encostas e topo de 
morros. É característica da mata secundária de regiões entre 100 e 1.100 m de 
altitude, muito frequente em regiões mais altas da Mata Atlântica (CARVALHO, 
2003). Em alguns casos, na vegetação secundária chega a formar povoamentos 
puros. O angico produz grande quantidade de sementes viáveis. 

Grupo ecológico: pioneira ou secundária inicial (SANTOS et al., 2004; PEREIRA 
et al., 2010). 

Síndrome de dispersão de frutos e sementes: a dispersão é autocórica, sobretudo 
por barocoria - gravidade (CARVALHO, 2003).

Vetor de polinização: as principais polinizadoras são as abelhas, no entanto há 
outros insetos pequenos que dispersam essa espécie (CARVALHO, 2003).

Sistema sexual: planta hermafrodita (CARVALHO, 2003).

Associações simbióticas: a espécie Anadenanthera colubrina estabelece simbiose 
com bactérias fixadoras de nitrogênio do gênero Rhizobium (MENDONÇA; 
SCHIAVINATO, 1995), produzindo nódulos eficientes, coraloides (FARIA et al., 
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1984). Trabalhos demonstraram que essa espécie tem preferência pelo simbionte 
fixador de nitrogênio do gênero Burkholderia (BOURNAUD et al., 2013).

Registro de seletividade a herbicida: Ferreira (2017) constatou sensibilidade de 
plântulas de angico a 2,4-D + picloran, mesmo em subdoses.

Onde plantar: o angico ocorre tanto em solos secos quanto úmidos e tolera solos 
compactados (CARVALHO, 2003). O autor menciona ainda que nos plantios 
experimentais a espécie apresenta melhor resultado quando em solo fértil, profundo, 
bem drenado e com textura argilosa. Para Resende e Kondo (2001), além de se 
desenvolver melhor em solos bem drenados, a espécie não suporta encharcamento. 
Dessa forma, seu plantio é recomendado em todos os sítios, com exceção de locais 
sujeitos a encharcamento. 

Plantio: o angico é uma espécie que não tolera sombreamento, sendo recomendado 
pra o plantio a pleno sol. No entanto, recomenda-se o plantio misto (CARVALHO, 
2003), associado a espécies clímax, quando se pretende a restauração ambiental 
com espécie de preenchimento ou sombreadora. 

Tratos silviculturais: por se tratar de uma espécie pioneira ou secundária inicial, 
o angico é muito sensível à concorrência com gramíneas, principalmente de caráter 
agressivo, como capim-gordura (Mellinis minutiflora), braquiária (Urochloa spp.) 
e colonião (Panicum spp.). A competição com essas gramíneas dificulta a sobrevi-
vência e o crescimento das mudas em campo, demandando mais tempo para o esta-
belecimento da floresta, portanto, neste caso, é recomendada a realização de capinas 
periódicas (DAVIDE et al., 2000).

Crescimento: Carvalho (2003) relatou que Anadenanthera colubrina pode atingir 
produtividade de até 31 m3 ha-1 ano-1. Em plantio para restauração florestal de área 
de Mata Atlântica na RPPN Fartura, em Capelinha, MG, a espécie atingiu altura de 
2,0 m, aos 2 anos de idade.

Adubação: Balbino (1999) usou 200 g de superfosfato simples por cova em plantio 
misto para recomposição de mata ciliar, e após 60 dias utilizou uma adubação de 
cobertura com 15 g de cloreto de potássio e 60 g de sulfato de amônia sob a projeção 
das copas. 

Fenologia: o angico floresce de agosto a janeiro, com frutos maduros de março 
até novembro. Lima (1982) constatou que em Petrolina, PE, 67% das árvores 
apresentaram flores e frutos a partir dos 3 anos de idade.
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Frutos e sementes: os frutos devem ser colhidos diretamente da árvore, quando 
iniciarem a deiscência. Após coletados, os frutos devem ser colocados ao sol, 
para completarem a abertura e liberação das sementes. As sementes devem ser 
armazenadas em câmara fria e seca (T = 18 ºC e UR = 60%), embaladas em saco 
plástico. Um quilograma de sementes possui 10.360 unidades (CARVALHO, 2003; 
DAVIDE et al., 1995).

Tipo de sementes: ortodoxa (CARVALHO, 2003).

Tratamento de superação de dormência: Não é necessário (CARVALHO, 2003).

Taxa de germinação: média de 70%, mas pode chegar a 100% (CARVALHO, 
2003).

Produção de mudas: o método de propagação mais usado para a espécie é por meio 
de semente. Carvalho (1994) recomenda uma semente por recipiente. A produção 
de mudas de angico pode ser realizada utilizando tubetes ou saco plástico como 
recipiente. A emergência das plântulas ocorre entre dois e 33 dias após a semeadura 
(CARVALHO, 2003). 

Essa espécie tem apresentado taxa de germinação próximo de 100%, quando 
utilizada na semeadura direta em campo na restauração florestal, em cova ou chuva 
de sementes (dados pessoais não publicados). 

Pragas e doenças: Carvalho (2003) relatou que as sementes do angico são infestadas 
por insetos. Ainda segundo o autor, o principal problema na fase de viveiro é a 
ocorrência de tombamento (damping-off). Também há registros de problemas com 
gomose.

Utilidade: a casca amarga apresenta de 15 a 20% de tanino e é empregada tanto em 
curtumes quanto na medicina popular. Ela tem propriedade adstringente, depurativa, 
além de ser utilizada no tratamento de doenças sexuais e no estancamento de san-
gramentos (LOPES, 1986; RODRIGUES, 1996). A espécie possui flores melíferas 
e apresenta potencial para reflorestamento heterogêneo, com a finalidade de recupe-
ração de áreas degradadas.

Carvalho (2003) destacou diversas utilizações da madeira dessa espécie 
(serrada e roliça), como construção civil, embalagens, taco, marcenaria, desdobro, 
ripas, entre outros. O autor ainda ressaltou seu potencial para produção de goma, 
paisagismo, reflorestamento, apicultura, alimentação animal (desde que secas ou 
fanadas, para não causar intoxicação nos animais), celulose, papel e energia.
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De acordo com Samôr (1999), o angico apresenta grande potencial para utilização 
na recuperação de áreas degradadas pela extração de argila. Conforme Durigan e 
Nogueira (1990), a espécie é indicada para uso também na restauração de matas 
ciliares. 

3.2 Fedegoso

Nome científico: Senna macranthera (Collad.) Irwin et Barnaby

Sinonímia botânica: Cassia macranthera DC. ex Collad., Cassia speciosa Schrad 
(SENNA, 2018).

Outros nomes: aleluia, cabo-verde, cássia, fedegosão, manduirana, mamangá e 
pau-fava.

Habitat: a Senna macranthera ocorre na Caatinga, no Cerrado e na Mata Atlântica, 
na Mata Ciliar e na Mata de Galeria (SENNA, 2018).

Distribuição geográfica: é encontrada nos estados do Ceará, São Paulo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Tocantins, Alagoas, 
Bahia, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Paraná e no Distrito 
Federal (SENNA, 2018).

Descrição da espécie: conforme descrição de Brandão et al. (2002), o fedegoso 
tem altura entre 4 e 8 m, tronco pardacento com diâmetro de 20-30 cm. Ramos 
terminais cilíndricos, estrigosos. Folhas com dois pares de folíolos, estípulas 
lineares, caducas, folíolos, opostos, falcados, de ápice acuminado e base cuneada, 
face superior glabra e inferior com pilosidade dourada, inflorescência com 3-8 cm 
de comprimento. Flores com sépalas e pétalas amareladas ou alaranjadas e com 
sete estames férteis. Fruto cilindro, com pêndulo de valvas coriáceas, glabras, com 
reentrâncias, de coloração escura quando maduras. Sementes numerosas e escuras.

Aspectos ecológicos: é semicaducifólia ou caducifólia no inverno. De acordo com 
Oliveira Filho et al. (1995), trata-se de uma espécie típica de ambiente mésico. É 
rara no interior da floresta primária densa, sendo muito frequente em formações 
secundárias. 

Grupo ecológico: pioneira (PEREIRA et al., 2015).

Síndrome de dispersão de frutos e sementes: A dispersão é preferencialmente 
zoocórica (PEREIRA et al., 2015).
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Vetor de polinização: abelhas, segundo estudo de Pinheiro e Sazima (2007); a 
espécie de polinizador mais comum é Xylocopa frontalis.

Sistema sexual: planta hermafrodita, monoica, porém autoincompatível (BORGES, 
2010). 

Associações simbióticas: a espécie Senna macranthera é altamente dependente de 
fungos micorrízicos arbusculares (ZANGARO et al., 2002). 

Registro de seletividade a herbicida: atrazine (Atrazina® = 5,0 L de produto 
comercial ha-1) Acetochlor (Fist® 3,0 L de produto comercial ha-1) (FERREIRA 
et al., 2005). Ferreira (2017) observou que, ao submeter a espécie a subdoses de 
2,4-D+picloran (formulação comercial Tordon®, a maior dose utilizada correspondeu 
a 0,66 g ha-1), houve redução significativa na massa seca de raízes e na área foliar, 
o que demonstra a sensibilidade das plântulas dessa espécie a esse herbicida. Brito 
(2017) constatou que a germinação da espécie não foi afetada por 2,5 L ha-1 de 
Atrazine (Primóleo®), 0,375 L ha-1 de hexazinone (Hexazinona Nortox®) e 2,5 2,5 
L ha-1 de ametryn (Metrimex 500SC®), mas as plântulas apresentaram mortalidade 
significativa quando expostas às mesmas doses desses herbicidas. Já as mudas 
de fedegoso se mostraram mais sensíveis a ametryn. A autora ainda observou os 
efeitos de 2,4-D na germinação e em plântulas de fedegoso in vitro e verificou que 
o herbicida não afetou a germinação e, apesar de provocar alterações morfológicas, 
as plântulas sobreviveram, inclusive à maior dose de DMA 806BR®, 14,92 mg L-1 
de meio de cultura (dose superior à comercialmente indicada para esse herbicida).

Onde plantar: de acordo com Siqueira et al. (1994) e Gonçalves et al. (2000), a 
espécie é indiferente às características físicas do solo, podendo ser utilizada nos 
plantios em diferentes condições de solos ou substratos. No entanto, sítios sujeitos 
a encharcamento devem ser evitados. 

Plantio: o plantio da espécie deve ser realizado a pleno sol, uma vez que ela não 
tolera sombreamento. Pode ser usada tanto para a formação de maciços puros na 
rápida ocupação do solo em áreas degradadas, como em plantios mistos para fins de 
restauração florestal, como espécie de preenchimento, associada a espécies clímax, 
fornecendo-lhes sombreamento.

Tratos silviculturais: verifica-se nos plantios realizados para fins de restauração 
florestal que a espécie é muito sensível à matocompetição, principalmente nos dois 
primeiros anos após o plantio. Dessa forma, recomenda-se a realização de capinas 
periódicas e o coroamento das plantas, principalmente na fase de mudas, sempre 
que necessário.
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Crescimento: de acordo com Faria (1996), a espécie não apresentou bom 
desenvolvimento quando plantada em povoamentos mistos em solos com baixa 
fertilidade no reservatório de Camargos, em Itutinga, MG, atingindo 2,82 m aos 36 
meses de idade. Botelho et al. (1995), também em Itutinga, MG, registraram um 
crescimento em altura para essa espécie de 3,51 m aos 18 meses de idade.

Adubação: não foi encontrada na literatura uma recomendação de adubação 
específica para Senna macranthera. No entanto, Botelho et al. (1995) recomendam, 
em áreas de baixa fertilidade e quando não se dispõe de informações sobre a 
exigência nutricional da espécie, usar adubação padronizada para todas as áreas de 
plantio, com 250 g de superfosfato simples e 300 g de calcário dolomíto por cova. 
Em sítios de melhor qualidade, pode-se adotar a dosagem de 150 g de NPK (4-14-
8) por cova.

A adubação de cobertura deve ser realizada após o primeiro ano de plantio, nas 
áreas que apresentem algum sintoma de deficiência nutricional, com a incorporação 
de 15 g/planta de cloreto de potássio (BOTELHO et al., 1995). 

Fenologia: floresce de janeiro a abril. A frutificação ocorre de fevereiro a dezembro, 
com pico em abril (OBERLAENDER, 2006).

Frutos e sementes: colher os frutos diretamente da árvore, quando iniciarem a 
queda espontânea (FERREIRA et al., 2004), ou recolhê-los no chão após a queda. 
Em seguida, deixá-los ao sol para secar e facilitar a abertura e liberação manual das 
sementes (LIMA NETO, 2011).

Um quilograma de frutos contém aproximadamente 21.500 sementes (FERREIRA 
et al., 2007a), que podem ser armazenadas sem dificuldade, permanecendo viáveis 
por vários anos. 

Tipo de sementes: ortodoxa (CARVALHO, 2006).

Tratamento de superação de dormência: Imersão em ácido sulfúrico por 15 
minutos (SANTARÉM; AQUILA, 1995).

Taxa de germinação: acima de 90% (SANTARÉM; AQUILA, 1995).

Produção de mudas: as sementes devem ser semeadas em canteiros 
semissombreados, contendo substrato organo-arenoso, cobrindo-as com uma leve 
camada do substrato peneirado. A emergência ocorre em 10-30 dias, e a taxa de 
germinação é apenas moderada. Transplantar as mudas para embalagens individuais. 
O período para produção da muda em viveiro é de quatro meses (DAVIDE et al., 
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1995), ou quando as mudas atingirem 20 a 30 cm podem ser plantadas no local 
definitivo.

Utilidade: Senna macranthera é uma espécie que pode ser indicada para uso em 
paisagismo, devido às características ornamentais. 

Senna macranthera é espécie bastante utilizada na restauração de áreas degradadas 
e mata ciliar, devido ao seu crescimento rápido. 

3.3 Pau-jacaré

Nome científico: Piptadenia gonoacantha (Martius) Macbride

Sinonímia botânica: Acacia gonoacantha Martius; Piptadenia communis Bentham; 
Piptadenia vulgaris Bentham (PIPTADENIA, 2018).

Outros nomes: angico, angico-branco, caniveteiro, casco-de-jacaré, camboeiteiro, 
camoeteiro, icarapé, jacarezeiro, jacaré, jacaré-icarapé, mojoleiro, monjolo e 
serreiro (CARVALHO, 1994; LORENZI, 2000; CARVALHO, 2003).

Família: Fabaceae

Habitat: é comum na vegetação secundária (capoeira alta) e em áreas abandonadas 
de Floresta Atlântica de planície e de encosta (SPVS, 1996). A espécie é encontrada 
nas bordas ou clareiras das florestas primárias ou conservadas. 

Distribuição geográfica: ocorre de forma natural no Brasil, nos estados da Bahia, 
Espírito Santo, Goiás, do Mato Grosso, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Paraná, Santa 
Catarina, São Paulo, Rio Grande do Sul, Piauí, Acre, Pará, Ceará, Rio Grande do 
Norte e no Distrito Federal (CARVALHO, 2003).

Descrição da espécie: a espécie Piptadenia gonoacantha é descrita por Carvalho 
(2003) e Brandão et al. (2002) como árvore levemente espinhenta com 8-30 m de 
altura, tronco tortuoso suberoso e diâmetro de 20-90 cm. Casca externa com até 
5 mm, cristas lineares longitudinais, interligadas por outras menores transver sais, 
semelhante ao couro de jacaré, apresenta também acúleos de até 2 cm de compri-
mento. Na fase jovem a casca externa é áspera, tornando-se rugosa ou fissurada 
com o envelhecimento. Já a casca interna apresenta coloração amarelada. Folhas 
compostas, bipinadas, de sete a dez julgas de folíolos, pinas com 20 a 40 pares 
de folíolos estreito-lanceolados e pecíolo caniculado com presença de glândula 
verruciforme. Flores variando de amarelo-claro a branco, agrupadas em glomérulos, 
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que se reúnem em panículas axilares e terminais. O fruto é um legume deiscente, 
pardo, com 4 a 10 sementes de cor pardo-amarelada. 

Aspectos ecológicos: planta semidecídua, heliófita, seletiva higrófita, de acordo 
com Pereira (2003). Oliveira Filho et al. (1995) consideram a espécie típica de 
ambiente mésico, como encostas e topos dos morros. É característica e exclusiva 
da zona da mata pluvial da encosta atlântica e apresenta crescimento relativamente 
rápido quando situada em solos úmidos e férteis. Ferreira et al. (2001) relataram 
que plântulas de P. gonoacantha tiveram o crescimento reduzido sob inundação, 
apesar de terem sobrevivido.

Grupo ecológico: pioneira (PEREIRA et al., 2015) ou secundária inicial 
(CARVALHO, 2003). 

Síndrome de dispersão de frutos e sementes: anemocoria (KINOSHITA et al., 
2006), autocoria (PEREIRA et al., 2015).

Vetor de polinização: abelhas, principalmente, Apis mellifera, Melipona 
marginata, Melipona quadrifasciata, Plebeia droryana, Plebeia remota, Plebeia 
saiqui, Scaptotrigona bipunctata, Scaptotrigona depilis, Scaptotrigona postiça, 
Tetragonisca angustula (CAVALHEIRO; AMEIXEIRO, 1992, PIRANI; 
CORTOPASSI-LAURINO, 1993), borboletas e mariposas (MORELLATO, 1991).

Sistema sexual: planta hermafrodita (CARVALHO, 2004).

Associações simbióticas: registros de simbiose com bactérias fixadoras do gênero 
Rhizobium foram encontrados para a espécie Piptadenia gonoacantha, apresentando 
nódulos coraloides e com atividade da nitrogenase (FARIA et al., 1984). Porém, 
filogeneticamente ficou evidenciado que essa espécie tem preferência pelo simbionte 
fixador de nitrogênio do gênero Burkholderia (BOURNAUD et al., 2013).

Algumas espécies de leguminosas arbóreas, como as dos gêneros Parapiptadenia e 
Piptadenia, apresentam problemas de desenvolvimento, dificultando o trabalho de 
seleção das estirpes eficientes (FARIA, 1995). 

No campo, as plantas dessas espécies apresentam-se colonizadas por fungos 
micorrízicos arbusculares (FMA), e esta pode ser uma razão para o desenvolvimento 
satisfatório e para a boa nodulação dessas espécies nessas condições (JESUS et al., 
2005). 

Recentemente foi verificado que a nodulação de P. gonoacantha não depende 
da presença de fungos micorrízicos arbusculares, todavia o desenvolvimento 
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satisfatório da espécie depende de combinações específicas de cepas de rizóbio e 
fungos micorrízicos arbusculares (OLIVEIRA JÚNIOR et al., 2017; BOURNAUD 
et al., 2017a). 

Duas novas espécies simbióticas, Paraburkholderia piptadeniae sp. nov. e 
Paraburkholderia ribeironis sp. nov, foram propostas nodulando raízes de 
Piptadenia gonoacantha no Brasil (BOURNAUD et al., 2017b).

Registro de seletividade a herbicida: Ferreira (2017) relatou que a espécie 
apresentou intoxicação leve de plântulas quando submetidas a subdoses de 
2,4-D+picloran (formulação comercial Tordon®), tendo a maior dose utilizada 
correspondido a 0,66 g ha-1 de Tordon®, e destacou que a espécie demonstrou maior 
tolerância ao composto, quando comparada a outras espécies florestais.

Onde plantar: ocorre naturalmente em solos muito variados, desde os de baixa 
fertilidade, pedregosos, aos considerados de boa fertilidade. De acordo com Kalil 
Filho et al. (2002), a espécie pode ser plantada nos mais variados tipos de solos, 
inclusive nos pedregosos e com severa deficiência química.

Plantio: como espécie pioneira, recomenda-se o plantio a pleno sol, podendo ser 
utilizada em plantio misto como espécie sombreadora, exercendo a função de 
preenchimento, associada com espécies clímax.

Tratos silviculturais: o pau-jacaré é muito sensível à matocompetição, apresentando 
elevada mortalidade, principalmente no primeiro ano após o plantio. Recomenda-
se a realização de capinas periódicas e o coroamento das plantas principalmente na 
fase de mudas, sempre que a competição se tornar um empecilho ao crescimento 
das mudas.

Crescimento: o pau-jacaré pode atingir 5 m de altura aos 2 anos de idade. Em 
plantio de mata ciliar às margens do reservatório de Camargos, em Itutinga, MG, 
foi observado crescimento em altura para essa espécie de 1,99 m aos 18 meses de 
idade (BOTELHO et al., 1995).

Adubação: a espécie responde bem à adubação (SIQUEIRA et al., 1994; 
GONÇALVES et al., 2000). 

 A adubação de cobertura deve ser realizada após o primeiro ano de 
plantio, nas áreas que apresentem algum sintoma de deficiência nutricional, com a 
incorporação de 15 g/planta de cloreto de potássio (BOTELHO et al., 1995).

Fenologia: o pau-jacaré floresce de agosto a março, e os frutos ficam maduros 
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de maio a dezembro (CARVALHO, 2003). O autor salienta ainda que, quando 
plantada, a espécie inicia a frutificação a partir do terceiro ano de idade.

Frutos e sementes: colher os frutos diretamente da árvore, quando iniciarem a 
mudança de coloração, devendo ser abertos em ambiente ventilado, onde as 
sementes deverão ser extraídas (CARVALHO, 2003). Um quilograma de semente 
possui de 12.000 a 20.000 unidades (SOUZA CRUZ, 1992).

Tipo de sementes: as sementes dessa espécie apresentam comportamento 
recalcitrante quanto ao armazenamento, mantendo viabilidade curta (por até seis 
meses) em ambiente não controlado (CARVALHO, 2004).

Tratamento de superação de dormência: não necessitam. As sementes do pau-
jacaré não apresentam dormência, mas Davide et al. (1995) recomendam a imersão 
em água por 48 horas, para embebição. 

Taxa de germinação: média de 80% (CARVALHO, 2004).

Produção de mudas: a semeadura deve ser feita de preferência em sementeiras, 
com posterior repicagem das mudas em sacos de polietileno ou em tubetes de 
polipropileno de tamanho médio. Recomenda-se repicagem de duas a três semanas 
após a germinação (CARVALHO, 2003). As mudas atingem porte adequado para 
plantio cerca de cinco meses após a semeadura (DAVIDE et al., 1995).

Pragas e doenças: o pau-jacaré pode ser atacado por besouros da família Scolytidae 
(MACEDO, 1985), causando danos às sementes. Quanto a doenças, constatou-se a 
exsudação de goma, favorecendo o desenvolvimento do fungo orelha-de-pau. 

Utilidade: Gonçalves e Lelis (2000) consideram o pau-jacaré produtora de tanino, 
com potencial de uso em curtumes. Além disso, a espécie também pode ser usada 
para produção, alimentação animal, produção de mel (apícola), paisagismo e 
reflorestamento com fins de recuperação ambiental (RIBEIRO; FERREIRA, 2000).

3.4 Tamboril

Nome científico: Enterolobium contortisiliquum (Vell.) Morong

Sinonímia botânica: Enterolobium timboüva Martius; Mimosa contortisiliqua 
Vellozo

Outros nomes: orelha-de-negro, orelha-de-macaco, tambor, tamboril-do-campo, 
tamburil, timbaúva, Timbaúba e timbaúva-branca (MORIM, 2018)
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Habitat: o tamboril apresenta grande plasticidade ecológica, sendo encontrado 
na Floresta Estacional Semidecídual, na Floresta Ombrófila Densa, na Floresta 
Estacional Decidual, na Floresta Ombrófila Mista, na Caatinga/Mata Seca, no 
Chaco Sul-mato-grossense e na Bolívia (CARVALHO, 2003).

Distribuição geográfica: Enterolobium contortisiliquum ocorre de forma natural 
no Brasil, em Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e no 
Distrito Federal.

Descrição da espécie: o tamboril é uma árvore caducifólia que alcança 10 a 40 m 
de altura, com tronco variando de retilíneo a moderadamente tortuoso, que pode 
atingir de 40 a 300 cm de diâmetro (CARVALHO, 2003). Casca externa com 
lenticelas abundantes, dispostas transversalmente nas árvores jovens ou persisten-
tes e escassamente fissurada na árvore velha, cinza-clara e pardo-acinzentada, 
com presença de protuberâncias peridérmicas (CARVALHO, 2003). Casca 
interna fibrosa e rosada. Folhas compostas, paripenadas de 6 a 10 pinas, e 10 a 
30 folíolos lanceolado-oblongos, assimétricos na base, mucronados ou agudos nos 
ápices, glândulas escuras, presentes entre os folíolos e nos pecíolos. Flores brancas 
ou esverdeadas, pequenas, dispostas em inflorescências curtas. Fruto legume 
indescente, preto quando maduro, recurvado, carnoso, semilenhoso, possuindo 
forma característica em formato de uma orelha, achatado, com as lojas seminais 
arredondadas e salientes externamente, reentrante na base, com o interior recoberto 
por polpa amarela, cada fruto contém duas a 12 sementes. A semente é pardo-
avermelhada, de testa dura e lisa (BRANDÃO et al., 2002) . 

Aspectos ecológicos: segundo Carvalho (2003), o tamboril é decíduo comum 
em matas secundárias como clareiras, áreas degradadas e capoeirões, podendo, 
inclusive, chegar a formações quase puras da espécie. Em formações de estádio 
avançado é pouco comum, mas podem ser encontrados exemplares adultos no 
dossel. De acordo com Oliveira Filho et al. (1995), Enterolobium contortisiliquum 
é uma espécie que ocorre em ambiente mésico, como as encostas e os topos de 
morros. 

Grupo ecológico: Enterolobium contortisiliquum é classificada como pioneira por 
Correa (1984) e clímax exigente de luz por Oliveira Filho et al. (1995).

Síndrome de dispersão de frutos e sementes: Autocórica (SARAVY et al., 2003).

Vetor de polinização: Abelhas (SANTOS-FILHO et al., 2016).
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Sistema sexual: árvore hermafrodita (CARVALHO, 2003).

Associações simbióticas: responde positivamente à inoculação com estirpes 
previamente selecionadas, e entre essas estirpes destacam-se as bactérias do gênero 
Rhizobium, apresentando nódulos grandes, coraloides, com distribuição superficial 
e atividade da nitrogenase (ALLEN; ALLEN, 1981; FARIA et al., 1984, GAIAD; 
CARPANEZZI, 1984), e as bactérias do gênero Bradrhizobium spp. (RIBEIRO 
JUNIOR et al., 1986). A espécie também se associa com micorrizas arbusculares 
(VASCONCELOS, 1982).

Registro de seletividade a herbicida: doses comerciais de setoxidim (184 g ha-1), 
isoxaflutol (37,5 g ha-1), bentazon (720 g ha-1) (BRANCALION et al., 2009).

Onde plantar: Resende e Kondo (2001) relatam que o Enterolobium 
contortisiliquum ocorre naturalmente em solos ácidos e argilosos, não tolerando 
solos rasos e excessivamente úmidos. Em plantios, cresce melhor em solos férteis, 
com boa disponibilidade hídrica durante o período de crescimento e com textura 
franco-argilosa a argilosa. Segundo Carvalho (2003), a espécie é tolerante a baixas 
temperaturas (até -5ºC).

Plantio: recomenda-se a utilização do tamboril em plantio misto, consorciado com 
espécies pioneiras e clímax, onde esta espécie exerce a função de sombreadora. 
Pode ser considerada como uma espécie de preenchimento. 

Tratos silviculturais: o Enterolobium contortisiliquum é uma espécie que não 
apresenta desrama natural, necessitando de poda de condução e dos galhos. 

Crescimento: o tamboril, em plantios mistos em matas ciliares anteriormente 
usadas com cana-de-açúcar, em Igarapava, SP, obteve um crescimento em altura 
para a espécie de 4,84 m aos 34 meses de idade (MOREIRA, 2002). Já Botelho et 
al. (1995), em plantio ciliar às margens do reservatório de Camargos, em Itutinga, 
MG, registraram uma altura de 1,68 m aos 18 meses de idade; vale salientar que 
nestes casos o solo apresentava deficiência nutricional.

Abubação: 150 g de superfosfato simples por cova no momento do plantio e 
adubação de cobertura, com a incorporação de 30 g de NPK (4-0-8) por cova.

Fenologia: floresce em diferentes épocas, nas distintas regiões do País. A floração 
pode ocorrer entre junho e março (CARVALHO, 2003).

Frutos e semente: colher os frutos quando apresentarem mudança da coloração 
verde para a coloração preta. A extração das sementes pode ser feita pela trilha 
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manual dos frutos ou mecânica, por meio de uma debulhadora de milho adaptada 
(RAGAGNIN; AMARAL, 1984). Um quilograma de sementes contém 4.600 
unidades (DAVIDE et al., 1995).

Tipo de sementes: ortodoxas (WIELEWICKI et al., 2006).

Tratamento de superação de dormência: a escarificação mecânica é recomendada 
por Malavasi e Malavasi (2004), contudo Rêgo e Siqueira (1997) sugerem desponte 
ou escarificação manual. Reis e Salomão (1998), por sua vez, indicam escarificação 
mecânica com papel de lixa fina, enquanto Davide et al. (1995) recomendam 
escarificação química com ácido sulfúrico concentrado durante 5 minutos, seguida 
de lavagem em água corrente por 1 hora e imersão em água por 48 horas. 

Taxa de germinação: acima de 80% (MALAVASI; MALAVASI, 2004).

Produção de mudas: após tratamento para superar a dormência das sementes, 
recomenda-se semeá-las em recipientes individuais (sacos de polietileno ou em 
tubetes de polipropileno), que devem ser mantidos em ambiente semissombreado, 
com duas regas diárias. Segundo Carvalho (1994), a germinação tem início entre 
quatro e 60 dias após a semeadura. As mudas atingem porte adequado para plantio 
em campo cerca de cinco meses após a semeadura (DAVIDE et al., 1995). 

Pragas e doenças: entre as principais pragas que atacam o tamboril, destacam-se 
o caruncho Merobruchus bicoloripes, que causa danos a sementes e frutos (LINK; 
COSTA, 1982, 1988), o fungo apodrecedor da madeira, a antracnose e os fungos 
dos gêneros Fusarium e Phomopsis, que causam danos nas sementes (MASCHIO 
et al., 1990).

Utilidade: o tamboril pode ser usado na arborização urbana, como planta medicinal, 
na indústria farmacêutica (a saponina da casca pode ser utilizada para fabricação 
de sabão), para produção melífera, em reflorestamento para recuperação ambiental, 
na alimentação animal, como celulose e papel, na construção naval e civil e para 
obtenção de taninos (CARVALHO, 2003). Por apresentar crescimento rápido e 
formar uma copa ampla, o tamboril tem sido muito utilizado na restauração florestal 
em áreas da Mata Atlântica.

3.5 Bico-de-pato

Nome científico: Machaerium nyctitans (Vell.) Benth.

Sinonímia botânica: Nissolia nictitans Vell., Machaerium gardeneri Benth., 
Machaerium sericiflorum (FILARDI, 2015).
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Outros nomes: jacarandá, jacarandá-bico-de-pato, jacarandá-ferro, guaximbé, 
guaxumbé, jacarandá-com-espinho, canjiquinha, tira-filho, bico-pato, cabiúna, 
maminha-de-porca, cauvi, guaximbé e cobi (CARVALHO, 2008).

Habitat: pode ser encontrado nas formações Floresta Estacional Decidual, 
Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila 
Mista, ambiente fluvial ou ripário, Floresta Estacional Semidecidual – Cerrado 
(CARVALHO, 2008).

Distribuição geográfica: pode ser encontrado nos estados de Minas Gerais, Espírito 
Santo, Rio de janeiro, São Paulo, Bahia, Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 
Sul; a espécie também pode ser encontrada na Argentina (CARVALHO, 2008).

Descrição da espécie: o bico-de-pato pode atingir 26 m de altura e 50 cm de 
DAP. Apresenta tronco reto a moderadamente inclinado e estriado, com longos 
acúleos angulosos, principalmente nos ramos maiores. Caule com casca estriada, 
acizentada. Folhas pinadas de 10 a 25 cm de comprimento com 11 a 35 folíolos 
alternados, linear-oblongados, peciólulo curto e limbo na base obtuso ou levemente 
mucronado, por cima com pelos esparsos e tênues, no verso mais ferrugineo-
pubescente, especialmente sobre as nervuras, estípulas caducas ou transformadas 
em acúleos longos e retos sobre base cônica. Inflorescência terminal, ramos axilares, 
paniculados, de 10 a 20 cm de comprimento. Fruto do tipo sâmara, cultriforme, 
6 a 10 cm de comprimento, ala apical, castanho-vinosa, ferrugíneo-tomentosa a 
glabrescente. Semente 1 (2) reniforme, plano-comprimida (CARVALHO, 2008).

Aspectos ecológicos: pode ser de perenifolia a semicaducifolia, heliófita que 
suporta temperaturas baixas, além de ser indiferente às condições físicas de solo. Em 
matas primárias é encontrada isoladamente, no entanto em áreas secundárias, em 
campos abandonados e às margens de estradas, a espécie ocorre de forma agregada 
(CARVALHO, 2008). De acordo Lima et al. (1994), a espécie ocorre no estado 
do Rio de Janeiro, nas matas baixas e secas, sobre solo raso com afloramentos 
rochosos, sendo bastante abundante em capoeirões e margens de estradas. 

Grupo ecológico: pioneira (SILVA et al., 2003) ou clímax exigente de luz (PEREIRA 
et al., 2015).

Síndrome de dispersão de frutos e sementes: anemocoria (CARVALHO et al., 
2016).

Vetor de polinização: abelhas (YAMAMOTO et al., 2007).

Sistema sexual: planta hermafrodita (DEUS et al, 2014).
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Associações simbióticas: a espécie Machaerium nyctitans estabelece simbiose 
com bactérias fixadoras de nitrogênio do gênero Rhizobium, formando nódulos 
do tipo aeschynomenoide (FARIA et al., 1984; FERREIRA JÚNIOR et al., 2007). 
A espécie também apresenta elevada compatibilidade com o fungo micorrízico 
arbuscular Acaulospora scrobiculata (POUYU-ROJAS et al., 2006).

Registro de seletividade à herbicida: Ferreira (2017) observou que subdoses 
de 2,4-D+picloran proporcionaram aumento em variáveis morfológicas, como 
área foliar e massa seca para a espécie em questão, demonstrando que subdoses 
de herbicidas auxínicos podem favorecer o crescimento de determinadas espécies 
florestais.

Onde plantar: recomenda-se plantar o bico-de-pato em solos bem drenados, 
não sujeitos ao encharcamento (RESENDE; KONDO, 2001). Segundo Carvalho 
(2008), a espécie suporta baixas temperaturas, portanto pode ser implantada em 
áreas sujeitas a essas condições por determinados períodos.

Plantio: o plantio deve ser realizado em consórcio com outras espécies pertencentes 
a diferentes grupos ecológicos, proporcionando sombra para as espécies que 
necessitam de sombreamento, uma vez que, segundo Carvalho (2008), a espécie é 
heliófila. 

Tratos silviculturais: em plantio realizado para recomposição da vegetação no 
entorno de nascentes em Lavras, MG, verificou-se que a concorrência com o capim-
braquiária (Urochloa spp.) dificulta a sobrevivência e o crescimento das mudas 
no campo, demandando mais tempo para o estabelecimento da floresta, sendo 
necessária a realização de roçadas periódicas.

Crescimento: de acordo com dados apresentados por Lorenzi (2000), o bico-de-
pato atinge 2,5 m aos 2 anos de idade. Em plantios em áreas ciliares no entorno de 
nascentes em Lavras, MG, também foi constatado crescimento moderado para a 
espécie.

Adubação: em plantios realizados com fins de recomposição de matas ciliares no 
entorno de nascentes em Lavras, MG, adotou-se como adubação-padrão a aplicação 
de 150 g de superfosfato simples por cova no momento do plantio e adubação de 
cobertura, com a incorporação de 30 g de NPK (4-0-8) por cova aos 30 e 90 dias 
após o plantio (dados pessoais não publicados).

Fenologia: de acordo com Carvalho (2008), o bico-de-pato floresce de janeiro a 
maio, variando de acordo com o estado de ocorrência, e os frutos encontram-se 
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maduros de março a dezembro, também variando de acordo com o estado em que 
se encontra, segundo o mesmo autor.

Frutos e sementes: recomenda-se coletar os frutos diretamente da árvore, quando 
iniciarem a queda espontânea. Os frutos podem ser semeados diretamente, como 
se fossem sementes, e não há necessidade de tratamento pré-germinativo. Um 
quilograma de sementes contém 10.700 unidades (DAVIDE et al., 1995). Segundo 
os autores, as sementes permanecem viáveis por um período de um a dois anos.

Tipo de semente: ortodoxa. 

Tratamento de superação de dormência: choque térmico e embebição em água 
por 12 horas (SOUZA et al., 2015).

Taxa de germinação: acima de 60% (SOUZA et al., 2015). Todavia, segundo 
Davide et al. (1995), a taxa de germinação média varia de 30 a 70%.

Produção de mudas: os frutos devem ser colocados para germinar logo que 
colhidos. Recomenda-se transplantar as mudas 30 dias após o início da germinação. 
A emergência ocorre em 10 a 20 dias (CARVALHO, 2008). As mudas ficam prontas 
para o plantio em local definitivo aos oito meses após a semeadura (DAVIDE et al., 
1995).

Pragas e doenças: em plantios realizados para recomposição da vegetação ciliar 
no entorno de nascentes em Lavras-MG, as formigas-cortadeiras causaram danos 
severos às mudas, acarretando um desfolhamento total ou parcial e prejudicando o 
desenvolvimento e a sobrevivência das mudas na fase inicial de plantio (observação 
pessoal, dados não publicados). 

Utilidade: o bico-de-pato é uma espécie ornamental e melífera (LIMA et al., 1994). 
A espécie pode ser usada para fabricação de andaimes e cabo de ferramentas, além 
de também ser usada na arborização urbana e rural e na recuperação de áreas 
degradadas (CARVALHO, 2008).

3.6 Copaíba

Nome científico: Copaifera langsdorffii Desf.

Sinonímia botânica: Copaifera grandiflora (Benth.) Malme, Copaifera nitida 
Hayne, Copaifera sellowii hayne (COSTA, 2018).

Outros nomes: copaíba, bálsamo, caobi, capaíba, capaúba, coopaíba, copaí, copaíba 
preta, copaíba-da-várzea, copaíba-vermelha, copaibeira, copaibeira-de-minas, 
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copaúba, copaúva, capiúva, oleiro, óleo, óleo-amarelo, óleo-capaíba, óleo-pardo, 
óleo-vermelho, óleo-de-copaúba, pau-óleo, pau-de-óleo, pau-de-copaíba, pau-óleo-
do-sertão, podoi, copaíbo, cupay, kupay, copaíba-da-várzea, cupaúva, cupiúva, 
óleo-de-copaíba, pau-d’óia, pau-óleo-de-copaíba de copaíba (CARVALHO, 2003).

Habitat: apresenta grande plasticidade ecológica (FREITA; OLIVEIRA, 2002), 
sendo encontrada em várias regiões fitoecológicas do Brasil: Cerrado; Caatinga/
Mata-Seca (LEITA; SALOMÃO, 1992); Capinarana (Rondônia); Floresta 
Ombrófila Densa (Mata Atlântica) Floresta Semidecídua (PEDRONI et al., 2002) e 
Floresta Ombrófila Mista (Floresta com Araucária).

Distribuição geográfica: segundo Oliveira Filho e Ratter (1995), Copaifera 
langsdorffii ocorre nos espaços extra-amazônicos brasileiros, especialmente nas 
florestas semidecíduas do Sudeste, na floresta de galeria e nos cerrados do Centro-
Oeste, e nas matas de brejo do Nordeste brasileiro, com exceção dos estados do Rio 
Grande do Sul e de Santa Catarina.

Descrição da espécie: a copaíba atinge de 20-25m de altura e 90 a 100 cm de DAP, 
na idade adulta. Quando jovem a árvore apresenta casca vermelha-escura, e quando 
mais velha, além dos sulcos e das pequenas subdivisões duras e grossas na casca, 
apresenta uma coloração marrom a cinza-escura (BRANDÃO et al., 2002). Já a 
casca interna é rosa suave, dura, exalando resina com cheiro característico e com 
sabor muito amargo (CARVALHO, 2003). As folhas são compostas de três a cinco 
pares de folíolos, que são ovado-oblongos, coriáceos, glabros, opostos, providos 
de pontos translúcidos. As flores estão inseridas em inflorescências paniculadas, 
terminais, com aproximadamente 125 flores, que apresentam uma coloração 
branco-esverdeada, opacas e pequenas e sem pétalas (FREITA; OLIVEIRA, 2002). 
O fruto é legume de tamanho pequeno, elíptico, coriáceo, monospermo. A semente 
é recoberta por um arilo alaranjado, de consistência carnosa e mucilagem, muito 
apreciado por algumas aves (PEDRONI et al., 2002). 

Aspectos ecológicos: a Copaifera langsdorffii é decídua ou semidecídua, heliófita, 
seletiva e xerófita (LORENZI, 2000). 

Segundo Rodrigues e Nave (2004), a copaíba apresenta ampla distribuição em 
formações florestais ciliares, com registro de ocorrência em aproximadamente 54% 
dos 43 levantamentos extra-amazônicos.

Grupo ecológico: classificada como secundária tardia a clímax, tolerante à sombra 
(CARVALHO, 2003).
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Síndrome de dispersão de frutos e sementes: zoocoria, principalmente ornitocoria 
(PEDRONI et al., 2002).

Vetor de polinização: abelhas: Apis mellifera e Trigona sp. (VEIGA JUNIRO; 
PINTO, 2002).

Sistema sexual: planta hermafrodita (PEDRONI et al., 2002).

Associações simbióticas: Segundo Camargo et al. (1988), as raízes de copaíba 
associam-se com Rhizobium. A espécie é dependente de micorrização com Glomos 
clarum, pelo menos em condições de baixa fertilidade química do solo.

Registro de seletividade a herbicida: sem registro. 

Onde plantar: a copaíba apresenta plasticidade em relação às condições edáficas, 
podendo ocorrer tanto em áreas de solo fértil e bem drenado, quanto em áreas de solo 
muito pobre, ácido e álico dos campos cerrados (DUBOC, 2005). A espécie ainda 
pode ocorrer em terrenos úmidos, comuns em matas ciliares. Ocorre esporadicamente 
em Gleissolo (Glei pouco húmico). Quando é utilizada em plantios, tem preferência 
por solos com drenagem de regular a boa e com textura variando de franco-argilosa 
a argilosa (CARVALHO, 1994).

Plantio: a copaíba apresenta certa plasticidade em relação aos níveis de 
sombreamento (DUTRA et al., 2015), no entanto, por ser uma espécie de estádio 
sucessional tardio (CARVALHO, 2003), recomenda-se o plantio em locais que 
disponham de pelo menos 50% de luz (DUTRA et al, 2012). Por se tratar de uma 
espécie que necessita de sombra, é recomendado o plantio misto com espécies 
pioneiras (CARVALHO, 2003).

Tratos silviculturais: recomenda-se a realização de capinas periódicas e coroamento 
das plantas, principalmente na fase de mudas, sempre que necessário. A desrama 
natural é deficiente, necessitando de poda de condução e dos galhos (CARVALHO, 
2003).

Crescimento: a espécie apresenta crescimento lento, com registro de produtividade 
média de 6,60 m3.ha-1.ano-1, aos 14 anos (CARVALHO, 2003). 

Adubação: de acordo com Duboc et al. (1996), a copaíba apresenta crescimento 
limitado em solos onde N, P, Ca e S estão com baixa disponibilidade, sendo necessária 
a adição desses nutrientes por meio de adubações. Não foi encontrada na literatura 
recomendação de adubação específica para a copaíba. No entanto, adicionar P e 
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N pode ser fundamental para o crescimento inicial da muda de copaíba (DUBOC, 
2005). 

Fenologia: a copaíba apresenta floração de novembro a fevereiro, sendo o auge 
em janeiro, em alguns casos estendendo-se até junho (ALMEIDA et al., 1998). 
Com variações regionais, a frutificação no Brasil ocorre de junho a setembro 
(CARVALHO, 2003). Dias (1995) observou a floração e a frutificação de Copaifera 
langsdorffii durante um trabalho realizado por três anos e constatou que essa espécie 
apresenta um padrão trienal de reprodução.

Frutos e sementes: a coleta dos frutos deve ser feita quando eles estiverem com 
coloração verde-avermelhada, momento em que se registra menor concentração 
de cumarina nas sementes, para posterior amadurecimento na armazenagem 
(BARBOSA et al., 1992). 

A maturação das sementes ocorre quando elas estão com coloração marrom, o fruto 
está seco e expõe a semente (POLO; FELIPPE, 1995). Barbosa e Aguiar (2000), 
por meio de observações em 12 indivíduos da espécie no estado de São Paulo, 
constataram que a maturidade fisiológica das sementes ocorreu entre 196 e 203 
dias após a floração, quando as sementes apresentavam coloração marrom-escura 
(BARBOSA; AGUIAR, 2000). 

As sementes podem ser retiradas de forma manual, extraindo o arilo, que é 
reponsável pela substância inibidora da germinação, e depois colocando-as para 
secar (CAVALHO, 2003). 

Tipo de sementes: segundo Eira et al. (1992), as sementes de copaíba são do tipo 
ortodoxas, podendo ser armazenadas por longo período de tempo. Suas sementes 
podem ser armazenadas por mais de oito meses, em sacos plásticos de polietileno 
com 7,8% de umidade, em câmara fria a 3ºC ou seca a 21ºC (FIGLIOLIA, 1988).

Tratamento de superação de dormência: para Fowler e Martins (2001), os 
tratamentos pré-germinativos indicados são imersão, estratificação em areia por 15 
dias, ou imersão em água durante um período de 96 horas, tendo-se o cuidado de 
trocar a água duas vezes a cada 24 horas.

Taxa de germinação: Santos Júnior et al. (2004) obtiveram germinação acima de 
75%, sem aplicação de tratamentos pré-germinativos para a quebra da dormência. 

Produção de Mudas: de acordo com Dutra et al. (2015), para produção de mudas 
de Copaifera langsdorffii, os seguintes procedimentos podem ser realizados: para 
preparação do substrato, adicionar 7,0 g.dm-3 de fertilizante de liberação lenta (cinco 
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a seis meses), contendo NPK (15-09-12) mais micronutrientes. Como recipiente, 
utilizar o tubete cônico de plástico rígido com volume de 180 cm3 (52 x 130 x 12 
mm) e/ou de volume de 280 cm3 (52 x 190 x 12 mm). Após a quebra da dormência, 
semear cerca de três sementes por tubete, dispostos em bandejas de polipropileno 
tipo caixa (620 x 420 x 165 mm), com 54 células em casa de vegetação coberta com 
filme plástico (150 mícrons de espessura), com tela de sombreamento de 50% em 
suas laterais, sob irrigação regular. 

Pragas e doenças: em locais de cultivo, tanto no viveiro quanto no campo, a 
Copaifera langsdorffii não sofre com ataque de formigas, rebrotando logo em 
seguida (SALGADO et al., 2001), mas pode sofrer com ataque de cupins (ROSSI, 
2008). 

Em alguns casos, como constatado em áreas em processo de regeneração, 
observaram-se plântulas atacadas por fungos; mesmo não limitando seu crescimento 
em campo, o fungo foi visto em todos os indivíduos (CARVALHO, 2003). 

Utilidade: da copaíba ainda pode-se extrair o óleo-resina, que pode ser utilizado para 
tratamento de úlceras, sinusites e inflamações de pele, rins e garganta, com possível 
aplicação ainda no controle de doenças sexualmente transmissíveis. O óleo-resina 
é também um excelente fixador, com aplicação no setor de cosmético (ALMEIDA 
et al., 1998; VEIGA JÚNIOR; PINTO, 2002). A resina viscosa de alta durabilidade 
ainda pode ser utilizada em indústrias de vernizes, pinturas e lacas, e mediante a 
cocção extrai-se da casca um corante amarelo, utilizado em tinturaria caseira, para 
colorir os fios de algodão trabalhados pelos tecelões regionais (ALMEIDA et al., 
1998). 

A copaíba tem sido utilizada nos plantios com fins de restauração de matas ciliares 
em variadas regiões do Brasil. A espécie pode ser plantada em áreas ciliares com 
inundação periódica de média a longa duração (DURIGAN; NOGUEIRA, 1990).

3.7 Ingá-mirim

Nome científico: Inga marginata Willd.

Sinonímia botânica: Inga sapida Kunth, I. semialata Vell., I. semialata (Vell.) 
Mart., I. guayaquilensis G. Don, I. odorata G. Don, I. excelsa Poepp. & Endl., I. 
puberula Benth., I. Pycnostachya Benth (INGA, 2018).

Outros nomes: Ingá-feijão, ingá-dedo e ingá.
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Habitat: o ingá-mirim possui alta adaptabilidade ecológica e altitudinal, sendo 
encontrado em Área Antrópica, Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta de Terra Firme, 
Floresta de Várzea, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila (GARCIA 
et al., 2013).

Distribuição geográfica: a espécie Inga marginata pode ser encontrada nos estados 
do Norte: Acre, Amazona, Amapá, Pará e Rondônia; nos estados do Nordeste: 
Bahia, Ceará e Paraíba; e em todos os estados do Centro-Oeste, Sudeste e Sul do 
País (INGA, 2018). 

Descrição da espécie: o ingá-mirim atinge de 5 a 15 m de altura, com tronco 
geralmente reto e curto. A casca é áspera e de coloração marrom-escura (WIKIAVES, 
2011). As folhas são compostas, alternas, parapinadas e glabras, medindo de 10 a 30 
cm de comprimento; a raque é alada, com uma glândula entre cada par de folíolos. 
Os folíolos (um a três pares) são sésseis, elípticos ou lanceolados, caudados no ápice, 
membranáceos e pontiagudos, medindo de 3 a 12 cm de comprimento por 1 a 4 cm 
de largura, com limbo verde-escuro e lustroso, e a nervura lateral irregular, curvada 
e rala (BARROSO et al., 1999; BARROSO et al., 2002). As inflorescências são em 
espigas axilares de 4-11 cm de comprimento, solitárias ou em grupos. As flores são 
tubulares e brancas, com estames vistosos em forma de pincel, bastante perfumadas 
(WIKIAVES, 2011). A espécie apresenta fruto tipo legumo-indeiscente, túrgido, 
séssil, cilíndrico-compresso, glabro, com margens espessas, medindo de 5 a 15 cm 
de comprimento por 1 a 1,5 cm de largura, com sarcotesta branca envolvendo as dez 
sementes de cor castanho-esverdeada, com 0,9 a 1,2 cm de comprimento por 0,6 a 
0,8 cm de largura (BARROSO et al., 1999; BARROSO et al., 2002). 

Aspectos ecológicos: o ingá-mirim é semidecíduo, heliófito seletivo higrófito e 
pioneiro, característico da mata pluvial atlântica e amazônica, podendo ocorrer em 
florestas latifoliadas semidecíduas da Bacia do Paraná; ocorre preferencialmente na 
vegetação secundária, situada em solos úmidos. É igualmente abundante na orla de 
matas, na beira de rios e ao longo de estradas (CARVALHO, 2006).

Grupo ecológico: Inga marginata é considerada uma espécie secundária inicial por 
Silva et al. (2004).

Síndrome de dispersão de frutos e sementes: zoocórica (TALORA; MORELATTO, 
2000).

Vetor de polinização: pequenas abelhas, moscas e vespas (DEUS et al., 2014).

Sistema sexual: monoica (VIANNA, 2010).
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Associações simbióticas: a espécie Inga marginata estabelece simbiose com bacté-
rias fixadoras de nitrogênio do gênero Rhizobium, formando nódulos globosos e 
com atividade da nitrogenase (FARIA et al., 1984; GONÇALVES et al., 1999; 
FRANCO et al., 2002). 

Registro de seletividade a herbicida: clomazone (4 L ha-1 – correspondente a duas 
vezes a dose comercial) (CABRAL, 2012), Atrazine (Primóleo® = 2,5 L ha-1), 2,4-D 
(DMA 806 BR® = 0,5 l ha-¹) (FIORE et al., 2016).

Onde plantar: o ingá-mirim pode ser plantado em solos úmidos e em áreas sujeitas 
a inundações, por suportar essas condições (SALVADOR, 1986); ideal para plantio 
em áreas de nascente difusa, na área que permanece brejosa. 

Plantio: por se tratar de uma espécie facilitadora, julga-se que ela pode compor 
plantios mistos, com número reduzido de espécies que induzem a sucessão (LYONS 
et al., 2005). 

Tratos silviculturais: a espécie apresenta elevada mortalidade em competição 
com plantas invasoras, principalmente as gramíneas africanas, que prejudicam a 
sobrevivência e o crescimento das mudas no campo (FRUTAS DO MATO, 2018). 

Crescimento: o Inga marginata, de modo geral, apresenta crescimento rápido e 
alta produção de biomassa e sobrevivência (CORRÊA, 2007). 

Adubação: em área de baixa fertilidade, e quando as informações sobre as 
exigências nutricionais das espécies são escassas, recomenda-se utilizar uma 
adubação padronizada para todas as plantas: 250 g de superfosfato simples e 300 
g de calcário dolomítico por cova. Já em área de qualidade nutricional melhor, 
recomenda-se a adoção de uma dosagem de 150 g de NPK (4-14-8) por cova 
(BOTELHO et al., 1995). 

Fenologia: de acordo com Lorenzi (2002), a floração do ingá-mirim ocorre entre 
os meses de outubro e fevereiro, e os frutos amadurecem entre os meses de março 
e maio.

Frutos e sementes: é recomendado que os frutos sejam colhidos diretamente da 
árvore, quando estiverem na fase de queda espontânea (PROCHNOW, 2007) Após 
a coleta, os frutos devem ser abertos manualmente e deve-se retirar a semente que 
estiver envolvida pelo arilo (MMC/SC, 2018).

Tipo de semente: recalcitrante (VIANNA, 2010).
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Tratamento de superação de dormência: recomenda-se retirar a polpa que 
envolve a semente (VIANNA, 2010). 

Taxa de germinação: cerca de 90% (VIANNA, 2010). 

Produção de mudas: podem ser utilizados tubetes de 288 cm3 ou sacos plásticos 
com volume de 330 cm3 e substrato contendo, na proporção volumétrica de 6:2:2, 
composto orgânico, moinho de carvão e solo argiloso, respectivamente (KELLER 
et al., 2009).

Pragas e doenças: foram registrados parasitas fel-da-terra Lophophytum mirabidele 
Schott e Endel em suas raízes (REITZ, 1950).

Utilidade: a espécie é indicada para uso em plantios de recomposição de áreas ciliares 
degradadas, principalmente na faixa próximo aos cursos-d’água, com capacidade 
de sobreviver em áreas que sofrem encharcamento e inundação (DURIGAN, 1990). 
Tem boa sobrevivência em plantios de recuperação em áreas de mineração, sendo 
utilizada como espécie facilitadora, por ter a capacidade de atrair inúmeros animais 
e microrganismos (CORRÊA, 2007), sendo os frutos procurados por várias espécies 
de animais, amplamente consumidos por algumas espécies de peixes. 

3.8 Jatobá

Nome científico: Hymenaea courbaril L.

Sinonímia botânica: Hymenaea confertifolia Hayne; Hymenaea stilbocarpa 
Hayne (PINTO, 2018).

Outros nomes: jatobá, jutaí, jutaí-açu, jutaí-bravo, jutaí-grande, jataí, jataí-açu, 
jataí-grande, jataí-peba, jataí-uba, jataí-uva, jataíba, jataúba, jatioba, jatiúba, jupati, 
copal, dentre outros (MELO; MENDES, 2005; CARRERO, 2014). 

Habitat: Hymenaea courbaril pode ser encontrado naturalmente na Floresta 
Ombrófila Densa (Floresta Atlântica), na Floresta Estacional Semidecídual, na 
Floresta Estacional Decidual (SEVILLHA; SCARIOT, 2000), no Cerradão, 
principalmente na mata ciliar DURIGAN et al., 1997); no Cerrado e nos encraves 
vegetacionais na Região Nordeste (Serras) (FERNANDES, 1992).

Distribuição geográfica: ocorre no Brasil, em Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito 
Santo, Goiás Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, 
Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, São Paulo e no 
Distrito Federal (ALMEIDA et al., 1998; BRANDÃO et al., 2002).
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Descrição da espécie: árvore que alcança até 20 m de altura e 100 cm de diâmetro, 
(BOBROWIEC et al., 2000), possui fuste reto, copa arredondada com folhagem 
densa. 

A casca é lisa de coloração cinza a castanho-acinzentada, possui espessura 
de até 3 cm e coloração interna marrom-avermelhada. As folhas são compostas, 
bifolioladas com disposição alterna, com folíolos de margem inteira, glabra e 
coriácea, com nervura central proeminente e secundárias planas na face abaxial. 
Suas flores são actinomorfas, hermafroditas, unicarpelares e uniloculares, dispostas 
em panículas terminais; as quatro sépalas são verde-creme, as cinco pétalas são 
brancas a creme-alaranjadas (MELO; MENDES, 2005). O fruto é uma vagem 
lenhosa, indeiscente, meio cilíndrica, dura, pouco comprida, de coloração marrom-
brilhante, internamente revestido por polpa carnosa, farinácea, com odor adocicado 
característico, e comestível, com 2 a 8 sementes de cor vinho, ovalada (CARVALHO, 
2003; BRANDÃO et al., 2002). 

Aspectos ecológicos: o jatobá é classificado como semi-heliófita, clímax ou de final 
de sucessão, semicaducifólia (CARVALHO, 2003).

 Hymenaea courbaril foi encontrada em 30% dos 43 levantamentos realizados 
em formações florestais ciliares extra-amazônicos (RODRIGUES; NAVE, 2004).

Grupo ecológico: clímax exigente de luz ou secundária tardia (COSTA et al., 2011; 
PEREIRA et al., 2015).

Síndrome de dispersão de frutos e sementes: barocoria e zoocoria: Dasyprocta 
leporina (GALETTI; SAZIMA, 2006). Vários animais silvestres consomem os 
frutos dessa espécie, como paca, cutia e macacos, entre outros, que comem a polpa 
doce dos frutos e dispersam as sementes pela floresta. Além disso, podem ser 
dispersos pelas águas de rios, córregos e mares (COSTA, 2004).

Vetor de polinização: morcegos (LEE; LANGENHEIM, 1975).

Sistema sexual: hermafrodita (RESSEL et al., 2004).

Associações simbióticas: para a espécie Hymenaea courbaril não foram encontrados 
registros de nodulação (CAMPELLO, 1976; FARIA et al., 1984; OLIVEIRA, 1999). 
Em trabalhos com inoculação de fungos micorrízicos arbusculares, também não foi 
observada responsividade na fase de formação da muda (LARCEDA et al., 2011).
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Registro de seletividade a herbicida: sulfetrazone (500,0 gramas de ingrediente 
ativo ha-1) (SOUZA et al., 2014), glyphosate (Roundup Original® = 0,70 L ha-1) e 
sulfentrazone (Solara 500® = 0,70 L ha-1) (GANDINI, 2011).

Onde plantar: o jatobá pode ser utilizado tanto em plantio puro a pleno sol, quanto 
em plantio misto; no último caso, a espécie tem uma resposta silvicultural melhor 
(SILVA, TORRE, 1993). Quando é utilizada em reflorestamentos heterogêneos e em 
reposição de mata ciliar, é recomendado o plantio em solos bem drenados ou com 
inundações periódicas de rápida duração e com encharcamento leve (DURIGAN; 
NOGUEIRA, 1990).

Plantio: o jatobá pode ser utilizado em monocultura a pleno sol e espaçamento 
adensado; no entanto, a melhor resposta do comportamento silvicultural dessa 
espécie é em plantio misto (SILVA; TORRES, 1993), a pleno sol, associado com 
espécies pioneiras (AOKI; SOUZA, 1990). 

Tratos culturais: após o crescimento das plântulas, sempre que necessário, é 
recomendável realizar o coroamento das mudas. Além disso, recomenda-se o 
controle de formigas-cortadeiras, caso estas estejam causando dano às plantas 
(SANTANA et al, 2012). 

Crescimento: Botelho et al. (1995) relataram crescimento de 0,70 cm aos 18 meses 
de idade. 

Fenologia: Almeida et al. (1998) constataram que a floração do jatobá vai de outubro 
a abril, com o pico da floração ocorrendo de dezembro a março. Já a frutificação 
inicia-se em abril e vai até junho.

Frutos e sementes: a coleta dos frutos pode ser realizada diretamente das árvores 
ou, de preferência, diretamente do chão, visto que os frutos caídos já alcançaram a 
maturação fisiológica (CRUZ; PEREIRA, 2015). A extração das sementes deve ser 
feita de forma manual, utilizando um martelo para romper o fruto. Após a extração, 
as sementes são lavadas em água, para a separação da polpa farinhosa, e depois 
selecionadas, para eliminar aquelas que apresentam perfurações causadas pelo 
ataque de pragas (CARVALHO, 1994). 

Tipo de sementes: ortodoxas (CARVALHO et al., 2006).

Tratamento de superação de dormência: escarificação mecânica (ANDRADE 
et al., 2010) para superação da dormência tegumentar. Recomenda-se também, 
como tratamento para superação da dormência, a escarificação com ácido sulfúrico 
concentrado por 35 minutos, seguida de lavagem em água corrente e imersão em 
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água, por 12 horas (FOWLER; MARTINS 2001). A dormência também pode ser 
quebrada por meio da escarificação em superfícies abrasivas (lixa ou esmeril), ou 
retirando pequenas partes do tegumento.

A escarificação com ácido sulfúrico é uma das alternativas indicadas para a 
quebra da dormência: quando as sementes são deixadas no ácido por 35 minutos, 
pode-se obter germinação de 98% das sementes (CARPANEZZI; MARQUES, 
1981); por 10, 15 e 20 minutos, a germinação pode variar de 78 a 83% (BUSATTO 
et al., 2013; RALPH et al., 2013). Após a escarificação, as sementes devem ser 
lavadas em água corrente por 10 minutos, para remover o ácido que permanece no 
seu tegumento (CRUZ; PEREIRA, 2015). 

Taxa de germinação: em condições naturais, quando a semente não passa por 
nenhum processo de quebra de dormência, a germinação inicia aos 29 dias após a 
semeadura, porém, para atingir 89,5%, são necessários 679 dias (CRUZ; PEREIRA, 
2015). Em média, a germinação é de 20% (CARVALHO et al., 2006). 

Produção de mudas: recomenda-se colocar uma semente por saco de polietileno 
com dimensões mínimas de 20 cm de altura e 7 cm de diâmetro, preenchido com 
substrato composto por esterco bovino 20% e terra de cultura a 80% (SANTANA 
et al., 2012).

Para produção de mudas, pode-se utilizar um substrato contendo solo, esterco e 
areia, na proporção 1:2:1, em saco de polietileno a pleno sol (CARVALHO FILHO, 
2003).

Também pode-se fazer a semeadura direta no campo (CARVALHO, 2003). 
Nesse caso, deve-se escolher o início do período chuvoso, e a cova deve ter as 
dimensões de 40×40×40 e ser preenchida com a mistura de 1 kg de esterco bovino 
mais a terra que foi retirada da cova. Neste substrato, por opção, recomenda-se 
colocar três sementes por cova, para, aos 120 dias de plantio, selecionar a melhor 
plântula (SANTANA et al., 2012). 

Pragas e doenças: quando o fruto ainda está em fase de maturação, preso à planta, 
coleópteros causam danos que dificultam sua disseminação. Quando o fruto cai no 
chão, fica sujeito ao ataque de cupins (HERINGER; FERREIRA, 1975).

Utilidade: do jatobá pode-se extrair diversos produtos: resina, tanino e frutos, que 
podem ser utilizados na culinária, de diversas formas (RIZZIN, 1979). Além disto, 
a madeira pode ser empregada na construção em geral, na marcenaria, em peças 
torneadas, em instrumentos musicais, em laminados, em cabos de ferramenta, 
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em postes, em esteios, em vigas, em tonéis e como implemento para caminhão e 
engenhos de açúcar (PARROTA et al., 1995). Seus produtos ainda oferecem aplica-
ção na indústria farmacêutica e de cosméticos (SHANLEY, 2005). O jatobá também 
pode ser usado no paisagismo e no reflorestamento, para recuperação ambiental 
(BOBROWIEC et al., 2000; BRANDÃO et al., 2002), além de ser fonte alternativa 
de alimento para a fauna silvestre (ALMEIDA et al., 2011). 

3.9 Angico-amarelo

Nome científico: Peltophorum dubium (Spreng.) Taub.

Sinonímia botânica: Caesalpinia dubia Sprenger; Cassia disperma Vellozo; 
Peltophorum vogelianum Bentham (SILVA, 2018).

Outros nomes: acácia-amarela, amendoim, amendoim-falso, angico-bravo, 
camurça, curucaia, ibirá, monjoleiro, amendoim-bravo, angico, angicoamarelo, 
angico-cangalha, angico-vermelho, pororoca, barbatimão, cabeça-de-negro, cabelo-
de-negro, cambuí, canafiste, canafrista-branca, canafrístula, cancença, favinha, 
canela-de-veado, canhafístula, canafístula, caobi, cássia-amarela, farinha-seca, 
faveira, faveiro, guarucaia, guazu, ibira-puitá, jacarandá-de-flor-amarela, madeira-
nova, pau-vermelho, quebra-serra, sobrasil, tamboril, tamboril-branco, tamboril-
bravo e tamburi (CARVALHO, 2002). 

Habitat: Peltophorum dubium tem grande presença em todo o domínio da Floresta 
Estacional Semidecidual, nas formações Submontana e Montana (RODERJAN, 
1990). É encontrado também na Floresta Estacional Decidual, no Cerradão 
(BERTONI et al., 1987), no Chaco Sul-Mato-Grossense (CONCEIÇÃO, 1991), 
nos encraves vegetacionais na Região Nordeste (FERNANDES, 1992), na Caatinga 
(LIMA; LIMA, 1998) e no Pantanal Mato-Grossense, ocorrendo nas transições 
entre áreas úmidas e secas. São encontrados espécimes na flora de áreas erodidas de 
calcário bambuí, no sudoeste da Bahia (LIMA, 1977). Segundo Carvalho (2003), 
é comum encontrar indivíduos dessa espécie em outros países da América do Sul.

Distribuição geográfica: pode ser encontrado de forma natural em Minas Gerais 
(BRINA, 1998), Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul (ROMAGNOLO; 
SOUZA, 2000), Rio de Janeiro, São Paulo, Alagoas (HERINGER; FERREIRA, 
1973), Bahia (LIMA; LIMA, 1998), Paraíba, Pernambuco (DUCKE, 1953), Paraná 
(SOUZA et al., 1997), Rio Grande do Sul (THUM, 1992) e Santa Catarina.
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Descrição da espécie: atinge de 10 a 20 m de altura e 35 a 90 cm de diâmetro 
(CARVALHO, 2003). A copa é dicotomicamente ramificada, ampla, largamente 
achatada-arredondada (CARVALHO, 2002). Quando jovem, a casca externa é 
marrom-escura, rugosa, com pequenas fissuras longitudinais, que se desprendem 
em lâminas pequenas, e, quando velha, a casca apresenta placas retangulares 
(CARVALHO, 2003). Em fase jovem, apresenta grande quantidade de lenticela 
de distribuição difusa ou colunar multisseriada; solitárias ou anastomosadas, de 
disposição e abertura horizontal (GARTLAND; SALAZAR, 1992). Casca interna 
dura, rósea, pouco fibrosa. As folhas são compostas, bipinadas, alternas, de até 50 
cm de comprimento por 25 cm de largura, com 16 a 21 pares de pinas, de cor verde-
escura; cada pina com 24 a 30 pares de folíolos elíptico-oblongos (CARVALHO, 
2003). As flores amarelas estão reunidas em grandes e densas panículas terminais, 
de eixos e ramificações menores, também pubescentes (BRANDÃO et al., 2002). 
Os frutos são sâmaras com 4 a 9,5 cm de comprimento e 1 a 2,5 cm de largura, 
contendo de 1 a 4 sementes (CARVALHO, 2003). 

Aspectos ecológicos: planta decídua, heliófila (INOUE; GALVÃO, 1986), 
frequentemente encontrada em todo o domínio da floresta estacional semidecidual 
(DONADIO; DEMATTÊ, 2000). O angico-amarelo é abundante em formações 
secundárias, mas em florestas primárias são encontrados poucos indivíduos de grande 
porte no estrato dominante do dossel. Essa espécie ainda desempenha papel pioneiro 
em áreas abertas, em capoeiras e em matas degradadas. É comumente encontrada 
colonizando pastagens, ocupando clareiras e bordas de mata (CARVALHO, 2003). 

Rodrigues e Nave (2001), em levantamentos nas formações florestais, encontraram 
o angico-amarelo em 30% dos 43 levantamentos realizados em áreas extra-
amazônicas, em diferentes regiões do Brasil. 

A idade média de início da produção de sementes é 10 anos (MACHADO et al., 
1998).

Grupo ecológico: pioneira (MELOTTO et al., 2009), secundária inicial (SILVA et 
al., 2003).

Síndrome de dispersão de frutos e sementes: essa espécie tem dispersão 
anemocórica (KANIESKI et al., 2008), e de acordo com Machado et al. (1998), além 
do vento, a espécie também é dispersa por autocoria, principalmente barocórica, 
por gravidade.

Vetor de polinização: abelhas (KANIESKI et al., 2008).
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Sistema sexual: hermafrodita (KANIESKI et al., 2008).

Associações simbióticas: não estabelece simbiose com bactérias fixadoras 
de nitrogênio (CAMPELLO, 1976; ALLEN; ALLEN, 1981; CARVALHO; 
CARPANEZZI, 1982; FARIA et al., 1984; GAIAD; CARPANEZZI, 1984; 
OLIVEIRA, 1999). Entretanto, em alguns casos é possível observar associação 
ectomicorrízica (ANTONIOLLI et al, 2010).

Registro de seletividade a herbicida: doses comerciais de setoxidim (184 g ha-1), 
isoxaflutol (37,5 g ha-1), bentazon (720 g ha-1) (BRANCALION et al., 2009).

Onde plantar: pode ser encontrada em solos variando de ácidos (VALE et al., 
1996) a solos de alta fertilidade (PENNINGTON, 2000), além de solos com boa 
drenagem e textura de franca a argilosa (CARVALHO, 1994).

Plantio: o angico-amarelo é utilizado em plantio misto, servindo no tutoramento 
de espécies secundárias ou clímax (CARVALHO, 2002). Além disto, em plantio 
misto, associado com espécies pioneiras, apresenta poucos ramos, boa desrama 
e cicatrização natural, resultando na formação de um fuste alto e sem nós 
(KAGEYAMA et a., 1990). 

Tratos silviculturais: em fase de mudas recomenda-se realizar capinas e coroamento 
das plantas sempre que necessário, devido à concorrência com gramíneas, como 
capim-gordura (Melinis minutiflora P.Beauv.), braquiária (Urochloa spp.) e colonião 
(Megathyrsus spp.), que acabam afetando, por seu caráter agressivo, a sobrevivência 
e o crescimento das árvores, exigindo mais tempo para o estabelecimento da floresta 
(DAVIDE et al., 2000).

Crescimento: em comparação com outras espéceis, o angico-amarelo tem 
crescimento rápido, desde que não esteja em condições de solos rasos, pedregosos e 
de baixa fertilidade (CARVALHO, 1994), e em locais sujeitos à geada (CARVALHO, 
2003). 

Adubação: o angico-amarelo tem exigência nutricional por P e Mg, sendo 
recomendada dose de 600 mg dm³ de P e 0,2 cmolc dm³ de Mg; para K dose de 
no mínimo 50 mg dm³; e para Ca dose de 0,8 cmolc dm³, não sendo necessária 
a aplicação de N (CRUZ et al., 2011), devido ao potencial de incoporação de 
nitrogênio no solo (BERTOLINI et al., 2015).

Fenologia: a floração é variável, em virtude das diferenças climáticas no País: de 
setembro a março, em São Paulo; de outubro a março, no Rio de Janeiro e em Santa 
Catarina; em novembro, no Mato Grosso do Sul; de dezembro a março, no Rio 
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Grande do Sul e no Paraná; e de março a agosto, em Pernambuco. A frutificação 
ocorre, em geral, entre os meses de abril e outubro (CARVALHO, 2002). Segundo 
Carvalho (1994), o processo reprodutivo inicia-se entre 7 e 12 anos de idade, em 
plantio.

Frutos e sementes: após a coleta, Oliveira et al. (2003) recomendam secar os frutos 
ao sol e, em seguida, colocá-los em um saco de aniagem, bater com um martelo de 
borracha e retirar os resíduos. 

A produção de mudas de angico-amarelo é afetada pela dormência que as 
sementes apresentam: uma camada rígida, que impede a penetração da água, o que 
torna necessária a quebra da dormência (BERTOLINI et al., 2015). Outro fator 
que dificulta a germinação é a alta variedade de fungos que atacam as sementes 
(MUCCI; LASCA, 1986). 

É importante realizar procedimento de quebra de dormência, visto que sem 
esse processo as sementes apresentam baixa taxa de germinação (CARVALHO, 
2003). 

Tipo de semente: ortodoxa (GUIMARÃES et al., 2011).

Tratamento de superação de dormência: essa espécie apresenta sementes com 
dormência tegumentar. Em situações naturais, a quebra da dormência ocorre pelo 
aumento repentino da temperatura do solo, causado pela abertura de clareiras na 
floresta (COSTA; KAGEYAMA, 1987). Para produção de mudas, Piroli et al. 
(2005) recomendam escarificação mecânica ou química, com ácido sulfúrico por 
15 ou 10 minutos. Já Fowler e Martins (2001) recomendam escarificação em ácido 
sulfúrico concentrado, por 8 minutos, seguida de lavagem em água corrente. 

Taxa de germinação: acima de 75% (PIROLI et al., 2005).

Produção de mudas: É recomendado que se utilizem recipientes, adicionando entre 
uma e duas sementes em cada. Quando são produzidas em tubetes de polipropileno 
de tamanho médio, o custo de produção diminui em um terço em relação à produção 
em sacos de polipropileno (MACHADO et al., 1998). Ainda como recomendação, 
é melhor que sejam produzidas a pleno sol, com substrato contendo 60% de esterco 
de gado curtido, mais 40% de casca de arroz carbonizada. A partir do plantio, a 
germinação pode ocorrer entre o sexto e o 120° dia. Após cerca de quatro meses da 
germinação, as mudas atingem porte adequado para plantio (CARVALHO, 2002). 
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Essa espécie também pode ser propagada por meio de enxertia, pelo método 
da garfagem em fendas cheias, apresentando, após 30 dias, 100% de pegamento 
(SILVA, 1982). 

Pragas e doenças: poucos estudos registram o aparecimento de pragas e doenças no 
angico-amarelo, no entanto as pragas mais encontradas são: formiga-cortadeira dos 
gêneros Atta e Acromyrmex e o besouro-serrador (Oncideres spp.) (BERTOLINI et 
al., 2015). 

Utilidade: a espécie é usada para alimentação animal (LEME et al., 1994), 
apicultura, medicina e paisagismo (TOLEDO FILHO; PARENTE, 1988). Além 
disso, apresenta potencial para produção de madeira serrada, para carvão, para 
uso ornamental e para reflorestamento ambiental (CARVALHO, 2003), como no 
reflorestamento realizado em encostas do Rio de Janeiro (PORTELA et al., 1999). 
Recomenda-se a espécie para plantio em matas ciliares (DURIGAN et al., 1997).

3.10 Monjoleiro

Nome científico: Senegalia polyphylla (DC.) Britton Rose. 

Sinonímia botânica: Acacia glomerosa Benth.; Senagalia glomerosa (Benth) Britton 
& Rose; S.polyphylla (DC.) Britton & Rose ex Britton & Killip (SENEGALIA, 
2018).

Outros nomes: espinheiro-preto, espinheiro-vermelho e espinho-preto; espinheiro; 
monjoleiro; angico-branco, arranha-gato, gorocaia-com-espinho, monjoleira e 
monjolo-ferro; angico-branco, angico-monjolo, cauvi-jacaré, espinheiro-preto, 
gorocaia, gorocalha, gorucaia, monjoleiro, monjoleiro-branco e paricá-branco. 

Família: Fabaceae

Habitat: está presente nos estádios iniciais da sucessão secundária (DURIGAN et 
al., 1997). Em formações secundárias sua ocorrência é mais frequente em todos os 
estádios sucessionais, com destaque nas encostas e nos topos de morros de terrenos 
pedregosos e secos (SILVA et al., 2007).

Distribuição geográfica: essa espécie tem ocorrência nos estados do Amazonas, 
Pará, Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Piauí, Ceará, Distrito Federal, 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Paraná (SILVA; FIGUEREDO, 2013)
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Descrição da espécie: planta espinhenta, que alcança de 15 a 20 m de altura, com 
o diâmetro do tronco crescendo de 0,40 a 0,60 m. Essa espécie apresenta folhas 
compostas, bipinadas, de 0,20 a 0,26 m de comprimento, com 10 a 16 jugas. Pinas 
de 0,06-0,08 cm de comprimento com 24-34 pares de folíolos (SOUZA, 2008).

Aspectos ecológicos: é comum encontrá-la colonizando áreas rochosas e encostas 
de morros, formando populações agregadas, mas também pode ser encontrada em 
solos profundos e em clareiras na floresta primária (DURIGAN et al., 1997).

Além disso, a espécie apresenta boa capacidade de suportar inundações periódicas 
e encharcamentos prolongados (SOUZA, 2008). 

Grupo ecológico: pioneira ou inicial de sucessão (RIDOLFI, 2017). 

Síndrome de dispersão de frutos e sementes: autocórica, do tipo barocórica e 
anemocórica (DURIGAN et al., 1997).

Vetor de polinização: mariposas e borboletas, e abelhas, destacando-se a abelha-
europeia ou africanizada (Apis mellifera) (SILVA; ABSY, 2000).

Sistema sexual: monoica (DURIGAN et al., 1997).

Associações interespecíficas: Avaliando a possível inoculação com rizóbio no 
estabelecimento e no crescimento inicial de oito leguminosas, Soares et al. (2008) 
verificaram que Acacia polyphylla foi a única espécie que não apresentou nodulação. 

Registro de seletividade a herbicida: o herbicida metribuzin foi seletivo para 
S. polyphylla (MONQUERO, 2011). No entanto, a espécie se mostrou sensível aos 
herbicidas ametryn, atrazine e hexazinone (BRITO, 2017). 

Onde plantar: Senegalia polyphylla pode ocorrer naturalmente em vários tipos de 
solos, tanto em florestas situadas em solos férteis como nas situadas em solos de 
baixa fertilidade (CARVALHO et al., 1994).

Tratos silviculturais: não há uma especificação para o manejo, mas é recomendado 
fazer a capina periódica e o coroamento das plantas (ICV, 2017). 

Crescimento: crescimento rápido (SOUZA, 2008). 

Adubação: não foi encontrada na literatura recomendação específica de adubação 
para Acacia polyphylla, mas, de acordo com Botelho et al. (1995), em área de baixa 
fertilidade, e quando as informações sobre as exigências nutricionais das espécies 
são escassas, recomenda-se utilizar uma adubação padronizada para todas as 
plantas: 250 g de superfosfato simples e 300 g de calcário dolomítico por cova. Já 



Restauração florestal da Mata Atlântica: aspectos ecológicos e silviculturais

250

em área que disponha de qualidade nutricional melhor, recomenda-se a adoção de 
uma dosagem de 150 g de NPK (4-14-8) por cova.

Fenologia: essa espécie apresenta floração entre os meses de dezembro e março, e a 
maturação dos frutos acontece entre os meses de agosto e setembro; recomenda-se 
realizar a colheita no final do último mês (ARAÚJO NETO, 2005).

Frutos e sementes: os frutos devem ser colhidos diretamente da árvore, no mês de 
setembro, quando apresentam uma coloração marrom-escura, aspecto seco e início 
de deiscência, quando são considerados maduros. Após a colheita os frutos devem 
ser secos ao ar livre, para completar a deiscência e, então, proceder a retirada das 
sementes. No entanto, as sementes de Senegalia polyphylla, em condições naturais, 
deterioram-se rapidamente, portanto são incapazes de compor o banco de sementes 
do solo (ARAUJO NETO, 2005). 

Tipo de sementes: ortodoxa (MORI et al., 2012).

Tratamento de superação de dormência: O monjoleiro não precisa de nenhuma 
ação para quebra da dormência, mas para uma germinação homogênea é recomendada 
a imersão das sementes em água fria por duas horas (DURIGAN et al., 1997).

Taxa de germinação: são sementes que podem germinar em diferentes condições 
de sombreamento, assim como de temperatura e umidade (SOARES, 2008). Sua 
taxa de germinação é maior que 90% (ARRUDA et al., 2015).

Produção de mudas: recomenda-se semeadura em canteiros, para posterior 
repicagem, ou diretamente em embalagens individuais (CARVALHO, 2008).

Pragas e doenças: em sementes de S. polyphylla foram registrados dois tipos de 
coleópteros que causaram danos: Bruchinae e Hymenoptera (RODRIGUES, 2000).

Utilidade: Apresenta potencial para recuperação de áreas degradadas (DURIGAN 
et al., 1997). A madeira pode ser utilizada na marcenaria, torno e obras internas. 
Além disso, sua casca pode ser empregada na curtição do couro. 
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4. CONSIDEÇÕES FINAIS

A família botânica Fabaceae destaca-se entre as mais importantes em diferentes 
fitofissionomias da Mata Altlântica, tanto em termos de número de espécies, quanto 
em número de indivíduos. 

Além de se destacar em riqueza e abundância, a maioria das espécies dessa 
família é capaz de fixar o nitrogênio (N2) atmosférico em simbiose com bactérias 
diazotróficas, o que faz com que elas se adaptem facilmente a ambientes com 
diferentes níveis de degradação. O fato de incorporarem quantidades consideráveis 
de nitrogênio no sistema Portanto, a presença de espécies da família Fabaceae deve 
fazer parte da lista de espécies a serem utilizadas na restauração da Mata Atlântica.
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1. INTRODUÇÃO

A fertilização florestal é uma complexa etapa dentro do contexto de ecologia 
da produção. As avaliações para recomendação de fertilização, seja de espécies 
de interesse agronômico seja de espécies florestais, são, em geral, desenvolvidas 
para ser empregadas de forma monoespecífica, por exemplo, em plantações de soja, 
milho, cana, café, eucalipto, seringueira, pinus, dentre outras.

Estudos de espécies arbóreas requerem compreensão da estrutura horizontal 
e vertical de um povoamento, elucidando o crescimento das árvores quanto à 
forma, à taxa de crescimento por fase desenvolvimento, à alocação de carbono, às 
especificidades dos materiais genéticos, às adaptações às condições edafoclimáticas, 
às eficiências fotossintética e no uso de água e nutrientes, à ciclagem de nutrientes, 
dentre outros. 

2. LEIS GERAIS DA FERTILIDADE DO SOLO E NUTRIÇÃO DE PLANTAS
O fornecimento de nutrientes para uma cultura é baseado em curvas de 

resposta, que podem ser desenvolvidas considerando uma ou mais leis gerais da 
fertilidade do solo e nutrição de plantas: 

- Lei do mínimo (Lei de Liebig): Estabelece que a quantidade do nutriente 
essencial disponível que se encontra no mínimo regula a produção da cultura em 
relação às necessidades da planta.
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- Lei das relações fisiológicas ou lei dos fatores de crescimento (Leis de 
Mitscherlich): Baseia-se no fato de que o aumento da produção não é proporcional 
ao aumento do fator limitante.

- Lei da restituição: Assume que a restituição dos nutrientes removidos do 
solo deve ser realizada para evitar a sua degradação.

- Lei do máximo: Baseia-se no fato de que um fator de produção, quando 
fornecido em excesso, tende a diminuir a produção.

- Lei das interações: Assume que cada fator de produção expressa adequada-
mente o seu potencial quando os outros fatores estão próximos do nível ótimo. Os 
efeitos recíprocos sinérgicos e antagônicos devem ser considerados.

A composição florestal e a ocorrência de algumas espécies arbóreas são 
influenciadas, dentre outros fatores, por atributos edáficos (RESENDE et al., 2005; 
CALGARO et al., 2015). Os atributos físicos do solo, como textura, profundidade, 
porosidade e permeabilidade, são condicionantes para o desenvolvimento das raízes 
e a disponibilidade de oxigênio e água no solo. Sua ação irá influenciar a condição 
química dos solos, o que, consequentemente, influenciará a adaptação ecológica das 
espécies. Outro ponto que merece destaque é a profundidade do sistema radicular 
dessas espécies, associada à carência de informações das condições físico-químicas 
e biológicas dos solos em profundidade. Apesar de as espécies arbóreas ocuparem 
metros de profundidade do solo, a maioria dos estudos limita as análises aos 
primeiros centímetros. 

3. FERTILIZAÇÃO DE ESPÉCIES ARBÓREAS NATIVAS

Para espécies arbóreas nativas, os procedimentos que envolvem fertilizações 
em condições de campo ainda são realizados de forma empírica, existindo elevada 
deficiência na calibração dos métodos. Apesar disso, plantios mistos de espécies 
arbóreas nativas de diferentes grupos ecológicos têm sido utilizados em programas 
da recomposição da vegetação florestal no Brasil (KAGEYAMA; CASTRO, 
1989; BARBOSA et al., 1992; KAGEYAMA et al., 1992; RESENDE et al., 2015; 
SOARES et al., 2016). Estudos relacionados a essas espécies são majoritariamente 
direcionados a ecologia, biologia, morfologia, fenologia e métodos de quebra de 
dormência de sementes e crescimento inicial de mudas (SOUZA et al., 2013ab; 
2015; SANTOS et al., 2016). Provavelmente, devido à complexidade do tema, 
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estudos sobre nutrição das plantas e repostas à fertilização, ao longo dos anos, são 
praticamente inexistentes.

Além disso, quando o solo está degradado ou em processo de degradação, algum 
ou todos os seus componentes são negativamente afetados. O estabelecimento de 
espécies arbóreas em solos degradados necessita de um aporte externo de nutrientes, 
pois, geralmente, esses solos possuem baixa capacidade em disponibilizá-los para 
as plantas (RESENDE et al., 2005).

A avaliação da fertilidade do solo ou do substrato, realizada por meio de 
análises químicas do solo, é importante para prever a disponibilidade dos nutrientes 
para as plantas. Na área agronômica, esse conhecimento está bem estabelecido 
para a maioria das espécies de interesse comercial. Por outro lado, para as milhares 
espécies florestais arbóreas nativas do Brasil, muito pouco ainda foi desenvolvido, 
fato este que é um forte limitante para as recomendações de fertilização para esse 
segmento.

A fertilidade do solo ou do substrato expressa a capacidade que o solo tem 
de disponibilizar nutrientes para as plantas. Essa capacidade é mensurada por 
meio da determinação das formas disponíveis do nutriente no solo, expressas na 
análise química. O nutriente disponível para a planta no solo tem sua absorção 
dependente do seu transporte até a zona radicular e da eficiência de absorção da 
planta. Conceitualmente, a disponibilidade de um nutriente no solo é resultante 
da ação integrada dos fatores intensidade, quantidade e capacidade. Intensidade 
é a concentração do nutriente na solução do solo; quantidade é a reserva lábil do 
nutriente que pode passar à solução; enquanto capacidade-tampão mede a resistência 
que o solo possui para deixar variar a quantidade do nutriente na solução do solo. 

Para qualquer cultura, os procedimentos para recomendação de fertilizantes 
passam por duas fases. A fase de correlação e de calibração de métodos de análise 
química de solo. A correlação expressa a relação entre o conteúdo absorvido pela 
planta e a concentração estimada pelo extrator empregado na análise química do 
solo. Ou seja, avalia como a alteração do nutriente no solo promove variações 
do nutriente na planta. No entanto, apenas esses estudos não são suficientes para 
realizar o diagnóstico e a correção da fertilidade do solo. É necessário, também, 
estabelecer valores de referência e doses. Assim, na calibração são definidas as 
doses de nutrientes a serem recomendadas para a espécie em estudo e os níveis 
críticos no solo (ALVAREZ V., 1997; CANTARUTI et al., 2007).  Níveis críticos 
referem-se à concentração de nutriente no solo que irá proporcionar alta e baixa 
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probabilidade de resposta às adições do nutriente avaliado para a espécie em estudo. 
A análise desses conceitos, mais uma vez, evidencia a nossa limitada capacidade de 
recomendar fertilização, pois esses estudos são inexistentes para a grande maioria 
das espécies arbóreas nativas em plantios misto.

Todos os tecidos vivos contêm uma concentração mínima de nutrientes para 
seu crescimento ou, pelo menos, para sua sobrevivência. A adequada concentração 
de nutrientes para atender a todos os processos fisiológicos e a concentração mínima 
tolerada variam consideravelmente (LANDSBERG; SANDS, 2011). Nos processos 
de fertilização, a demanda de nutrientes estimada para uma dada produção de 
biomassa não é precisa, logo, as estimativas são uma aproximação dessa demanda, 
que é obtida pelos métodos de correlação e calibração (ALVAREZ V., 1997). Atenção 
especial deve ser dada às espécies arbóreas que exploram camadas profundas do 
perfil do solo. As reservas de nutrientes contidos em uma floresta estão distribuídas 
nos diferentes componentes das diferentes espécies de plantas, na serapilheira e no 
solo. A compreensão da distribuição temporal e espacial dos nutrientes contidos em 
uma floresta, ou seja, a ciclagem de nutrientes, é um pré-requisito essencial para 
compreensão e previsão dos efeitos da nutrição nos processos de crescimento e, 
consequentemente, na fertilização.

Nas últimas décadas, muitos estudos abordando a fertilidade do solo, a dinâmi-
ca de nutrientes nos diferentes tipos de solos e condições climáticas e a ciclagem 
de nutrientes em diferentes culturas e tipos florestais foram, e continuam sendo, 
desenvolvidos (JAQUETTI et al., 2016; ZHU et al., 2016; GIÁCOMO et al., 2017; 
NOTTINGHAM et al., 2018), na tentativa de compreender o balanço nutricional. A 
compreensão dessa complexa dinâmica biológica permite, cada vez mais, aprimorar 
os processos de recomendação de nutrientes. O sistema de balanço nutricional para 
recomendação de fertilizantes tem sido bastante explorado para monoculturas de 
eucalipto, tomate, arroz, café, cana-de-açúcar, soja, algodão, pastagem, banana, 
coco, abacaxi, melão e cenoura (BARROS et al., 1995; MELO, 2000; RAFAELLI, 
2000; FREIRE, 2001; PREZOTTI, 2001; SANTOS, 2002; POSSAMAI, 2003; 
SANTOS, 2003; OLIVEIRA et al., 2007; ROSA, 2007; SILVA et al., 2009; DEUS 
et al., 2015; DEZORDI et al., 2015). 

Em condições de florestas naturais, a taxa de absorção de nutrientes depende 
dos minerais do solo, da deposição aérea, da decomposição da matéria orgânica 
e das interações com os microrganismos do solo. Apesar desse conhecimento, 
nossa habilidade de predizer a demanda de nutrientes pelas árvores e a dinâmica de 
absorção de nutrientes do solo é bastante limitada, pois o crescimento das árvores 
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não está necessariamente correlacionado com a disponibilidade de nutrientes do 
solo, por diferentes métodos de análise de solo (LANDSBERG; SANDS, 2011).

Apesar de toda essa carência de informações, a utilização de informações 
oriundas de análises químicas e físicas do solo é de suma importância para se 
proceder fertilizações que fornecem a capacidade mínima de sobrevivência para 
espécies arbóreas. Esses procedimentos se iniciam por uma amostragem correta do 
local de plantio.

4. AMOSTRAGEM DO SOLO EM PLANTIOS FLORESTAIS

Para fazer a amostragem de solo em plantios florestais, de modo geral, seguem-
se os mesmos princípios básicos definidos para as culturas agrícolas (Figura 1). 
A profundidade do solo que tem mostrado teores de nutrientes mais relacionados 
com o crescimento das árvores é a camada superficial (GONÇALVES, 1990), 
onde ocorrem, mais intensivamente, os processos de absorção de nutrientes pelas 
raízes e suas interações com a microbiota do solo. Para avaliar possíveis restrições 
químicas à atividade radicular em profundidade, recomenda-se também analisar 
a profundidade de 0,20-0,40 ou 0,40-0,60 m, dependendo da homogeneidade 
das características do perfil de solo ou do substrato e da distribuição do sistema 
radicular composto pelas raízes mais ativas na absorção de nutrientes, ou seja, as 
raízes finas. No procedimento de amostragem devem ser retiradas, com o auxílio 
de trados, pelo menos 20 amostras simples para cada amostra composta de glebas 
homogêneas de até 10 ha (CANTARUTTI et al., 1999). Para redução do custo, glebas 
homogêneas maiores (até 50 ha) também podem ser amostradas (GONÇALVES, 
1995). No entanto, a precisão da amostragem pode ser reduzida em decorrência 
desse procedimento.

Em cada profundidade coletada, deve-se misturar e retirar uma amostra 
composta de cada gleba (Figura 1), que será enviada ao laboratório. As amostras 
compostas das três profundidades não devem ser misturadas. Todas devem 
ser enviadas, em separado, e bem identificadas, com o local e a profundidade 
correspondentes. A coleta adequada do solo ou substrato por um profissional bem 
treinado é essencial para assegurar que essa porção representará toda a área. Uma 
amostragem inadequada vai resultar em erros na avaliação da fertilidade do solo. 
Sempre que necessário, as dúvidas no processo de amostragem devem ser sanadas, 
com a adequada informação técnica. 
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As maiores dificuldades com relação ao levantamento da fertilidade do solo 
ou do substrato nas áreas de restauração estão relacionadas com a interpretação 
dos resultados das análises, seja pela falta de informações básicas relativas às 
exigências nutricionais das espécies, seja pela falta de curvas de calibração dos 
nutrientes. Um dos entraves observados na interpretação dos resultados da análise 
de solo está relacionado com o fluxo de nutrientes que ocorre via ciclagem, o qual 
pode atender à grande parte da demanda de nutrientes das árvores (GONÇALVES, 
1995). Outro aspecto relacionado à dificuldade de interpretação dos resultados da 
análise é o caso em que o material a ser analisado não é solo, e sim um substrato 
degradado. O diagnóstico (interpretação) e o prognóstico (recomendação) ficam 
bastante prejudicados, uma vez que os extratores e os métodos de determinação dos 
atributos químicos utilizados para fins de análise química do solo podem acarretar 
extrações que não repercutem a disponibilidade dos nutrientes em substratos, devido 
à especificidade dos métodos a serem utilizados.
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5. DISPONIBILIDADE DE NUTRIENTES NO SOLO E CRESCIMENTO DE 
ESPÉCIES ARBÓREAS NATIVAS

As melhores relações entre disponibilidade de nutrientes no solo e crescimento 
de espécies nativas são esperadas nos estádios iniciais de desenvolvimento das 
árvores, porque a ciclagem biogeoquímica e bioquímica de nutrientes responde pelo 
atendimento da maior parte da demanda nutricional das árvores (GONÇALVES, 
1995). Na fase de desenvolvimento inicial, as árvores atuam como forte dreno 
dos recursos do meio. Apesar do efeito dreno, com o passar dos anos e o amplo 
estabelecimento da ciclagem de nutrientes as árvores atuam como forte fonte de 
nutrientes. Em uma floresta madura, os efeitos iniciais das intervenções promovidas 
pela aplicação de corretivos e fertilizantes em idades jovens tendem a se tornar 
nulos. Portanto, a aplicação de corretivos e fertilizantes em ciclos muito longos 
possui um efeito pontual, que visa ao estabelecimento nos primeiros anos de 
formação da floresta. 

A magnitude dos fluxos de nutrientes via ciclagem aumenta consideravelmente 
na fase de fechamento de copas. Nessa fase, as partes inferiores das copas começam 
a perder suas folhas, devido às limitações de luminosidade. Antes da queda das 
folhas, grande parte dos nutrientes migra para os tecidos mais jovens das árvores. 
Com a deposição de folhas, galhos e outros resíduos vegetais, forma-se a serapilheira 
sobre a superfície do solo, que, ao se decompor, libera nutrientes para as árvores, 
os quais são imediatamente aproveitados pelo emaranhado de radicelas que se 
misturam com os componentes da serapilheira. Sob essas condições, quanto mais 
madura for a recomposição florestal menor sua dependência da fertilidade do solo, 
pois a ciclagem de nutrientes, por si só, pode atender à grande parte das exigências 
nutricionais das árvores (GONÇALVES, 1995).

Além desses fatores, a correta análise da tipologia florestal e o grau de 
degradação são determinantes para estabelecer estratégias de fertilização quando 
as áreas se encontram degradadas. Cada tipo de vegetação possui composição e 
dinâmicas próprias, que devem ser avaliadas no contexto local. Por exemplo, as 
Matas de Galeria, inundáveis ou não, devido à posição topográfica, ao carreamento de 
materiais das áreas adjacentes e à decomposição da serapilheira, possuem condição 
de crescimento diferenciado das áreas adjacentes. Felfili et al. (2001) relataram que, 
na maioria das vezes, as Matas de Galeria ocorrem sobre solos pobres e ácidos, mas 
a nutrição das espécies florestais é garantida pela serapilheira. As concentrações 
de nutrientes disponíveis na serapilheira são muito altas, comparadas aos valores 
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encontrados para os solos nessas vegetações. Assim, nos projetos de recuperação 
de áreas degradadas e onde já não existe uma camada de serapilheira nesse tipo de 
vegetação, existe uma elevada probabilidade de necessidade de fertilização do solo 
para garantir o processo inicial da recomposição florestal.

A aptidão do uso do solo para plantios florestais mistos deve considerar 
múltiplos fatores, além dos tradicionalmente utilizados na área agronômica. As 
reservas da semente, o grupo sucessional das espécies, a velocidade de crescimento 
inicial das espécies (RESENDE et al., 2005) e a profundidade de exploração do 
sistema radicular devem ser considerados. As espécies de crescimento lento são 
mais tolerantes à baixa disponibilidade de nutrientes e menos responsivas às 
fertilizações, enquanto as espécies de rápido crescimento são mais responsivas. As 
espécies com elevada capacidade de ocupação do solo pelas raízes tendem a ser 
responsivas à fertilização (Figura 2).
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O comportamento de espécies nativas arbóreas de um mesmo grupo 
sucessional, quando plantada em sistema misto, tende a ser semelhante quanto aos 
fatores de crescimento (KAGEYAMA, 1990). Desta forma, o grupo sucessional 
pode ser definido como o primeiro critério a ser adotado em um programa de 
fertilização, em fases iniciais do estabelecimento das mudas em campo (RESENDE 
et al., 2005).

Geralmente, as espécies pioneiras apresentam crescimento maior em solos 
de baixa fertilidade do que as demais. Isto porque as espécies pertencentes a esse 
grupo sucessional apresentam alta eficiência no uso de nutrientes, se comparadas às 
espécies de outros grupos (GONÇALVES et al., 1992ab; RESENDE et al., 2000; 
SILVA et al., 2006).

No Brasil, a maioria dos solos possui pH baixo, com presença de alumínio 
(Al3+) em altas concentrações, e baixos teores de cálcio (Ca2+), magnésio (Mg2+) e 
fósforo (P), o que restringe o crescimento da maioria das espécies arbóreas nativas. 
Algumas espécies arbóreas nativas do Cerrado desenvolveram a capacidade de 
acumular o Al3+ e/ou manganês (Mn2+) (HARIDASAN, 2000). No entanto, segundo 
o autor, quando a maioria dessas espécies arbóreas é submetida à calagem e à 
adubação, há uma resposta positiva em seu crescimento em condições de campo. 

Mesmo que a espécie arbórea não seja uma acumuladora de Al3+, o efeito 
benéfico da calagem em espécies nativas é amplamente relatado, em condições de 
viveiro, na literatura (GONÇALVES et al., 1996; FURTINI NETO et al., 2000, 
FREITAS et al., 2017. Para espécies nativas, o benefício da calagem não está 
diretamente relacionado ao aumento de pH e à neutralização do Al3+, mas sim ao 
fornecimento e à disponibilidade no solo dos íons Ca2+ e Mg2+, que podem favorecer 
o crescimento dessas espécies (FURTINI NETO et al., 1999).

Geralmente, as espécies arbóreas pioneiras e secundárias são mais beneficiadas 
pelo processo de calagem do que as espécies clímax (FURTINI NETO et al., 1999). 
Isso porque as espécies de rápido crescimento apresentam maior capacidade de 
absorção de água e nutrientes. Contudo, dentro de um mesmo grupo sucessional de 
plantas existem espécies com diferentes respostas aos processos de fertilização, e 
esse critério, quando utilizado isoladamente, pode resultar em erros (Tabela 1).

Em relação à adubação mineral, não existe uma recomendação de adubação 
específica para espécies nativas. Isso porque, além da especificidade e da grande 
diversidade de espécies arbóreas nativas no Brasil, muitos trabalhos focam sua 
avaliação em plantas ainda em fase de mudas, e não fazem um acompanhamento 
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em campo ao longo do tempo (REZENDE et al., 2005). Consequentemente, na 
literatura é possível encontrar recomendações genéricas de adubação mineral para 
espécies nativas (GONÇALVES et al., 1996; SILVA et al., 2011).

Apesar disso, há um consenso em relação ao efeito da adubação fosfatada no 
desenvolvimento inicial das espécies arbóreas nativas. Muitos estudos, em condições 
de viveiro e de campo, evidenciam o efeito benéfico dessa adubação no crescimento 
e desenvolvimento inicial das espécies nativas (LIMA et al., 1996; 1997; FURTINI 
NETO et al., 1999a,b; RESENDE et al., 2000; FONTES et al., 2013; FREITAS 
et al., 2017). Espera-se, assim, que esses efeitos sejam mais expressivos quanto 
maior for o grau de degradação de uma área. De modo geral, espécies pioneiras 
acumulam maiores quantidades de nutrientes do que espécies secundárias e clímax 
em estádios iniciais de crescimento, o que indica maior demanda por fertilizações 
(FURTINI NETO et al., 1999b; RESENDE et al., 2000).

As espécies da família Fabaceae que se associam a bactérias e outras espécies 
com fungos micorrízicos proporcionam um grande potencial nutricional, princi-
palmente quanto à absorção de N e P, além da maior tolerância aos estresses 
ambientais (RESENDE et al., 2005; SANTOS et al., 2008; FEITOSA; SANTOS, 
2016). Essas simbioses minimizam os inputs de nutrientes, principalmente de N e 
P. Em decorrência da baixa mobilidade do P no solo, a simbiose entre micorrizas 
e espécies nativas, sobretudo as pioneiras, influenciam a nutrição e proporcionam 
maior crescimento (SIQUEIRA et al., 1998; ZANGARO et al., 2000; 2003; 2015).

Exceto a calagem e a adubação fosfatada, respostas à adubação mineral com 
outros nutrientes em espécies nativas em estádio adulto raramente são encontradas 
na literatura. No entanto, o benefício da fertilização orgânica tem sido observado 
principalmente em solos de baixa fertilidade, tanto em condições de viveiro como 
em campo (SIQUEIRA et al., 1995; LIMA et al., 1996; 1997, FARIA et al., 1997, 
SOUZA et al., 2006). A maioria das espécies nativas da Mata Atlântica possui 
uma demanda por nutrientes considerada de média a alta (GONÇALVES et al., 
1996). Logo, a utilização dessas espécies em processos de restauração (solos ou 
substratos de baixa fertilidade natural ou degradados) não é desejada, sem que haja 
um fornecimento externo de nutrientes.

A adubação orgânica compreende o uso de resíduos orgânicos de origem animal, 
vegetal e agroindustrial, com a finalidade de promover efeitos condicionadores, 
como elevar a capacidade de troca de cátions, a agregação das partículas, a retenção 
de água e estabilidade da temperatura do solo, o fornecimento de nutrientes e a 
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atividade microbiológica do solo, e, consequentemente, aumentar a produtividade 
das culturas (CFSEMG, 1999).

A utilização da adubação orgânica na fertilização de espécies nativas passa 
pela disponibilidade do resíduo em quantidade suficiente para sua aplicação 
em áreas a serem recuperadas. Os efeitos da adubação orgânica dependerão da 
quantidade de nutrientes disponíveis em suas fontes, da granulometria e do grau de 
decomposição. Os fertilizantes orgânicos podem apresentar variada disponibilidade 
de nutrientes em curto, médio ou longo prazos. Portanto, sempre é recomendado 
realizar estudos sobre as doses a serem aplicadas em cada condição, para garantir o 
seu efeito benéfico.

O segundo critério para proceder a fertilizações pauta-se na taxa de crescimento 
(Figura 2). De modo geral, as espécies arbóreas pioneiras e secundárias apresentam 
crescimento mais rápido do que as espécies clímax (RESENDE et al., 2005), o 
que evidencia que espécies de crescimento rápido demandam maior quantidade de 
nutrientes do que aquelas de crescimento lento.

Após avaliar o grupo sucessional e a taxa de crescimento (Figura 2), o terceiro 
critério de maior relevância para se proceder fertilizações engloba o peso, o tamanho 
e os nutrientes contidos nas sementes das espécies arbóreas nativas (RESENDE et 
al., 2005). As espécies com sementes maiores respondem menos ou nem respondem 
à adubação fosfatada inicial (RESENDE et al., 1999). Essas sementes possuem 
reservas que atendem à demanda inicial de nutrientes para o crescimento e reduzem 
a dependência dessas espécies às fertilizações (SIQUEIRA et al., 1998).

Ao relacionar os grupos sucessionais com os pesos das sementes, contatou-se 
clara relação entre aumento do peso da semente e o estádio de sucessão. As espécies 
pioneiras tendem a ter sementes de menor peso, seguidas por secundárias iniciais, 
secundárias tardias e clímax (RESENDE et al., 2005).

Além de ser bastante prático, esse critério para fertilização de espécies arbóreas 
nativas é extremamente eficaz. As plantas com sementes pequenas necessitam de 
maiores fertilizações nas fases iniciais de crescimento, haja vista que a reserva de 
nutrientes contida na semente será exaurida em um pequeno período de tempo após 
a germinação. Já as plantas com sementes maiores e pesadas podem ser supridas 
pelas reservas nas sementes por um grande período de tempo durante sua fase inicial 
de crescimento, o que torna as fertilizações desnecessárias, em muitos casos.

Diante da dinâmica do fósforo (P) no solo, o uso de fertilizantes fosfatados 
mais solúveis em cova pode ser indicado para espécies de rápido crescimento, 
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enquanto os fertilizantes de baixa solubilidade podem beneficiar espécies de 
crescimento lento, favorecendo a futura demanda por esse nutriente pela planta 
(RESENDE et al., 1999).

Além dos fatores citados, o desenvolvimento radicular, a idade da planta, 
as características de solo ou substrato, o estádio fenológico, a época do ano e as 
simbioses com fungos e bactérias são fatores que influenciam a resposta das plantas 
arbóreas nativas a fertilizações (MARSCHNER, 1995; SIQUEIRA et al., 1998).

Um esquema prático para determinação de fertilização de espécies arbóreas 
nativas foi proposto por Resende et al. (2005) (Figura 3).
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6. PROCEDIMENTOS PARA FERTILIZAÇÃO E RECOMENDAÇÃO DE 
FERTILIZANTES PARA ESPÉCIES ARBÓREAS NATIVAS

O conhecimento científico a respeito da demanda nutricional e das curvas de 
crescimento ainda é muito incipiente para uma pequena gama de espécies florestais 
e inexistentes para a maioria das espécies. Portanto, as recomendações de doses 
de fertilizantes e corretivos para espécies arbóreas nativas brasileiras, quer sejam 
cultivadas em monocultivo quer sejam em cultivo misto, são realizadas de forma 
empírica, uma vez que não se conhece o comportamento/demanda nutricional 
ao longo do crescimento e desenvolvimento dessas espécies, para as diferentes 
condições edafoclimáticas brasileiras. Por outro lado, o avançado conhecimento 
científico em fertilidade de solos e nutrição de plantas para culturas agronômicas, 
plantações florestais e sistemas agroflorestais nos permitem sugerir alguns 
procedimentos a serem adotados. Antes de realizar qualquer recomendação, sugere-
se que, no mínimo, os seguintes fatores sejam considerados:

- histórico de uso ou ocupação;

- área natural ou alterada (antrópico ou por causas naturais);

- objetivo = implantação, reforma, restauração, enriquecimento, recuperação, 
fins madeireiros, fins não madeireiros, composição florestal homogênea ou mista, 
etc.;

- bioma;

- tipologia florestal;

- classificação ecológica da espécie;

- ciclo de vida estimado;

- tamanho das sementes;

- taxa de crescimento inicial;

- tipo de sistema – florestal ou agroflorestal;

- condição edafoclimáticas;

- classificação e propriedades físicas e químicas do solo; r

- grau de degradação (áreas degradadas).

Com a finalidade de proporcionar um bom crescimento inicial e o estabeleci-
mento no campo das espécies nativas, alguns princípios gerais são aplicáveis. 
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As recomendações para a cultura do eucalipto estão bem abordadas na literatura. 
Por ser uma espécie arbórea de rápido crescimento, os princípios de adubação de 
implantação e adubação para manutenção são adaptáveis para espécies arbóreas 
nativas. A associação desses conhecimentos com as recomendações de fertilização 
descritas por Barros e Stringheta (1999) permite realizar as seguintes sugestões:

Aplicar calcário para fornecimento de Ca2+ + Mg2+. Na maioria dos casos, não 
há necessidade de aplicar e incorporar o calcário em área total. Essa prática é indicada 
quando se tem elevado grau de degradação do solo. As espécies arbóreas nativas 
do Brasil, normalmente, são ecologicamente adaptadas para se desenvolverem em 
solos com baixos teores desses nutrientes e pH ácido. A aplicação do calcário pode 
ocorrer a lanço, em área total ou em faixas, em sulcos ou covas. A prática mais 
adequada para cada situação deverá ser analisada e decidida por caráter técnico. 
Ressalta-se que o calcário tem efeito residual de longo prazo, consequentemente 
irá fornecer os nutrientes para arranque e estabelecimento das plantas nos primeiros 
anos pós-plantio. Como as plantas são ecologicamente adaptadas a solos ácidos 
com elevados teores de alumínio, não há necessidade de aplicar o calcário com 
meses de antecedência; ele pode ser aplicado no ato do plantio.

Em áreas de restauração e enriquecimento, a aplicação em cova é uma 
alternativa recomendada em muitos dos casos. Assim, admitindo que as covas terão 
capacidade volumétrica de 27 dm3 e se a análise de solo indicar a necessidade de 
calagem (teor de Ca2+ + Mg2+ inferior a 2 cmolc dm-3), deve-se aplicar calcário em 
mistura com o solo da cova em quantidade suficiente para elevar o teor de Ca2+ + Mg2+ 
a 2 cmolc dm-3 ou saturação por bases para 50% (ALVAREZ V.; RIBEIRO, 1999). 
A quantidade de calcário na cova deverá ser equivalente à quantidade recomendada 
para a área total, para uma amostragem de solo ou substrato superficial, porém não 
devem ser utilizadas mais de 2 t/ha de calcário.

De modo geral, os solos brasileiros são muito pobres em fósforo. Dependendo 
da velocidade de crescimento das plantas, sua aplicação pode ser recomendada. 
As espécies com crescimento rápido, como eucalipto e pinus, respondem muito 
bem à fertilização fosfatada de arranque e de manutenção. Assim, a aplicação de 
uma fonte solúvel na cova, para arranque, associada a outra de baixa reatividade 
para manutenção do crescimento nos primeiros anos, é alternativa interessante. 
Atualmente, já existem fertilizantes fosfatados que possuem, no mesmo grânulo, 
ambas as fontes de P. Caso não se tenha acesso a esses fertilizantes, a associação de 
uma fonte de fósforo solúvel com uma fonte de baixa reatividade, como os fosfatos 
naturais, é recomendada. Também existem disponíveis no mercado fertilizantes 
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encapsulados com liberação controlada, cujo nutriente será solubilizado e liberado 
lentamente. Alguns fertilizantes levam 3, 6, 9, 12 e 18 meses para liberação total 
dos nutrientes.

Em termos gerais, a sugestão é utilizar uma fonte de fósforo solúvel misturada 
ao solo da cova, de modo a fornecer 160 g/cova de P2O5, quando o teor de P (Mehlic 
1) na análise do solo for baixo; se o teor for médio ou alto, devem ser aplicados 
dois terços ou um terço da quantidade, respectivamente. Quando optar por associar 
a fonte de alta e baixa reatividade, a dose via fosfatos de baixa reatividade não 
deve ultrapassar metade a dois terços das necessidades, a depender da taxa de 
crescimento da espécie. Devem ser misturados também 20 g de sulfato de zinco ao 
solo ou substrato.

Após 60,120 e 240 dias do plantio da muda no campo, sugere-se suprir, 
em coroas ao redor de cada planta, os nutrientes de maior mobilidade no solo e/
ou de maior demanda quantitativa. O nitrogênio deve ser aplicado nas seguintes 
quantidades, respectivamente, 30, 40 e 50 g/planta de N, e a quantidade de potássio, 
aplicado juntamente com o nitrogênio, é definida de acordo com a sua relação 
com o nitrogênio no fertilizante ou de acordo com o seu teor no solo: se o teor de 
potássio no solo for inferior a 45 mg dm-3, utilizar a relação N:K2O de 1:1, e se for 
entre 45 e 80 mg dm-3, utilizar a relação 2:1. Sugere-se também a aplicação de 10 
a 15 g de bórax juntamente com o nitrogênio e o potássio. As aplicações de adubos 
em cobertura não devem coincidir com os períodos de intensas chuvas, tão pouco 
quando os níveis de umidade do solo estiverem muito baixos.

A fertilização parcelada irá depender da taxa de crescimento da espécie. Em 
alguns casos, as três recomendações serão viáveis, em outros, duas ou uma. Há 
também casos em que a fertilização não é recomendada, pois se a espécie tiver 
crescimento muito lento, o teor dos nutrientes disponíveis no solo e os liberados 
pelo processo de decomposição poderão atender à demanda da planta. 

Há a possibilidade da fertilização ocorrer em períodos superiores a 240 dias. 
Nesse caso, deve-se utilizar a mesma recomendação feita para 240 dias após o 
plantio. Como abordado, atualmente tem-se no mercado fontes de nutrientes de 
liberação lenta ou controlada, que são excelentes alternativas desenvolvidas para 
plantas perenes que disponibilizam os nutrientes de forma gradual e, muitas vezes, 
dispensam o parcelamento das doses. 

Com a finalidade de proporcionar melhores efeitos condicionadores e forneci-
mento de nutrientes ao solo ou substrato, sugere-se a aplicação adicional localizada 
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de 270 a 540 g de esterco de curral ou compostos. Para a aplicação, deve-se misturar 
o adubo orgânico com a terra, com antecedência mínima de 15 a 20 dias ao plantio, 
procurando manter a umidade suficiente no período.

A calagem e a adubação mineral e orgânica para espécies nativas precisam 
de maiores estudos e adequações para sua recomendação, tomando como base a 
espécie em questão e sua relação no grupo sucessional, já discutido anteriormente, 
aspecto que envolve a restauração do ecossistema, a fertilidade do solo ou substrato 
e as respostas das espécies às fertilizações.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados da literatura são pouco conclusivos em relação às exigências nutri-
cionais, aos critérios e às práticas tecnicamente adequados de fertilização que permi-
tam um bom desenvolvimento das espécies florestais nativas. Por esta razão, visando 
proporcionar maior estabelecimento dessas espécies e a consequente sucessão 
ecológica, reestruturando, assim, os ecossistemas, estudos relacionados à adequada 
nutrição e definição de fontes e doses de fertilizantes que proporcionem bom 
estabelecimento e desenvolvimento dessas espécies assumem grande importância.
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1. INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a demanda por ações de restauração ecológica no Brasil 
vem aumentando, gerando fortes expectativas aos atores que atuam nessa cadeia 
produtiva. Neste sentido, cabe destaque o compromisso firmado pelo governo 
brasileiro, no Acordo de Paris sobre Mudanças Climáticas, de promover a restauração 
ecológica em 12 milhões de hectares de áreas degradadas até 2030. Destaca-se 
também a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei Federal n o 12.651/2012), e 
seu respectivo decreto, que estabeleceu o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o 
Programa de Regularização Ambiental (PRA), cuja finalidade principal consiste na 
viabilização da restauração ecológica em Áreas de Preservação Permanente (APP) 
e de Reserva Legal (RL), em propriedades rurais cuja finalidade de conservação da 
biodiversidade não esteja sendo cumprida (BRASIL, 2012; 2014). 

No contexto do CAR/PRA, estima-se que o passivo de adequação ambiental 
totalize 21 milhões de hectares de APP e de RL (SOARES-FILHO et al., 2014), 
conferindo um desafio ainda maior que a meta assumida no Acordo de Paris. 
Mesmo considerando que a Lei de Proteção da Vegetação Nativa possibilite que 
uma parcela desse total possa vir a ser compensada por meio da manutenção de 
“excedentes” de remanescentes nativos em outras propriedades rurais (BRASIL, 
2012), ainda assim há um grande volume de áreas passíveis de ações de restauração 
ecológica.
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Benini et al. (2017) ressaltam que os custos envolvidos na implantação e na 
manutenção de projetos de restauração ecológica apresentam grande variação entre 
as diversas alternativas técnicas (indo desde a condução da regeneração natural até 
o plantio de mudas em área total), assim como uma mesma técnica de restauração 
pode apresentar variação de custos entre os diferentes biomas brasileiros. Os autores 
também destacam a série de compromissos assumidos pelo governo brasileiro, e 
alertam que a cadeia produtiva da restauração ecológica necessita de estímulos para 
atender a essas demandas.

Visando dar escala à restauração ecológica no País, recentemente foi criada a 
Política Nacional de Recomposição da Vegetação Nativa (Proveg), cujo objetivo é 
promover a articulação, a integração e a promoção de políticas, programas e ações 
indutoras de restauração ecológica, visando à regularização ambiental nos termos 
da Lei Federal n o 12.651/2012 (BRASIL, 2017). 

O decreto de criação do Proveg também estabelece que ele deverá ser 
implantado por meio do Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa 
(Planaveg), cujas diretrizes estabelecem, entre outras questões, o fomento à cadeia 
de insumos e serviços ligados à restauração ecológica, assim como a ampliação 
da assistência técnica e o fomento à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação 
tecnológica ligados à temática (BRASIL, 2017).

Em virtude da necessidade de intervenção em grande extensão territorial, 
a nucleação apresenta-se como uma técnica promissora, uma vez que pressupõe 
que as ações de restauração sejam implantadas apenas em parte da área objeto 
de restauração, sendo esperado que cada núcleo se expanda ao longo do tempo, 
colonizando o seu entorno, e, desta forma, promova a catalisação do processo de 
sucessão natural na área como um todo. Essa técnica de restauração ecológica visa à 
promoção da conectividade da paisagem e ao restabelecimento dos fluxos biológicos 
(ARONSON et al., 2011), uma vez que os pequenos núcleos funcionam como 
trampolins ecológicos. Boanares e Azevedo (2014) ressaltam que ainda existem 
poucos artigos publicados em periódicos científicos nacionais e internacionais em 
que o uso da nucleação na restauração ecológica é analisado, no entanto o Brasil 
concentra o maior número de publicações que envolvem a aplicação de técnicas de 
nucleação para promoção da restauração ecológica.

Neste contexto, o presente capítulo aborda os aspectos positivos da nucleação 
como técnica complementar para ampliar o sucesso da restauração ecológica, assim 
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como explora os aspectos que demandam reflexão sobre a viabilidade de adoção 
dessa técnica.

2. NUCLEAÇÃO NA RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA

Yarranton e Morrison (1974), pesquisando o padrão de distribuição espacial 
da vegetação em dunas, em Ontário, Canadá, propuseram que a sucessão primária 
ocorre por meio de um processo de nucleação. Os autores identificaram que as dunas 
com idade inferior a 1.600 anos eram recobertas por uma vegetação colonizadora 
campestre, apresentando alguns indivíduos arbóreos distribuídos aleatoriamente, 
enquanto a partir de 2.900 anos de sucessão a vegetação era constituída por uma 
floresta de carvalhos e pinheiros. O intervalo na sucessão entre os 1.600 e 2.900 
anos compreende o período de transição entre os ecossistemas campestre e florestal. 
Nessas áreas com idade intermediária, os autores identificaram o surgimento de 
novas espécies sob uma determinada espécie arbórea, formando um núcleo de 
diversidade, o que gerou um aporte de matéria orgânica no solo e deu origem a 
uma camada rica em húmus. Com o decorrer do tempo, notaram que esses núcleos 
tendem a se expandir, de modo que após um período de 1.300 anos (dos 1.600 aos 
2.900 anos de sucessão primária) o ecossistema torna-se integralmente florestal, o 
que evidencia que o processo de sucessão se dá por meio da nucleação.

As técnicas de nucleação têm por objetivo formar micro-habitats propícios 
para a abertura de uma série de eventos estocásticos para a regeneração natural, 
resultando no aporte de espécies vegetais de diversas formas de vida que propiciam 
a formação de uma rede de interações entre os organismos (REIS et al., 2014), 
conforme descrito por Yarranton e Morrison (1974).

A nucleação potencializa a conectividade em paisagens fragmentadas, uma 
vez que os núcleos implantados nas áreas objeto de restauração ecológica podem 
funcionar tanto como doadores, quanto como receptores de genes entre outros 
elementos da paisagem, especialmente os remanescentes típicos do ecossistema 
de referência (REIS et al., 2010). Desta forma, os núcleos implantados em áreas 
degradadas ampliam a complexidade estrutural, beneficiando o restabelecimento de 
processos ecológicos fundamentais para a ocorrência da sucessão secundária, como: 
criação de abrigos e fontes de alimento para a fauna; melhoria das características 
físicas e químicas do solo ou terreno, no caso de locais degradados em que houve 
movimentação e desestruturação dos horizontes do solo, como áreas mineradas, 
de empréstimo e aterros; restabelecimento da chuva de sementes; potencialização 
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da regeneração natural; e aumento da conectividade entre áreas degradadas e 
ecossistemas de referência.

A nucleação vem sendo considerada um avanço em modelos de restauração, 
despertando interesse crescente em técnicos e pesquisadores que trabalham com 
restauração ecológica (FRANKS, 2003; REIS et al., 2003; REIS et al., 2007, 2014; 
BECHARA et al., 2016). Dentre as diversas técnicas de nucleação, neste capítulo 
são abordadas: poleiros, ilhas de galharia, transposição de solo e de serapilheira, 
plantio de mudas em grupos ou ilhas, interceptação e transposição de chuva de 
sementes.

3. TÉCNICAS DE NUCLEAÇÃO APLICADAS À RESTAURAÇÃO 
ECOLÓGICA

3.1 Uso de poleiros para a formação de núcleos

Define-se como poleiro uma estrutura formada por galhos de árvores, hastes 
roliças de madeira e plantas inteiras vivas ou mortas, onde as aves se acomodam 
para dormir ou descansar. Nas últimas décadas, os poleiros vêm sendo amplamente 
adotados na restauração ecológica.

Os poleiros têm sido utilizados como forma de propiciar a chegada de 
propágulos em ambientes perturbados, funcionando como pontos de pouso para 
aves, que ao pousarem, no caso de espécies frugívoras, depositam propágulos 
vegetais, contribuindo para a dispersão de sementes (REIS et al., 2010). Essa 
atração pode ser tanto de avifauna quanto de morcegos frugívoros, constituindo 
uma estratégia barata e eficaz para aumentar o aporte de sementes nessas áreas, o 
que possibilita acelerar o processo de regeneração e a restauração da área (UHL et 
al., 1991). 

Reis et al. (2010) ressaltam que o maior aporte de sementes sob o poleiro 
não significa uma relação direta com o recrutamento de novas plantas e o ganho de 
novas espécies na área objeto de restauração, uma vez que existem filtros a serem 
vencidos, como a competição intra e interespecífica e a predação de sementes por 
animais granívoros.

Contudo, vale ressaltar o papel dos poleiros na formação de núcleos que 
atuam como “gatilhos ecológicos”, que têm potencial de promover a aceleração do 
processo natural de sucessão e, consequentemente, a regeneração das comunidades 
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em áreas degradadas. Para isso, esses núcleos devem exercer a função de conectivi-
dade entre os diferentes níveis tróficos (WILLIAMS; MARTINEZ, 2000) e a paisa-
gem como um todo, servindo como abrigo e fonte de alimentos, além da auxiliar 
na reprodução, entre outros elementos básicos à manutenção da vida silvestre. 
Para Reis e Kageyama (2003), quanto maiores forem as relações ecológicas 
interespecíficas existentes no processo de restauração, maior será a propulsão da 
sucessão. Essa visão é contrária a dos modelos determinísticos de recuperação em 
áreas degradadas, condicionados pelo plantio de espécies arbóreas de diferentes 
grupos ecológicos, que não necessariamente visam retornar os processos ecológicos 
outrora existentes na paisagem natural.

Neste sentido, entende-se atualmente que os poleiros representam locais 
propícios para o forrageamento de sementes pelos predadores, caracterizando-se 
como forma de atrair e manter a fauna na área em restauração, por meio da oferta 
de recursos como alimento, abrigo e local de reprodução. Sendo asssim, o poleiro 
representa um local que auxilia no forrageamento de insetos pelos predadores, uma 
latrina e um local propício para a alimentação de animais terrestres que predam 
sementes. Portanto, em diversas situações o recrutamento de novas plântulas estará 
associado ao processo de dispersão secundária das sementes que foram depositadas 
sob os poleiros. Apesar disso, experimentos que tentaram mostrar o recrutamento 
de espécies sob os poleiros criticaram a técnica pela sua ineficiência, o que pode 
ser decorrente de uma visão pontual do restabelecimento dos processos associados 
à sucessão ecológica.

3.1.1 Poleiros naturais

Árvores isoladas podem funcionar como poleiros, ou seja, um local que a 
avifauna utiliza para descanso, forrageamento e abrigo. Consequentemente, ocorre 
uma concentração da chuva de propágulos (frutos, sementes, brotos, etc.) sob esses 
indivíduos arbóreos, o que possibilita a formação de uma nova dinâmica dentro 
da comunidade (predação, dispersão secundária e eventualmente recrutamento de 
novas espécies) por meio de núcleos de alta biodiversidade.

Os poleiros naturais têm como base a observação de que muitas árvores 
remanescentes em paisagens antropizadas, principalmente pastagens, são focos 
de aporte de sementes zoocóricas, pois funcionam como pontos de pouso para 
animais frugívoros, principalmente aves e morcegos, que, ao pousarem, depositam 
propágulos vegetais. Guevara et al. (1986) relataram também que essas sementes 
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propiciam o estabelecimento posterior de plântulas e, consequentemente, a continui-
dade do processo de sucessão secundária.

Os poleiros naturais podem ser implantados por meio do plantio de espécies 
arbóreas de rápido crescimento, que apresentem arquitetura de copa que favoreça o 
pouso, o abrigo ou a alimentação, de modo que seu uso possa atrair esses animais 
para a área em restauração (Figura 1). Dentre as espécies pioneiras de crescimento 
rápido com potencial de atrair aves e morcegos, podem ser citadas: Trema micrantha 
(L.) Blume (crindiúva), Solanum granulosoleprosum Dunal (gravitinga), Cecropia 
ssp. (embaúba), Inga spp. (ingá), Ficus spp. (figueiras), Alchornea triplinervia 
(Spreng.) Müll.Arg. (tanheiro), Senna macranthera (DC. ex Collad.) H.S. Irwin & 
Barneby (Fedegoso), Dictyoloma vandellianum A. Juss. (anil-preto), Schizolobium 
parahyba (Vell.) Blake (guapuruvu), Enterolobium contortisiliquum (Vell.) 
Morong (tamboril), entre outras. Muitas outras espécies comuns no domínio da 
Mata Atlântica podem ser classificadas como importantes para a função de poleiros 
naturais.

Outro uso dos poleiros naturais pode se dar por meio do plantio de uma 
fileira de árvores de crescimento rápido, de forma a imitar uma cerca-viva ou um 
quebra-vento (Figura 2). Essas árvores devem ser plantadas em linhas espaçadas no 
mínimo 20 m umas das outras, e com distância entre os indivíduos de no máximo 
1 m. O crescimento das mudas propiciará uma densa cobertura, possibilitando a 
visitação de várias espécies de pássaros, funcionando como abrigo e poleiro para o 
seu descanso, assim como local de nidificação.

3.1.2 Poleiros artificiais

Os poleiros artificiais têm sido apontados como uma técnica de nucleação 
de baixo custo para a restauração, atraindo a avifauna e incrementando a chuva 
de sementes em áreas degradadas (GUEDES et al., 1997; MELO, 1997; HOLL, 
1998; REIS et al., 1999, 2003; MELO et al., 2000; BECHARA et al., 2007; DOS 
SANTOS; PILLAR, 2007; TRÊS et al., 2007). 

Considerando que as espécies arbóreas que compõem os ecossistemas 
florestais tropicais apresentam a zoocoria como síndrome de dispersão predominante 
(TABARELLI; PERES, 2002), há um grande potencial da avifauna que visita 
os poleiros artificiais propiciar a formação de núcleos de chuva de sementes, 
catalisando o aporte de propágulos. Embora Vogel et al. (2016) enfatizem que na 
fase inicial de regeneração florestal a dispersão de sementes tenda a ser realizada 
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principalmente por pássaros onívoros generalistas, e, portanto, os poleiros não 
propiciam a atração de aves frugívoras especialistas, vale ressaltar que as funções 
do ecossistema são aprimoradas pela ação dos poleiros, uma vez que essas aves 
generalistas apresentam maior proporção nas atividades entre remanescentes 
da paisagem. Os autores identificaram também que a riqueza e a abundância da 
assembleia de aves que visitam os poleiros variam ao longo das estações do ano, 
sendo mais frequentes na primavera e no verão.

A avaliação da eficiência dos poleiros formados por árvores mortas em 
pé revelou que a avifauna, em paisagens altamente fragmentadas, acelerou a 
sucessão inicial, com aumento da riqueza de espécies e da quantidade de sementes 
em 150 vezes, principalmente de espécies pioneiras (GUEVARA et al., 1986; 
MCDONNELL; STILES, 1983).

Paisagens com baixa qualidade em termos de fontes de propágulos zoocóricos, 
ou seja, fragmentos florestais com pequeno tamanho, em baixo número e distantes 
(baixa conectividade), podem não favorecer a visitação dos poleiros pela avifauna 
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silvestre. Tomazi et al. (2010), testando o uso de poleiros em uma paisagem 
antropizada, identificaram a predominância de espécies pioneiras dispersas por 
anemocoria nos coletores, possivelmente pelo fato de a paisagem ser pobre em 
termos de assembleias de aves que poderiam visitar o local e, consequentemente, 
propiciar o aporte significativo de sementes de espécies zoocóricas.

O uso de poleiros artificiais na restauração em pastagens abandonadas 
têm evidenciado que, apesar de haver aumento da dispersão de sementes, essa 
medida, quando utilizada isoladamente, pode não ser suficiente para incrementar 
o recrutamento de plântulas (HOLL et al., 1998; TOMAZI et al., 2010; REID; 
HOLL, 2013; ALMEIDA et al., 2016; FRAGOSO et al., 2017). Apesar dos 
benefícios que os poleiros geram em termos de restabelecimento de cadeia 
trófica local e de recrutamento de plântulas associado à dispersão secundária, 
em casos de áreas degradadas com presença de filtros bióticos, como pastagens 
dominadas por gramíneas exóticas invasoras, pode ser necessário o uso de outras 
técnicas concomitantemente, visando à eliminação (ou controle) das gramíneas e 
à viabilização da regeneração natural, conforme recomendado por Fragoso et al. 
(2017).

Em uma pastagem no leste da Austrália, Elgar et al. (2014) constataram 
respostas superiores para o recrutamento de plântulas quando a base dos poleiros 
recebeu aplicação regular de herbicida para controle de gramíneas. Os autores 
ressaltaram que esses resultados ocorreram devido às ações combinadas sobre as 
barreiras de dispersão (uso de poleiros) e competitivas (controle de gramíneas), que 
restringem tanto a chegada das sementes como a germinação e o crescimento das 
plântulas. Já Brooks et al. (2009) constataram, em campos não nativos do Havaí, que 
a semeadura de sementes, em conjunto com a remoção das gramíneas inibidoras, 
foi muito mais eficaz sobre o recrutamento de plântulas lenhosas do que quando 
esses métodos eram aplicados separadamente. Esses casos evidenciam que o uso de 
herbicidas para controle de gramíneas invasoras pode favorecer o recrutamento de 
plântulas sob os poleiros.

De modo geral, poleiros mais altos, entre 10 e 12 m, contendo hastes 
perpendiculares em diferentes alturas, atraem mais espécies de aves que poleiros 
menores, de 2 a 3 m de altura (BECHARA, 2006). Da mesma forma, poleiros de 
maior complexidade de área de pouso, como árvores secas, torres de cipós ou poleiros 
de cabo aéreo, proporcionam aumento na chuva de sementes, quando comparados 
com poleiros mais simples, contendo apenas uma ou duas hastes cruzadas (HOLL, 
1998; REIS et al., 2003).
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Além dos aspectos mencionados, especialmente aqueles relacionados à 
qualidade da paisagem, deve-se considerar a disponibilidade de matéria-prima 
e de recursos financeiros, principalmente em casos de instalação de poleiros em 
pequenas propriedades rurais.

Uma forma simples e de baixo custo consiste no uso de três varas de bambu, 
formando um tripé, conforme ilustrado na Figura 3. Havendo fontes de bambu 
próximo à área objeto de restauração, uma dupla de colaboradores de campo pode 
montar um grande número de poleiros em um único dia de trabalho. Em casos 
de talhões de monoculturas florestais, como plantações de eucalipto em APPs a 
serem recompostas, podem ser mantidos alguns indivíduos em pé, de modo que 
funcionem como poleiros. Para garantir que eles não se propaguem na área, por 
meio do anelamento (remoção de uma faixa da casca em toda a circunferência do 
caule), podem ser mortos em pé.
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Em locais onde há presença de espécies exóticas, como acácia-australiana, 
pinus ou eucalipto, recomenda-se o anelamento das árvores e, talvez, a instalação 
de fios de arame entre elas (aumentando a área útil para pouso). Esse tipo de poleiro 
simula a fiação dos postes da rede elétrica, forma esta já integrada na paisagem 
antropizada para muitos pássaros. Essa técnica pode ser utilizada para ampliar a 
função dos poleiros secos, por meio da sua união com cordas, cabos de aço, arame 
ou qualquer outro material disponível.

Portanto, adotando-se uma visão sistêmica, mesmo em situações em que seja 
mínimo ou nulo o recrutamento direto de plântulas sob os poleiros, essas estruturas 
podem, em um contexto de paisagem local, propiciar o aumento da complexidade 
da cadeia trófica, assim como possibilita o recrutamento associado à dispersão 
secundária, constituindo um avanço na sucessão ecológica local. Porém, quando 
aplicada uma visão utilitarista e pontual do papel dos poleiros, essa técnica de 
nucleação pode ter sua importância minimizada, especialmente quando a avaliação 
se limita à quantificação do aporte de sementes e ao recrutamento direto de plântulas.

3.2 Transposição de galharia

A galharia pode ser definida como os restos do material lenhoso (tocos, galhos, 
folhas, raízes e partes reprodutivas) provenientes da supressão da vegetação ou 
resultantes da poda de árvores (REIS et al., 2006; REIS; TRES, 2007). A transposição 
desse material para áreas em processo de restauração permite a formação de núcleos 
(Figura 4), constituindo abrigos para animais silvestres (roedores, répteis, aves, 
insetos, etc.), o que ativa a cadeia alimentar e possibilita a chegada de propágulos 
na área.

A tendência é que em curto e médio prazo os animais que se abrigam nesses 
núcleos facilitem a chegada de sementes oriundas dos fragmentos adjacentes, 
contribuindo, assim, para a sucessão alóctone ou alogênica e para conectividade 
local (REIS; TRES, 2007). Além de servir de abrigo, gerando microclima adequado 
a vários animais, esses núcleos representam incremento de matéria orgânica ao solo. 
Roedores, cobras e avifauna podem, ainda, utilizá-las para alimentação, devido à 
presença de coleópteros decompositores da madeira, cupins e outros insetos.

Esse método, quando bem estabelecido tecnicamente, pode exercer influência 
sobre a qualidade do banco de sementes, favorecendo o estabelecimento de espécies 
vegetais nativas e a restauração do ecossistema (FRAGOSO et al., 2017). Essas 
leiras de galharia criam um micro-habitat sombreado e com maior retenção de 
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umidade, propício ao desenvolvimento de plântulas, que podem ser provenientes da 
chuva de sementes propiciada pela visita de pássaros (que vêm ao núcleo atraídos 
pelos insetos), ou da rebrota dos galhos (MARIOT et al., 2008).

Esse material pode ser obtido em grande quantidade em áreas licenciadas 
para supressão da vegetação, principalmente em empreendimentos de mineração, 
hidrelétricas, construção de rodovias e ferrovias, ou provenientes de podas de 
árvores na arborização urbana. Essas atividades podem gerar volumes consideráveis 
de material lenhoso vegetal, com destaque para os galhos, que podem ter função 
importante na restauração de áreas degradadas.
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Geralmente esse tipo de material é tratado como resíduo, e seu descarte repre-
senta um empecilho ao empreendedor, devendo ser ressaltado que as empresas de 
mineração chegam a enterrar esse material em cavas de mineração exauridas. No 
entanto, esse material pode ser utilizado na construção de núcleos, por meio do 
simples empilhamento da galharia (Figura 4), o que propicia o estabelecimento 
de microrganismos e insetos envolvidos no processo de decomposição da matéria 
orgânica; a atração de avifauna e outros animais insetívoros; o abrigo para algumas 
espécies, como roedores e lagartos; e a formação e o acúmulo de húmus proveniente 
da decomposição de matéria orgânica, auxiliando na estruturação do solo e no 
restabelecimento de sua microbiota.

Ressalta-se que a galharia oriunda de arborização urbana deve ser usada com 
certo cuidado, uma vez que, comumente, são utilizadas muitas espécies exóticas 
no paisagismo urbano, como demonstrado no estudo de Marcuzzo et al. (2013), 
o que pode promover a dispersão de espécies invasoras por meio da rebrota de 
parte dessas plantas, principalmente para as espécies com características agressivas. 
A Sociedade de Restauração Ecológica Internacional elenca nove atributos para o 
processo de restauração ecológica, com destaque para o uso máximo de espécies 
nativas locais (SER 2004), o que reforça ainda mais a necessidade de uma “triagem” 
preliminar da galharia, evitando-se a disseminação de propágulos de espécies 
exóticas, especialmente aquelas que são invasoras.

As pilhas podem ser depositadas em núcleos de no mínimo 4,0 m2 (2 × 2 m) 
e altura de 0,5 a 1,0 m, ou em leiras maiores, quando houver oferta abundante desse 
material. Essa técnica deve ser realizada juntamente com outros métodos, como o 
plantio de mudas e o uso de topsoil, promovendo maior acréscimo da diversidade 
de plantas e animais na área em restauração.

3.3 Transposição de serapilheira

A transposição da serapilheira e do banco de sementes do solo pode ser 
uma alternativa viável para acelerar o processo de sucessão em áreas em que o 
solo foi degradado (MARTINS, 2007; MARTINS et al., 2009). A serapilheira, 
ou seja, a camada de matéria orgânica ainda não incorporada ao solo, composta 
principalmente por folhas, galhos e sementes, constitui um material de grande 
relevância para o restabelecimento do processo de restauração ecológica em áreas 
degradadas. De maneira geral, esse material pode ser aproveitado na instalação 
de empreendimentos, como construção de rodovias e ferrovias, mineração, áreas 
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a serem submersas para construção de barragens, etc., ou seja, em situações que 
a serapilheira será “perdida” caso não seja aproveitada em outro uso imediato 
(Figuras 5 e 6).

Esse material também poderia ser removido de outros remanescentes 
conservados, que não são objeto de supressão, e que estejam adjacentes à área 
a ser restaurada, porém a legislação não prevê esse tipo de intervenção. Fazem-
se necessários estudos mais detalhados com relação à quantidade a ser removida 
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e os locais adequados ao longo do interior do remanescente, de modo a gerar o 
mínimo impacto ao recrutamento de novas plântulas no ecossistema de referência. 
Vale ressaltar que deve ser evitado o uso de serapilheira de fragmentos muito 
antropizados, que tenham sido colonizados por espécies exóticas invasoras.

Na Figura 7, pode-se verificar o desenvolvimento da vegetação em uma área 
minerada em processo de restauração por meio do plantio de mudas de espécies 
nativas em área total consorciado com a aplicação de serapilheira, formando núcleos 
de diversidade.
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A serapilheira propicia o enriquecimento do substrato, em razão da decom-
posição de sua matéria orgânica, incorporando nutrientes, matéria orgânica e micror-
ganismos, essenciais para a recuperação da fertilidade e da atividade biológica do 
solo. Neste sentido, o uso da serapilheira pode promover um aumento significativo 
da resiliência em áreas degradadas, auxiliando, assim, no processo de restauração.

Além disso, permite a colonização de espécies de variadas formas de vida, 
beneficiando o estabelecimento dos indivíduos regenerantes, e quando disposta 
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em áreas degradadas a pleno sol propicia o recrutamento de plântulas de espécies 
florestais pioneiras. Outra possibilidade de aplicação da serapilheira pode ser sob 
o dossel de áreas em processo de restauração que já apresentem fechamento de 
dossel e formação de sombra, o que irá estimular o estabelecimento de plântulas 
de espécies secundárias tardias e clímax. Em áreas objeto de restauração que ainda 
não apresentem estrutura florestal (e sombreamento), o recrutamento de espécies de 
final de sucessão pode ser obtido a partir de núcleos de serapilheira instalados sob 
telas de sombrite, gerando a condição de sombra necessária para a germinação e o 
estabelecimento de plântulas desses grupos ecológicos.

3.4 Transposição de topsoil

Assim como no uso de serapilheira, a transposição de topsoil é extremamente 
viável em empreendimentos que impliquem a supressão de vegetação nativa (NETO 
et al., 2010), direcionando seu uso em medidas mitigadoras ou compensatórias, 
definidas juntamente com o órgão ambiental e previamente à supressão e intervenção 
no ecossistema (MARTINS, 2007; MARTINS, 2009). Essa técnica tem grande 
viabilidade na mitigação de impactos à biodiversidade decorrentes de mineração, 
ou na compensação ambiental dos impactos associados à instalação e operação de 
reservatórios hídricos.

Normalmente, o uso do topsoil oriundo de remanescentes suprimidos ocorre 
mediante a aplicação e o espalhamento desse material em área total. Marcuzzo et al. 
(2013), comparando alguns métodos para construção de núcleos, concluíram que 
os núcleos de solo transposto foram os que apresentaram melhores resultados, com 
maior abundância e riqueza de plantas regenerantes. Apesar da grande importância 
da transposição da camada superficial do solo para a restauração de áreas degradadas, 
quando a área-alvo a ser restaurada se tratar de uma APP no entorno de nascente ou 
rio, é preciso tomar muito cuidado na forma de aplicá-la, sendo necessário adotar, 
previamente, medidas de conservação de água e solo para evitar o carreamento 
desse material para o curso-d’água e, consequente, o assoreamento.

Em uma pesquisa no Paraná, Bechara et al. (2007) identificaram em núcleos 
com 1m2 o recrutamento de indivíduos de diversas formas de vida, com predomínio 
de ervas, seguidas de espécies arbóreas. Essa variedade de formas de vida é 
importante, uma vez que diversifica a disponibilidade de recursos para a fauna, 
especialmente pela maior sobreposição de períodos fenológicos reprodutivos entre 
as diferentes espécies. Cabe ressaltar que, de maneira geral, diversas espécies de 
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lianas, ervas e arbustos entram em período reprodutivo precocemente, quando 
comparadas a espécies arbóreas, o que é interessante como diversificação de fonte 
de recursos para a fauna nativa.

Neto et al. (2010) compararam a criação de núcleos em pastagens abandonadas 
de Melinis minutiflora P. Beauv., por meio da transposição do banco de sementes 
oriundos de dois fragmentos, e apontaram como preferencial o topsoil proveniente 
de fragmentos em estádio inicial, que, estatisticamente, propiciou maior densidade e 
riqueza de regenerantes em relação ao topsoil de florestas maduras. Possivelmente, 
esse fato esteja relacionado à maior presença de espécies pioneiras e secundárias 
iniciais em fragmentos em estádio inicial de sucessão, resultando em maior densidade 
de sementes desses grupos sucessionais no banco de sementes. Os autores também 
recomendam que a transposição seja realizada no início da estação chuvosa, uma 
vez que janeiro foi o mês com maior ocorrência de germinação.

O potencial da transposição de topsoil na restauração florestal de uma Reserva 
Legal no município de Conceição do Mato Dentro, MG, foi avaliado por Amaral 
(2013), que concluiu que o sucesso da aplicação depende da origem (ecossistema 
onde o material foi retirado), da espessura da camada de topsoil aplicada e dos 
níveis de sombreamento do material após a transposição.

Neste estudo, aos nove meses após a aplicação do topsoil, constatou-se a 
ocorrência de 23 espécies e 14 famílias. Verificou-se também que o uso de topsoil 
removido de Floresta Estacional em estádio médio proporcionou a regeneração 
de espécies arbóreas pertencentes ao grupo ecológico das secundárias tardias 
típicas de sub-bosque, com destaque para Siparuna guianensis Aubl. A adição de 
sombreamento a 70% foi o principal fator que influenciou a germinação das espécies 
secundárias, em detrimento das pioneiras, devido à reprodução do microclima 
inerente a esse grupo (tolerantes à sombra e/ou sub-bosque). Já o topsoil oriundo 
de Floresta Estacional em estádio inicial aplicado a pleno sol proporcionou a maior 
regeneração de espécies herbáceas e pioneiras arbóreas, corroborando os resultados 
encontrados por Neto et al. (2010).

Aos 33 meses após a transposição de topsoil, Esperança (2016) constatou 
superioridade para a densidade de indivíduos, riqueza, diversidade e área basal em 
relação aos tratamentos sem aplicação de topsoil. Neste estudo, o sombreamento 
demonstrou ser viável, principalmente por proporcionar um ambiente favorável 
ao estabelecimento de indivíduos tolerantes ao sombreamento, o que aumentou 
a densidade e a riqueza de espécies regenerantes. Contudo, vale ressaltar que a 
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presença da espécie Urochloa decumbens (Stapf) R. D. Webster (braquiária) em 
todos os ambientes evidencia a necessidade de manutenção periódica da área, para 
que não ocorra dominância dessa espécie, o que pode comprometer o sucesso da 
restauração.

Com base nesses resultados, recomenda-se o uso de topsoil de fragmentos 
florestais em estádio inicial sem uso de sombreamento, para promover o 
rápido recobrimento do solo da área a ser restaurada, enquanto os núcleos com 
topsoil oriundo de florestas em estádio médio devem ser instalados com uso de 
sombreamento, propiciando a regeneração de espécies arbóreas de estádios mais 
avançados, ampliando as guildas de regeneração das espécies florestais desde o 
início da restauração (AMARAL, 2013; ESPERANÇA, 2016).

Silva (2012), avaliando o uso de topsoil na restauração de uma cascalheira 
no Parque Estadual do Biribiri, em Diamantina, MG, registrou uma taxa média de 
cobertura do solo de 66 e 82% aos seis e aos 12 meses, respectivamente, após a 
aplicação do topsoil (Figura 8). Foram registradas 38 e 35 espécies na primeira e na 
segunda avaliação, respectivamente, pertencentes a diversas formas de vida, como 
herbácea, lianas, epífitas terrestres, subarbustivas, arbustivas e arbóreas. Ressalta-
se que a maioria (60%) das espécies registradas pertencia ao grupo das herbáceas.

Vale salientar que muitas das espécies herbáceas registradas por Silva (2012) 
são consideradas daninhas para culturas agrícolas. No entanto, essas espécies 
podem ser consideradas como as principais responsáveis pela colonização inicial, 
favorecendo o processo de sucessão secundária e promovendo o incremento da 
diversidade e das funções da área em restauração.

O autor observou também a ocorrência de frutificação de algumas plantas 
pouco tempo após a aplicação do topsoil, o que favoreceu o retorno da avifauna 
para a área da cascalheira, evidenciado pela presença de vários ninhos de pássaros 
(Figura 9). Nos casos em que o topsoil for pobre em espécies arbóreas, recomenda-
se a utilização conjunta com outra técnica, como plantio de mudas ou resgate de 
plântulas, o que torna essa prática mais viável e eficiente.

Apesar dos excelentes resultados obtidos em pesquisas com aplicação de 
topsoil na restauração de áreas degradadas, recomenda-se que antes do uso desse 
material na restauração de uma área degradada seja realizada uma análise do banco 
de sementes do solo, de modo a verificar se há presença de sementes de espécies de 
gramíneas exóticas invasoras, como capim-gordura e braquiária, muito comuns nas 
pastagens e que acabam sendo disseminadas para fragmentos florestais. Caso sua 
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presença seja constatada, recomenda-se não utilizar o topsoil, ou, quando utilizar, 
fazer o manejo de retirada periódica das gramíneas exóticas regenerantes, impedindo 
que haja a infestação do local e o retardo do processo de sucessão secundária.

Uma vez verificadas a origem e a composição do banco de sementes do 
topsoil, é possível obter excelentes resultados, conforme mencionado em parágrafos 
anteriores. Resultados positivos (Figura 10) também foram obtidos por Reis Neto 
(2014) e Pinheiro (2017), ao avaliarem o potencial da transposição de topsoil como 
estratégia de controle de gramíneas invasoras (capim-braquiária e gordura) em área 
de pastagem abandonada no bioma Mata Atlântica, visando à restauração florestal, 
no município de Conceição do Mato Dentro, MG. Reis Neto (2014) constatou 
que tanto a densidade total como a riqueza específica do estrato arbustivo-arbóreo 
observadas nos tratamentos com aplicação de topsoil, um ano após a implantação, 
foram superiores (30.574 ind.ha-1 e 41 espécies) às obtidas nos tratamentos sem 
aplicação (18.387 ind.ha-1 e 31 espécies).

Aos três anos após a implantação, os resultados seguiram a mesma tendência 
observada anteriormente (REIS NETO, 2014), sendo a densidade total registrada 
de 27.360 ind.ha-1 e 14.454 ind.ha-1 para os tratamentos com e sem aplicação 
de topsoil, respectivamente (PINHEIRO, 2017). Contudo, a superioridade na 
densidade total entre os tratamentos com e sem aplicação de topsoil aumentou de 
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66 para 89% após três anos. Já para a riqueza específica, essa superioridade passou 
de 32 para 112%, sendo a riqueza observada de 51 e 24 espécies nos tratamentos 
com e sem aplicação de topsoil, respectivamente. Vale salientar que nos tratamentos 
com aplicação de topsoil 94% das espécies pertenciam ao grupo ecológico das não 
pioneiras (secundárias e clímax), ao passo que nos tratamentos sem aplicação esse 
grupo foi representado por apenas 23% das espécies. Esse resultado demonstra a 
contribuição do topsoil para o incremento de espécies de estádio sucessional mais 
avançado.
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Neste mesmo estudo, constatou-se, após três anos de implantação, que a 
transposição de topsoil foi capaz de controlar de maneira mais eficiente a cobertura 
média das espécies Urochloa spp. e M. minutiflora (Figura 11), tendo a cobertura 
média dessas gramíneas exóticas invasoras sido de aproximadamente 35% nos 
tratamentos com aplicação de topsoil, em comparação aos 85% observados nos 
tratamentos sem aplicação (Figura 21) (PINHEIRO, 2017).

A prática de transposição de solo é responsável por inserir uma gama de 
espécies novas na área a ser restaurada, ampliando as estratégias e as características 
que auxiliam nos processos ecológicos essenciais para a reconstrução do ambiente. 
Assim como em Pinheiro (2017), diversos estudos (HALL et al., 2010; TOZER 
et al., 2012; FERREIRA et al., 2015; PILON et al., 2017) têm reconhecido a 
contribuição dessa prática em relação à melhoria da qualidade e restauração de 
ambientes degradados.

Diante do exposto, a técnica de transposição de topsoil demonstra ser uma 
alternativa viável quando se deseja ampliar a eficiência dos programas de recuperação, 
além de acelerar o processo de sucessão secundária inerente à restauração florestal 
em áreas degradadas, sobretudo em empreendimentos minerários e/ou hidrelétricos, 
onde esse material frequentemente está disponível. Em processos de licenciamento 
ambiental de empreendimentos de mineração, os órgãos competentes têm exigido, 
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como condicionante de licença ambiental, que as empresas adotem métodos de 
restauração da vegetação nativa que faça uso do topsoil removido. No entanto, ainda 
são necessários estudos mais detalhados sobre essa prática, como, por exemplo, 
avaliar o tempo máximo de armazenamento desse material antes de sua aplicação, 
para que não haja perda de viabilidade, e a camada mínima que o material deverá 
ter após o espalhamento para garantir substrato adequado ao estabelecimento da 
vegetação.

Apesar de toda a importância supracitada do topsoil, a Instrução Normativa 
no 4/2011, que estabelece exigências mínimas para a elaboração de Projetos de 
Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), não faz nenhuma menção de que 
empreendimentos de mineração devam prever a separação e a destinação posterior 
desse recurso para uso na recuperação das áreas degradadas pelo empreendimento 
(IBAMA, 2011). Curiosamente, um manual do próprio IBAMA, publicado em 
1990, já fazia menção à necessidade de separar previamente o topsoil para uso 
posterior nas atividades de recuperação (IBAMA, 1990).

3.5 Transposição de chuva de sementes

A transposição da chuva de sementes consiste na interceptação de sementes 
em coletores instalados no interior de fragmentos florestais remanescentes, e seu 
respectivo uso em áreas a serem restauradas.

Os propágulos coletados dessa forma constituem uma ótima alternativa técnica 
para manutenção da biodiversidade florística e da variabilidade genética típica das 
populações de espécies florestais nativas, em escala local e regional. O processo é 
muito fácil, uma vez que os coletores são estruturas simples, constituídas de uma 
moldura de madeira, metal ou tubos de PVC, em formato retangular (1,0 × 0,5 m), 
quadrado (1,0 × 1,0 m) ou circular (1,0 m de raio), revestida por uma tela de náilon 
de malha de 1 mm ou tecido (para garantir a retenção de sementes de tamanhos 
menores), com profundidade de 20 a 50 cm, e suspensa acima do solo a uma altura 
de 30 a 50 cm, por suportes de madeira, metal ou PVC, evitando o contato com a 
umidade do solo ou serapilheira (Figura 12). Mensalmente, procede-se à coleta do 
material acumulado, e as sementes podem ser encaminhadas para viveiros, para 
a produção de mudas, ou diretamente para o campo, para semeadura direta em 
núcleos.

Martins (2009) relatou que a avaliação da chuva de sementes realizada por 
Campos (2009) em uma floresta secundária possibilitou a coleta de quase 17 mil 
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sementes, em um período de dois anos, tendo sido utilizados 25 coletores, distribuídos 
em 1 ha. Esse estudo identificou o aporte de sementes de diversas formas de vida, 
sendo 63% pertencentes a espécies arbóreas, 29% de lianas e 8% de arbustivas 
e herbáceas. Bechara et al. (2007) consideram relevante a possibilidade de obter 
sementes de espécies de diferentes formas de vida, ampliando a complexidade 
estrutural das áreas em processo de restauração.

Outro aspecto positivo da coleta de chuva de sementes é a possibilidade de 
obtenção de sementes de espécies que talvez não sejam cultivadas em viveiros, 
pela dificuldade de coleta de propágulos, ou por desconhecimento técnico quanto à 
quebra de dormência. A semente depositada no coletor pelas fezes de animais pode 
ter sofrido a quebra de dormência através do processo digestivo desses dispersores.

Coletas mensais de chuva de sementes possibilitam a obtenção de propágulos 
de espécies que possuem diferentes períodos fenológicos de frutificação, o que 
permite o estabelecimento de comunidades vegetais com maior sobreposição de 
fenofases reprodutivas ao longo do ano e, consequentemente, o fornecimento de 
recursos atrativos para a fauna silvestre durante um período maior do ano.

3.6 Plantio de espécies florestais nativas em ilhas

O plantio de mudas de espécies arbóreas nativas consideradas facilitadoras, 
focal, chave ou bagueira, é uma forma de gerar núcleos capazes de atrair maior 
diversidade biológica para as áreas degradadas em restauração (YARRANTON; 
MORRISON, 1974; SCARANO, 2000; REIS et al., 2003, 2006), sendo a escolha 
direcionada para espécies que possuem grande capacidade de atração de animais. 

Peres (2000) refere-se às plantas-chave como um pequeno conjunto de espécies 
autóctones que constituem fontes de suprimentos extremamente importantes e 
disponíveis para determinados grupos de animais silvestres em época de escassez 
de recursos. Zimmermann (2000) destaca o papel da T. micranta como fonte de 
recurso alimentar para a avifauna, funcionando como poleiro natural e ponto de 
atração de inúmeras espécies de aves.

O plantio em toda a área degradada com mudas geralmente é oneroso e tende 
a direcionar o processo sucessional por um longo período, promovendo apenas o 
crescimento dos indivíduos das espécies plantadas (REIS et al., 2006). Portanto, na 
nucleação procura-se selecionar as espécies de modo que formem pequenos núcleos 
de espécies com forte poder de nucleação, enquanto no restante da área espera-
se que o processo de sucessão ocorra sem influência das espécies selecionadas 
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inicialmente pelo restaurador.

A partir do momento em que o núcleo começa a se irradiar, inicia-se a troca 
de material genético entre as populações formadas e as populações dos fragmentos 
adjacentes. Essa ação possibilita que, num futuro próximo, a progênie possa nuclear 
a paisagem, estabelecendo uma dinâmica local de fluxos biológicos (REIS; TRES, 
2007). As ilhas de vegetação funcionam como micro-habitats para atrair a avifauna 
dispersora de sementes, proporcionando locais de descanso, abrigo, nidificação e 
alimentação para várias espécies (GUEDES et al., 1997).

Recomenda-se o plantio de mudas de espécies pioneiras e não pioneiras, 
de modo que as pioneiras criem o microclima adequado à sobrevivência e ao 
desenvolvimento das espécies de ciclo de vida longo (HOLL et al., 2011; REIS et 
al., 2010). Quanto ao tamanho e ao espaçamento entre as mudas, Anderson (1953) 
preconizou variação entre 5 e 25 mudas por ilha, espaçamento mínimo entre mudas 
de 0,5 m, somatório das áreas das ilhas de plantio de mudas cobrindo no máximo 
50% da área a ser restaurada e núcleos homogeneamente distribuídos por toda a 
área.

Apesar das recomendações de Anderson (1953), as ilhas de mudas em alta 
densidade podem sofrer variações, seja pela disponibilidade de recursos financeiros 
(para insumos, ferramentas e mão de obra), seja pelas características da área a ser 
restaurada, permitindo-se criar os mais variados arranjos em termos de espaçamento 
entre plantas, quantidade de mudas, riqueza de espécies e grupos funcionais. Cabe 
ressaltar que, além de grupos funcionais de recobrimento e de enriquecimento 
de espécies, outros grupos devem ser avaliados, como: atração de fauna nativa 
dispersora de sementes, condicionamento do substrato (fixação biológica de 
nitrogênio e incorporação de húmus), formas de vida, ciclos fenológicos, entre 
outros.

A comparação de modelos de plantio em área total com modelos de plantio em 
ilhas, realizada em floresta tropical na Costa Rica, por Holl et al. (2011), permitiu 
concluir que não existe um método mais adequado que o outro, pois cada método 
apresenta algumas vantagens e desvantagens comparativas.

No modelo de plantio em área total, as mudas apresentaram maior crescimento 
em altura, enquanto nas ilhas a maior proximidade com a borda, onde as condições 
abióticas podem ser mais estressantes (HOLL et al., 2011), resultou em crescimento 
inferior em altura. Adicionalmente, o plantio de mudas em ilhas pode, ao longo 
do tempo, resultar em composição florística mais similar aos ecossistemas de 



Israel Marinho Pereira

 323

referência adjacentes, devido à menor influência das árvores plantadas na expressão 
da resiliência local (HOLL et al., 2011; ZAHAWI et al., 2013).

Comparando diferentes tamanhos de núcleos de mudas plantadas, Zahawi 
et al. (2013) observaram maior recrutamento de plântulas nos maiores núcleos, 
sendo superior inclusive quando comparado ao plantio em área total. A efetividade 
dessa estratégia dependerá da velocidade do efeito nucleador das ilhas, facilitando 
o estabelecimento de espécies florestais ao longo do tempo (HOLL et al., 2011), 
assim como da proximidade de fontes de propágulos e da presença ou ausência de 
espécies exóticas invasoras.

4. PRINCIPAIS BENEFÍCIOS E DESAFIOS DA NUCLEAÇÃO PARA A 
RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA

A nucleação apresenta diversos atrativos para o seu uso, destacando-se:

a) possibilidade de inclusão de espécies de diversas formas de vida (desde as 
herbáceas até as arbóreas) no processo de restauração, o que amplia a sobreposição 
de períodos fenológicos de reprodução e, consequentemente, resulta em maior 
variedade de alimentos para fauna (BECHARA et al, 2007; SILVA, 2012; REIS et 
al., 2014); 

b) permite que em parte da área a ser restaurada a sucessão secundária 
ocorra sem a interferência direta de espécies introduzidas pela ação antrópica, 
garantindo menor influência na trajetória da sucessão secundária (YARRANTON; 
MORRISON, 1974; REIS et al., 2014);

c) em uma mesma área podem ser utilizadas várias técnicas diferentes para a 
construção de núcleos, o que estimula a ocorrência de maior variedade de processos 
ecológicos inerentes à sucessão secundária; e

d) menor custo de implantação, quando comparado ao das técnicas 
convencionais de plantio de mudas em área total.

Talvez o grande desafio para aplicação da nucleação em larga escala se dê 
em paisagens cuja matriz tenha sido fortemente alterada por atividades antrópicas 
e apresente elevada abundância de espécies exóticas invasoras, especialmente 
algumas gramíneas (TOMAZI et al., 2010). Essas espécies podem conferir filtros 
ecológicos, o que impede o restabelecimento do processo de sucessão natural, seja 
pela inibição da expansão dos núcleos seja pela invasão dos núcleos, impedimento, 
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consequentemente, o recrutamento de novas espécies nativas regenerantes. 
Adicionalmente, paisagens com poucos fragmentos de ecossistemas de referência 
podem limitar o aporte de propágulos de novas espécies nos núcleos, limitando a 
capacidade de fluxo gênico entre os núcleos e os fragmentos. Nessas situações, 
poderá haver a necessidade de técnicas de nucleação de transposição de solo, para 
garantir o aporte “imediato” de propágulos, além de substrato com microbiota 
que forme uma nova dinâmica de decomposição e de interações com as plantas. 
Certamente haverá necessidade prolongada de intervenções antrópicas para 
restabelecer a sucessão secundária, assim como também ocorre quando do uso de 
técnicas convencionais de plantio de mudas em área total.

5. APLICAÇÃO DA NUCLEAÇÃO EM GRANDES EMPREENDIMENTOS

No Pará, estado amazônico do Norte do Brasil, a nucleação vem sendo 
aplicada em escala comercial em empreendimentos de mineração de bauxita de 
grande porte, sob orientação do consultor Ademir Reis, professor aposentado da 
Universidade Federal de Santa Catarina (ALCOA, 2012; RAS, 2016). Pelo fato 
de os corpos de minério se estenderem por grandes áreas nos platôs amazônicos, 
a mineração é feita pelo sistema de strip mining, definido em português como 
“mineração em faixas” ou “em tiras”. Nesse método, a mineração ocorre em longas 
faixas retilíneas, sendo a cada ano uma nova faixa aberta para exploração mineral, 
enquanto a faixa cujo minério foi exaurido no ano anterior é fechada para a posterior 
restauração ecológica. A bauxita, no Norte do Brasil, apresenta um capeamento de 
subsolo estéril que a recobre, e sobre esse capeamento tem-se o topsoil. Portanto, 
quando da abertura de uma nova faixa, o topsoil e o capeamento de estéril são 
removidos, sendo o estéril espalhado sobre a faixa exaurida no ano anterior, e, 
posteriormente, o topsoil é disposto, recobrindo a superfície (ALCOA, 2012).

Apesar desses platôs onde ocorre a bauxita no Pará serem planos, as chuvas 
torrenciais com grande potencial erosivo, combinadas com o substrato que possui 
grande potencial de erodibilidade, agravam os processos erosivos, com arraste de 
quantidades significativas de solo (RAS, 2016). Visando contornar esse problema, 
é possível usar o topsoil como elemento que permita o aumento da rugosidade 
da superfície do terreno, de forma a disciplinar o escoamento superficial de água 
(FIGUEREDO et al., 2007; KLEIN et al., 2009).

Em vez de espalhar o topsoil para recobrir toda a superfície, ele é mantido 
em montes de topsoil, do mesmo modo que foi depositado (basculhado) pelos 
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caminhões (sem o posterior espalhamento por tratores de esteira), de forma alternada 
com montes de galharia (material muito abundante nesses empreendimentos), 
formando núcleos de topsoil alternados com núcleos de galharia (ALCOA, 2012). 
Isto gera uma superfície rugosa, que impede a formação de fluxos preferenciais de 
escoamento superficial de água pluvial, garantindo que o solo não seja carreado 
para áreas vizinhas, conforme preconizado por Figueredo et al. (2007) e Klein et al. 
(2009). Posteriormente, esses núcleos (montes de topsoil e de galharia) permitem 
a recolonização por plantas nativas regenerantes e o início de um processo similar 
à dinâmica de clareiras. Possivelmente, a nucleação em empreendimentos de 
mineração de bauxita no Norte do Brasil seja o principal exemplo de aplicação do 
método em larga escala no País, e até mesmo em nível global.

Certamente essa nova abordagem dada ao uso do topsoil e da galharia na 
restauração ecológica de minas no Norte do Brasil, conforme apresentado por Alcoa 
(2012) e RAS (2016), pode ser expandida para outros biomas, outras situações de 
degradação e outros tipos de relevo.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A nucleação é uma técnica de restauração ecológica propulsora da regeneração 
natural, com potencial de promover a sucessão secundária em áreas degradadas, 
além de apresentar vantagens tanto em virtude do custo reduzido em relação às 
técnicas convencionais, quanto pelo fato de permitir que em parte da área objeto 
de restauração o processo ocorra sem influência direta de espécies introduzidas 
intencionalmente pelo restaurador.

Adicionalmente, as diferentes técnicas de nucleação permitem o 
restabelecimento de diversos processos ecológicos inerentes à sucessão secundária, 
como: atração de fauna silvestre, pelo fato de criar fontes de alimentação, abrigo 
e reprodução; geração de chuva de sementes; regeneração de espécies de várias 
formas de vida; sobreposição de fenofases de reprodução; aporte de nutrientes e 
restabelecimento da ciclagem de nutrientes, entre outros.

Contudo, existe grande variação em termos de resultados promovidos pelas 
diferentes técnicas de nucleação, devendo ser ressaltado que as pesquisas apontam 
que o método de transposição de topsoil é o que apresenta melhores resultados 
para a restauração ecológica. Além de promover o aporte de banco de sementes 
de espécies nativas, também auxilia na melhoria do solo, por adicionar matéria 
orgânica e nutrientes, assim como biota edáfica. Porém, ressalta-se que o topsoil só 
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estará disponível em empreendimentos licenciados e autorizados para a supressão 
de ecossistemas naturais. Além disso, as pesquisas apontam a necessidade de 
observar previamente a qualidade do banco de sementes, uma vez que fragmentos 
em paisagens muito antropizadas podem apresentar banco de sementes contaminado 
por espécies exóticas invasoras. Nessas situações, o uso do topsoil deve ser 
desencorajado, ou necessitará de ações de manejo adaptativo para o controle de 
espécies exóticas.

A aplicação das técnicas de nucleação demanda um diagnóstico ambiental da 
área a ser restaurada, observando-se todos os fatores ambientais, como: presença 
de fontes de propágulos; proximidade desses fragmentos remanescentes em 
relação à área objeto de restauração; ausência (ou presença reduzida) de espécies 
invasoras, principalmente gramíneas exóticas, entre outros. Em vista disso, 
as técnicas de nucleação deverão ser adaptadas à qualidade ambiental de cada 
paisagem, considerando todos os fatores ecológicos. Em determinadas situações de 
paisagens desfavoráveis ao restabelecimento da sucessão secundária, pode vir a ser 
necessário o uso de técnicas convencionais, com a intervenção do restaurador em 
toda a área degradada. Nesses casos, a nucleação pode ser utilizada como técnica 
complementar, permitindo a diversificação dos processos ecológicos, ou seja, o 
sucesso da restauração ecológica depende da aplicação de ações conjuntas e de 
manejo adaptativo que contribuam para o processo de sucessão.
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1. INTRODUÇÃO

Os ecossistemas tropicais têm sido intensamente alterados nas últimas décadas, 
em virtude de fatores como a alta densidade populacional e os atuais padrões de 
produção e consumo. Esses fatores tornaram-se os principais responsáveis pela 
perda de biodiversidade e de serviços ecossistêmicos, tanto na faixa tropical quanto 
em todo o Planeta (GUNARATNE et al., 2011). Neste contexto, a Mata Atlântica, 
que ocupava originalmente 130 milhões de hectares e se estendia por toda a faixa 
litorânea brasileira, foi reduzida a 20% da sua cobertura original (SOS MATA 
ATLÂNTICA, 2017). Assim, a conservação da biodiversidade e a restauração de 
áreas que perderam sua resiliência se tornam práticas cada vez mais urgentes na 
busca de reverter a situação ambiental dos ecossistemas tropicais.

Nessa perspectiva, o Brasil apresenta um contexto político favorável à 
implantação de restauração ecológica, que inclui desde os compromissos e as 
iniciativas globais relacionadas à convenção do clima, até uma ampla base de 
legislação florestal (BENINI; ADEODATO, 2017). Certamente, a mais importante 
política de incentivo à restauração ecológica foi a promulgação do novo Código 
Florestal (Lei no 12.652, de 25 de maio de 2012), que fez uma ampla revisão do 
Código Florestal anterior, de 1965 (Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965), e que 
criou dois poderosos instrumentos para a sua implementação: o Cadastro Ambiental 
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Rural (CAR) e o Programa de Regularização Ambiental (PRA), que pretendem 
mapear, monitorar e induzir a restauração, principalmente das Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) e da Reserva Legal (RL). Neste contexto, os números obtidos 
do CAR de abril de 2016 registram um passivo ambiental de aproximadamente 
22 milhões de hectares, sendo 16,8 milhões em RLs e de 5,5 milhões em APPs.

O desafio de restaurar paisagens naturais vem se transformando e a atividade 
deixa de ser uma preocupação periférica, colocando o tema da restauração florestal 
no centro do debate ambiental, com expressivos reflexos nas agendas social e 
econômica (BENINI; ADEODATO, 2017). Portanto, para atingir as metas da 
restauração ecológica é preciso dar escala aos processos envolvidos na cadeia da 
restauração, para conseguir sua viabilização técnica, econômica e social.

A restauração ecológica torna-se uma importante técnica para mitigar os 
impactos negativos da atividade humana no bioma Mata Atlântica. Assim, a 
restauração pode ser entendida como a eliminação de filtros ou barreiras bióticas e 
abióticas que impedem ou limitam a regeneração natural e a sucessão ecológica, em 
virtude do nível de degradação do ecossistema (HOBBS; NORTOM, 2004).

No entanto, muitas áreas destinadas à restauração florestal no bioma da Mata 
Atlântica são antigas áreas de pastagens tradicionais, onde as gramíneas exóticas se 
destacam como as principais plantas invasoras, em especial as do gênero Urochloa. 
Essas gramíneas, geralmente, apresentam comportamento agressivo e de difícil 
controle, constituindo-se uma barreira biológica e/ou química para as espécies 
vegetais nativas de interesse, impactando negativamente os projetos, em razão do 
aumento dos custos de implantação e manutenção dos plantios de reflorestamentos. 
As poáceas, de maneira geral são consideradas a principal causa de insucesso nos 
projetos de restauração ecológica (RESENDE; LELES, 2017).

O plantio de mudas é o método de restauração mais empregado, sendo uma das 
melhores formas de iniciar um povoamento, principalmente por fornecer uma boa 
densidade inicial de plantas (SMITH, 1986). No entanto, é o método mais oneroso 
em termos econômicos (SMITH, 1986), por envolver as atividades de produção de 
mudas em viveiros, expedição e plantio em campo (ENGEL; PARROTTA 2001; 
COLE et al., 2011). Além dos altos custos envolvidos nessa atividade, o plantio 
de mudas em área total e de forma mecanizada pode vir a prejudicar a regeneração 
natural e as plântulas já estabelecidas (SAMPAIO et al., 2007). Assim, pesquisadores 
têm buscado desenvolver técnicas de restauração alternativas ou complementares 
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ao plantio de mudas, sendo a semeadura direta uma delas (RODRIGUES et al., 
2009).

A técnica de semeadura direta é vista como um método alternativo com 
grande potencialidade para utilização em projetos de restauração ecológica de 
diferentes escalas (BONILLA-MOHENO; HOLL, 2010; COLE et al., 2011). Além 
da redução de custos de implantação, a semeadura direta têm como vantagens, 
por sua semelhança com o processo de regeneração natural, a possibilidade de ser 
utilizada em locais de difícil acesso, o uso de maior quantidade de espécies e a 
possibilidade de mecanização para uso em grandes áreas (ENGEL; PARROTTA, 
2001; CAMPOS-FILHO et al., 2013), o que viabiliza a restauração em larga escala 
e, consequentemente, a adequação de áreas sob uso conflitante do solo ao novo 
Código Florestal.

2. HISTÓRICO DE USO DA SEMEADURA DIRETA NA RESTAURAÇÃO 
ECOLÓGICA

A técnica de semeadura direta já é bastante difundida em países de clima 
temperado, apresentando bons resultados ecológicos e econômicos, principalmente 
para pequenas e médias propriedades (WINSA; BERGSTEN, 1994). No entanto, 
esse método ainda é pouco utilizado nos países tropicais (RADEL, 2013). No 
Brasil, as primeiras experiências registradas com semeadura direta ocorreram por 
volta dos anos 1960, quando estudos com objetivos silviculturais coordenados pela 
Food and Agriculture Organization (FAO) na Amazônia propuseram o método para 
algumas espécies, especialmente aquelas que apresentavam crescimento rápido e 
com sementes razoavelmente grandes, baratas e abundantes (PITT, 1969).

A técnica de semeadura direta é um sistema de regeneração alternativo, em 
que as sementes são plantadas diretamente no local a ser restaurado (TOUMEY; 
KORSTIAN, 1967), podendo ser feita de forma manual e mecanizada, a lanço em 
área total, em linhas e em covas (CAMPOS et al., 2012; DURYEA, 2012). Essa 
técnica é vista como uma alternativa potencial, recomendada para a restauração 
ecológica em projetos de pequena, média e grande escala. Pode ser aplicada também 
em áreas onde a fonte natural de sementes é ausente, em áreas de difícil acesso ou, 
ainda, em locais onde as condições de solo tornam o plantio de mudas caro ou 
impossível (BONILLA-MOHENO; HOLL, 2010; COLE et al., 2011).

Como vantagens, a semeadura direta apresenta semelhança com o processo 
de regeneração natural, quando realizada de forma a lanço, permite o uso de uma 
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maior quantidade de espécies e possibilita a mecanização para uso em grandes áreas 
(ENGEL PARROTTA, 2001; CAMPOS-FILHO et al., 2013) e redução de custos de 
implantação, por dispensar as etapas de produção de mudas em viveiros florestais. 
Além disso, as sementes germinarão diretamente no solo e suas raízes crescerão 
em arranjo natural e normal, sem as limitações de crescimento muitas vezes 
impostas por tubetes e sacos plásticos (FLORES-AYLAS, 1999). Esses problemas 
afetam significantemente o desenvolvimento das mudas após a primeira fase de 
crescimento, o que, na maioria das vezes, é difícil de ser solucionado (ARAKI, 
2005).

O interesse na utilização da semeadura direta é despertado principalmente 
em relação às vantagens proporcionadas pelo método, por exemplo, menor risco 
de deformações do sistema radicular, melhor estabelecimento das mudas e redução 
do custo na fase de viveiro (FERREIRA, 2002). Esse método pode viabilizar a 
restauração de áreas degradadas por pequenos produtores, pois não é necessário 
produzir ou comprar mudas. Dessa forma, reduz os custos da restauração, que na 
maioria das vezes inviabilizam a adequação ambiental de pequenas propriedades 
rurais.

Essa técnica possui alto potencial para recuperação de áreas degradadas, 
uma vez que nas formações florestais a principal forma de regeneração, tanto nas 
clareiras quanto na expansão dos remanescentes, se dá por meio da semeadura 
natural (BOTELHO; DAVIDE, 2002), que em condições favoráveis proporciona 
boa germinação das sementes.

Mello (2001) comprovou a eficácia dessa metodologia, com desempenho igual 
ou até superior ao plantio tradicional com mudas. O autor defende sua utilização, 
por ser de fácil execução, ter custos e mão de obra reduzidos, além de mostrar boa 
eficiência, com formação de plantas de boa qualidade.

Como desvantagens da técnica de semeadura direta, tem-se a alta vulnera-
bilidade das sementes das espécies à predação e à desidratação, podendo apre-
sentar baixas porcentagens de emergência, alta suscetibilidade às condições micro-
climáticas (DOUST et al., 2006), fase inicial de estabelecimento mais crítica 
(CAMARGO et al., 2002), crescimento inicial lento e alta mortalidade devido à 
herbivoria e às condições climáticas extremas (BONILLA-MOHENO; HOLL, 
2010; GUNARATNE et al., 2011). 

São inconvenientes do uso dessa técnica: problemas de dormência de sementes; 
germinação irregular; predação por formigas e pássaros; deslocamento na superfície 
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em razão das águas pluviais; soterramento pelo solo ou pela serapilheira, o que afeta 
diretamente a germinação das sementes e o estabelecimento das plântulas, além de 
efeitos bioquímicos e alelopáticos (SANTOS JUNIOR et al., 2004).

Entretanto, a redução dos custos associados à semeadura direta pode superar 
as desvantagens decorrentes do baixo estabelecimento das plântulas e oferecer 
vantagens econômicas, principalmente se forem utilizadas espécies que forneçam 
retorno econômico ao agricultor (ENGEL; PARROTTA, 2001; LAMB et al., 2005).

Deve-se ressaltar que o sucesso da semeadura direta está na dependência da 
criação de um microambiente com condições tão favoráveis quanto possíveis para 
uma rápida emergência e o estabelecimento das plântulas (SMITH, 1986). Para 
isso, alguns fatores devem ser levados em consideração, como época de coleta de 
sementes, disponibilidade de sementes em quantidades suficientes para cumprir os 
requisitos básicos da restauração (HOOPER et al., 2005, SAMPAIO et al., 2007), 
melhor método de semeadura, menor flexibilidade para controlar as condições de 
germinação e o crescimento precoce de plântulas, predação de sementes e herbivoria 
de plântulas (MONTES-HERNÁNDEZ; LO’PEZ-BARRERA, 2013), irradiância 
luminosa (GAVIRIA; ENGELBRECHT, 2015), presença de gramíneas exóticas 
(ORTEGA-PIECK, 2011) e umidade do solo (BENTOS et al., 2008; GAVIRIA; 
ENGELBRECHT, 2015).

As sementes devem ficar em contato com o solo mineral e, se possível, 
cobertas a uma profundidade compatível para uma germinação bem-sucedida 
(ARAKI, 2005). Dessa forma, o recobrimento das sementes visa à conservação da 
umidade e à emergência homogênea, protegendo as sementes das chuvas fortes e 
de oscilações de temperatura na superfície do solo após a semeadura (AGUIRRE, 
2012). Assim, é indicado que haja umidade permanentemente disponível na camada 
de solo junto à semente, até a fase em que as raízes tenham penetrado nas camadas 
mais profundas e possam garantir o suprimento de água. Segundo Santos Junior 
(2000), o preparo do solo, anterior à semeadura, reduz as barreiras físicas a serem 
encontradas pela plântula, aumenta a absorção de água pelo solo e torna disponíveis 
nutrientes situados nas camadas inferiores do solo. 

Estudos como os de Santos (2009) e de Araki (2005) mostram bons resultados 
na implantação de semeadura direta para a recuperação de áreas degradadas no 
Cerrado. Santos Júnior et al. (2004) avaliaram a eficácia dessa técnica em áreas de 
mata ciliar, com resultados satisfatórios. Ferreira et al. (2009) também obtiveram 
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resultados significativos na sobrevivência de espécies via semeadura direta, em 
uma área de mata ciliar.

Além disto, o uso da técnica de semeadura direta em larga escala e com 
grande diversidade de espécies arbóreas vem se mostrando viável na restauração 
florestal nas cabeceiras do Rio Xingu, no Mato Grosso (ISA, 2013). De acordo 
com o Instituto Socioambiental (ISA), por meio do informativo da Campanha Y 
Ikatu Xingu, o custo da semeadura direta fica até quatro vezes mais baixo quando 
comparado ao do plantio de mudas tradicional, que é de R$ 4.000,00 por hectare, 
sem o cercamento, e de R$ 7.000,00 com cercas e manutenção. Já o uso da técnica de 
semeadura direta mecanizada tem valor entre R$ 1.715,65 e R$ 3.325,50 em áreas 
onde é necessário o cercamento para proteger dos animais, incluindo a manutenção.

3. MÉTODOS DE APLICAÇÃO DA SEMEADURA DIRETA

Os métodos utilizados para fazer a semeadura direta no campo para 
implantação de florestas são: 

1) semeadura direta em pontos ou covas;

2) semeadura direta em linhas ou sulcos; 

3) semeadura direta a lanço;

4) muvuca de sementes; e

5) semeadura em bolas ou bombas de sementes.

Esses métodos podem ser aplicados em várias escalas, devido à possibilidade 
de mecanização (CAMPOS et al., 2012; DURYEA, 2012). Assim, a escolha do 
método de semeadura irá se adequar à realidade econômica, social e cultural de 
cada projeto.

3.1 Semeadura direta em pontos ou covas

A semeadura em pontos ou covas consiste em semear um determinado 
número de sementes em pequenas covas no terreno e, em seguida, adicionar uma 
pequena camada de solo sobre elas. Essa técnica oferece melhor controle sobre o 
espaçamento de plantio, porém é um processo mais lento e trabalhoso. 

Para espécies que apresentam elevadas taxas de germinação, têm sido 
utilizadas três sementes por cova (Figura 1A,B). Já para as espécies pioneiras de 
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sementes pequenas como lobeira (Solanum lycocarpum), mutamba (Guazuma 
ulmifolia), candiúba (Trema micrantha), embaúba (Cecropia spp.) e aroeirinha 
(Schinus terebinthifolius), dentre outras que apresentam baixa taxa de emergência 
(< 20%), tem-se usado a semeadura direta com dez sementes por cova. Esses baixos 
valores obtidos para as espécies supracitadas, provavelmente, estejam associados ao 
carreamento das sementes para camadas mais profundas do solo durante as chuvas. 
Uma alternativa que parece bastante viável para contornar esse problema é o uso 
de tratamentos pré-germinativos antes da semeadura no campo e o uso de protetor 
físico (Figura 1C,D).
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3.2 Semeadura direta em linhas ou sulcos

A semeadura em linha apresenta a vantagem de controle sobre o espaçamento 
nas entrelinhas, e parte dos mesmos pressupostos ecológicos relacionados à 
semeadura a lanço. Contudo, a distribuição das espécies em linhas possibilita o 
desenvolvimento de gramíneas invasoras nos espaços entre as linhas do plantio, 
fato que não ocorre na semeadura a lanço. Neste cenário, adiciona-se à técnica 
a aplicação dirigida de herbicida nos espaços entre as linhas, buscando suprimir 
o filtro ecológico representado pela competição entre gramíneas invasoras e as 
espécies nativas semeadas.

A abertura de linhas de plantio para semeadura direta pode ser realizada com 
arado de aiveca, que inverte a leiva do solo, retirando da linha de plantio o banco 
de sementes de plantas daninhas, o que diminui a infestação futura desse local 
(RODRIGUES et al., 2009). Em se tratando de pequenas propriedades rurais, a 
semeadura direta em linhas ou sulcos (Figuras 2A e 2B) poderá ser realizada com 
o auxílio de uma enxada, sendo removida toda a cobertura vegetal e aberta a linha 
ou sulco de plantio. A semeadura poderá ser realizada de forma manual na linha de 
plantio e, em seguida, adicionada uma pequena camada de solo sobre as sementes.
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Doust et al (2006), avaliando diversos tratamentos de semeadura para recupe-
ração de florestas tropicais na Austrália, constataram que o método de semeadura a 
lanço foi ineficaz, resultando em baixo estabelecimento e desperdício de sementes. 
Já os tratamentos em que as sementes foram enterradas apresentaram maiores taxas 
de estabelecimento, o que evidencia que os melhores tratamentos são aqueles em 
que é possível a manipulação do substrato, a fim de melhorar as condições para 
germinação e estabelecimento das espécies.

3.3 Semeadura direta a lanço 

A semeadura a lanço em área total consiste na distribuição de forma homogênea 
das sementes em toda área-alvo da restauração (Figura 3). Suas maiores vantagens 
são a rapidez e o baixo custo, mas também apresenta algumas desvantagens, como 
a falta de controle da densidade de plantio e a predação de sementes em grande 
quantidade. Segundo Costa e Pinã-Rodrigues (1996), esse método é pouco eficiente, 
pois estando as sementes na superfície do solo, a germinação e o estabelecimento de 
plântulas são dificultados.
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3.4. Muvuca de sementes

A muvuca de sementes começou a ser disseminada no Brasil pelo trabalho do 
grupo Mutirão Agroflorestal, com Ernst Göstch, nas décadas de 1980 e 1990, focado 
no desenvolvimento e na multiplicação de sistemas agroflorestais produtivos. A 
partir dessas experiências, o Instituto Socioambiental (ISA) e diversos parceiros 
da Campanha Y Ikatu Xingu começaram, em 2006, a testar a técnica em Áreas de 
Preservação Permanente (APPs) e Reserva Legal (RL) no centro-norte de Mato 
Grosso, mais especificamente nas cabeceiras do Rio Xingu. Dessa forma, o Instituto 
Socioambiental (ISA) teve papel fundamental na difusão do sistema mecanizado de 
semeadura de espécies florestais, com grande sucesso no estado de Mato Grosso 
(CAMPOS et al., 2012; ANTONIAZZI et al., 2013).

A muvuca de sementes consiste em misturar sementes de espécies nativas 
arbóreas, arbustivas e agrícolas de diferentes estádios sucessionais (Figura 4), 
selecionadas de acordo com seu grupo funcional, evitando-se, no momento da 
semeadura, realizar uma separação entre pioneiras e não pioneiras e valorizando a 
riqueza de espécies. A mistura das mais variadas sementes garante a diversidade, 
visando estimular a sucessão ecológica natural com o mínimo de intervenção, além 
de enriquecer e proteger o solo para o efetivo desenvolvimento das espécies nativas 
(ALMEIDA, 2016).

A semeadura das sementes pode ser mecanizada ou manual. Quando mecani-
zada, é adicionado ao mix de sementes um material de preenchimento/substrato, 
podendo ser terra, areia, esterco de curral peneirado ou serragem, com a finalidade 
de distribuir as sementes de forma homogênea na área. De acordo com o ISA 
(2013), a proporção volumétrica indicada é de duas partes de sementes para uma de 
material de preenchimento. 

Essa mistura pode ser plantada de forma manual ou mecanizada, devendo ser 
ressaltado que, quando se consegue mecanizá-la, obtém-se uma redução de custos, 
com maior rendimento operacional. Essa técnica é aplicada com sucesso em regiões 
onde a mecanização da agricultura é amplamente usada, pois o produtor rural 
pode iniciar o processo de restauração utilizando o próprio maquinário da fazenda 
(ANTONIAZZI et al., 2013). Nesses casos, para a realização do plantio, utilizam-se 
plantadeiras de grãos e lançadeiras acopladas a tratores, o que viabiliza a plantação 
de grandes áreas, que demorariam a ser recuperadas com o plantio de mudas.

As sementes que não se adequam ao maquinário e aos implementos agrícolas 
no processo de semeadura mecanizada, pelas suas características morfológicas 
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(principalmente frágeis, como as dos ipês), são semeadas a lanço na área, simultanea-
mente à passagem do maquinário. Da mesma forma acontece para as sementes que 
só germinam sobre o solo, ou seja, aquelas sementes que não germinam quando 
enterradas.

Do ponto de vista ecológico, a muvuca de sementes realizada por meio da 
semeadura a lanço (Figuras 5A-F) parte do pressuposto que a regeneração natural 
na área a ser restaurada pode estar sendo inibida por filtros ecológicos relacionados 
à chegada e ao estabelecimento das espécies. A técnica procura superar os filtros 
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relacionados à chegada de propágulos, por meio da simulação da chuva de sementes 
(CAVA, 2014). 

Para superação de filtros ecológicos relacionados ao estabelecimento das 
espécies, a técnica inclui a semeadura de leguminosas junto com espécies nativas, 
pois elas promovem a rápida colonização do solo, criando microclima adequado 
para o crescimento de espécies nativas, promovem mudanças físicas e químicas no 
solo, principalmente em relação à fixação biológica de nitrogênio, além de criarem 
um ambiente sombreado. Neste sentido, o feijão-de-porco, o feijão-guandu, o 
feijão-caupi, o nabo-forrageiro, a crotalária, o azevém, a mucuna-preta e o girassol 
são algumas espécies que podem vir a compor a muvuca de sementes.

O sombreamento promovido pelas leguminosas e pelas espécies de rápido 
crescimento inibe o desenvolvimento de gramíneas invasoras, reduzindo a 
competição entre elas e as espécies arbóreas semeadas (Figura 6), além de criar 
microclima que facilita o estabelecimento e o desenvolvimento das espécies nativas 
semeadas (CAVA, 2014), protegendo-as contra ventos fortes, ressecamento do solo, 
erosão, formigas- cortadeiras e outros inimigos naturais (URZEDO et al., 2016).

O plantio mecanizado de sementes não é indicado para terrenos com 
declividade muito elevada, devido ao risco de erosão e tombamento das máquinas. 
Além disso, há produtores que não possuem equipamentos, nem tratores adequados 
(CURY; CARVALHO-JR., 2011). Dessa forma, a semeadura manual e a lanço é 
mais recomendada.

Em relação aos plantios em áreas de lavoura, onde o solo já é comumente 
preparado, recomenda-se o plantio a lanço, no qual é necessária uma gradagem 
prévia para revolvimento do solo, ou então o plantio direto com a plantadeira. 
Quando se trata de áreas utilizadas anteriormente para fins de pastagem, o solo 
precisa ser preparado com trator e grade, para descompactação e retirada do capim, 
sendo, às vezes, também necessário o uso de herbicida (CURY; CARVALHO-JR., 
2011).

Devido à elevada densidade de braquiária em áreas de pastagens abandonadas 
e ao grande acúmulo de palhada, a realização de aração e gradagem em área total 
é recomendada para propiciar condições favoráveis do sítio, para que ocorra a 
germinação das espécies de interesse (Figura 7).

O preparo da muvuca de sementes começa com o planejamento de quais 
espécies farão parte da futura floresta. Caso não se conheçam as espécies que fazem 
parte da biota local, um levantamento florístico de uma área de mata próximo 
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à região que será reflorestada deverá ser realizado, para indicar as espécies que 
poderão vir a compor o mix de sementes.

As sementes a serem utilizadas na muvuca de sementes deverão passar por 
um teste de germinação, para avaliar sua viabilidade e, assim, definir o número 
de sementes para cada espécie. Na Tabela 1 está a relação de espécies arbóreas e 
herbáceas utilizadas na restauração de uma pastagem abandonada na RPPN Fartura, 
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em Capelinha, MG, além da taxa de germinação e o número de sementes aplicados 
na muvuca de sementes.

As espécies indicadas para compor a muvuca de sementes foram selecionadas 
por apresentar características importantes quando se pensa em restauração de 
pastagens abandonadas e/ou degradadas, como: as espécies pertencentes à família 
das leguminosas apresentam elevada rusticidade, grande produção de sementes, 
rápido crescimento, além de tolerarem a competição com as gramíneas invasoras.

3.5 Semeadura de bolas ou bombas de sementes

O método de bombas ou bolas de sementes foi inicialmente preconizado e 
utilizado por Fukuoka (1978), para semear espécies agrícolas, visando eliminar 
danos por predação das sementes, promover a germinação pela retenção de umidade 
e facilitar o crescimento de espécies agrícolas anuais. 

As bolas de sementes são confeccionadas a partir de uma mistura de argila, 
matéria orgânica, sementes e água (FUKUOKA, 1985; ORTOLANI et al., 2015). A 
preparação das bolas de sementes foi adaptada para uso em reflorestamento, mais 
do que a semeadura, levando-se em consideração a significativa variabilidade na 
dimensão das sementes de árvores. Isso não se refere apenas às proporções dos 
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diferentes componentes, mas principalmente ao tamanho final da bola. Na ausência 
de chuva, as bolas de sementes têm a finalidade de evitar a predação das sementes 
e aumentar sua permanência no solo, até que haja condições propícias para a 
germinação (JONES et al., 2014). 

As bolas ou bombas de sementes podem ser confeccionadas com uma mistura 
de duas partes de argila e uma de matéria orgânica umedecida e recheada com 
sementes de espécies florestais e espécies de adubação verde. O Núcleo de Estudo 
em Recuperação de Áreas Degradadas da Universidade Federal dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri (NERAD) tem utilizado esse método para a semeadura 
de espécies arbóreas com sementes pequenas, em áreas onde há barreiras para a 
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chegada de sementes oriundas de remanescentes naturais. Esse método funciona 
como um pélete contendo sementes de várias espécies (Figura 8), com dimensões de 
2 a 3 cm de diâmetro. Recomenda-se que sejam utilizadas principalmente sementes 
pequenas, pois as sementes com pesos maiores que 3 g podem ser propagadas de 
forma eficiente por semeadura direta (KNOWLES; PARROTA, 1995). As sementes 
maiores também exigiriam bolas de sementes maiores e precisariam ser plantadas, 
logo que possível, após a coleta.
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Uma bola de sementes pode conter de 1 a 20 sementes, a depender do tamanho. 
Ela deve ser coberta com uma camada de composto, para a germinação, seguida de 
uma camada de argila, para impermeabilização.

Na formação das bolas de sementes deve ser priorizado o uso de espécies 
que têm o potencial de preencher as lacunas que a natureza não pode fornecer no 
restabelecimento do ecossistema original (MARTINEZ-GARZA; HOWE, 2003). 
Portanto, outros fatores norteadores na determinação da composição das espécies 
que farão parte das sementes para a semeadura são a natividade, a produtividade, a 
disponibilidade e a forma como pode facilitar a sucessão (HOLL, 2002). 

O primeiro “bombardeio de sementes” foi registrado em 1930, quando 
aviões foram empregados para reflorestamento de algumas áreas montanhosas em 
Honolulu. Esse método já foi utilizado no antigo Egito, para reabastecer as margens 
do Nilo após as inundações, e também na Ásia, principalmente em áreas áridas, 
devido à sua capacidade de proteger as sementes de aves e roedores (ORTOLANI 
et al., 2015). Por seus excelentes resultados, essa técnica foi considerada para 
aplicação em silvicultura. 

A semeadura direta por meio de bolas de sementes pode ser feita tanto de 
forma manual, com lançamento das bolas por pessoas em mutirões, visando ao 
reflorestamento, quanto de forma mecanizada, por meio do uso de aeronaves. A 
semeadura direta, incluindo bolas de sementes, talvez também possa ser realizada 
por aviões e helicópteros, mas geralmente está fora do orçamento da maioria dos 
projetos de reflorestamento. Este método poderia ser particularmente útil para 
restauração de áreas inacessíveis.

4. FATORES QUE AFETAM O SUCESSO DA SEMEADURA DIRETA

4.1 Seleção de espécies

Para Santos (2009), a escolha das espécies nativas que farão parte de um 
projeto de restauração é um dos principais fatores limitantes, pois, além do potencial 
de emergência e sobrevivência das mudas em campo, as espécies utilizadas devem 
também propiciar um ambiente adequado à colonização de outras espécies.

A seleção de espécies para iniciativas de restauração é uma etapa importante, 
devido à grande variação de sucesso de estabelecimento (ENGEL; PARROTTA 
2001; DOUST, ERSKINE, LAMB 2008), o que indica a necessidade de estudos 
sobre a adequabilidade das espécies para semeadura direta, que é determinante 
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para o sucesso da restauração (PALMA; LAURANCE, 2015). Ainda, a seleção de 
espécies pode influenciar fortemente a trajetória futura dos parâmetros ecológicos: 
melhoria, estagnação ou retorno ao estado degradado anterior à restauração 
(RODRIGUES et al., 2009).

 De acordo com Kageyama e Gandara (2004), a semeadura direta de sementes 
florestais pode ser utilizada tanto para a introdução de espécies pioneiras em 
áreas sem cobertura florestal, como para a introdução de espécies de crescimento 
lento (secundárias tardias e clímax) no enriquecimento de florestas secundárias. 
Além da implantação de espécies nativas ocorrentes na região, o conhecimento 
da classificação das espécies em grupos ecológicos e o seu comportamento em 
diferentes condições de sítio, principalmente com relação ao ritmo de crescimento, 
são importantes no processo de seleção (OLIVEIRA-FILHO, 1994). Outros 
aspectos a serem considerados na escolha das sementes são a não utilização de 
espécies alelopáticas (BASSO, 2008) e a presença de dormência em algumas 
espécies florestais. 

Porém, a semeadura direta é bastante eficiente para o estabelecimento de ape-
nas algumas espécies (DOUST et al., 2008; CAMPOS-FILHO et al., 2013). Assim, 
as pesquisas atuais buscam conhecer as espécies e as características funcionais que 
têm sucesso na restauração, como também aprimorar técnicas que superem gargalos 
de germinação e sobrevivência de plântulas, para que um espectro maior de espécies 
seja contemplado com essa técnica, e ela não seja um filtro de diversidade para a 
restauração (SILVA, 2015).

Os estudos realizados pelo NERAD têm evidenciado que algumas espécies, 
como tamboril (Enterolobium contortisiliquum e Enterolobium gummiferum), 
jatobá (Hymenaea courbaril e Hymenaea stignocarpa), angico (Anadenanthera 
columbrina), barbatimão (Stryphnodendron polyphyllum), vinhático (Plathymenia 
reticulata), sucupira (Bowdichia virgilioides), cedro (Cedrela fissilis), fedegoso 
(Senna macranthera), ipês (Handronthus ssp.), dentre outras, têm apresentado altas 
taxas de emergência, desde que se utilizem sementes de boa qualidade fisiológica.

4.2 Coleta de sementes

A coleta de sementes influencia a qualidade do plantio, além de ser um fator 
limitante, pela dificuldade e pelo custo de coleta (DURIGAN et al., 2013; PALMA; 
LAURANCE, 2015). Essa situação limita a capacidade de obter sementes de alta 
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qualidade de espécies nativas para atender à demanda cada vez mais crescente 
(PIÑA-RODRIGUES et al., 2007) da cadeia da restauração.

Segundo Broadhurst et al. (2015), a fragmentação e a diminuição dos 
fragmentos florestais não só reduzem a disponibilidade de fragmentos com vege-
tação nativa para suprir o mercado de sementes e mudas, mas também estão 
impactando de forma negativa as fontes de recursos genéticos e a disponibilidade 
de espécies para projetos de restauração ecológica.

Se a coleta é realizada em uma população que está dentro de uma paisagem 
fragmentada, com um pequeno tamanho populacional e amplamente espaçada ou 
isolada, o risco de endogamia é uma consideração importante (SEBBENN, 2006; 
BROADHURST et al., 2008), pois as espécies resultantes desses cruzamentos 
são suscetíveis de conduzir à depressão endogâmica, afetando negativamente a 
qualidade das sementes e a sustentabilidade dos projetos de restauração ecológica.

De acordo com Higa e Duque Silva (2006) e Piña-Rodrigues et al. (2007), a 
coleta de sementes para compor programas de recuperação florestal segue alguns 
pressupostos que garantem a amostragem e a manutenção da variabilidade genética 
das espécies:

a) marcar matrizes distanciadas entre si em pelo menos 100 metros, ou duas 
vezes a altura da árvore, para evitar coletar sementes de árvores parentes;

b) coletar sementes em pelo menos 30 árvores matrizes para reflorestamentos 
ambientais e em pelo menos 45 para a implantação de pomares de sementes, para 
fundar populações com um mínimo de variabilidade genética e potencial evolutivo;

c) marcar muito mais árvores matrizes do que se pretende coletar de sementes 
(ex: para 30 árvores matrizes, marcar 50 a 60), para garantir a coleta do número de 
matrizes desejado em todos os eventos reprodutivos;

d) marcar matrizes dentro da mesma zona genética (divergência genética 
menor que 5%), para aumentar a probabilidade de sucesso do reflorestamento, em 
termos de sobrevivência e crescimento;

e) coletar sementes preferencialmente na parte superior da copa, para reduzir 
a possível proporção de sementes advindas de autofecundação;

f) coletar grande quantidade de sementes por árvore e misturá-las em 
quantidades iguais ou aproximadamente iguais por matriz (controle gamético), para 
maximizar o tamanho efetivo na amostra; e



Israel Marinho Pereira

 353

g) é de fundamental importância que as sementes utilizadas na formação do 
pomar sejam colhidas em fragmentos da região de implantação.

As dificuldades em coletar sementes de um grande número de matrizes são 
várias: coleta de sementes próximo ao local de venda de sementes; densidade baixa 
de indivíduos na vegetação nativa; pequena quantidade de sementes produzidas 
por cada matriz; frutificação mais cedo ou mais tarde do que esperado, o que 
pode implicar a necessidade de voltar à área para coletar os frutos maduros ou 
a perda mesmo naquele ano; intensidade de frutificação, que varia em razão dos 
indivíduos e de ano para ano, devendo ser ressaltado que em determinadas espécies 
a frutificação não é anual; a seleção fenotípica de matrizes, que reduz o número de 
matrizes disponíveis para coleta, entre outras (HIGA; DUQUE SILVA, 2006).

Apesar de se enfatizar a importância da coleta adequada de sementes, obtidas 
em número representativo de árvores matrizes, com baixo grau de parentesco e em 
áreas de ocorrência natural (PIÑA-RODRIGUES et al., 2007), o seu alto custo, em 
virtude da fragmentação, representa um obstáculo para a coleta (HIGA; DUQUE 
SILVA, 2006). 

Contudo, outro problema encontrado pelos coletores e pelas redes de 
sementes de espécies nativas é o fato das principais fontes de sementes com ampla 
variabilidade genética se encontrarem em Unidades de Conservação e Áreas de 
Preservação Permanente, onde a coleta de sementes é controlada e/ou proibida 
pela legislação vigente. Em Unidades de Conservação, a coleta de sementes deverá 
ser solicitada à direção ou ao conselho gestor da unidade e, após a aprovação, ser 
conduzida conforme regras locais.

As dificuldades em se obter sementes e/ou mudas regionais diversificadas, 
de qualidade e em quantidades suficientes para atender à crescente demanda 
imposta pelos projetos de restauração ecológica, deixa claro que o investimento 
na produção de mudas e sementes é imprescindível para garantir que projetos 
futuros de restauração atendam aos critérios mínimos de diversidade (SOUZA; 
BATISTA, 2004). Soma-se a esse fato o pouco conhecimento a respeito de técnicas 
silviculturais de espécies nativas, principalmente entre aquelas que ocorrem em 
baixas densidades nas florestas naturais e que são responsáveis pela alta diversidade 
das florestas tropicais (KAGEYAMA; LEPSCH-CUNHA, 2001; SCUDELLER et 
al., 2001).

As sementes das espécies arbóreas poderão ser adquiridas das redes de 
sementes, distribuídas nas diferentes Regiões do País. Já as sementes de adubos 
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verdes poderão ser adquiridas por meio de empresas comercializadoras de sementes. 
No caso de pequenas propriedades, o agricultor poderá optar por realizar a coleta 
de sementes em sua propriedade, reduzindo ainda mais os custos de implantação 
da restauração ecológica, sendo necessária uma orientação prévia por profissionais 
capacitados.

A coleta de sementes de várias espécies arbóreas na região de Capelinha, MG, 
principalmente para as espécies anemocóricas, deve ser realizada entre os meses de 
julho e outubro, que correspondem ao período seco na região (Figura 9).
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A coleta de sementes de espécies arbóreas nativas deverá ser realizada pelos 
agricultores, nas horas vagas, como forma de reduzir os custos da semeadura direta 
e, consequentemente, da restauração florestal em pequenas propriedades rurais. 
É recomendada a formação de pequenos mutirões, com grupos de três ou quatro 
agricultores, para a realização dessa atividade.

4.3 Efeitos do microssítio

O sucesso da semeadura depende da criação de um microssítio com condições 
tão favoráveis quanto possíveis para uma rápida germinação (SMITH, 1986). Deve 
haver umidade disponível na camada do solo junto à semente, até a fase em que as 
raízes tenham se desenvolvido e penetrado em camadas profundas, para que possam 
garantir o suprimento de água. Em determinadas situações, uma leve cobertura de 
herbáceas anuais ou gramíneas pode aumentar a eficiência da semeadura direta.

Diversos autores identificaram a preparação do sítio como um fator indispen-
sável no estabelecimento das sementes em campo (SMITH, 1986; ANDRADE, 
2008), já que em áreas degradadas a exposição do solo a intempéries resulta na 
alteração de suas características físicas, químicas e biológicas, retardando ou invia-
bilizando o estabelecimento de qualquer espécie. Portanto, é necessário o preparo 
do solo antes da semeadura, para reduzir as barreiras físicas (filtros ecológicos) a 
serem encontradas pelas plântulas, aumentando, assim, a absorção de água pelo 
solo e disponibilizando nutrientes situados nas suas camadas inferiores, além de 
outros fatores (SANTOS JUNIOR, 2000).

Araki (2005) relatou que o sucesso também depende de precipitação suficiente, 
para manter a parte superficial do solo úmida durante o período de germinação e 
o estádio seguinte. Assim, a semeadura direta deve ser realizada logo no início da 
estação chuvosa. Esse tempo minimiza o período de exposição ao sol e a predadores 
de sementes, o que reduz a dessecação das sementes e aumenta a sobrevida das 
plântulas (HOLL; LULOW 1997).

4.4 Controle de plantas competidoras 

A restauração ecológica na Mata Atlântica é frequentemente realizada em 
áreas degradadas, colonizadas por gramíneas exóticas invasoras (MARTINS, 
2011). Essas gramíneas têm como características: maior velocidade de colonização, 
difícil controle populacional, competição por água, luz e nutrientes com as espécies 
nativas, além de apresentarem elevada produção de fitomassa, mesmo em condições 
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de baixa fertilidade natural dos solos. Elas são apontadas como as principais 
responsáveis pelos casos de insucesso em programas de restauração ecológica, 
principalmente nos estádios iniciais.

Portanto, é necessário realizar o manejo inicial das gramíneas invasoras, por 
meio da utilização de herbicida dessecante, no momento da semeadura (Figura 10). 
Os sistemas de manejo da cobertura vegetal preconizam o mínimo possível de 
movimentação do solo, por meio da eliminação superficial ou dessecação da 
vegetação existente apenas no ponto ou na linha de semeadura. Com isso, é possível 
formar uma camada de cobertura morta, que irá funcionar como protetor físico, 
melhorando, assim, as condições físicas e químicas do solo, com o aumento da 
umidade do solo e da infiltração de água e a redução dos danos causados pelo 
escorrimento superficial de água (HAYWOOD, 1999), além de agir como barreira 
à germinação de espécies de gramíneas invasoras, que têm sementes pequenas, com 
pouca reserva e geralmente fotoblásticas positivas (MARTINS, 2011).

O controle químico poderá ser realizado por meio da aplicação do herbicida 
glifosato, com o auxílio de um pulverizador costal pressurizado a CO2, na dose de 
1.440 g ha-1. A aplicação deverá ser realizada com céu claro, solo úmido, temperatura 
abaixo de 25 °C, umidade relativa média superior a 70% e velocidade do vento 
inferior a 3 m.s-1. 

Sun et al. (1995) constataram que a competição com gramíneas e a falta 
de fertilidade do solo são os fatores que mais afetam a sobrevivência das mudas. 
As pastagens abandonadas e/ou degradadas não possuem número suficiente de 
propágulos viáveis no banco de sementes do solo para alavancar o processo de 
regeneração natural (GASPARINO, 2006), ou apresentam características físicas, 
químicas ou biológicas que atrasam significativamente esse processo (NEPSTAD, 
UHL, SERRAO, 1991), como compactação do solo, distância dos remanescentes 
florestais, longas estações de seca, competição com espécies invasoras, herbivoria 
e alta degradação do solo (HOLL et al., 2000).

O uso de espécies arbóreas de rápido recobrimento e de herbáceas de adubação 
verde em consórcio com espécies de diversidade pode auxiliar no controle de plantas 
competidoras, do mesmo modo que a semeadura de adubos verdes nas entrelinhas 
dos plantios (ISERNHAGEN, 2010).
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4.5 Quebra de dormência

No processo de semeadura direta, as sementes das espécies a serem utilizadas 
devem estar prontas para se estabelecerem no ambiente. Sendo assim, a dormência 
assume papel primordial, devendo ser superada antes da semeadura (SANTOS-JR., 
2000). A dormência de sementes é uma das principais estratégias utilizadas por 
espécies vegetais para aumentar suas taxas de sobrevivência e o estabelecimento 
de plântulas (MCIVOR; HOWDEN, 2000), pois possibilita que a germinação 
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ocorra apenas quando é mais provável que as condições para o estabelecimento 
das plântulas sejam mais adequadas (FINCH-SAVAGE;LEUBNER-METZGER, 
2006).

Segundo Mattei e Rosenthal (2002), a superação de dormência de sementes 
aumenta a taxa de emergência da maioria das espécies arbóreas e, consequentemente, 
a eficiência da técnica de semeadura direta na restauração de áreas degradadas.

Resultados científicos refoçam a ideia de que o intervalo de tempo desde 
a chegada da semente até a germinação é um fator determinante na restauração 
de vegetação nativa (SAMPAIO et al., 2007; BONILLA-MOHENO; HOLL, 
2010). Portanto, a quebra de dormência é muitas vezes necessária, para aumentar, 
uniformizar e/ou acelerar a germinação, como meio de evitar a predação de 
sementes, a competição e a exposição das sementes a fungos e outros patógenos 
(CAMARGO et al., 2002; GUARINO; SCARIOT, 2014).

4.6 Densidade de sementes

Estudos que difinem as densidades de sementes a serem utilizadas na 
semeadura direta para fins de restauração ecológica são escassos, não havendo uma 
metodologia- padrão (BURTON et al., 2006). A densidade ideal de semeadura será 
de acordo com a urgência com que a cobertura vegetal deverá ser estabelecida e 
com a disponibilidade de sementes. Neste contexto, Flores-Aylas (1999), estudando 
a semeadura de espécies arbóreas nativas em casa de vegetação, ressaltou que um 
simples aumento na densidade de sementes por área não é o suficiente para garantir 
o sucesso da semeadura, e sim aliar isto a uma prévia preparação do sítio que 
receberá o plantio.

4.7 Tamanho de sementes

As características morfológicas das sementes estão relacionadas às caracterís-
ticas morfológicas da plântula: sementes maiores tendem a ter cotilédones hipógeo-
armazenadores, enquanto sementes menores tendem a ter plântulas com cotilédones 
epígeo-foliáceos (BARALOTO; FORGET, 2007), consequentemente plântulas 
de cotilédones epígeo-foliáceos podem ter maior dificuldade em romper o solo 
ou a camada de serapilheira durante sua emergência, comparadas a plântulas de 
cotilédones hipógeos.
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Sementes grandes possuem maior quantidade de reserva, promovendo maior 
tolerância de sementes e plântulas a condições desfavoráveis, como baixa disponibi-
lidade de luz, água, herbivoria e nutrientes, resultando em plântulas maiores e mais 
vigorosas (CAMARGO et al., 2002; GARCIA-ORTH; MARTÍNEZ-RAMOS, 
2008). Sementes pequenas possuem pouca reserva e são dependentes de luz para a 
fotossíntese mais precocemente (VAN ULFT, 2004). 

A forma da semente também influencia os resultados de germinação: sementes 
arredondadas penetram mais facilmente no solo, persistindo por mais tempo 
no banco de sementes antes de germinar, enquanto sementes achatadas, mesmo 
permanecendo sobre a superfície do solo, germinam mais rapidamente devido ao 
tegumento de revestimento ser mais fino, o que facilita o contato do embrião com o 
solo e a embebição da semente (TUNJAI; ELLIOT, 2012). 

4.8 Predação de sementes

A predação de sementes tem sido considerada como um dos filtros seletivos 
para a regeneração de espécies em florestas tropicais (PEÑA-CLAROS; DE 
BOO, 2002) e pastagens abandonadas (JONES et al., 2014). Assim, o resultado 
da predação de sementes pode interferir no padrão de restauração, tendo impacto 
principalmente no recrutamento de plântulas. As taxas de predação de sementes 
aumentam nos períodos de seca, por haver variações sazonais na disponibilidade 
de recursos alimentares. Dessa forma, evitar o contato direto entre sementes e 
potenciais predadores aumenta o estabelecimento de mudas (FERREIRA et al., 
2009). 

Estudos relacionados às sementes utilizadas na semeadura direta com uma 
fina camada de terra evidenciaram que essa simples medida aumenta a taxa de 
germinação das sementes (CAMARGO et al., 2002) e ajuda a evitar sua predação, 
principalmente por formigas e aves (FERREIRA et al., 2009).

A predação por formigas e pássaros é considerada um dos maiores problemas 
na implantação de áreas por semeadura direta, e pode ser atenuada com a utilização 
de protetores físicos, que propiciam uma diminuição significativa em relação às 
áreas implantadas sem o uso de algum tipo de proteção (SCHNEIDER et al., 1999; 
MATTEI; ROSENTHAL, 2002).
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Sun e Dickinson (1995) constataram que a semeadura direta tem mais possibi-
lidade de ser bem-sucedida quando as sementes são enterradas, podendo melhorar 
a germinação por meio do bloqueio da luz solar direta, mantendo um microclima 
úmido e evitando o ataque de potenciais predadores.

4.9 Uso de protetor físico

A utilização de protetores físicos sobre as sementes tem como objetivo 
propiciar melhorias na sua germinação e sobrevivência das mudas, criar um 
microambiente favorável ao crescimento das plântulas (FERREIRA, et. al., 2007), 
além de minimizar as perdas provocadas pelo ataque de pássaros e pelas formigas 
(MALAVASI; KLEIN; MALAVASI, 2010). Contudo, o uso de protetor físico 
fica condicionado à restauração de pequenas propriedades rurais, em virtude da 
dificuldade de sua implantação em grandes áreas.

Wang et al. (2012) concluíram que o uso de protetor físico (folheado de 
madeira ou copo de plástico) aumentou a germinação de sementes, pois criou um 
microambiente favorável para o processo germinação, além de reduzir a ocorrência 
de enterro das sementes quando o solo era movido pela água da chuva e de proteger 
as plântulas contra predadores, favorecendo o desenvolvimento inicial das mudas 
(MATTEI, 1997). Experiências com o uso de protetores físicos apontam para o 
aumento da sobrevivência média de plantios de espécies nativas em ambientes de 
condições inóspitas (ANDRADE, 2008; CARRIJO et al., 2009; SANTOS et al., 
2012).

O uso de protetor físico mostrou-se muito eficiente na prática de semeadura 
direta na restauração ecológica (Figura 11), em uma área de cascalheira no Parque 
Estadual do Biribiri, em Diamantina, MG (dados não publicados). Esses protetores 
podem ser confeccionados com diferentes tipos de materiais, como garrafa pet, 
copo plástico de 250 ml e laminado de madeira.

O uso do protetor físico mostrou-se efetivo tanto para a germinação e 
sobrevivência, quanto para o desenvolvimento inicial de mudas de espécies tardias, 
como Cedrela fissilis, Copaifera langsdorffii, Enterolobium contortisiliquum, 
Piptadenia gonoacantha e Handroanthus serratifolia (SANTOS JÚNIOR, 2000).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A técnica de semeadura direta é uma metodologia que vem confirmando ser 
eficiente para a reintrodução de espécies nativas na Mata Atlântica, pois se apresenta 
como alternativa promissora, do ponto de vista ecológico, econômico, silvicultural 
e social, para a restauração ecológica em pequenas e grandes escalas, podendo ser 
ajustada de acordo com as características do projeto de restauração.

A semeadura a lanço e de forma manual apresenta resultados satisfatórios 
na restauração de pastagens abandonadas em pequenas propriedades rurais, sendo 
necessário realizar o controle populacional da braquiária com a utilização de 
herbicidas, sem a remoção da cobertura morta, que irá funcionar como protetor 
físico para as plântulas recém-germinadas, criando um microclima favorável ao seu 
desenvolvimento inicial e protegendo-as contra a herbivoria.

A muvuca de sementes em área de pastagens abandonadas, onde o banco de 
sementes do solo é ausente, auxilia na superação dos filtros ecológicos biológicos 
relacionados à chegada e ao estabelecimento das espécies, alavancando o processo 
de sucessão secundária.

Deve-se ressaltar que o sucesso da semeadura direta é dependente da criação 
de um microambiente com condições tão favoráveis quanto possíveis para uma 
rápida emergência e o estabelecimento das plântulas.
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1. INTRODUÇÃO

O processo histórico de intensa alteração da Mata Atlântica, iniciado desde 
a ocupação do território brasileiro e a exploração dos recursos naturais, reflete os 
altos níveis de degradação e fragmentação da paisagem verificados atualmente. 
Esse bioma, que detém elevada biodiversidade e endemismo (MYERS et al., 2000), 
embora seja considerado um dos mais importantes do mundo, encontra-se seriamente 
ameaçado. As profundas modificações da paisagem comprometeram gravemente a 
resiliência em várias áreas. Esse cenário favoreceu a chegada e o estabelecimento 
de diversas espécies invasoras em todo o domínio da Mata Atlântica, resultando 
em intensa invasão biológica, e atualmente constitui a principal dificuldade de 
restauração ecológica desses ambientes (SOUZA et al., 2012).

Invasão biológica é considerada uma das maiores causas de perda de 
diversidade no mundo (MMA, 2006) e pode ser entendida como o processo de 
contaminação biótica no qual espécies que não ocorrem naturalmente em uma área 
são introduzidas, intencionalmente ou não, e devido à rusticidade e ausência de 
predadores, patógenos e concorrentes se estabelecem, alterando e prejudicando o 
ecossistema local (ZILLER, 2001). 

 Normalmente, o ambiente tende a se equilibrar e absorver as mudanças, devido 
à resiliência, no entanto alterações ambientais decorrentes de invasão biológica 
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podem ser mais complexas, podendo se agravar com o passar do tempo, com a 
expansão da área ocupada por espécies invasoras e com a consequente supressão de 
espécies nativas (ZILLER, 2001).

A elevada taxa de invasão biológica e fragmentação da vegetação acarretam 
perdas tão drásticas e intensas que, em muitos casos, apenas a intervenção humana 
é capaz de restituir as condições de autossustentabilidade dos ecossistemas. No 
entanto, remediar os danos causados por espécies invasoras é uma tarefa difícil e 
exige muito empenho em ações de restauração ecológica (SCHOLZ, 2013), inclusive 
no que diz respeito à escolha da(s) técnica(s) e dos modelos a serem utilizados. 

Não existem técnicas que são melhores que outras, mas sim mais adequadas à 
realidade e à especificidade da área a ser restaurada. A realização de um diagnóstico 
minucioso da área a ser restaurada, para conhecer a capacidade de restabelecimento 
da resiliência de cada sítio avaliado, possibilita escolher ações que maximizem o 
aproveitamento de características e as potencialidades locais na promoção da sucessão 
ecológica. Isso tem como reflexo não apenas a redução dos custos de restauração, 
mas, também, maior confiabilidade de sucesso das ações (ISERNHAGEN et al., 
2009). Porém, nenhum aspecto deve ser considerado isoladamente; a seleção 
entre distintos modelos de restauração deve ser alicerçada em um complexo de 
atributos locais que levem ao equilíbrio de variáveis ecológicas, sociais, técnicas e 
econômicas.

Projetos de restauração, por mais bem planejados que sejam, não garantem 
qual trajetória será traçada pela área e as condições que apresentará no futuro. No 
entanto, o conhecimento apurado sobre os fatores que promovem o funcionamento 
do sistema, além da elaboração criteriosa do diagnóstico ambiental, efetivamente, 
auxiliarão na tomada de decisões acertadas sobre qual(is) a(s) melhor(es) 
estratégia(s) de restauração, ampliando as chances de êxito do projeto e reduzindo 
a perda de recursos (ISERNHAGEN et al., 2009).

2. PLANEJAMENTO DA RESTAURAÇÃO FLORESTAL

Na restauração florestal, vários aspectos devem ser levados em consideração, 
como a perspectiva ecológica, econômica, social e técnica.

No que se refere aos aspectos econômicos, deve-se ponderar a finalidade 
da restauração, pois os interesses são bastante diversificados, englobando desde 
pequenos produtores rurais, que pretendem restaurar parte de sua propriedade 
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que se encontra degradada, grandes fazendas, que buscam a certificação de seus 
produtos e necessitam se adequar ambientalmente, até grandes empreendimentos, 
que têm suas licenças liberadas mediante a apresentação do Plano de Recuperação 
de Áreas Degradadas (PRAD). 

Do ponto de vista ecológico e técnico, é necessário que o profissional 
responsável pela restauração faça um diagnóstico minucioso da área a ser 
restaurada, com caracterização completa dos meios bióticos e abióticos. Esse 
detalhamento permite que a área seja estratificada conforme a aptidão de cada 
sítio, consequentemente é possível obter uma avaliação mais precisa dos métodos 
e das técnicas de restauração compatíveis, bem como dimensionar adequadamente 
a demanda de serviços e insumos (BOTELHO et al., 2001). Projetos de média a 
ampla escala necessitam desse zoneamento ambiental, que deve ser iniciado por 
meio da interpretação de imagens de satélite ou de fotografias aéreas, com posterior 
checagem em campo (MARTINS, 2009).

A caracterização do meio biótico deve contemplar o potencial de regeneração 
natural (RN) da vegetação, com destaque para presença, localização na paisagem 
e qualidade de fragmentos remanescentes nas proximidades; presença de árvores 
isoladas na área; tipo de matriz da circunvizinhança; tráfego de animais silvestres; 
presença de formigueiros e cupinzeiros; presença de animais domésticos; e nível 
de infestação por gramíneas exóticas invasoras, como capim-gordura, braquiária, 
capim-colonião, bambu ou taquara, ou ainda por samambaias. Quanto ao meio 
abiótico, o detalhamento deve abranger o(s) nível(is) de degradação, as classes 
de solo, as condições topográficas, o regime hídrico, a fertilidade do solo, a 
presença de processos erosivos, a umidade do solo e as atividades antrópicas da 
circunvizinhança.

No diagnóstico, devem ser levadas em conta as seguintes fases: 

2.1 Histórico de uso do solo 

 O histórico de uso da área fornece informações a respeito do período de 
interferência/perturbação. Pode ser feito com o auxílio de imagens aéreas das datas 
desejadas, bem como por meio de informação de órgãos ambientais, dos antigos 
proprietários ou vizinhos do imóvel. 

Áreas anteriormente ocupadas por pastagens, geralmente, apresentam maior 
quantidade de formigueiros e maior dificuldade de controle das gramíneas, que 
são extremamente agressivas e dificultam o estabelecimento de espécies nativas, 
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além de onerarem muito os custos do projeto de restauração. Já os usos intensivos 
da terra, como períodos curtos de pousio, queimadas frequentes e superpastejo, 
acarretam redução da disponibilidade de nutrientes e capacidade de retenção de 
água, aumentando a compactação do solo e atuando como restrição física ao acesso 
de sementes e estabelecimento de mudas (CHAZDON, 2012).

2.2 Identificação do ecossistema de Mata Atlântica a ser restaurado 

A Mata Atlântica é composta por um conjunto de fisionomias, cada uma com 
suas respectivas peculiaridades, portanto recomendações de restauração generalistas 
são inviáveis. Por exemplo, margens de rios, lagos, reservatórios e entorno de 
nascentes, embora sejam ecossistemas ciliares, apresentam características típicas 
de solo, umidade, drenagem e tempo de inundação. Logo, as espécies que ocorrem 
nesses ambientes devem ser adaptadas e podem divergir entre áreas. Deve-se 
considerar também que a Mata Atlântica apresenta amplo gradiente quanto ao porte 
da vegetação, contemplando desde os ecossistemas campestres até os florestais, 
os quais apresentam características distintas em termos de substrato, o que 
confere restrições (ou favorecimento) ao estabelecimento e desenvolvimento de 
determinadas formas de vida.

2.3 Níveis de alteração e fatores de degradação 

Deve ser a primeira avaliação realizada pelo técnico responsável pelo projeto 
de restauração. Faz-se necessário o enquadramento do nível de alteração, que pode 
ser classificada como perturbada, quando há um uso conflitante, mas ainda mantém 
sua resiliência (banco de sementes, plântulas, RN e brotação por raízes), podendo se 
autorregenerar após a eliminação dos fatores de perturbação; ou degradada, quando 
a área perdeu sua resiliência, ainda que não haja alterações na estrutura do solo.

O tipo e a intensidade da degradação devem ser identificados, bem como a 
alteração nos atributos químicos, físicos e/ou microbiológicos do solo. A presença 
de erosões e/ou voçorocas, a compactação e a proporção de solo exposto são 
limiares das ações de intervenção. 

A detecção do fator de degradação é primordial para o sucesso do projeto, pois 
toda restauração ecológica exige a eliminação direta ou, em alguns casos, indireta 
da fonte perturbadora. Caso contrário, qualquer esforço que for realizado não 
será suficiente, pois a causa da degradação permanecerá ativa, exercendo pressão 
contínua no ambiente ao longo do tempo. Neste sentido, a partir do isolamento 
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desses fatores, a vegetação nativa terá melhores condições para se estabelecer, 
aumentando a eficiência das ações de restauração e a otimização do uso de recursos 
(ISERNHAGEN et al., 2009). 

2.4 Reconhecimento da paisagem 

É necessário verificar a presença, a distância, o grau de conservação e a 
conectividade de fragmentos remanescentes. Áreas degradadas situadas próximo a 
remanescentes florestais em bom estado de conservação, com existência de fluxo de 
propágulos entre eles, teoricamente apresentam condições mais adequadas para que 
a restauração florestal seja factível em curto prazo, podendo, inclusive, dispensar 
ações artificiais em muitas situações (PARROTTA et al., 1997; SUGANUMA et 
al., 2014; NAVE et al., 2016). No entanto, deve-se estar atento, também, ao tipo 
de matriz na qual a área a ser restaurada está inserida, pois esta constituirá fonte 
potencial ou restritiva à restauração, consequentemente ela deve ser levada em 
consideração na seleção coerente das ações de intervenção.

2.5 Mapeamento das áreas e zoneamento ambiental 

O zoneamento ambiental baseia-se na obtenção de informações detalhadas 
obtidas a respeito da área-alvo de restauração, bem como das áreas adjacentes, 
abrangendo desde o estudo de imagens de satélite ou fotografias aéreas, até a 
validação dessas informações em campo. O produto final desse processo é um 
mapa detalhado da área, que é exigido para projetos de média e grande escala 
de abrangência. Esse é um instrumento essencial para que sejam adotadas ações 
diferenciadas de conservação, manejo e restauração para cada uma das situações 
constatadas, conforme os graus de interferência antrópica e potenciais de 
autorrecuperação/resiliência apresentados (ISERNHAGEN et al., 2009).

O potencial de autorregeneração de uma área é dependente da associação 
entre o uso pretérito e atual do solo, juntamente com os atributos da paisagem 
regional (ISERNHAGEN et al., 2009), e pode ser avaliado por meio do banco 
de sementes do solo, da capacidade de rebrota de indivíduos remanescentes e da 
expressão da RN (MARTINS, 2009). A existência de árvores adultas isoladas na 
área e/ou a proximidade de fragmentos remanescentes também contribui para a 
resiliência local.

Aconselha-se que os projetos levem em consideração as características da 
sub-bacia hidrográfica, de forma a potencializar os serviços ambientais decorrentes 
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das ações implantadas, com destaque para a recarga de lençol freático, quando da 
restauração de encostas e topos de morro.

O(s) mapa(s), produto final do zoneamento, deve(m) conter os seguintes 
atributos essenciais na tomada de decisões: 

1) caracterização das condições físicas e químicas dos solos;

2) estimativa da área total a ser restaurada;

3) fstratificação das áreas com base na paisagem, no tipo e na intensidade de 
degradação; 

4) detalhamento da vegetação presente (% por tipo de cobertura); 

5) detalhamento da topografia (% de áreas planas e acidentadas); 

6) posição e condições das estradas e trilhas existentes;

7) delimitação das Áreas de Preservação Permanente, com indicação dos 
trechos adequados e daqueles que não se adequam à Lei de Proteção da Vegetação 
Nativa; e

8) quando houver, localização de Unidades de Conservação.

Quanto mais detalhada for a checagem das respectivas condições do local, 
em campo, mais fiel será o mapa final (ISERNHAGEN et al., 2009). A gama de 
informações coletadas não objetiva meramente a construção de um mapa de uso e 
ocupação do solo, mas sim a identificação do potencial de autorrecuperação de cada 
uma das situações da paisagem, o que permite particularizar as ações de restauração, 
potencializando a probabilidade de sucesso dessas ações e reduzindo os custos do 
projeto (ISERNHAGEN et al., 2009).

3. FATORES DE DEGRADAÇÃO: ELIMINAÇÃO E PREVENÇÃO

Após obtenção do diagnóstico local, a etapa seguinte, indispensável e crucial, 
se resume no isolamento da área e na retirada do(s) fator(es) de degradação. Somente 
após a execução dessas ações é que devem ser introduzidos os métodos e as técnicas 
de restauração propriamente ditos. Qualquer que seja a fonte de degradação 
identificada nas áreas, ela deve ser eliminada para possibilitar a expressão da 
regeneração natural (RN) e, consequentemente, a restauração desses locais. Os 
fatores de degradação mais recorrentes estão descritos no Quadro 1.
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É válido ressaltar que todas as práticas adotadas devem sempre visar à 
conservação do solo e da água. É muito comum a realização de plantios de mudas 
em áreas degradadas sem o controle do processo erosivo, porém, quando o plantio é 
realizado nessas condições, com o passar do tempo as plantas tendem a ser carreadas 
ou soterradas (Figura 1).

Dentre as boas práticas de conservação do solo, destacam-se a construção de 
terraços, os canais escoadouros, as bacias de captação de água, o plantio em nível, 
a cobertura vegetal com espécies herbáceas, arbustivas e arbóreas, a instalação de 
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paliçadas de bambu e sacos de terra e a implantação de cordões de pedra e vegetados 
(CAPECHE et al., 2008).

Caso haja necessidade ou interesse de converter povoamentos florestais de 
cunho comercial, como os de eucalipto, em Reserva Legal, sugere-se, primeira-
mente, realizar a análise da diversidade e potencial da RN no sub-bosque desses 
povoamentos. Em seguida, inicia-se a gradual retirada dos indivíduos do povoa-
mento, por meio do corte. Em parte dos indivíduos restantes pode ser realizado 
o anelamento do caule, para que, após a morte das árvores, elas permaneçam no 
ambiente, atuando como poleiros para aves e induzindo o processo de RN. A própria 
RN indicará a necessidade de adensamento ou enriquecimento da área, com plantio 
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de espécies autóctones, ou a utilização de outras técnicas de restauração. As ações 
devem visar sempre à presença satisfatória da RN.

4. REGENERAÇÃO NATURAL NA RESTAURAÇÃO FLORESTAL DA MATA 
ATLÂNTICA

A regeneração natural (RN) refere-se às fases iniciais de crescimento de 
uma floresta, ou seja, corresponde ao estoque de indivíduos dentro do ecossistema 
(MIRANDA NETO, 2011). Ocorre em todas as etapas sucessionais, e as espécies 
regenerantes são distintas, dependendo do estádio de crescimento ou desenvolvimento 
em que a floresta se encontra (CHAZDON, 2016). Condiz, acima de tudo, com a 
maneira pela qual as florestas são capazes de se recuperar de distúrbios naturais ou 
antrópicos (MARTINS, 2007). Assim, a RN constitui um dos maiores indicadores 
do potencial de resiliência de uma área a ser restaurada, pois é capaz de refletir 
o momento em que a manutenção funcional desse sítio torna-se autossustentável, 
não exigindo mais intervenções de manejo que catalisem a sucessão florestal. Ou 
seja, projetos de restauração ecológica devem sempre estabelecer medidas que 
resultem na retomada da RN desses locais. Assim, a indução e a condução da RN 
são fundamentais para aumentar a resiliência do ambiente.

A RN representa o recrutamento de indivíduos e é dependente da chuva 
e do banco de sementes, do banco de plântulas e da brotação de raízes e outros 
tecidos meristemáticos. O processo de dispersão, por si só, não garante o sucesso 
da regeneração; é preciso que um conjunto de condições de solo e clima e a relação 
com os predadores sejam apropriadas para o estabelecimento das plantas jovens 
(MCCLANAHAN; WOLFE, 1993). 

Quando a área-alvo de restauração ainda apresenta algum grau de resiliência, 
pode ser necessária apenas a eliminação do agente perturbador ou de um elemento 
que esteja agindo como barreira para a regeneração, como o fogo, a presença de 
espécies invasoras ou o pisoteio e a herbivoria por animais domésticos. Moraes et 
al. (2013) sugerem que alguns animais, sob manejo adequado, podem ser utilizados 
de maneira positiva no controle da planta invasora pelo pastejo.

Almeida (2016) afirma que a RN é muito afetada por fatores abióticos e 
pela disponibilidade destes, assim como por fatores bióticos como a competição 
e a presença de predadores e microrganismos do solo, por exemplo, micorrizas 
e bactérias fixadoras de nitrogênio. A combinação desses e outros fatores irá 
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determinar quais espécies sobreviverão e se estabelecerão tanto em ambientes natu-
rais como em restauração. 

A restauração florestal por meio da RN apresenta como vantagens a simplici-
dade tecnológica das atividades executadas, o baixo custo quando comparado com 
o do plantio de mudas, a independência da disponibilidade de mudas, já que os 
propágulos são provenientes da própria área ou de áreas contíguas, assim como a 
diversidade genética e a riqueza de espécies típicas do ecossistema de referência. É 
válido ressaltar que a RN constitui importante ferramenta na restauração florestal 
de extensas áreas geográficas, onde outras técnicas podem ser inviáveis devido ao 
elevado custo (MAGNAGO et al., 2015).

A simplicidade das ações de restauração pela RN é fator muito importante 
na Mata Atlântica, onde grande parte dos imóveis rurais é ocupada por agricultores 
familiares que, em sua maioria, não possuem condições financeiras para realizar 
procedimentos onerosos, como o plantio de mudas. Portanto, o uso da RN na 
restauração florestal é uma forma ecológica, econômica e de fácil aceitação pelos 
produtores rurais (MARTINS et al., 2014).

Como desvantagens, tem-se que em determinadas situações a RN constitui 
um processo lento quando comparado ao de outras técnicas de restauração, por 
exemplo, o plantio de mudas, e é dependente da presença de fontes de propágulos 
nas proximidades, de solos pouco degradados (com boas condições estruturais) e da 
ausência de espécies competidoras agressivas. Assim, em ambientes com elevada 
invasão biológica, a RN não deve ser utilizada como metodologia exclusiva de 
restauração (SOUZA et al., 2012).

Outro fator limitante é a dificuldade de predizer a trajetória do processo 
sucessional. Isso significa que quando há motivação econômica a restauração requer 
a aplicação de outras técnicas conjuntas à RN, como a condução da regeneração das 
espécies de interesse ou enriquecimento da área com mudas ou sementes dessas 
espécies. Essas medidas visam favorecer a produção de espécies de relevância 
econômica para futuro manejo sustentável, conforme possibilita o Código Florestal 
(Lei no 12.651/2012).

4.1. Indução da regeneração natural na restauração florestal da Mata 
Atlântica

Nem sempre a restauração florestal requer intervenções diretas, como o 
plantio de mudas, podendo, simplesmente, propiciar condições para a ocorrência 
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da regeneração natural (RN), com o isolamento das áreas em relação ao fator de 
degradação (NORDEN et al., 2009). 

A indução da RN deve sempre ser o primeiro procedimento investigado na 
restauração ecológica, uma vez que apresenta custo reduzido e tende a promover 
ganhos em diversidade, propiciados pelos meios de propagação autóctone ou de 
áreas próximas (NASCIMENTO, 2001). Caso os fragmentos adjacentes às áreas 
que serão restauradas apresentem bom estado de conservação e elevado potencial 
para a chuva de sementes (Figura 2A), a indução da RN pode ser adotada para 
favorecer a chegada de espécies no local (Figura 2B). A indução da RN consiste em 
adotar ações de manejo, geralmente em área total, que estimulem os processos de 
RN, como o isolamento da área, o controle de plantas competidoras, o controle de 
formigas e cupins, a descompactação do solo, a implantação de poleiros atrativos 
para aves, etc. Todas essas práticas visam promover a melhoria das condições 
do sítio e, assim, propiciar a chegada e a germinação de sementes, facilitando o 
estabelecimento e o desenvolvimento de espécies de interesse. O manejo utilizado 
pode ser constituído de um conjunto de técnicas ou de apenas uma, o que depende 
das condições específicas de cada sítio a ser restaurado.
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Deve-se atentar para o fato de que o potencial da RN na restauração florestal, 
por si só, depende estritamente de condições de paisagem pouco fragmentada ou de 
elevada resiliência, situação pouco frequente no contexto de áreas com ocorrência 
de espécies invasoras, como braquiárias e samambaias. Quando as condições não 
forem propícias para a RN, deve-se optar por outros métodos de restauração, como 
o plantio de mudas. É valido ressaltar que na ausência da vegetação remanescente 
o vento e os morcegos passam a ter papel ainda mais relevante na dispersão de 
sementes pequenas. Com a instalação de poleiros, a tendência é que as aves 
frugívoras se tornem mais constantes, aumentando a diversidade e complexidade 
do sistema em regeneração (CHAZDON, 2012).

A diminuição ou eliminação das espécies competidoras agressivas deve 
ser realizada para propiciar a germinação e/ou chegada de sementes de outros 
locais, assim como a maior sobrevivência das plântulas regenerantes nas áreas em 
restauração e redução da suscetibilidade de ocorrência de incêndios (GARCÍA-
ORTH; MARTÍNEZ-RAMOS, 2011). 

O controle das espécies indesejáveis geralmente é realizado por meio de 
práticas de capina e roçada, realizadas de maneira manual ou mecanizada. A capina 
apresenta resultados mais duradouros que a roçada, pois expõe o sistema radicular 
da planta competidora, todavia seu rendimento operacional é inferior. Neste 
aspecto, não é indicado o uso da capina em grandes áreas a serem restauradas, 
sendo recomendada a utilização desta técnica apenas na manutenção de plantios 
(executada nas linhas na forma de faixas) ou na condução da RN (coroamento das 
mudas) (RESENDE; LELES, 2017). Além disso, a capina, quando comparada com 
a roçada, aumenta a exposição do solo aos processos erosivos.

Na possibilidade legal do uso de herbicidas, o controle inicial de gramíneas 
deve ser feito com o uso de grupos químicos e formulados de baixa toxicidade, 
como o glyphosate, ou por herbicidas seletivos. É válido ressaltar que o uso de 
graminicidas preserva a integridade da RN, ou seja, evita a perda dos regenerantes, 
o que geralmente ocorre durante a roçada (SILVA, 2014), especialmente de espécies 
arbustivas e arbóreas. Também, o uso de herbicida ocorrerá por um período muito 
restrito, apenas até o fechar de copas, quando o sombreamento atuará no controle 
da espécie invasora. Em termos de risco de contaminação ambiental, esse cenário 
é muito diferente do uso em cultivos agrícolas, onde a aplicação do herbicida é 
realizada mais de uma vez por cultivo, por vários anos consecutivos.
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Costa (2016), estudando a indução da RN na RPPN Fartura, em Capelinha, MG, 
promoveu o controle populacional da samambaia por meio de roçada mecanizada e 
aplicação dos herbicidas glyphosate e paraquat (Figura 3a,b), com remoção ou não 
da serapilheira. Seis meses após, verificou que o controle químico proporcionou 
maior redução de samambaia e que a remoção da serrapilheira favoreceu o ingresso 
de indivíduos e o aumento da diversidade (Figura 3c,d). Em casa de vegetação, o 
autor avaliou também a resposta das espécies nativas Anadenanthera colubrina 
(angico), Enterolobium contortisiliquum (orelha-de-macaco), Inga sessilis 
(ingá) e Platycyamus regnelii (pau- pereira), bem como da Pteridium aquilinum 
(samambaia), pela elevação da saturação por bases do substrato coletado na área 
de estudo. As espécies angico e orelha-de-macaco mostraram-se sensíveis à acidez 
do solo, enquanto as espécies ingá e pau-pereira apresentaram maior tolerância. A 
samambaia apresentou aumento da massa seca com a elevação da saturação por 
bases, evidenciando que a calagem, isoladamente, não é uma prática adequada para 
o controle dessa espécie invasora.
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Como toda ação de restauração, a indução da RN deve ser monitorada e, se 
necessário, manejada conforme os resultados obtidos. O monitoramento permitirá 
constatar, em tempo hábil, se a técnica está desencadeando a regeneração necessária 
para o retorno e a permanência da vegetação nativa, conforme os objetivos 
preestabelecidos para o projeto, e alertar para o uso de alguma técnica de manejo 
adaptativo. Para garantir o sucesso da RN em área com dominância de espécies 
exóticas agressivas, geralmente é necessário atentar também para a manutenção 
das condições favoráveis à RN proporcionadas até então, denominada condução da 
regeneração natural.

4.2. Condução da regeneração natural na Mata Atlântica

A condução da RN trata da execução de ações de manutenção periódicas 
realizadas de maneira pontual (em cada indivíduo regenerante) ou em área total, 
que têm por objetivo garantir o crescimento das plantas manejadas e a preservação 
da densidade da RN. As ações mais adotadas nesse manejo são o controle de plantas 
competidoras indesejáveis (coroamento, capina ou roçada), a adubação, o plantio 
de espécies companheiras, como os adubos verdes, entre outras (Figura 4).
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As ações de condução visam propiciar condições favoráveis à RN, 
similarmente aos cuidados que uma muda plantada receberia, como adubação, 
coroamento e limpeza no seu entorno, principalmente eliminando as gramíneas 
exóticas (NAVE et al., 2016). Do ponto de vista ecológico, essa técnica possibilita 
a preservação das espécies e formas de vida já adaptadas à região. Do ponto de 
vista econômico, o aproveitamento dos indivíduos jovens preexistentes na área a 
ser restaurada significa a redução de custos do projeto, ponto importante de ser 
considerado.

O controle do efeito negativo da competição é fundamental para o crescimento 
dos regenerantes nas áreas em restauração, principalmente quando ele é realizado 
em áreas sob invasão biológica ou em pastagens desativadas, pois algumas espécies 
exóticas, como os capins braquiária, gordura e colonião, constituem um potente 
filtro para o sucesso da RN (Figura 5). A densa camada de biomassa produzida 
por espécies invasoras dificulta a chegada e a germinação de sementes, bem como 
a chegada de luz em quantidade e qualidade adequadas para o crescimento de 
plântulas, atuando como barreira ecológica neste sentido.

O melhor controle de espécies invasoras, como as gramíneas, acontece 
quando se associam técnicas de controle químico, mecânico, físico e cultural. A 
escolha do(s) método(s) utilizado(s) sempre objetiva o desfavorecimento da espécie 
invasora e/ou o favorecimento da espécie nativa, de modo que eles podem ser 
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aplicados associados (manejo integrado) ou separadamente, visando aumentar a 
eficiência do controle (MARTINS, 2006).

A capina feita objetivando o coroamento das mudas tem se mostrado 
fundamental para a sobrevivência de plantas, e, se possível, sua execução deve 
preceder a roçada para facilitar a visualização dos indivíduos regenerantes. Ela 
pode ser realizada com o uso de enxadas ou com a aplicação dirigida de herbicidas 
sistêmicos de baixa toxicidade, mantendo-se um raio de 50 cm ao redor das plantas 
(Figura 6a). 

A técnica de mulching, que consiste no uso de diferentes materiais para a 
cobertura física do solo, também pode ser utilizada no intuito de inibir a germinação 
e o crescimento das plantas de comportamento invasor que se encontram na área. O 
uso do papelão na base das mudas (Figura 6b), com função de promover a manu-
tenção do coroamento no primeiro ano das plantas arbustivas e arbóreas de interesse, 
tem demonstrado grande potencial, pois não danifica as raízes das espécies de 
interesse. Além disso, é um material biodegradável que permanece no campo por 
mais de um ano e apresenta custo relativamente baixo, quando comparado com o de 
outras técnicas de controle (MARTINS et al., 2004; SILVA, 2015; GONÇALVES, 
2016). No entanto, os estudos utilizando esse tipo de material são ainda incipientes 
e os resultados podem variar principalmente em razão do regime hídrico, das 
características edáficas e da espécie invasora que se deseja controlar.
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Uma alternativa ao uso de papelão é a utilização de lona dupla face para 
silagem, que tem duração superior à do papelão, porém com custo superior e necessi-
dade de retirada após o controle de matocompetição (Figura 7). Embora a barreira 
física proporcionada pela lona controle a competição entre espécies de interesse e 
espécies indesejáveis, ela, por outro lado, impede a chegada de novos propágulos 
ao solo e o crescimento da regeneração natural nas áreas cobertas com o material.

A adubação verde ganha destaque entre as técnicas de controle cultural por 
exercer grande importância no controle de plantas com características invasoras, 
funcionando principalmente como barreira física (FONTANÉTTI et al., 2004). Além 
disso, acrescenta-se sua influência benéfica quanto aos componentes químico, físico 
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e biológico ao solo, atribuída, em grande parte, ao fato de as espécies introduzidas 
para esse fim estabelecerem interações com bactérias fixadoras de nitrogênio. 

4.3. Fatores limitantes à regeneração natural

4.3.1 Histórico da área

O sucesso da restauração ecológica depende, entre outros fatores, do tipo 
de perturbação na área de interesse, da intensidade, da extensão, da gravidade 
e da duração do evento (AIDE et al., 2000; CHAZDON 2003, 2012). Algumas 
atividades, como a mineração, eliminam o banco de sementes e as plântulas do 
solo e originam ambientes com condições muito restritivas ao estabelecimento da 
vegetação, logo se tem a RN praticamente nula. Já áreas agrícolas e pastagens, 
embora ofereçam condições menos restritivas, apresentam limitações quanto ao 
estabelecimento da RN em virtude do uso recente de herbicidas com alto efeito 
residual, da alta biomassa produzida pelas gramíneas exóticas e demais espécies 
invasoras (barreira física) e da ação do fogo. 

Florestas sucessionais em cinco regiões da Bacia Amazônica apresentaram 
taxas de crescimento em altura mais rápidas em pousios de cultivo itinerante do que 
em pastagens abandonadas ou em campos utilizados para agricultura mecanizada 
(MORAN et al., 2000), o que demonstra que a trajetória da restauração se diverge 
em relação ao uso anterior do solo. Assim, quanto maior a intensidade da degradação 
do solo, as possibilidades de presença da RN tendem à nulidade. 

4.3.2 Presença de espécies indesejáveis

A intensa fragmentação da Mata Atlântica colaborou para a elevada invasão 
biológica nesse bioma, onde espécies como braquiárias, capim-colonião, capim-
gordura e samambaias impedem o crescimento e o desenvolvimento de outras 
espécies, tornando-se monodominantes e limitantes à regeneração natural. Diante 
disso, áreas a serem restauradas nesse bioma sempre estarão sujeitas à presença de 
espécies indesejáveis, em maior ou menor quantidade, que precisam ser controladas 
para expressão satisfatória da RN (CHEUNG et al., 2009).

A competição traçada por espécies invasoras, como gramíneas, tem sido 
considerada uma das principais barreiras à RN em áreas degradadas (HOLL et al., 
2000; MARUSHIA; ALLEN, 2011). Essas espécies podem causar efeitos negativos 
no estabelecimento, crescimento e desenvolvimento das espécies nativas (PIRES 
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et al., 2012), resumidamente, relacionados à intensa competição acima e abaixo do 
solo. No entanto, a intensidade da competição e seus efeitos dependerão do tipo de 
espécie daninha e das espécies nativas envolvidas (CELIS; JOSE, 2011).

4.3.3 Distância das fontes de propágulos

A proximidade da fonte de propágulos pode influenciar diretamente o esta-
belecimento da RN em áreas manejadas para restauração florestal (COSTALONGA, 
2006), pois há uma tendência de diminuição do número de indivíduos e espécies 
arbóreas com o aumento da distância em relação aos remanes centes do ecossistema 
de referência (PUERTA, 2002). A relação entre a distância dos fragmentos e 
a intensidade da chuva de sementes é inversa, ou seja, quanto maior a distância 
menor a intensidade de propágulos, principalmente zoocóricos (PEREIRA et 
al., 2013), o que significa que distâncias grandes entre fragmentos prejudicam o 
enriquecimento das áreas em regeneração (RODRIGUES et al., 2004). Assim, o 
isolamento na paisagem faz com que a sucessão natural seja lenta e o sucesso da 
restauração florestal seja praticamente inviável por meio de processos sucessionais 
(MAGNAGO et al., 2015), sendo necessária a adoção de intervenções artificiais.

Em estudo realizado por Rodrigues et al. (2004), em área degradada pela 
mineração de ouro em Matupá, MT, verificou-se que a regeneração de espécies 
arbustivo-arbóreas foi mais abundante nas parcelas mais próximo do remanescente 
florestal, evidenciando a importância de fragmentos como fonte de sementes. 
Cubiña e Aide (2001) relataram que a taxa de dispersão de novas sementes diminui 
com o aumento da área desmatada e a distância da borda da floresta. Grandes 
clareiras expõem os frugívoros a maiores ameaças de predação e menor oferta de 
frutos carnosos, fundamentando a diminuição da chuva de sementes (DUNCAN; 
CHAPMAN, 2002).

Em estudo sobre o processo de restauração florestal em áreas mineradas de 
bauxita na Amazônia, Parrotta et al. (1997) comprovaram que a chuva de sementes 
é satisfatória em distâncias inferiores a 640 m em relação ao ecossistema de 
referência.

4.3.4 Banco de sementes

A presença da RN e o grau de sua expressão estão diretamente relacionados 
a fatores locais, como o nível de degradação do solo e do banco de sementes. O 
grande problema é que o banco de sementes geralmente fica exaurido de espécies 
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arbóreo-arbustivas após vários anos de uso da terra para pastagens ou lavouras 
(CHAZDON, 2012). Wijdeven e Kuzee (2000) relataram que a densidade do banco 
de sementes, e a consequente disponibilidade de sementes, é um fator limitante na 
restauração florestal nas pastagens da Costa Rica, dominadas por gramíneas e ervas.

Nos casos em que o banco de sementes foi eliminado ou é limitado para se 
expressar, por causa do filtro ecológico que a elevada invasão biológica representa, 
a RN vai depender exclusivamente da existência do fluxo de propágulos entre 
os remanescentes florestais e a área a ser restaurada (NAVE et al., 2016). Diante 
desta realidade, há a possibilidade da RN ocorrer, porém são necessárias medidas 
de condução e enriquecimento, assim como o cenário em que a RN inexista ou 
seja praticamente nula, exigindo medidas de intervenção de maior intensidade para 
alcançar a restauração.

4.3.5 Tipo de matriz

Quando as áreas a serem restauradas constituem manchas inseridas em uma 
matriz composta por ecossistemas de referência (Figura 8a,b), a restauração é mais 
acessível pela facilidade do trânsito de animais e pela dispersão de propágulos de 
espécies autóctones. Por outro lado, quando a matriz é composta por pastagens ou 
culturas de ciclo curto, a área em restauração tende a receber propágulos de espécies 
invasoras constantemente, pois elas se dispersam pelo vento, inviabilizando a RN 
nesses locais.

Quando o objetivo é restaurar uma área inserida dentro de extensa matriz de 
pastagem, a presença da fauna silvestre na área em restauração pode ser praticamente 
ausente, o que impede que os animais exerçam papel-chave na etapa inicial da 
restauração, dificultando que a RN ocorra, seja conduzida ou até mesmo induzida 
com sucesso. 

4.3.6 Posição da área a ser restaurada em relação aos fragmentos 
remanescentes 

Fatores abióticos, como a posição topográfica da área a ser restaurada, po-
dem ser relacionados à disponibilidade de condições e recursos nos ambientes e, 
inclusive, à facilidade de chegada de propágulos nesses locais. A ocorrência de 
barreiras geográficas pode limitar a chegada de propágulos mesmo que a área de 
referência não esteja distante da área a ser restaurada (Figura 9).



Israel Marinho Pereira

 391

Sabe-se que o tipo de solo e a exposição, inclinação e posição relativa no 
terreno influenciam a ocorrência e a diversidade da vegetação (ROSSI; QUEIROZ 
NETO, 2001). Portanto, esses fatores tornam-se imprescindíveis no prognóstico do 
potencial e da velocidade da RN. Áreas com declividade acentuada são mais propícias 
a processos erosivos, o que retarda ou inviabiliza a RN e, consequentemente, a 
sucessão ecológica natural (CHADA et al., 2004; VALLADARES et al., 2012). 
Em contrapartida, áreas de baixada tendem a acumular sedimentos, o que pode 
acarretar o soterramento da RN.

Juntamente com a declividade, a exposição do relevo a condições intensas de 
luminosidade tende a favorecer a colonização por espécies invasoras, uma vez que 
essas, em sua maioria, possuem metabolismo C4 e são eficientes no uso da luz, sem 
que ocorra a saturação da fotossíntese (KLUGE et al., 2015). Essa característica 
faz parte de uma gama de vantagens competitivas que conferem a esse grupo de 
plantas uma excelente adaptação a ambientes que passaram por distúrbios (MATOS; 
PIVELLO, 2009). 

As características químicas, físicas e biológicas do solo tendem a variar de 
acordo com o relevo, consequentemente a posição da área a ser restaurada pode 
reunir características que desencadeiem a RN ou que atuem restringindo o processo 
(Figura 9). 
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Em vista disso, áreas que apresentem uma ou mais limitações à RN exigirão 
intervenções de manejo que contornem os prejuízos causados, fazendo-se necessário 
o uso de regeneração artificial como ferramenta catalisadora da sucessão.

5. PLANTIO DE MUDAS E SEMEADURA NA RESTAURAÇÃO FLORESTAL 
DA MATA ATLÂNTICA

A regeneração artificial consiste na introdução de propágulos em áreas de 
interesse. Embora a regeneração natural (RN) seja uma técnica que alia bons 
resultados a menores custos, a maioria das situações exige uma intervenção mais 
direta, como o plantio de mudas, para obtenção de resultados desejados em menor 
período de tempo. Na restauração florestal, essa é uma técnica muito utilizada, 
pois contribui tanto para promover a recuperação da estrutura e da função do 
ecossistema em ambientes desprovidos de RN, quanto para incrementar e acelerar 
esses processos, mesmo onde exista bom potencial para RN.

Embora seja uma técnica promissora, a aplicação da regeneração artificial 
somente levará a restauração ao sucesso se os fatores de perturbação da área forem 
identificados na fase de planejamento e removidos adequadamente. O compromisso 
com o restabelecimento dos processos ecológicos, focados na funcionalidade do 
ecossistema, é fundamental para que o processo de dinâmica se estabeleça de 
maneira semelhante aos ambientes de referência e a autossustentabilidade se instale 
no ambiente restaurado (MAGNAGO et al., 2015). 

Neste sentido, o uso de elevada diversidade inicial nas ações de restauração 
expande a expectativa de sucesso da restauração ecológica (RODRIGUES et al., 
2009), até porque pouco se sabe a respeito do desempenho de espécies nativas 
perante a gama de filtros ecológicos presentes nas áreas com incidência de espécies 
invasoras. 

No entanto, a escolha das técnicas apropriadas dependerá das condições 
específicas de cada sítio, conforme estratificação obtida no detalhamento da área 
e do zoneamento ambiental. Locais de pasto abandonado, por exemplo, ainda que 
com a presença esparsa de indivíduos arbustivo-arbóreos regenerantes, apresentam 
condições restritas à autorrestauração. Quando esses locais compreendem uma 
elevada densidade de indivíduos arbóreos (capoeiras), as intervenções para a 
restauração tendem a assumir caráter mais brando (CALEGARI et al., 2013), muitas 
vezes tornando desnecessário o plantio em área total.
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5.1. Plantio em área total

O plantio em área total implica um grau de intervenção superior ao das 
demais técnicas e deve ser recomendado em áreas com ausência ou presença quase 
nula de regeneração natural (RN). Os plantios têm por objetivo acelerar o processo 
de sucessão secundária (MORAES et al., 2006; MORAES et al., 2013), porém 
requerem planejamento da composição, da proporção, do arranjo espacial, da taxa 
de crescimento e da distribuição das espécies de acordo com as características e a 
destinação das áreas.

O plantio adensado de espécies de rápido crescimento, por exemplo utilizando o 
espaçamento de 1 x 1m, embora apresente maior custo de implantação, tende a acelerar 
o controle das gramíneas invasoras, promovido pelo sombreamento das espécies 
arbustivo-arbóreas, o que reduz as atividades de manejo e, consequentemente, os 
custos com manutenção (MARTINS, 2009). Bento (2010), ao estudar o custo da 
restauração de clareiras decorrentes da mineração na Amazônia Central, verificou 
que, independentemente da técnica de restauração utilizada, a atividade de limpeza 
da área, principalmente para a remoção de gramíneas invasoras, é a principal 
consumidora de recursos.

5.2. Plantio de adensamento (ou recobrimento)

Consiste no plantio de espécies iniciais da sucessão com função de 
recobrimento dos espaços não ocupados pela RN. É recomendado para preencher 
eventuais falhas da regeneração natural (ATTANASIO et al., 2006). As espécies 
utilizadas no plantio de recobrimento devem ter como característica, além do rápido 
crescimento, a capacidade de formar copas densas e amplas, sendo assim eficientes 
sombreadoras do solo. A rápida formação de um dossel reduz a invasão por espécies 
competidoras, como gramíneas exóticas, samambaias e lianas agressivas (NAVE, 
2005; RODRIGUES et al., 2009; ALMEIDA, 2016). Outra característica desejável 
para as espécies desse grupo é que tenham florescimento e produção precoce de 
sementes (NAVE et al., 2016), além de boa interação com a fauna.

Vale ressaltar que a distribuição espacial da RN é normalmente muito 
heterogênea, concentrando-se em pontos específicos, formando agrupamentos. 
Neste sentido, por mais que a quantidade de indivíduos regenerantes seja adequada, 
a irregularidade de distribuição pode resultar em áreas não ocupadas pelas espécies 
nativas (ISERNHAGEN et al., 2009). Assim, o plantio de adensamento pode ser 
utilizado como ferramenta para contornar a irregularidade de ocorrência da RN e 
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promover a ocupação do solo de maneira mais uniforme, evitando a permanência de 
locais de maior exposição aos raios solares, ao vento e às gotas de chuva, prevenindo 
o processo erosivo e/ou a chegada e o estabelecimento de espécies invasoras. 

5.3. Plantio de enriquecimento (ou diversidade)

Visa ampliar a riqueza e a diversidade de espécies em ambientes que 
apresentem estádio/grau de perturbação intermediário (RODRIGUES; GANDOLFI, 
1996). Além das espécies arbóreas, o enriquecimento deve contemplar as diversas 
formas vegetais originais da formação florestal em questão, como lianas, herbáceas 
e arbustos (ISERNHAGEN et al., 2009). 

A situação mais comum é o enriquecimento de ambientes que já possuem 
determinado grau de expressão da regeneração natural (RN), como as capoeiras, 
porém onde a sucessão permanece estagnada por décadas (OLIVEIRA NETO et al., 
2015). Um exemplo dessa situação é abordado por Pereira et al. (2014), em trabalho 
realizado em um lixão desativado no município de Diamantina, MG. O objetivo dos 
autores foi o enriquecimento da área que já estava em processo de recuperação, e para 
isso utilizaram as espécies já estabelecidas na área (pioneiras) como sombreadoras 
das espécies implantadas para enriquecimento (clímax). Os autores constataram 
que espécies clímax podem ser favorecidas pelo sombreamento proporcionado 
pelas espécies pioneiras, principalmente quando estas apresentam copa mais ampla, 
uma vez que há maior controle de plantas daninhas (como gramíneas agressivas), 
diminuindo a competição.

Outra situação recorrente em grandes áreas de agricultura e pastagens é a 
necessidade de enriquecimento de florestas maduras, que em virtude do isolamento 
reprodutivo apresentam problemas na conservação de espécies arbóreas tardias 
(OLIVEIRA NETO et al., 2015). 

O processo resume-se à introdução, via semeadura ou plantio, de espécies de 
interesse ecológico ou que apresentem potencial econômico, quando for o caso. É 
primordial priorizar a seleção de espécies autóctones que, preferencialmente, atraiam 
animais e reconstituam funções e serviços ecossistêmicos. As espécies tolerantes 
à sombra, que estão localmente extintas ou cuja densidade seja muito baixa, são 
indicadas para promover a diversidade e acelerar a sucessão ecológica (OLIVEIRA 
NETO et al., 2015). Caso a proposta da restauração apresente, além do aspecto 
ecológico, cunho econômico, deve-se optar por espécies que também forneçam 
produtos madeireiros e/ou não madeireiros de interesse. O enriquecimento de 
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capoeiras com espécies de múltiplo uso pode contribuir para uma fonte permanente 
de recursos para o pequeno produtor rural (MENDONÇA, 1997) e impedir que 
outras ações de degradação venham a ocorrer.

A escolha das espécies para plantios de enriquecimento deve ser feita com 
cautela (OLIVEIRA NETO et al., 2015), pois as plantas respondem de maneira distinta 
a variações ambientais no campo, como diferentes condições de disponibilidade de 
luz e fertilidade do solo, o que pode limitar o pleno desenvolvimento dos indivíduos 
(ENGEL; POGGIANI, 1990).

Quando o plantio de enriquecimento se der pelo uso de sementes, é preciso 
obter informações quanto à germinação e à necessidade de tratamentos especiais para 
superação de dormência das espécies selecionadas. A irregularidade de germinação, 
comum em sementes de espécies nativas, pode exigir o replantio em locais com 
ocorrência de falhas (KAGEYAMA; GANDARA, 2004). A coleta de sementes em 
outros fragmentos (de mesmo tipo de ecossistema de referência) promove o resgate 
da diversidade genética (ISERNHAGEN et al., 2009) e o aumento do sucesso em 
longo prazo.

O enriquecimento por meio do plantio de mudas de rápido crescimento é 
mais efetivo quando considerado o breve fechamento de dossel, porém trata-se 
de uma atividade de custo maior, principalmente na restauração de grandes áreas. 
Já a semeadura direta de espécies não pioneiras é uma forma mais eficiente de 
enriquecer um sistema existente, inclusive de pastagem, ainda mais quando este 
faz uso de árvores fixadoras de nitrogênio, sendo menos dispendiosa. Desta forma, 
sugere-se o uso da semeadura direta como medida complementar para esforços de 
restauração mais intensivos (COLE et al., 2011).

5.4. Semeadura direta

Técnica fundamentada na introdução das sementes diretamente no solo, 
sem passar pela fase de produção de mudas. As vantagens da semeadura direta 
são a redução dos custos de transporte e de mão de obra (DOUST et al., 2006); 
o envolvimento de menos equipamentos e estruturas físicas necessárias em um 
viveiro; a possibilidade de ser aplicada em áreas de difícil acesso, onde o plantio de 
mudas seria uma técnica muito onerosa ou inviável (CLOSE; DAVIDSON, 2003), 
além de contornar a limitação referente à baixa quantidade de informações sobre 
propagação de espécies, principalmente nativas. 
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Contudo, é indispensável a obtenção de informações a respeito da germinação 
e do desenvolvimento das espécies. Como as plantas crescem e se estabelecem nas 
condições do próprio local de plantio, a mortalidade inicial é alta quando comparada 
com a do plantio de mudas, o que exige o uso de grande quantidade de sementes ou 
ressemeadura. No entanto, nem sempre se dispõe de sementes de alta qualidade e 
alto teor germinativo nas quantidades necessárias, de modo a permitir sua utilização, 
dificuldade esta também expressa por Suñe e Franke (2006). Adicionalmente, conta-
se com imprevisibilidades das taxas de germinação em campo (ARAKI, 2005). 

Aguirre et al. (2015) estudaram algumas espécies arbóreas na restauração de 
área de pastagem abandonada pertencente a um trecho de mata ciliar no município 
de Piracaia, SP. O sucesso no estabelecimento das espécies estudadas (Bauhinia 
forficata Link. (Fabaceae), Croton floribundus Spreng., Solanum lycocarpum A.St.-
Hil., Erythrina falcata Benth., Ceiba speciosa (A.St.-Hil.) Ravenna, Seguieria 
langsdorffii Moq., Prunus myrtifolia (L.) Urb. e Cedrela fissilis Vell.) foi relacionado 
ao tamanho das sementes utilizadas, ao tratamento de pré-hidratação (sem tratamento 
de quebra de dormência) e à cobertura das sementes após a semeadura. Das 4.224 
sementes semeadas, apenas 631 indivíduos germinaram (14,93%) e 558 indivíduos 
conseguiram sobreviver e se estabelecer após o primeiro ano. Constatou-se que a 
pré-hidratação, no geral, não melhorou o desempenho da germinação das espécies, 
no entanto o recobrimento das sementes foi crucial para esse processo (terra e 
palha). Verificou-se ainda que sementes pequenas podem ter desempenho aceitável 
na técnica e utilidade para a colonização das áreas restauradas.

A semeadura direta pode ser uma técnica que viabiliza economicamente 
a restauração em pequenas propriedades rurais, onde o produtor pode coletar as 
sementes e fazer a semeadura em áreas perturbadas ou degradadas. No entanto, 
vale destacar que, em virtude da agressividade das espécies exóticas invasoras, 
especialmente as gramíneas, provavelmente o manejo de controle da competição 
nas entrelinhas da semeadura deverá ser feito por um período longo, quando essa 
técnica é utilizada (pelo menos três anos iniciais ou até o fechamento do dossel). 

É evidente que o desempenho das espécies semeadas depende do sítio 
específico em que se dará a restauração. Espécies que apresentaram resultados 
satisfatórios quando introduzidas em ecossistema de mata ciliar, possivelmente, 
não apresentarão bom desempenho em áreas declivosas, com restrição de água e 
nutrientes. Assim, a semeadura direta para espécies florestais nativas é um processo 
que está em constante aprimoramento, e exige estudos para detalhamento de sua 
aplicabilidade (ARAKI, 2005). Maiores detalhes sobre essa técnica encontram-se 
no capítulo 8.
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6. SELEÇÃO DE ESPÉCIES PARA RESTAURAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA

O ponto de partida para essa seleção é observar a ocorrência das espécies nos 
ecossistemas de referência presentes na paisagem regional (MCDONALD et al., 
2016). A escolha pode ser embasada em inventários florísticos ou no conhecimento 
popular sobre espécies nativas da região. As espécies selecionadas devem ter suas 
peculiaridades (exigência quanto à luz e à fertilidade do solo, ritmo de crescimento, 
germinação e fornecimento de produtos madeireiros e/ou não madeireiros) 
positivamente associadas ao objetivo pretendido e à estratégia utilizada (plantio em 
área total, adensamento, enriquecimento, semeadura direta, etc.). O desempenho 
das espécies conforme o planejado aumenta as chances de inserção do ecossistema 
prejudicado em uma trajetória na qual ele pode evoluir e se adaptar, novamente, 
sem ajuda (CLEWELL; ARONSON, 2013). 

Sempre que possível, deve-se selecionar o maior número de espécies, 
contemplando variados ritmos de crescimento. Espécies nativas que ocorrem 
naturalmente em áreas degradadas são excelentes opções quando a restauração 
envolve ambientes com solo exposto, espécies invasoras e baixa fertilidade. Deve-
se ter em mente que a riqueza e a densidade de espécies plantadas refletem-se 
também na riqueza da RN, assim uma maior diversidade de espécies nativas eleva 
as perspectivas de retomada do processo sucessional (FONSECA et al., 2017).

Espécies com bom ritmo de crescimento vertical (em altura) e horizontal (em 
copa) são essenciais para promover rapidamente o tocar de copas e o consequente 
sombreamento do solo, controlando espécies invasoras e dificultando seu retorno. A 
seleção deve, contudo, considerar plantas nativas de maior interação planta-animal, 
por exemplo, que sirvam de abrigo e repouso para animais, produzam frutos 
atrativos para dispersores e realizem associações com microrganismos de interesse, 
como bactérias que fixam o nitrogênio atmosférico e fungos micorrízicos. 

Avaliar o nível de degradação do solo é fundamental para definir espécies 
adequadas, adubos e adubação. A escolha equivocada das espécies provavelmente 
resultará em elevada mortalidade dos indivíduos; a escolha do adubo incorreto pode 
promover a contaminação do lençol freático, e a adubação, por sua vez, dependerá 
da presença de nutrientes no solo e de sua disponibilidade para as plantas.

Na Mata Atlântica, algumas famílias botânicas como Araceae, Arecaceae, 
Cecropiaceae, Fabaceae, Flacourtiaceae, Lamiaceae, Lauraceae, Magnoliaceae, 
Melastomataceae, Myrtaceae, Piperaceae e Rubiaceae são muito importantes na 
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dieta de animais, principalmente de pássaros e morcegos frugívoros (CAZETTA et 
al., 2002; MARIOT et al., 2003; PASSOS; PASSAMANI, 2003, FADINI; JUNIOR, 
2004; GRESSLER et al., 2006; IZAR, 2008); portanto, devem ser priorizadas. 
Todavia, as espécies devem ser selecionadas com base em diferentes síndromes 
de polinização (abelhas, borboletas, aves, etc.) ou de dispersão (morcegos, aves, 
roedores, etc.). A atenuação da redundância funcional das plantas introduzidas 
pode determinar a presença de um maior ou menor número de espécies animais 
associadas ao plantio.

Atentando sempre ao grande propósito de controlar a vegetação invasora, 
as espécies arbóreas nativas devem ser rústicas, com taxas de crescimento que as 
tornem competitivas (MORAES, 2013). O potencial econômico das espécies nativas 
para a restauração (frutífera, melífera, madeireira, medicinal, etc.) também deve 
ser considerado, principalmente para pequenos produtores rurais, como forma de 
promover retorno econômico ao longo do tempo e valorização social. Neste sentido, 
as condições e as dinâmicas ecológicas, climáticas e socioeconômicas podem ser 
alicerces para a tomada de decisões quanto à seleção dos atributos e conjuntos de 
espécies que possam gerar os serviços desejados do ecossistema (ALEXANDER 
et al., 2016).

A seleção das espécies e as estratégias de restauração apropriadas evidenciam 
que a manutenção dos meios de subsistência seja devolvida ao sistema, ao mesmo 
tempo em que se obtém um aumento significativo em outros serviços do sistema 
(ALEXANDER et al., 2016). Uma das premissas da restauração ecológica é 
exatamente a retomada das funções e dos serviços conjuntamente com as espécies 
típicas do ecossistema de referência, diferentemente da reabilitação, em que a 
biodiversidade não é o fundamento elementar das ações. Portanto, a conveniência 
e a relevância de diferentes serviços ecossistêmicos ditarão a forma de restauração 
ou reabilitação a ser realizada (ALEXANDER et al., 2016). 

7. ARRANJO E DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL NO PLANTIO DE MUDAS

7.1. Modelos e arranjos de plantio

A escolha da estratégia de restauração está condicionada à avaliação de 
numerosas características locais, que envolvem aspectos ecológicos, econômicos, 
sociais e políticos (CHAZDON, 2012). Dentre estes podem ser citados: possibilidade 
de geração de renda para a comunidade local, custos envolvidos no processo de 
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restauração, resiliência da área, presença de remanescentes, banco de sementes, 
fertilidade do solo, histórico de uso da área, relevo, serviços ambientais prestados 
pela floresta, presença de processos erosivos e invasão biológica e sua intensidade 
(HOLL; AIDE, 2011; SHIMAMOTO, 2016). Diante disso, fica claro que a tomada 
de decisões exige um alinhamento entre esses fatores (URIARTE et al., 2010), que 
indicarão o nível de intervenção e o melhor modelo de restauração a ser adotado. 

Áreas mais próximo a fragmentos conservados tendem a apresentar maior 
resiliência, logo a restauração florestal pode ser estabelecida por meio de ações 
mais simples, como o cercamento da área. Já áreas em intenso processo de 
degradação, bem como distantes das fontes de propágulos, geralmente necessitam 
de ações de intervenção em maior número e intensidade para alcançar os objetivos 
da restauração (Figura 10).
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Diversas técnicas de restauração são conhecidas e utilizadas em todo o mundo, 
porém a restauração ecológica valoriza a combinação de diversas metodologias, de 
acordo com as peculiaridades da área a ser restaurada e a intensidade da degradação, 
a fim de catalisar a gradual retomada funcional nesse sítio. 

Os modelos de restauração consistem, principalmente, na seleção das técnicas 
e espécies a serem utilizadas, assim como na sua disposição em campo. Compreender 
os processos envolvidos na restauração auxilia na seleção de modelos mais precisos 
e acessíveis economicamente (FERRETTI, 2002), uma vez que cada situação 
exigirá um julgamento específico em relação às técnicas a serem empregadas.

A seleção de técnicas e modelos de restauração deve ser embasada em 
estudos preliminares de solo, fitossociologia e florística da área, para que, uma vez 
conhecido o hábito das espécies e as características sucessionais, sejam tomadas 
decisões adequadas no projeto de restauração, dentre os vários modelos conhecidos 
para chegar ao equilíbrio climáxico (BARBOSA, 1999).

Cabe salientar que o clímax de uma comunidade é dinâmico. Nesse sentido, 
Bellotto et al. (2009) apontam que uma mesma área pode assumir inúmeros clímaces 
distintos, a depender de variações ambientais não previsíveis, como queimadas, 
veranicos e alagamentos, e de variações inerentes ao processo de distúrbio, como 
processos erosivos, alterações no ciclo da água e invasão biológica.

Além da escolha do modelo, também é necessário definir a combinação 
entre espécies na área e o arranjo em campo. As opções variam desde a adoção do 
plantio exclusivo de espécies arbóreas, até a combinação entre arbóreas, arbustivas 
e herbáceas (BOTELHO, 2001). 

As técnicas que utilizam o plantio de mudas ou semeadura se baseiam em 
diferentes disposições no campo (arranjos), que estão vinculadas às características 
locais e ao capital disponível (BOTELHO, 2001).

A alocação de plantas na área a ser recuperada está diretamente relacionada 
às prioridades do projeto de restauração, e essa escolha acarretará maior ou menor 
operacionalidade em campo, a depender do arranjo e da distribuição, que pode 
ser aleatória ou sistemática. Uma avaliação prévia em campo define o nível de 
intervenção humana necessária, levando em consideração, entre outros fatores, a 
proximidade de remanescentes florestais que podem atuar como fontes propágulos 
para a área a ser restaurada (MAGNAGO et al., 2015).
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A distribuição aleatória, como o próprio nome indica, não segue nenhum 
padrão simétrico de plantio. No entanto, o termo aleatório pode se referir tanto ao 
espaçamento de plantio quanto à distribuição das espécies, pertencentes a diferentes 
grupos ecológicos, na área. No primeiro caso, o plantio é totalmente aleatório e 
deve-se atentar em promover um ambiente harmônico, com a menor quantidade 
de exposição de solo possível. Já no segundo caso, o plantio é realizado em linhas 
e aleatorizam-se os grupos ecológicos na área. Esse tipo de plantio é comumente 
empregado em plantios de adensamento e enriquecimento.

As distribuições sistemáticas podem ser lineares (aleatória quanto ao grupo 
ecológico, regular com linhas de espécies pioneiras e não pioneiras ou quincôncio) 
ou em módulos (ilhas de diversidade, grupos de Anderson e plantio em leque). Os 
arranjos lineares são indicados em grandes áreas, para facilitar a operacionalização 
dos processos e, consequentemente,o maior rendimento e redução dos custos 
(BOTELHO et al., 2015). Kageyama e Gandara (2004) evidenciam que os plantios 
em módulos são mais indicados para áreas menores e parcelas experimentais, embora 
sejam mais exatos, uma vez que a operacionalização dos processos é dificultada. 
Entretanto, os autores enfatizam que, independentemente do modelo escolhido, 
o mais importante é adequar a quantidade de plantas aos grupos ecológicos e ao 
espaçamento, no menor período e de forma sustentável no tempo.

7.2 Plantio em módulos

Os modelos de plantio nos quais as espécies são combinadas de acordo com 
os aspectos sucessionais e/ou adaptativos são definidos por Martins (2007) como 
plantios em módulos. Botelho et al. (2015) complementam a definição afirmando 
que se tratam de plantios de mudas em diferentes agrupamentos de espécies, 
composições, densidades e tamanhos, que podem ser realizados em pontos definidos 
ou replicados em área total. Embora permitam uma série de ajustes, visando 
implantar as espécies mais adaptadas para cada ambiente a ser restaurado, esses 
modelos apresentam uso mais restrito por causa de certa dificuldade operacional 
de implantação, adequando-se a pequenas áreas ou a plantios de enriquecimento 
(BOTELHO et al., 2015).

Nesses modelos a área a ser restaurada é dividida em módulos, a depender 
de suas características, como: situação de degradação, proximidade de fragmentos 
conservados, presença de áreas alagáveis e/ou zona ripária, mudanças topográficas, 
edáficas e microclimáticas. A partir da análise do ambiente, diferentes técnicas são 
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adotadas para cada módulo, de maneira a utilizar espécies típicas de cada ambiente 
e definir as técnicas de restauração que serão mais efetivas (MAGNAGO et al., 
2015).

7.2.1. Plantio de mudas em ilhas de alta diversidade

Consiste no plantio de árvores e outras formas de vida sem padrão uniforme 
de distribuição, mas sim de maneira aglomerada (clusters). Neste sentido, tem-
se pequenos ambientes mais heterogêneos do que em plantios uniformes, o que 
pode favorecer uma alta diversidade de espécies regenerantes (REY BENAYAS 
et al., 2008). Além disso, normalmente, opta-se por espécies com florescimento 
e frutificação precoces, que são atrativas a dispersores e um incentivo para os 
produtores locais (LACERDA; PEREIRA, 2012).

Quando a área a ser restaurada é muito extensa e dispõe-se de pouco recurso 
financeiro para execução do projeto, pode-se optar pela utilização da nucleação por 
meio da implantação de ilhas de diversidade, como maneira de contornar a limitação 
do orçamento. Esse modelo baseia-se em estudos que mostram que a vegetação 
remanescente em uma área degradada, representada por pequenos fragmentos ou 
até mesmo por árvores isoladas, atua como núcleo de expansão da vegetação, por 
atrair animais que participam da dispersão de sementes, auxiliando na recuperação 
das funções biológicas na área (DAMASCENO, 2011). Ainda segundo o autor, há 
duas circunstâncias em que esse modelo é indicado: quando a área a ser recuperada 
é relativamente pequena e há remanescentes florestais próximo, para fornecer 
propágulos, ou quando a área a ser restaurada é grande, porém a implantação de 
ilhas por si só é suficiente para restauração. Na Figura 11 é possível observar um 
esquema de plantio em ilhas de alta diversidade. O plantio para a restauração florestal 
deve preconizar, sempre que possível, a conexão entre fragmentos, proporcionando 
a projeção de corredores ecológicos.

Todos os tipos de plantio em ilha priorizam o rápido recobrimento do solo 
para evitar a propagação de espécies invasoras e incrementar a biodiversidade local, 
atingindo o equilíbrio dinâmico. Recomenda-se que as ilhas ocupem de 15 a 30% da 
área e que o plantio combine pioneiras e não pioneiras na mesma ilha, ou o plantio 
de não pioneiras em ilhas e pioneiras em área total, ou, ainda, pioneiras em ilhas, 
para atrair dispersores, funcionando como espécies facilitadoras (DAMASCENO, 
2011).
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Ao realizar a restauração em área de Mata Atlântica degradada pela extração 
de cascalho no município de Catanduvas, SC, Camuzzato (2016) utilizou, dentre 
outras técnicas de nucleação, ilhas de alta diversidade, combinando 15 espécies. 
A autora justificou a escolha dessa técnica dizendo que a área está circundada por 
remanescentes florestais de considerável diversidade e que essa condição facilitará 
o restabelecimento do equilíbrio no ecossistema local. 

Para a recuperação de uma área ripária com invasão biológica de braquiária no 
município de Bonito, MS, Lacerda e Pereira (2012) utilizaram diferentes formas de 
vida, incluindo até mesmo hortaliças, plantadas em ilhas de alta diversidade. Apesar 
de enfatizarem a necessidade de maior período de análise quanto à competição 
com a braquiária, as autoras concluíram que essa é uma técnica atrativa e que exige 
pouco investimento financeiro, uma vez que, além de alimentos, pode gerar renda 
para pequenos produtores e incentivar a adesão a projetos de restauração de forma 
voluntária.
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7.2.2. Plantio em grupos de Anderson

Esse tipo de plantio, proposto por Anderson (1953), corresponde ao adensa-
mento de pequenos grupos de árvores, espaçados entre si. Geralmente o espaçamento 
adotado nos grupos de 3, 5 ou 13 mudas (homogêneas ou heterogêneas) é de 50 cm 
(BECHARA, 2006; BECHARA et al., 2007; SOARES, 2009). Espécies pioneiras, 
intermediárias e clímax são utilizadas nesse modelo de plantio. Preconiza-se que seja 
plantada uma muda de espécie clímax (tolerante à sombra) no interior do núcleo, de 
forma que ela venha a ser sombreada pelas mudas de espécies pioneiras adjacentes 
(Figura 11). Para Reis et al. (2006), as espécies do interior têm o crescimento 
favorecido em detrimento das espécies laterais, que funcionam como bordas.

Segundo Bechara (2006), essa técnica de nucleação pode ser aplicada no 
abafamento de espécies invasoras como as gramíneas, de difícil controle em áreas 
infestadas. Reis et al. (2006) atribuem à técnica em questão o aumento da diversi-
dade, assemelhando-se a áreas preservadas.

No trabalho desenvolvido em um remanescente de Mata Atlântica no Sul do 
País, Minella e Bündchen (2013) implantaram várias técnicas de nucleação (poleiros, 
núcleos de galharias, transposição de solo e plantio em grupos de Anderson) e 
verificaram, após um ano, que os grupos de Anderson constituíram o método de 
restauração mais efetivo dentre os adotados. As autoras ressaltaram a necessidade 
do plantio de mudas em áreas fragmentadas onde haja poucos provedores de 
propágulos em áreas adjacentes. 

7.2.3. Plantio em leque 

O plantio em leque, proposto por Nelder em 1962, é considerado um modelo 
sistemático. Esse tipo de plantio é formado por círculos concêntricos de raios con-
gruentes, ou seja, o espaçamento inter e intralinhas é constante, assim como o ângulo 
que separa os raios. A área por planta cresce à medida que a distância aumenta em 
relação ao ponto de origem (Figura 11).

Ainda segundo Nelder (1962), há vantagens na adoção do plantio em leque 
quando se deseja estudar a influência do espaçamento no plantio, ou a competição 
entre espécies, sem necessidade de implantação de grandes parcelas experimentais 
ou preocupação com efeito de borda (como acontece em experimentos com parcelas 
tradicionais). Neste aspecto, o plantio em leque, além de permitir economia em 
espaço, possibilita também redução do número de mudas utilizadas. Segundo 
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Araújo (2015), o uso desse arranjo de plantio representou economia superior a 
280% no número de mudas.

Adotar o plantio de espécies clímax no centro e de pioneiras à medida que o 
espaçamento entre linhas aumenta pode favorecer o desenvolvimento das espécies 
clímax, devido à melhoria das condições do sítio ou até mesmo pela promoção 
do sombreamento, de maneira semelhante ao que ocorre no plantio em grupos de 
Anderson.

Nascimento (2011), estudando a implantação de sistemas agroflorestais para 
pequenos produtores no estado de Sergipe, constatou que a adoção do plantio em 
leque facilita a avaliação de grande número de espaçamentos, o manejo e a abran-
gência, sem, no entanto, implicar a adoção de grandes áreas experimentais. Ao final 
do estudo, o autor concluiu que a adoção do plantio em leque em sistemas agroflo-
restais mostrou-se econômico, ecológico e socialmente favorável aos pequenos 
produtores, quando comparado ao monocultivo.

Ainda quanto à utilização do plantio em leque na implantação de sistemas 
agroflorestais (SAFs), Chauvet (2017), ao testar distintas associações de espécies 
(aroeira - Myracrodruon urundeuva + feijão-guandu – Cajanus cajan + mandioca - 
Manihot esculenta, aroeira + feijão-guandu e aroeira) plantadas no arranjo proposto 
por Nelder (1962), observou que a associação de aroeira e feijão-guandu reduziu a 
presença de Urochloa decumbens e permitiu ocorrência de espécie herbácea menos 
agressiva (Richardia Grandiflora) em fazenda experimental localizada em área de 
cerrado, no município de Couto de Magalhães de Minas, MG. O plantio de aroeira 
associado a feijão- guandu e mandioca, apesar de limitar a ocorrência de regeneração, 
mostrou-se eficiente no controle de herbáceas invasoras. Por fim, a aroeira a pleno 
sol não controlou a ocorrência de Urochloa decumbens, mas permitiu a regeneração 
arbustivo-arbórea oriunda de brotações de raízes preexistentes à implantação do 
experimento.

Para restauração de pilha de estéril oriunda da mineração de ferro (constituída 
de material proveniente de campo rupestre ferruginoso), em Conceição do Mato 
Dentro, MG, Araújo (2015) concluiu que o plantio em leque associado à transposição 
de topsoil propiciou alta taxa de sobrevivência das mudas e alta riqueza de espécies 
arbustivas e arbóreas, inclusive espécies regionais, além do rápido recobrimento do 
solo, fatos que a autora atribui à restauração dos processos do ecossistema local. 
Todavia, os espaçamentos adotados no período de avaliação não diferiram entre si e 
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necessitam de maior tempo de avaliação para determinar o espaçamento e a densi-
dade de plantio mais adequados.

Marques (2012) estudou o crescimento das espécies nativas Kielmeyera 
lathrophyton Saddi (pau-santo), Plathymenia reticulata Benth (vinhático), Dalbergia 
miscolobium Benth (jacarandá-do-cerrado) e Bowdichia virgilioides Kunth 
(sucupira-preta) plantadas em delineamento sistemático tipo leque, submetidas a 
cinco tratamentos: sem aplicação de composto orgânico e com diferentes doses de 
composto - 0,0; 4,5; 9,0; 18,0; e 36,0 g dm-3 por cova. Após 12 meses, verificou-se 
que não houve diferença significativa entre os tratamentos para sobrevivência e 
incremento em altura, diâmetro e cobertura de copa para as espécies estudadas.

7.3. Plantio em linhas

7.3.1. Plantio aleatório

Esse modelo apresenta várias disposições dos grupos ecológicos, bem como 
distribuições entre as espécies empregadas. A sucessão secundária em clareiras 
embasou o plantio misto de espécies nativas, em busca da restauração de matas 
ciliares e demais áreas degradadas. Assim, o uso de espécies pioneiras, bem como a 
distinção de diversas espécies tropicais em grupos ecológicos, tem sido fundamental 
para o plantio aleatório (MACEDO, 1993). 

Uma particularidade do plantio aleatório é a distribuição das mudas com 
base apenas na densidade por hectare, podendo ser implantado sem espaçamento 
predefinido, tal como apresentado por Guimarães et al. (2013) e Guimarães (2015), 
na restauração de áreas mineradas de bauxita, em Poços de Caldas, MG (Figura 8). 
Nesse estudo de caso, o projeto preconizou o plantio em área total, com densidade 
aproximada variando entre 4.000 e 4.400 mudas por hectare, sendo, para tanto, 
adotado o espaçamento médio entre plantas de 1,5 × 1,5 m, com arranjo desalinhado 
entre as mudas, de forma a propiciar uma aparência similar à de clareiras em 
processo de reconstrução.

Para o plantio aleatório em Mata Atlântica, Damasceno (2011) recomenda a 
proporção de 70% de espécies pioneiras e secundárias iniciais, 20% de secundárias 
tardias e 10% de espécies climáxicas. A resolução SMA n o 32/2014, que fixa as 
orientações para projetos de restauração ecológica no estado de São Paulo, determina 
que a proporção entre grupos de pioneiras e não pioneiras deve contemplar o limite 
mínimo de 40% para qualquer um dos grupos.
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Quando se prioriza o aspecto visual próximo ao natural e a área a ser 
recuperada é pequena, o mais indicado é o plantio aleatório, que sempre deve distri-
buir as mudas de forma mais diversificada possível. No entanto, ao adotar essa 
distribuição, deve-se ter em mente as dificuldades operacionais no plantio e nas 
atividades posteriores, como o replantio e o controle das espécies competidoras 
agressivas (DAMASCENO, 2011; BOTELHO et al., 2015), uma vez que nesse 
modelo há demora no crescimento e o consequente retardamento na cobertura do 
solo pelo sombreamento das copas, deixando a área suscetível ao desenvolvimento 
de plantas invasoras (KAGEYAMA; GANDARA, 2000; BOTELHO et al., 2015; 
MAGNAGO et al., 2015). 

Visando restaurar área de cerrado constituída por pastagem (braquiária), 
Lanzer (2015) realizou plantio aleatório de mudas e verificou que a área apresenta 
resiliência, apesar da degradação sofrida, isso porque a regeneração, principalmente 
de herbáceas, foi numerosa. Todavia, o autor aponta o alto índice de mortalidade, 
que pode ter sido provocado pela dominância de braquiária.

Contrapondo-se a esse fato, Klippel et al. (2015), trabalhando com restauração 
de Mata Atlântica no estado do Espírito Santo, constataram que nos tratamentos 
em que se adotou o plantio aleatório foram obtidos melhores resultados, tanto em 
relação ao sombreamento da área (avaliado pelo maior índice de área foliar) quanto 
para o aumento da riqueza de espécies ao longo do tempo.

7.3.2. Plantio em linha com espécies pioneiras e não pioneiras

O arranjo em linhas é mais indicado para plantios em grandes áreas 
(BOTELHO et al., 2015), devido à facilidade de operacionalização dos processos. A 
alternância entre linhas de pioneira (pioneiras e secundárias iniciais) e não pioneira 
(secundárias tardias e clímax) é um exemplo de plantio regular; outro caso consiste 
na alternância de plantas pioneiras e não pioneiras na linha, tomando cuidado para 
que as linhas sejam desencontradas quanto aos grupos ecológicos (KAGEYAMA, 
1986).

Modelos fundamentados no plantio em linhas com espécies pioneiras e não 
pioneiras baseiam-se na premissa de que as espécies pioneiras fornecerão sombra 
para as não pioneiras, que as substituirão ao longo do tempo. Além disso, espera-
se que, com o tempo, a entrada natural de sementes no sistema se encarregue de 
aumentar sua diversidade. Nesse modelo, o plantio das espécies pioneiras e não 
pioneiras pode ser realizado simultaneamente ou em diferentes épocas. 



Israel Marinho Pereira

 409

Em plantios fracionados, a primeira fase contempla a introdução das 
espécies de rápido crescimento, que promovem o sombreamento e a melhoria das 
condições do sítio. Na segunda fase são inseridas espécies tolerantes à sombra, 
complementando a diversidade almejada. O plantio em diferentes épocas resulta em 
maiores custos de implantação, quando comparado ao plantio simultâneo, contudo 
a elevação da taxa de sobrevivência justifica essas intervenções em épocas distintas 
(SILVA et al., 2011). 

A utilização de várias espécies, formando grupo de pioneiras e de não 
pioneiras, é um modelo complexo, que apresenta como maior vantagem a formação 
de uma floresta com maior diversidade e, portanto, mais semelhante ao processo de 
reconstrução de uma clareira de floresta tropical nativa. A floresta resultante tende 
a fornecer maior proteção ao solo, apresentar custo mais baixo ao longo do tempo, 
por exigir pouca manutenção, e ser menos suscetível a danos causados por pragas, 
doenças e por fatores ambientais, como geadas e estresse hídrico.

Por utilizar a combinação de várias espécies de diferentes grupos ecológicos, 
esse modelo é bastante flexível, permitindo uma série de adaptações, como, por 
exemplo, a variação na proporção de plantas de cada espécie de acordo com suas 
densidades em condições naturais.

Segundo Magnago et al. (2015), os espaçamentos comumente utilizados 
nesse tipo de plantio são 2 × 2 m, 3 × 2 m, 2 × 2,5 m e 2 × 4 m. Todavia, os plantios 
adensados são indicados para áreas submetidas à intensa degradação (ARAÚJO 
et al., 2014; GUIMARÃES, 2015), onde o rápido recobrimento do solo controlará 
a erosão, ou para áreas que apresentam infestação por gramíneas agressivas ou 
samambaias. O custo desse modelo de plantio é elevado por causa do maior número 
de mudas, porém tende a ser compensado com a menor necessidade de manutenção 
ao longo do tempo (MARTINS, 2009; GUIMARÃES et al., 2013).

O plantio em linhas pode ser planejado em linhas regulares, que permitem me-
canização em ambos os sentidos, ou ainda em linhas desencontradas (quincôncio), 
como representado na Figura 11. Nesse último caso, as mudas de espécies não 
pioneiras encontram-se centralizadas e circundadas por quatro mudas de espécies 
pioneiras. Assim, as mudas de não pioneiras serão beneficiadas pelo sombreamento 
gerado pelas pioneiras. Esse modelo apresenta melhor distribuição espacial, e 
quando aliado à escolha balanceada entre grupos ecológicos e espécies acarreta 
aceleração do sombreamento e cobertura do solo, inibindo o crescimento de espécies 
exóticas invasoras exigentes em luz (BOTELHO et al., 2015).
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De acordo com os resultados apresentados por Moreira (2002), na restauração 
de área ciliar com boas condições de solo, a distribuição das plantas em quincôncio 
não apresentou vantagens no fechamento do dossel e no crescimento das espécies, 
em relação à distribuição regular. O mesmo autor, ao testar o uso de plantios com 
100% de espécies pioneiras e plantios mistos, verificou que o plantio com espécies 
pioneiras promove o fechamento de dossel mais rapidamente. Esse padrão pode 
ser utilizado em áreas de invasão biológica, mesmo que não existam fontes de 
sementes adjacentes, exigindo o posterior plantio de enriquecimento com espécies 
não pioneiras. Nessa condição, o principal filtro ao estabelecimento do processo 
de restauração decorre da competição exercida pelas espécies invasoras, sendo, 
portanto, fundamental o seu controle, o que constitui um dos grandes gargalos da 
restauração florestal nos dias de hoje e comumente torna o processo oneroso.

O sistema de plantio adensado (1 × 1 m) em linhas de pioneiras e não pionei-
ras, na proporção de 70% de pioneiras e 30% de não pioneiras, foi adotado por 
Machado et al. (2008), em trabalho realizado em Floresta Estacional Decidual, no 
qual compararam a produção de serapilheira em três porções de área revegetada 
(terço superior, médio e inferior), submetidas ao mesmo modelo de restauração 
supracitado. As observações dos autores apontaram melhor resultado (semelhante a 
fragmentos conservados) para o terço médio, devido à proximidade de um fragmento 
de floresta secundária. O terço superior, apesar de limítrofe à mata, localiza-se em 
cota mais elevada, dificultando a chuva de sementes (Figura 5), enquanto o terço 
inferior situa-se mais distante do fragmento, fato que justifica a classificação desses 
sítios como ambientes semelhantes a áreas degradadas. 

Beltrame e Rodrigues (2007) ressaltaram que tão importante quanto a escolha 
do método de plantio é a escolha das espécies. Nesse estudo, os autores concluíram 
que no plantio de espécies pioneiras e não pioneiras em linha a utilização de 
Cajanus cajan (feijão-guandu) aumentou a sobrevivência das espécies, inclusive 
das pioneiras, o que, segundo eles, não era esperado, dada a exigência dessas 
espécies em relação à luz. Isso pode ser justificado pelo fato de essa espécie ser 
fixadora de nitrogênio, o que faz com que a fertilidade do solo aumente e as demais 
espécies sejam beneficiadas.

Carvalho (2016) estudou a restauração de uma área de Mata Atlântica sob 
invasão de Pteridium aquilinum (samambaia) na RPPN Fartura, em Capelinha, 
MG. A autora testou diferentes formas mecânicas de remoção da samambaia, 
modelos e densidades de plantio de espécies nativas. Aos nove meses de avaliação, 
constatou que as maiores médias de sobrevivência dos indivíduos introduzidos 
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foram encontradas nos tratamentos com a combinação da realização da gradagem, 
utilização do modelo de plantio sucessional misto e em maiores densidades. Contudo, 
os plantios mais adensados de espécies de rápido crescimento promoveram maior 
crescimento das mudas em altura, enquanto a remoção da samambaia por meio da 
gradagem convergiu em menores taxas de cobertura pela invasora, características 
desejáveis na restauração de áreas com invasão biológica. Ainda segundo a autora, 
as espécies Machaerium amplum e Eremanthus erythropappus, provenientes da RN, 
foram aquelas com maior número de indivíduos em ambientes de maior infestação 
pela samambaia.

Aproximadamente dois anos após o plantio realizado por Carvalho (2016), 
Costa (2017) verificou que o plantio misto adensado precedido de gradagem continua 
sendo o melhor tratamento para controlar as espécies invasoras, considerando a 
sobrevivência das mudas. Após execução das práticas de remoção da samambaia, 
outra espécie invasora, o capim-gordura, iniciou o processo de colonização da área. 
No entanto, a competição travada entre ambas invasoras limitou consideravelmente 
o crescimento das envolvidas, fato positivo quando se considera que essa moderação 
do crescimento das espécies indesejáveis pode proporcionar maiores chances de 
estabelecimento para as espécies florestais plantadas e os indivíduos regenerantes.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A restauração florestal em áreas sob invasão biológica demanda expressivos 
esforços para alcançar o êxito das atividades e a tomada da trajetória desejada. 
Além da escolha da(s) técnica(s) de restauração adequada(s), deve-se prezar o 
manejo integrado de plantas daninhas. As condições de cada sítio possibilitarão a 
utilização de práticas mais simples ou exigirão a adoção de ações de intervenção 
mais drásticas.

O controle de espécies invasoras competidoras é uma realidade e uma 
necessidade na restauração florestal ao longo da Mata Atlântica. O manejo exige 
constantes manutenções no decorrer do tempo, atividade que, por um lado, é 
responsável pelo aumento dos custos do projeto, mas que, por outro, configura como 
grande parte das causas de insucesso quando não realizada conforme necessário.

Toda técnica de restauração florestal, quando utilizada em áreas com abundância 
de fontes de propágulos e agentes dispersores, tende a expressar positivamente os 
resultados esperados. No entanto, as áreas com restrição desses elementos exigem 
maior esforço na seleção da(s) técnica(s) adequada(s), no monitoramento e nas 
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intervenções ao longo do tempo. É fundamental o discernimento de que cada método 
alcança êxito sob um conjunto de condições adequadas e particulares, geralmente 
não aplicáveis em outros lugares.
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